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OLIVEIRA, Sílvia Matsuoka. A Política do Silêncio e do Silenciamento no Jogo Discursivo
da  Prática  de  Leitura.  2005.  Dissertação  (Mestrado  em  Educação)  –  Programa  de  Pós-
Graduação em Educação, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuibá, 2005. 
Esta dissertação aborda aspectos do discurso interacional na prática de leitura em salas
de oitava série do Ensino Fundamental de duas escolas públicas e uma particular da cidade de
Rondonópolis –MT, a fim de analisar o trabalho com o caráter polissêmico e subjetivo da
linguagem como indicadores de uma “política do silêncio” realizada pelo professor de Língua
Portuguesa, que traz em seu bojo o silenciamento do aluno. 
A   pesquisa   tem   como   pressupostos   teóricos   a   concepção   sócio-interacionista   da
linguagem, em que a construção do conhecimento se concretiza por meio de interações e que
possibilita o jogo lingüístico na prática de leitura, e as concepções de discurso, sujeito e
ideologia definidas pela Análise do Discurso da escola francesa. 
A análise dos dados obtidos pela entrevista semi-estruturada de professores e de alunos
juntamente com a observação das aulas de Língua Portuguesa indicou um nível de interação
muito baixo, e a manutenção de uma prática pedagógica com base em exercícios estruturais
que concebe apenas a decodificação e a utilização do modelo ascendente de leitura.
O discurso interacional evidenciou que a língua é concebida de forma monossêmica,
com um sentido literal, seja pelos registros textuais, seja pela intencionalidade do autor que se
confundem com a do professor cujo discurso predominante é o autoritário. Isso propiciou o
surgimento   de   pistas   do   silêncio   diante   dessa   concepção   de   leitura,   representadas   pela
ausência da polissemia e da subjetividade entre outros, que provocou o silenciamento de uma
autonomia do leitor-aluno na sua capacidade de inferir e construir sentidos.
RÉSUMÉ




Cette dissertation traite des aspects du discours interactionale dans la pratique de la
lecture dans les classes de la dernière année de l’Enseignement Fondamental de deux écoles
publiques et une  privée, de  Rondonópolis,  Mato-Grosso, pour analyser le travail  avec le
caractère  polissemique  et   subjectif   de  la   langage,  indicateurs  d’une   politique   du  silence
realizée par le  professeur de la Langue Portugaise, cela tient, en effet, le “silenciament”
d’étudiant. 
Cette recherche  travail  avec présupposés  théoriques  de la  conception  sócio-
interactionistes de la langage, dans la quelle la construction de connaissance est concretisée
pour l’interaction qui permit le jeux linquistique dans la pratique de lecture, et la conception
de discours, de sujet et d’ideologie definie par l’Analyse du Discours d’école française.
L’analyse des informations obtenues par l’entrevue des professeurs et des étudiants et
aussi   par   l’observation   des   leçons   a   indiquée     un   niveaux   d’interaction   plus   bas,   et   la
perpétuation d’une pédagogie basée sur exercices structurals, sur la décodification et sur le
modéle ascendat de lecture.
Le   discours   interactional   place   en   évidence   qui   la   langue   est   considerée
monossemique, avec un sens literal, soit par les registres textuel , soit par l’intentionalité
d’auteur   c’est   qu’il   même   confondre   avec   la   quelle   du   professeur,   donc   le   discours
predominant il est l’autoritaire. Tout cela a propicié l’apparition de pistes du silence devant de
cette conception de la lecture, representée par l’absence de la polissemie et de la subjectivité,
entre autres, dans ce discours, le quel a suscité un silence de l’autonomie du lecteur dans sa
capacité d’inférer et de construire les sens.
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Por mais que eu pense
Que eu sinta, que eu fale
Tem sempre alguma coisa por dizer...
La Bella Luna (Hebert Viana)




INTRODUÇÃO
O problema desse estudo se configura sob duas vertentes que se entrecruzam: o fato de
a pesquisadora ser profissional da área da linguagem no Ensino Fundamental e Médio e sentir
os problemas da Prática Pedagógica, em especial, da leitura, portanto, de ordem pessoal e o
fato de acreditar que as pesquisas são extremamente importantes para uma transformação
dessa   prática,   que   podem   e  devem   contribuir   para   uma  reflexão   das   novas  concepções
epistemológicas propostas de maneiras diversas, servindo de apoio aos cursos de formação
inicial e/ou continuada que acreditamos ser uma necessidade premente.
Desde os cursos de graduação, uma frase era muito comum entre professores:   “O
aluno deve ler nas entrelinhas para compreender o que o texto quer dizer”; depois como
profissional,   surgiu   com   as   instituições   de   ensino   Secretaria   de   Educação  do   Estado   e
Município a proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN- 1998) como diretrizes
norteadoras do ensino em todo o país e que também trazem em seus pressupostos de prática
de leitura de textos escritos que “o leitor competente é aquele que lê nas entrelinhas”. Mas o
que são as entrelinhas? O que tem nelas de tão importante? Quem poderá ajudar, se já somos
graduados e agora os professores (quem ensina) somos nós? Sabemos ler nas entrelinhas?
Quem legitima isso? Se o sabemos, como ensinar a ler se nós só sabemos ler?
Diante desses  questionamentos   e  incitada  por  uma  formação   que  assegurou,  pelo
menos, a confiança de ser capaz de encontrar caminhos e de percorrê-los, de se renovar a cada
obstáculo e de acreditar num “horizonte de possibilidades”, iniciaram-se as reflexões sobre o
problema da leitura do que não estava escrito ou dito, dos implícitos, do que poderia ser
escrito ou dito e não foi, do que se resolveu calar e por quê e do que é preciso calar para se
dizer. Para tanto, resolvi (re)começar pelas reflexões pessoais, de por que me calei tantas
vezes, até chegar ao silêncio físico, palpável, dos meus alunos que, apáticos, estavam pedindo
uma aula diferente, sem que eu conseguisse desvencilhar-me de amarras de uma prática que
não contentava a ninguém. É impossível refletir, relembrar e impedir que a emoção tome
conta das lembranças de rostos silenciosos que me disseram tantas coisas e que por estar nas
entrelinhas, não pude ler.




[image: alt]A Prática da leitura passou a ser uma meta a ser atingida, pois nas interações com os
meus pares, notava que também eles não sabiam como proceder e que a leitura era tratada
como  uma fonte de informações  para um  fim maior, a produção de textos.  No entanto,
percebe-se uma contradição em nossa prática, pois consideramos a produção de textos como
um objetivo maior, mas em nossos discursos, enfatizamos que a leitura deve ser um meio para
se  atingir  esse  objetivo  maior  e  não  damos, porém, importância devida a ela na prática
pedagógica. Se nosso objetivo não foi atingido, não foi culpa nossa, mas da leitura que o
aluno não fez. Não o fez por quê? 
A leitura ocupa um lugar no começo e no fim de nosso discurso como professores de
língua, primeiro para exaltá-la, depois para crucificá-la. Por conseguinte, procurei estudar o
processo   da   leitura   a   fim   de   analisar   o   discurso   interacional
1
  entre   professor   e   aluno,
observando   o   caráter   subjetivo   e   polissêmico   no   ato   da   compreensão   do   texto   como
indicadores de uma “política do silêncio”
2
 que se constitui em silenciamentos no aluno. Para
tanto, foi necessário entender a leitura como parte do ensino de línguas, em seus diversos
modelos e acepções (KATO, 1998, 1999)   e até que ponto poderia considerá-la como um
problema que afeta o sistema educacional e de que maneira está contribuindo para reiterar o
fracasso escolar (SOARES, 1994). Busquei nas vozes de alguns autores (BOURDIEU, 1967:
CERTEAU, 1994-II) a relação das formações ideológicas do contexto escolar com o ensino de
língua e, conseqüentemente, da leitura. 
Essa relação afeta a concepção de linguagem adotada pelo professor em sua prática,
(de)formando um conjunto de ações mediadoras em níveis diferentes, isto é, caso haja uma
concepção  estruturalista  da   linguagem,  a   ação  do   professor   será  taxionômica,   e  sua
compreensão de leitura será a de transmissão de informações; mas se é uma concepção sócio-
interacionista,   a   ação   do   professor   será   dinâmica,   porque   compreende   que   a   leitura   é
construção de  sentidos pela  interação. Todavia,  não se pôde  descartar as posições
intermediárias  entre  essas   duas  concepções  que,  normalmente,  geram  uma  “crise  de
identidade”, impelindo o professor a retomar a prática em que se encontra mais à vontade.
A segunda acepção é a dos PCN, balizada pelo paradigma sócio-interacionista, por
isso adotei-a como norteadora dos meus estudos devido à ampla circulação dessa proposta nos
meios educacionais, veiculada por instituições governamentais e livros didáticos. Junto a
1
 O discurso interacional se insere como os discursos em que professor e aluno estão construindo os sentidos do
texto no diálogo em sala de aula e também como contraponto dos discursos monológicos, quando um dos sujeitos
parece não levar em conta a imagem do outro no ato da comunicação. 
2
 A política do silêncio é considerada por Orlandi (2002) uma forma de silêncio em que o sujeito ao expressar um
sentido, necessariamente apaga outros possíveis. (V. p. 94) 




esses pressupostos, somam-se os instrumentos de análise fornecidos pela Análise do Discurso
da escola francesa que considera o discurso como único lugar onde as formações ideológicas
podem ser recuperadas e inclui no processo de produção da leitura a condição do sujeito, da
subjetividade como uma palavra-chave para se entender leitura. Sendo a leitura, sob o ponto
de vista da subjetividade, produzida e seletiva. O leitor, na medida em que lê, se constitui, se
representa, se identifica. A questão da compreensão não é só do nível da informação. Faz
entrar em conta o processo de interação, a ideologia. (ORLANDI, 1996)
A subjetividade na leitura tornou-se a chave que abriria as portas para chegar aos não-
ditos que se instalaram na “casa das palavras”, entretanto era ainda preciso entender como
sustentar essas asserções. E por uma ruptura paradigmática, foi possível assimilar as teorias
em torno da linguagem que buscam, na heterogeneidade, cercar a linguagem como objeto de
estudo já que esta perpassa diversas áreas, tornando-se um estudo multifacetado e por isso,
complexo.
Para essa base de sustentação, busquei os estudos do desenvolvimento psicológico da
aprendizagem de Vygotsky (1998) sobre a construção de conhecimentos tendo em vista sua
argumentação sobre a Zona de Desenvolvimento Proximal que inseriu nos estudos da teoria e
da prática educativa uma nova forma de analisar os “sistemas de interação nos quais se
produzem os progressos do desenvolvimento subjetivo” (BAQUERO, 2001). Esse argumento
une-se aos estudos de Bakhtin (2000) sobre o sujeito dialógico, a constituição do sujeito
coletivo no  “eu” que enuncia. Pode-se afirmar ainda que o consenso acerca da  natureza
dialógica e interativa da linguagem desses dois autores, permite-nos aproximá-los de Freire
(1987) em sua pedagogia da dialogicidade, uma prática educativa libertadora pelo diálogo.
A pesquisa balizada por esses pressupostos teóricos, proporcionou uma segurança na
análise do discurso interacional do professor/aluno na prática de leitura em sala de aula, no
caráter subjetivo e polissêmico dos sujeitos, para descobrir como ocorre a política do silêncio
no discurso de cada um, lembrando que toda política do silêncio, segundo Orlandi ( 2002),
apresenta também o silenciamento. Assim, para conseguir observar o discurso do professor,
precisei inserir-me na dialogicidade, isto é, na constituição do “eu” no “outro”, no caso, o
aluno. 
Como o discurso  encerra uma multiplicidade de vozes, e com elas, as formações
ideológicas, foi necessário descobrir nos sujeitos suas condições de produção da leitura: suas
crenças, suas relações interpessoais que remetem às relações internas, suas posições histórico-
sociais de leitor, as representações que têm um do outro (professor-aluno) e de si mesmo, do
processo de leitura fundado em texto escrito, etc. 




Todo esse conjunto teórico subsidiou uma análise que permitiu compreender os dados
coletados por meio de entrevistas semi-estruturadas, a princípio, com cinco professoras, que
atuam em quatro escolas diferentes na cidade de Rondonópolis (MT), uma particular e três
públicas. Foram aproveitadas, ao final, somente três professoras e trinta e quatro alunos da
oitava   série   do   Ensino   Fundamental,   série   escolhida   por   apresentar   problemas   em   sua
formação imaginária, de acordo com estudos de Colvin e Meyer (1906, apud Taylor, 1976) e a
observação de noventa e sete aulas no período de outubro e novembro de 2003 e de fevereiro
a abril de 2004. 
As   entrevistas   foram   realizadas   por   meio   de   unidades   de   análise   estabelecidas
conforme   os  questionamentos   levantados   pelo   problema   da   pesquisa.   Estas   reunidas   às
observações   autorizaram   uma   triangulação   dos   dados   cuja   base   de   sustentação   está   na
concepção de língua dos sujeitos, que é uma primeira forma de silêncio, tendo em vista que
uma escolha, inevitavelmente, silencia outras. Por meio dessa primeira forma de silêncio,
surgiram outras interligadas que permitiu uma melhor compreensão de como é realizada a
produção da leitura por parte do professor e por parte do aluno. As contradições encontradas
no discurso de cada sujeito é o sentido materializado em silêncio, pois este “trabalha o jogo da
contradição de sentidos e a identificação do sujeito”. (ORLANDI, 2002)
Estudar, pois, o silêncio na leitura pela Análise do Discurso é poder ver em todo texto
um outro excluído, um texto que constitui o significado, pois é repleto de sentidos. 
 Os  capítulos foram dispostos em  uma seqüência  que compreende o  percurso  da
pesquisadora, iniciando com o capítulo metodológico para orientar o leitor do conteúdo do
trabalho, seguido de dois capítulos teóricos em que foram separados somente com um fim
didático, para que os aspectos multifacetados do processo da leitura fossem entendidos e
percebidos como são, isto é, para cercar o discurso interacional no processo de produção de
leitura havia necessidade de me apropriar dos elementos de sua constituição: a leitura em um
novo paradigma, o texto, o professor, o aluno, o discurso e as teorias do conhecimento. Sendo
este último separado em um capítulo para que se percebam quais as bases que sustentam a
pesquisa. Houve a opção de minha parte de utilizar a primeira pessoa do plural no restante do
estudo, pois não há como negar as diversas vozes que se fizeram e se fazem ouvir por meio de
meus enunciados. 
A recorrência a denominação de “jogo”, que usarei em vários momentos, advém de
uma lingüística que se tem chamado de “avesso da estrutura”, porque procura se desvencilhar
da idéia da linguagem como prisioneira do significante. Ou seja, para essa pesquisa, busca o
deslocamento epistemológico da leitura decodificação para uma leitura produzida por meio de




um   conjunto   de   elementos   ativos,   sem   uma   ligação   direta   entre   eles.   A   analogia   à
denominação de ocorrências lingüísticas é vista em Saussure que privilegia o xadrez; em
Searle, o beisebol, e agora o avesso do xadrez, o go chinês, um jogo que não é representativo,
só produtivo.(ORLANDI, 1996b, p.27)
O jogo interativo na leitura representa o processo de interação em que se produz
sentido. É a interação entre o leitor consigo mesmo, com outro(s) sujeito(s) (autor, professor,
colegas, etc.), com outros textos, com o referente, enfim, é uma relação social, histórica e
cultural.
 




CAPÍTULO I




CAPÍTULO I - DESCREVENDO O CAMINHO DA CONSTRUÇÃO DO OBJETO
1. A definição do método e o caminho percorrido.
O detalhamento dos procedimentos metodológicos inclui a indicação e justificação do
paradigma que orienta o estudo,  as etapas de desenvolvimento da pesquisa, a descrição do
contexto, o processo de seleção dos participantes, os procedimentos e o instrumental de coleta
de   dados  e   análise de  dados,  os  recursos utilizados  para   maximizar  a  confiabilidade dos
resultados e o cronograma (Alves-Mazzotti & Gewandsznajder (2000, p.159) 
Entendemos como Alves Mazzotti & Gewandsznajder que se faz necessário justificar
o paradigma que orienta o estudo como sendo um fator importante para a compreensão de
nosso objeto e do percurso metodológico, acrescentando com  Lüdke e André (1986, p.3), que
a pesquisa é uma “atividade humana e social” sendo assim, inevitável que o pesquisador deixe
refletir em suas escolhas e em suas análises, “sua visão de mundo, os pontos de partida, os
fundamentos para a compreensão e explicação desse mundo...”
Por esses motivos, partimos da necessidade de observar como ocorre a interação verbal
na prática de leitura em sala de aula, cujas dificuldades sentimos ao longo de nossa atuação
junto   ao  Ensino   Fundamental,   principalmente  diante   do  surgimento   de  novas  propostas
teórico-metodológicas como a dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), que trazem em
seu bojo uma definição de leitor competente como aquele que é capaz de ler nas entrelinhas,
identificando, a partir do que está escrito, elementos implícitos, estabelecendo relações entre o
texto e seus conhecimentos prévios ou entre o texto e outros textos já lidos. Para a formação
desse leitor competente faz-se necessária a figura de um professor mediador, com saberes que
coadunam com esse mesmo saber exigido. Surgiu então um questionamento sobre essa prática
que merece ser investigado: Se a concepção de linguagem veiculada pelos PCN concebe uma
leitura de diferentes sentidos possíveis pela subjetividade e pelo polissêmico e que, por isso,
estão implícitos, como o professor de Língua Portuguesa trabalha essa construção de sentidos
na prática de leitura de textos escritos? 




[image: alt]Esse questionamento somado a outros decorrentes suscitaram uma pesquisa no âmbito
educacional  em  uma  forma  qualitativa-interpretativa,   à  luz   da  Análise  do  Discurso,   que
buscasse analisar mais especificamente  o discurso interacional entre professor e alunos na
Prática de Leitura em salas de aulas de oitavas séries, em escolas da cidade de Rondonópolis
(MT), para observar o caráter subjetivo e polissêmico no ato da compreensão do texto como
indicadores de uma política do silêncio que se constitui em silenciamentos no aluno. 
A escolha do método qualitativo-interpretativo se deve aos novos questionamentos e
teorias   serem   de   tal   forma   complexos   que   não   se   encaixam   no   esquema   experimental
(denominação dada às pesquisas cujo paradigma
3
  remete às ciências físicas e naturais em
contrapartida às pesquisas descritivas) em sua totalidade, pois o nosso objeto de estudo não é
quantificável, não  é objetivo,  não  é neutro  e  não  é imutável. Diante  da negação desses
aspectos,  surgem  seus  contrários   que   intensificam  a  importância  da  interferência  do
pesquisador e também a importância de relatar um pouco sobre as afinidades do pesquisador
com o objeto de sua pesquisa para auxiliar na compreensão das escolhas e das interpretações
nas abordagens e nas análises a serem realizadas. Dessa forma segue um breve relato sobre o
despertar da pesquisadora para o problema. 
A pesquisadora tem sua primeira formação acadêmica em bacharelado em Letras com
habilitação em Tradutor (francês) pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho
de São José do Rio Preto (SP), escolha feita mediante sua predileção por diferentes idiomas e
muita curiosidade sobre o bom uso da língua. O curso teve grande influência na constituição
de uma postura investigativa muito mais diante dos exemplos dos professores do que do
conteúdo em si, como o fato de ouvir repetidas vezes que o bom leitor lê “nas entrelinhas”. A
Instituição, com forte tradição de pesquisa, trazia na formação de seu currículo diversas
oportunidades de instigar o aluno a buscar soluções para os problemas levantados em sala de
aula.   A  prática   pedagógica  da   maioria   dos   professores   serviu   como   exemplos   a  serem
seguidos quando já efetiva por concurso público da Secretaria de Educação do Estado de Mato
Grosso e como aluna do Curso de Licenciatura Plena em Letras e Literatura Brasileira da
Universidade Federal do mesmo estado, sendo-lhe desvelada uma realidade que necessitava
de mais investigações, pois muito mais que respostas, apontavam problemas. Como transpor
para a sala de aula essas novas teorias sobre a prática de leitura? Que aspectos abordar no
3
 Um paradigma consiste num conjunto aberto de asserções, conceitos ou proposições logicamente relacionados
e que orientam o pensamento e a investigação. Quando nos referimos a “orientação teórica” ou a “perspectiva
teórica”, estamos a falar de um modo de entendimento do mundo, das asserções que as pessoas têm sobre o que é
importante e o que é que faz o mundo funcionar. Seja ou não explícita, toda investigação se baseia numa
orientação teórica. (BOGDAN e BIKLEN,1982, p. 52) 




[image: alt]trabalho com a leitura para privilegiar essa nova concepção de linguagem? Trabalhando com o
ensino de língua, foi impossível deixar de perceber como a prática de leitura entre professores
não só de  língua, mas de todas as disciplinas é considerada um  mito,  uma utopia, algo
impossível de ser atingido com alunos de série mais avançada, já que a leitura, para muitos, é
desvelada somente na infância e pela família. Dessa forma, a leitura virou uma espécie de
válvula de escape para todos os problemas do ensino de língua que se mantém prescritivo por
excelência. 
O   que   muitos   consideram   utopia,   como   Geraldi   (1996)
4
,   a   pesquisadora   prefere
considerar como parte de um horizonte de possibilidades que permite, ao professor, renovar
sua  memória de futuro  e ampliar seu  excedente de visão
5
. E acreditando junto com tantos
outros na capacidade de transformação da prática pedagógica pela ação do homem é que a
mesma   propõe   uma   pesquisa   na   intenção   de   ser   mais   um  instrumento   de   apoio   ao
conhecimento pedagógico da prática de leitura aos professores, principalmente, de língua
portuguesa; porém, não somente. 
A intenção com esse relato é de fazer entender que a pesquisadora possui uma postura
epistemológica que também sofreu as transformações humanísticas e sociais das ciências e,
dessa   maneira,   também   não   se   encaixa   num   procedimento   metodológico   por   esquemas
experimentais, buscando na pesquisa qualitativa-interpretativa os elementos básicos para o
estudo. 
Essa abordagem qualitativa não significa exclusão do quantitativo, somente que 
As pesquisas que se utilizam da abordagem qualitativa possuem a facilidade de poder descrever
a complexidade de  uma determinada hipótese ou   problema, analisar a  interação  de  certas
variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos experimentados por grupos sociais,
apresentar   contribuições   no   processo   de   mudança,   criação   ou   formação   de   opiniões   de
determinado grupo  e permitir, em  maior grau  de profundidade, a interpretação das
particularidades dos comportamentos ou atitudes dos indivíduos. (OLIVEIRA, 2001, p.117)
4
 Nos discursos, é possível detectar este movimento entre a memória do passado (ideologias) e uma memória do
futuro (utopias), pois ele é resultado dos cálculos de horizontes de possibilidades que dão significância ao dizer,
aqui e agora, o que se diz e como se diz. (GERALDI, op.cit., p.21)
5
 O excedente de visão é uma definição que surge a partir do conceito de dialogismo e de autoria de Bakhtin
(1992), que argumenta que “Quando contemplo um homem situado fora de mim e à minha frente, nossos
horizontes concretos, tais como são efetivamente vividos por nós dois,  não coincidem. Por mais perto de mim
que possa estar esse outro, sempre verei e saberei algo que ele próprio, na posição que ocupa, e que o situa fora
de mim e à minha frente, não pode ver: as partes de seu corpo inacessíveis ao seu próprio olhar – a cabeça, o
rosto a expressão do rosto -, o mundo ao qual ele dá as costas, toda uma série de objetos e de relações que, em
função da respectiva relação em que podemos situar-nos, são acessíveis a mim e inacessíveis a ele. Quando
estamos  nos  olhando,   dois   mundos  diferentes   se   refletem  na  pupila   dos   nossos  olhos.  Graças   a   posições
apropriadas, é possível reduzir ao mínimo essa diferença dos horizontes, mas para eliminá-la totalmente, seria
preciso fundir-se em um, tornar-se um único homem”. (BAKHTIN, 1979/1992, 43)




[image: alt]Tomamos ainda a etnometodologia ou pesquisa etnográfica apenas como referência
nos procedimentos metodológicos por suas características nas abordagens do objeto de estudo
como os resumidos por Firestone e Dawson (1981,  apud  Lüdke e André, 1986, p.14) dos
quais podemos destacar os critérios seguidos nesta pesquisa como: 
1. O problema do discurso interacional entre professor e alunos na prática de
leitura quanto à política do silêncio, não foi tomado como pronto e acabado,
houve uma flexibilidade na sua constituição durante a pesquisa;
2. O trabalho de campo para coletar os dados foi realizado pessoalmente pela
pesquisadora;
3. A coleta de dados realizou-se em um período relativamente longo por mais
de três meses, iniciando no final de outubro até início de dezembro de 2003
e continuando em fevereiro até início de abril de 2004
6
;
4.   Houve a  combinação de várias  técnicas de  coleta: a  observação
participante,   a  entrevista   (tanto   com   o   professor   quanto   com   o   aluno),
análise de documentos (planos de aula e o texto utilizado em aula);
Esses aspectos também são relevantes para Bogdan e Biklen (1994, p. 47-50) quando
elencam cinco características principais para a pesquisa qualitativa:
1. Na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente natural,
constituindo   o   investigador   o   instrumento   principal.  Nesta   pesquisa,   o
ambiente natural, a sala de aula, foi a fonte direta de dados uma vez que o
objeto de estudo é o discurso interacional do professor no momento da
interação verbal com os alunos na prática de leitura de textos escritos e a
observação direta  realizada   pela  investigadora constituiu-se  no  principal
instrumento de coleta de dados;
2. A investigação qualitativa é descritiva. Como o discurso do professor foi
coletado em gravações de áudio, estas foram minuciosamente transcritas e
conjugadas às anotações da pesquisadora de seu caderno de campo;
3. Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo  processo do que
simplesmente pelos resultados ou produtos. Nesta investigação, o processo
de ensino-aprendizagem, a interação, foi a nossa meta prioritária, pois é nele
6
 A coleta de dados ocorreu em dois momentos, 2003 e 2004, pois havia indicativo de greve dos trabalhadores da
educação e por isso decidimos pela sua antecipação. 




que se encontra o discurso interacional entre professor-aluno, principal foco
de observação;
4. Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma
indutiva.  Apesar  de  haver   algumas   questões   a   propósito   do  objeto,   as
conclusões   foram   fechadas  com   a   configuração  do   processo   e   não   do
produto;
5. O significado é de importância vital na abordagem  qualitativa.  Para este
estudo, o mais importante é compreender a prática de leitura na perspectiva
do professor enquanto mediador/locutor na construção de sentidos de um
texto pelo seu trabalho com a subjetividade e com a polissemia no viés do
não-dito e do aluno/interlocutor em quem se instaura o silenciamento. 
Diante  desse  reconhecimento,  não  há  como   negar  o  caráter  qualitativo  desta
investigação e, por conseguinte, discriminamos com mais segurança os procedimentos e os
instrumentos de coleta bem como o de análise de dados.
Abrimos parênteses, porém, quanto a essa parte da pesquisa para respondermos com
Alves-Mazzotti   &   Gewandsznajder   (2000,   p.164)   àqueles   que,   por   ventura,   venham   a
questionar o método escolhido, advertindo, como os autores, sobre as ressalvas que a pesquisa
experimental atribui à pesquisa descritiva julgando-as como desvantagens por:
a) abranger apenas seus próprios limites temporais e espaciais, isto é, eventos que
ocorrem fora do período de observação não são registrados;
b) ser   uma   técnica   pouco   econômica,   pois   exige   muitas   horas   de   trabalho   do
pesquisador;
c) requer alta dose de interpretação por parte do observador, o que pode levar a
inferências incorretas;
d) (pela) presença do observador interferir na situação observada. 
Os   mesmos   autores   refutam-nas   por   levar   em   consideração   os   pressupostos   e
características próprias da pesquisa qualitativa como no item a, o limite temporal e espacial
não é problema por não ser a única técnica utilizada; no item b, o  tempo  aproveitado pelo
observador  só   é  excessivo se   comparado   à  coleta   de   dados   com  base   em   questionários
fechados  que  pode  ser  realizada  em   um  dia,   sem   dizer  da   importância  para  a  pesquisa
qualitativa ou descritiva da convivência com o(s) sujeito(s) da investigação; no item c, a
incorreção nas inferências  não é característica somente de uma pesquisa qualitativa, pois
numa pesquisa quantitativa as variáveis são facilmente manipuláveis, e o que é desvantagem,




aparentemente, é vantagem pelo fato de termos tempo  para retornarmos e esclarecermos
dúvidas com os próprios participantes do processo e no item d, devido à presença prolongada
do  observador,   sua   interferência  é   somente   inicial,   logo  sua   presença  não  é   motivo   de
estranhamento e os participantes voltam a se comportar naturalmente. Podemos acrescentar
ainda que mesmo que os participantes queiram modificar suas atitudes, não se consegue por
muito tempo camuflar o que não se sabe ou camuflar suas concepções e valores.
Assim o qualitativo com cunho etnográfico em nosso estudo se baseia apenas em
alguns aspectos que podem ser explicitados por Mercer (apud COLL, C. & EDWARDS, D.,
1998, p 13-27), a pesquisa etnográfica marca um início frutífero de pesquisa antropológica na
linguagem que permitiu que dados sobre o controle exercido pelo professor por meio da fala,
a participação dos alunos na fala, a construção do conhecimento pela interação social e as
maneiras   como   as   crianças   lidam   com   interpretações   equivocadas   diante   de   conceitos
elaborados em atividades de sala de aula fossem passíveis de observação. Segundo o autor, o
que diferencia a  pesquisa  etnográfica das  demais  é o  fato de  não  exigir  a  formação de
categorias rígidas apenas para se enquadrar 
em determinado método e possibilita ao pesquisador uma abordagem integral do discurso em
sala de aula sem fragmentá-lo. 
Diante da necessidade de ir além dos enunciados, buscamos a teoria da linguagem à
luz da Análise do Discurso da escola francesa, em uma abordagem qualitativa-interpretativa,
por  tratar   a  língua   em  sua   materialidade  histórica,   social,   política   e  cultural   através  do
discurso,   e   uma   vez   esclarecida   a  escolha   das   bases   teórico-metodológicas,   situamos   a
pesquisa nesse contexto, tendo se originado de uma preocupação com a prática pedagógica
cujos procedimentos metodológicos exporemos a seguir para cercar o nosso objeto.
Gostaríamos de justificar o porquê do discurso interacional, já que nos referimos,
inicialmente, à prática de leitura. Acontece que o papel do professor enquanto mediador no
processo  interativo  da  leitura,  compreendida  como  produção  de  sentido  pelo  aluno,
concretiza-se pelo discurso no ato da interação. Por meio desse discurso, poderemos analisar
as representações dos sujeitos (professor e aluno) e o trabalho de transposição didática da
prática de leitura proposta pelos PCN, quanto ao caráter subjetivo e polissêmico da leitura
para compreendermos como se constrói a política do silêncio.
A fim de analisar o processo da leitura enquanto construção de sentidos pela interação
professor-aluno, buscamos focalizar nossos estudos delimitando-os aos aspectos subjetivos e
polissêmicos que implicam esse processo, porque acreditamos com Orlandi (2002) que ao




emitir um sentido fazemos escolhas e que outros sentidos possíveis são “apagados”, melhor
dizendo, silenciados.  Por conseguinte, as escolhas e   os  sentidos  nos remetem ao caráter
subjetivo  e polissêmico  da linguagem, que  servem como  indicadores  das posturas
epistemológicas adotadas pelos professores na prática de leitura, uma vez que se constituem
parte do deslocamento paradigmático que o ensino de língua sofreu com uma concepção
sócio-interacionista. Quanto mais sentidos silenciados, mais distante estaremos de uma prática
de leitura que tenha incorporado essa nova concepção de linguagem. 
1.1. O procedimento metodológico.
Com o objetivo de analisar o discurso interacional entre professor-aluno na Prática de
Leitura em salas de aulas de oitavas séries, em escolas da cidade de Rondonópolis (MT), para
observar o caráter subjetivo e polissêmico no ato da compreensão do texto como indicadores
de  uma  política  do  silêncio  que  se  constitui  em silenciamentos  no  aluno,  seguimos  um
procedimento metodológico para esta investigação que exigiu, como visto anteriormente, uma
natureza qualitativa-interpretativa, que se iniciou com a escolha do ambiente em que ocorreu a
coleta de dados. A escolha foi realizada por um sorteio para evitar  qualquer espécie de
dúvidas quanto à manipulação dos sujeitos/professores por laços de amizade. 
Apesar de parecer que o sorteio das escolas não seja um critério, entendemos que pelo
fato de os pressupostos teórico-metodológicos dos Parâmetros Curriculares Nacionais terem
sido e continuam sendo amplamente veiculados seja direta, seja indiretamente por meio de
livros didáticos e documentos, e às vezes, até impostos como verdade única, significa que de
uma forma ou de outra, como o próprio nome já diz, qualquer escola poderia fazer parte do
corpus da pesquisa, uma vez que não há desconhecimento total dos sujeitos que lidam com a
Prática de leitura acerca das novas diretrizes educacionais concernentes a esse conteúdo.
Portanto, a nossa concepção de Prática de leitura pôde ser compreendida pelos sujeitos. 
Assim,  foram   sorteadas  seis   escolas,  na  cidade  de  Rondonópolis-MT,  para  a
observação de um professor de Língua Portuguesa da oitava série em cada escola ao final do
ano letivo de 2003 e início de 2004, sendo, no total, pelo menos duas da rede particular de
ensino e quatro da rede pública estadual. Contudo, somente quatro das seis escolas puderam
fazer parte da investigação devido à sobrecarga de horário de aula semanal (5 aulas/semana)
que   coincidiam   e   não   foi   possível,   inicialmente,   assistir   a   todas   as   aulas   semanais   de
Português. Assistimos a uma média de três aulas em cada escola no final de 2003. Portanto,
em 2004, optou-se por ficar com apenas três escolas e assistir a todas as aulas da semana, por




[image: alt]perceber que não havia regularidade nos horários da aula de leitura. Foi necessário observar
todas as  aulas de Língua Portuguesa, em período integral, independentemente do horário
previsto inicialmente pelas professoras.
Podemos conhecer um pouco mais sobre cada escola através do quadro demonstrativo
de algumas características, foram utilizadas somente as iniciais das mesmas para preservar
suas identidades.
ESCOLA “JU” ESCOLA “PI” ESCOLA “SJ” ESCOLA “ST”
Escola particular Escola pública Escola pública Escola pública
Administração   por
gestão democrática
Administração   por
gestão democrática
Administração   até
2003 - religiosa
Administração   pelas
religiosas 
Oferece   Ensino
fundamental e médio
Oferece   Ensino
fundamental e médio
Oferece   Ensino
fundamental e médio
Oferece   somente
Ensino fundamental.
Não  possui   projeto
de leitura
Não  possui   projeto
de leitura
Possui   projeto   de
leitura  a   partir  de
2004.
Não  possui  projeto
de leitura.
Nível
*socioeconômico
alto
Nível
socioeconômico
médio
Nível
socioeconômico
baixo
Nível
socioeconômico
médio
Biblioteca com uma
diversidade boa de
livros e dispõe de
bibliotecária.
Biblioteca precária
em livros, não
dispõe de
bibliotecária.
Biblioteca precária
em livros, não
dispõe de
bibliotecária.
Biblioteca precária
em livros, não
dispõe de
bibliotecária.
* O nível socioeconômico refere-se às condições econômicas dos alunos em adquirir
os livros para-didáticos pedidos pela professora, normalmente, um por bimestre. 
Na visita às escolas, foi mostrada a carta de apresentação fornecida pelo programa e
devidamente assinada pela orientadora bem como o nosso compromisso com a discrição, com
o respeito a fim de estabelecer a confiança e a tranqüilidade em nossos sujeitos. As questões
sobre o objeto de estudo ou sobre as intenções da observação foram esclarecidas, no entanto,
não houve nenhum detalhamento sobre o foco principal.
Não houve resistências ou qualquer restrição à nossa presença em sala de aula, seja por
parte da direção, seja por parte da coordenação. As professoras, aparentemente, sentiram-se
agradecidas pela pesquisa, pois confessaram muitas dúvidas quanto à prática da leitura. Tanto
que ao longo da observação sempre pediam opiniões sobre o que estavam fazendo e o que
gostariam de fazer. “E aí, o que você achou da aula hoje?” ou “Você que está estudando isso




(leitura),  não  tem  umas  estratégias   pra  gente  usar?”.  Explicavam  à   sala,  como  se
desculpando, que estavam trabalhando com a leitura para beneficiar a pesquisa, com frases
como  “Olha, nós vamos trabalhar a leitura hoje, porque a professora está fazendo uma
pesquisa. Então, vamos colaborar”.
Em relação aos alunos, a fase “intrusa” não foi sentida de forma negativa, a adaptação
foi tamanha que ao contar os alunos em sala, havia a inclusão natural da pesquisadora, ou
colocavam-na a par dos conteúdos realizados em momentos de ausência desta.  Ao contrário
do que esperávamos, uma timidez, um retraimento, houve muita vontade de que suas vozes
ficassem   gravadas,   quando   diziam   “Grava   aí!”,   “Tá  gravando?”,   “Precisa   gravar   minha
resposta!”, ou, após a atividade, perguntavam se haveria a exposição do que falaram para
todos escutarem, quem escutaria o que estavam falando, para que serviriam suas vozes. A
integração ocorreu sem necessidade de uma adaptação muito prolongada, possibilitando uma
observação mais participante. Tudo isso revestiu a pesquisa de maior responsabilidade diante
de seres tão vivazes, com um largo “horizonte de possibilidades”.
O instrumento de coleta de dados teve seu eixo básico na observação participante, em
um nível de exposição de um observador  que privilegia a interação para a construção de
significados, valorizando o instrumental humano e sua capacidade de transformação, mas
procurando não interferir com sugestões ou críticas, limitando-se somente a responder quando
questionada.  As atividades,  bem como  sua  seqüência,  algumas  impressões,  insights,
questionamentos, dentre outros apontamentos, foram devidamente registrados em um caderno
de campo que muito auxiliou a transcrição das aulas gravadas em áudio. 
Outro   instrumento   de   coleta   de   dados   também   utilizado   foi   a  entrevista   semi-
estruturada com alunos e professores que permitiu a elaboração do discurso sobre a prática de
leitura sob o ponto de vista de ambos. 
As entrevistas realizadas tiveram  uma  característica   semi-aberta, analogamente ao
diálogo, para encorajar os sujeitos a falarem sobre o assunto (leitura), explorando aspectos que
surgiram no ato da conversação.
Procuramos,   sempre   que   possível,   entrevistar   os   alunos   logo   após   as   aulas   de
interpretação de textos para obter dados do silenciamento instaurado durante a prática de
leitura mediada pelo professor, suas impressões e sentidos construídos durante a aula, sem que
houvesse um distanciamento da leitura que pudesse fazê-los esquecer essas construções, esses
sentidos.
A  observação   participante,   e   as  entrevistas  com   o   professor   e   com   o   aluno,
possibilitaram uma triangulação dos dados para cercar o objeto em estudo. Consideramos a




[image: alt]análise de documentos (planejamento anual e planejamento de aula) apenas para título de
comprovação   e  sustentação   do   discurso   do   professor,   já   que   nem   todos  os   sujeitos
disponibilizaram   os   planejamentos   de   suas   aulas,   alegando   não   terem  digitado,   ou   que
precisavam reformulá-los. Diante das palavras resistentes, o silêncio passou a ser significante
de que o planejamento das aulas não privilegiava o processo da leitura.
Quanto às aulas observadas, que se constituem no corpus da pesquisa, foram no total
de   97   e   podem   ser   mais   bem   visualizadas   no   quadro   sinóptico   das   aulas,   que   foram
catalogadas pela data e pelo tema, sendo que, do número total, apenas 21% privilegiou a
leitura. Esse valor quantitativo é manipulado e não corresponde à prática comum, já que
algumas aulas de leitura foram acrescentadas, como uma mudança na rotinização das aulas de
Português a título de colaboração com a pesquisa.   Levamos em conta, inclusive, a leitura
pretexto
7
, na qual se instala um nível muito baixo de interação, todavia não se pode negá-la de
todo. 
QUADRO SINÓPTICO DAS AULAS E TEMAS TRABALHADOS
ESCOLA “JU” ESCOLA “PI” ESCOLA “SJ” ESCOLA “ST”
27/1
0
(1)
*Leitura de
texto
29/1
0
(1)
*Leitura
de livro
27/1
0
(1)
Figuras de
linguagem
28/1
0
(1)
*Leitura de
charge
29/1
0
(2)
*Leitura de
texto
30/1
0
(2)
*Leitura
de livro
28/1
0
(1)
Exercício do
conteúdo
30/1
0
(2)
Análise
sintática
30/1
0
(1) 
Interpretação
no livro
04/1
1
(1)
pontuação 29/1
0
(2)
dissertação 06/1
1
(2)
Crase
31/1
0
(1)
Interpretação
no livro
05/1
1
(1)
pontuação 30/1
0
(1)
Exercício de
dissertação
07/1
1
(2)
*Leitura e
interpretação
no livro
03/1
1
(1)
Figuras de
linguagem
26/1
1
(1)
pontuação 03/1
1
(1)
Esquema da
dissertação
02/1
2
(1)
Aula sobre
literatura
7
 A prática de leitura de texto – pretexto está colocada no sentido negativo, isto é, a leitura como pretexto para o
ensino prescritivo. 
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1
(2)
Avaliação  04/1
1
(1)
Exercício de
dissertação
04/1
2
(2)
Aula sobre
literatura
10/1
1
(1)
Regência
verbal
05/1
1
(2)
Argumentos
da dissertação
05/1
2
(2)
Aula sobre
literatura
12/1
1
(2)
Regência
verbal
26/1
1
(2)
Jornal falado 11/0
2
(1)
*Leitura de
jornais e
revista –
pretexto
17/1
1
(1)
Regência
verbal
27/1
1
(1)
Requerimento 12/0
2
(1)
*Apresentação
dos resultados
19/1
1
(2)
Regência
verbal
02/1
2
(1)
Exercício de
requerimento
15/0
3
(1)
Figuras de
linguagem
02/0
2
(1)
Apresentação
do programa
04/1
2
(2)
*Leitura e
interpretação
no livro
16/0
3
(2)
Exercícios de
figura de
linguagem
03/0
2
(1)
Produção de
texto
23/0
3
(2)
Colocação
pronominal
18/0
3
(2)
Modalidades
de redação
05/0
2
(1)
*Leitura e
produção de
texto
25/0
3
(2)
*Leitura livre 22/0
3
(1)
Figuras de
linguagem
06/0
2
(2)
Interpretação
no livro
26/0
3
(1)
*Projeto de
leitura
23/0
3
(2)
*Trabalho de
leitura/
pretexto
09/0
2
(1)
Interpretação
no livro
30/0
3
(2)
Colocação
pronominal
25/0
3
(2)
*Leitura e
produção de
texto
10/0
2
(1)
Apresentação
oral de
resposta
06/0
4
(2)
Colocação
pronominal
29/0
3
(1)
*Leitura e
interpretação
de texto
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2
(2)
*Correção
oral da
interpretação
no livro
30/0
3
(2)
*Correção oral
da
interpretação
16/0
2
(1)
Revisão das
classes
gramaticais
01/0
4
(2)
Revisão sobre
figuras de
linguagem
26/0
2
(1)
Correção da
tarefa sobre
classes
gramaticais
05/0
4
(1)
*Leitura e
interpretação
de texto
08/0
3
(1)
*Seminário
de leitura
06/0
4
(2)
Avaliação
sobre figuras
de linguagem
09/0
3
(1)
*Seminário
de leitura
12/0
4
(1)
Correção da
avaliação
11/0
3
(1)
Troca de
posição dos
alunos
15/0
4
(2)
*Leitura e
interpretação
de texto
12/0
3
(2)
Vídeo  19/0
4
(1)
*Correção da
interpretação
15/0
3
(1)
Vídeo
TOTAL: (31 aulas) TOTAL: (6 aulas) TOTAL: (24 aulas) TOTAL: (36 aulas)
• TOTAL GERAL: 97 AULAS
•  Aulas em 2003 Aulas em 2004
• O período de observação em duas etapas, em anos diferentes, deve-se ao fato de que o
tempo   para   a   pesquisa   foi   muito   reduzido,   tendo   ainda   que   dividi-lo   com   os
cumprimentos dos créditos e  as  leituras.  Assim, como  havia  um corpo teórico já
definido, resolvemos aproveitar para adiantar a coleta de dados, já que a iminência de
greves dos profissionais da educação pública ao final de 2003, a promessa de uma
continuidade   em   2004   deixava   a   insegurança   de   impossibilitar   a   realização   das
observações. 




• Os intervalos entre as aulas se devem a fatores como: reunião do corpo docente,
feriados, ausência do professor, viagem de alunos, paralisação dos profissionais da
educação do estado.
• *   As   aulas   em   que   se   efetivaram   a   leitura   foram   apenas   em   22   aulas,   sendo
aproximadamente 21%. 
• A   observação   na   escola   PI   não   teve   continuidade   devido   aos   horários   que   não
permitiam uma maior permanência na escola. Optou-se, portanto, por apenas três.
A opção por assistir a um maior número de aulas de um professor ao invés de poucas
aulas de vários professores, no ano de 2004, foi porque a prática da leitura em sala de aula se
mostrou pouco sistematizada, isto é, não obedecendo a um planejamento, mas se constituindo
no fazer pedagógico  do professor,  na sua  dinamicidade, no  imediatismo dos fatos
apresentados em sala. Por isso, foi bastante acertada essa opção, por permitir uma observação
mais aguçada e contínua do trabalho do professor, e até estabelecer uma rotinização da forma
de suas atividades.
 O registro dos dados feito por meio de gravações em áudio foi ouvido e transcrito com
a ajuda de notas da própria pesquisadora (caderno de campo), obedecendo às convenções
utilizadas em trabalhos de Análise do Discurso e da Sociolingüística: 
P Professor
A Aluno
As Alunos
A (x) Alunos diferentes, identificados pelos números e seqüência da fala.
Optamos por manter alguns registros da língua falada para que caracterizassem a fala
dos professores e a dos alunos, procurando, com isso, não perder a singularidade com que
cada um se expressa na oralidade, o que ocorreria se impuséssemos à fala as regras da escrita. 
 Na entrevista, foram utilizadas as iniciais dos nomes das professoras e dos alunos para
que se preservassem suas identidades, resguardando-lhes o direito ao anonimato. 
É importante ressaltar que a interação é constituída de diversas ações simultâneas, as
falas dos alunos e do professor se sobrepõem em diversos momentos e, durante a transcrição,
devemos   fazer   escolhas.   Nessas   escolhas   encontra-se   instalada   a   subjetividade   da
pesquisadora que necessitou selecionar quais diálogos focalizar. Isso é fato em toda pesquisa,
não importa sua classificação. O rigor está na análise dos dados.




[image: alt]Um cronograma pode ser estabelecido desde o início em 2003 com a construção do
objeto, levantamento das bases teórico-metodológicas e início da coleta de dados. Em 2004,
demos  continuidade   à  coleta  de   dados,  reestruturação  das  bases  teórico-metodológicas   e
análise dos dados. 
1.2. A escolha e a caracterização dos sujeitos.
Os sujeitos escolhidos para essa pesquisa foram professores de Língua Portuguesa que
estavam trabalhando com a oitava série, o motivo que levou a essa escolha é por ser o
Professor de língua o representante do trabalho com a linguagem, por carregar o estigma de
que só a ele cabe ensinar leitura, uma vez que dificilmente se encontra professor de outra
disciplina preocupado com essa prática. 
É possível caracterizar os nossos sujeitos para nos familiarizarmos com cada um e
compreender de que posição falam:
QUADRO DAS PROFESSORAS:
ESCOLA “JU” A professora  A possui   especialização  em  Produção  de  textos,
trabalha desde 1994 como professora em Dourados/MS e a partir
de 2002, em Rondonópolis/MT. Além da escola JU em que leciona
para sétimas e oitavas séries, em 2003, lecionava também em mais
duas escolas particulares, ocupando-se nos três períodos; o que não
ocorreu em 2004, que ficou com dois períodos de trabalho. Seu
contato com os PCNs foi no curso de especialização.
ESCOLA “PI” A  professora   C  possui   especialização   em   Língua   Portuguesa,
trabalha na educação desde 1987 em Poxoreo/MT. É efetiva no
estado em Língua Portuguesa de V a VIII do Ensino Fundamental
pelo   concurso   de   1988.   Trabalha   somente   na   escola   PI.   Na
especialização  obteve  conhecimento  dos  PCNs   e  em  cursos  de
aperfeiçoamento.
ESCOLA “SJ” A professora  E  é  especialista   em  Metodologia  de  Ensino,   foi
efetivada pelo concurso público do estado de Mato Grosso em
1988. Não possui nenhum outro emprego. Conheceu os PCNs em
cursos de aperfeiçoamento do  CEFAPRO. Trabalha somente na
escola SJ.




[image: alt]ESCOLA “ST” A professora L possui curso superior em Letras desde 2000, pois
antes lecionava matemática. É efetiva pelo concurso público de
1980 para atuar nas primeiras séries. Em 2003, foi sua primeira
experiência com o último ano do Ensino Fundamental na escola
ST. O contato com os PCNs se deu na graduação. 
A professora S é graduada em Língua Portuguesa desde 1986, em
Campo Grande/MS. O concurso público que a efetivou no estado é
o de 1988 no Ensino Fundamental (V a VIII) e no Ensino Médio.
Seu   primeiro   contato   com   os   PCNs   foi   em   curso   de
aperfeiçoamento   promovido   pela   própria   escola.   Devido   à
atribuição de  aula no início do  ano, assumiu   a oitava   série da
escola ST em 2004.
O fato de observarmos quatro escolas e termos cinco professoras se deve à mudança de
professores no início de 2004, conforme atribuição de aulas realizadas pela Secretaria de
Educação do  Estado (SEDUC). A PS ficou  com as aulas  da PL em  2004 e a PC não
conseguiu pegar aulas na oitava em 2004. Assim, não demos continuidade às observações das
aulas de  PC, porque estava no Ensino Médio e porque já havíamos decidido excluir uma
escola, cujos horários de aulas eram incompatíveis com a pesquisa. No caso de PS e PL em
que também houve mudança, resolvemos dar continuidade na mesma escola, uma vez que a
escola já estava acostumada com a presença de uma pesquisadora, mesmo os alunos que eram
da sétima já conheciam e sabiam da pesquisa na escola, assim, achamos mais conveniente
permanecer. 
Por essa apresentação dos sujeitos, podemos afirmar   que as professoras possuem
experiência e conhecimento dos novos paradigmas no âmbito educacional, mas isto não basta
para afirmarmos suas concepções em suas transposições didáticas em sala de aula. O que foi
possível somente com outros instrumentos de observação. 
Foram  observadas  as  aulas  de  Língua  Portuguesa  do  último  ano  do Ensino
Fundamental , por estar de acordo com Colvin e Meyer (1906,  apud Taylor, 1976) sobre
haver um declínio geral no escrever criativo durante todo o período ginasial  e, com Simpson
(1922, apud Taylor, op.cit.) sobre haver um pico que se estende pela segunda metade da sexta
série, após o qual vem um declínio na sétima e mais ainda na oitava.
    Diante desses fatos, para esta pesquisa,  o declínio no funcionamento imaginativo
percebido por outros pesquisadores na oitava série, orientou nossa escolha, já que um dos
principais mecanismos para a realização da leitura são as pressuposições, o conhecimento
prévio, além do fato de que como estão no final do Ensino Fundamental, presume-se que os
alunos já passaram por diversos processos de ensino-aprendizagem da leitura e que dominam




[image: alt]várias estratégias e algumas habilidades. Há ainda a preocupação de estar realizando uma
pesquisa no último ano do Ensino Fundamental, diante de dados como as avaliações da DEP
8
que revelam que menos de 20% dos alunos da 5ª série têm acesso ao implícito de um texto.
Inferimos hipoteticamente que talvez haja uma possível progressão nas séries subseqüentes. 
As professoras percebem uma mudança nas salas de oitava série quando reclamam: “o
que   a   gente   consegue   perceber,   assim,   nas   séries   iniciais   até   a   sétima   série,   há   um
compromisso maior. Na oitava série, parece que eles querem ‘ah, eu já sou aluno da oitava
série...’ Sabe, parece que eles não têm aquele compromisso, ...”, “Parece que eles chegaram
na oitava série e ficaram mais imaturos”. 
Os   alunos   foram   considerados   como   sujeitos,   como   co-autores   do   discurso   do
professor. Professor e aluno são pares nesse jogo interativo pela linguagem, pois se estamos
observando o enunciador/locutor/autor de um discurso que, no nosso entender, é mais que um
falante, já que pela enunciação chegamos em nossas unidades de análise – a subjetividade e a
polissemia – não há como desconsiderar o outro que também traz suas posições ideológicas,
sua subjetividade, suas leituras polissêmicas ou parafrásticas. E por extensão, são co-autores
do discurso do professor, e por isso, devemos explanar um pouco sobre suas características
mais relevantes.
QUADRO DOS ALUNOS:
ESCOLA “JU” ESCOLA “PI” ESCOLA “SJ” ESCOLA “ST”
Alunos com faixa
etária entre 13 a 15
anos. 
Alunos  com  faixa
etária entre 14 a 17
anos.
Alunos com  faixa
etária entre 14 a 17
anos. 
Alunos   com  faixa
etária entre 13 a 16
anos.
A   maioria   possui
outras   leituras
extra-curriculares.
(assinatura   de
revistas e jornais)
A   maioria   não
possui   leituras
extra-curriculares.
(assinatura   de
revistas e jornais)
A   maioria   não
possui   leituras
extra-curriculares.
(assinatura   de
revistas e jornais)
A   maioria   possui
leituras   extra-
curriculares.
(assinatura   de
revistas e jornais)
Todos   encaram   a
leitura   como
necessidade   para   a
vida futura. 
Todos   encaram   a
leitura   como
necessidade   para   a
vida futura.
Todos   encaram   a
leitura   como
necessidade   para   a
vida futura.
Todos   encaram   a
leitura   como
necessidade   para   a
vida futura.
8
 Direction de la Prospective et du Développement, serviço do Ministério da Educação francês, responsável por
elaborar, aplicar e analisar avaliações sistemáticas dos estabelecimentos escolares. (FOUCAMBERT &
CHENOUF, 1999 apud FERREIRA (org.), 2003, p.34)




[image: alt]Todos   afirmam
terem mais aulas de
gramática.
Todos   afirmam
terem mais aulas de
gramática.
Todos   afirmam
terem mais aulas de
gramática.
Todos   afirmam
terem mais aulas de
gramática.
Poucos freqüentam
a biblioteca.
Poucos freqüentam
a biblioteca.
Nenhum aluno
freqüenta biblioteca
Poucos freqüentam
a biblioteca.
Alunos
entrevistados:
dezessete
Alunos
entrevistados:
cinco.
Alunos
entrevistados: oito
Alunos
entrevistados: nove
Total de alunos cujas entrevistas foram transcritas é de trinta e quatro. Embora haja
mais entrevistas gravadas, 39 individuais e três coletivas (com todos os alunos da sala) não
foram transcritas por apresentarem as mesmas respostas já contempladas. 
Em todas as entrevistas, foi enfatizado que naquele momento o importante era a voz
do aluno e que, por isso, deveria ser aproveitado para expor seus pensamentos, anseios e
dúvidas.  Mesmo   que  inicialmente   alguns  tenham   demonstrado  preocupação  de  que   suas
respostas pudessem ser lidas pela professora, logo eram tranqüilizados de que somente seriam
lidas pela pesquisadora, assim sendo não foi percebido nenhum fator que viesse a desfigurar
os dados coletados com os alunos.
As entrevistas foram realizadas individualmente, nos intervalos ou no término das
aulas.
O discurso do professor sobre sua própria prática e o do aluno sobre sua postura diante
de seu aprendizado foram confrontados pelas unidades de análise estabelecidas, focalizando
aspectos  do  trabalho  com  a  subjetividade   e  com   a  polissemia  no  momento   do  discurso
interacional, em que professor e alunos compreendem a leitura do texto.
Por esses aspectos, foi possível encontrar o silêncio no discurso do professor e o
silenciamento no discurso do aluno, mostrando suas representações enquanto sujeitos de um
processo de construção de sentidos e como o deixar de dizer pode acarretar em um dizer “mal
dito”.
Muitos aspectos, além do objetivo, foram encontrados e levaram a análises paralelas,
ou a desistir de alguns caminhos, ou mesmo de sonhar com futuros trabalhos, pois o nosso
objeto   é   multifacetado   e   não   é   possível   percorrer   todos   os   caminhos   que   nos   aponta.
Imprescindível é que o silêncio que se mostrou significado, não se transforme em silêncio
físico e se instale definitivamente.




CAPÍTULO II




CAPÍTULO II: A LEITURA NO/DO MUNDO E SUA INTER-RELAÇÃO COM O
ENSINO DE LÍNGUA MATERNA NA SALA DE AULA.
2. A leitura como parte integrante da história da escrita.
No final  do  século XIX   a escola  assume o  monopólio   do ensino  da  escrita,  na  verdade
escolarizando  uma   modalidade   específica  de   uso  do   sistema  de  escrita.   De  escola  elite,
progressivamente se transforma em escola de massas, para indivíduos que, mergulhados nos
seus afazeres diários, vivenciam situações nas quais o recurso ao texto é uma espécie de
habilidade   de   sobrevivência,   ocasional:   na   ausência  de   outros   meios   menos   penosos,   o
alfabetizado pode tentar traduzir o escrito em oral. Essa oralização do texto é, até hoje, a
visão da escola sobre leitura; é essa habilidade que a alfabetização se propõe a desenvolver.
(José Juvêncio Barbosa) 
Na apresentação à edição brasileira da obra de Jean Foucambert (1994) A Leitura em
Questão, José Juvêncio Barbosa traça uma trajetória da história da construção do saber pela
qual também iremos nos enveredar para compreendermos o que impeliu o olhar para a leitura,
primeiro pela lente  da alfabetização, depois, pela lente   das estruturas. Fato que Barbosa
diferencia como “leitura do alfabetizado” e a “leitura do leitor”. 
Iniciemos a jornada, por esse retrato, com a década de 1960 e 1970 em que o saber-ler
era sinônimo de decodificar, ou “a idéia de LEITOR remetia imediatamente à condição de
ALFABETIZADO que, por sua vez, recuperava a situação de ESCOLARIZADO” (SILVA,




1986, p. 9). Um esclarecimento sobre isso se faz pelo momento político-social em que se
desencadeou a disseminação dessa falsa interpretação da prática de leitura, que é possível
resgatar no texto de Lílian Lopes Martin da Silva A escolarização do leitor (1986, p.11-14)
que contextualiza  a leitura nos anos 70 e 80, cuja política educacional voltava-se para a
formação  geral  de   todos,   que   segundo  a   autora,   propunha   a   democratização  da   escola,
camuflada a intenção de apenas um adestramento para o trabalho industrial. 
Essa   nova   política   visava   consolidar   uma   imagem   progressista   que   ocultava   os
arranjos   políticos   e   econômicos   da   expansão   industrial,   gerando   uma   crise   no   sistema
educacional, fruto de uma ampliação desestruturada. Para remediar essa situação, recorreu-se
somente  ao  aperfeiçoamento  de   métodos  já   em   uso,   mas   não  houve   modificações   mais
efetivas.
E o que se configura hoje, ainda, é uma política que ao mesmo tempo em que imputa a
responsabilidade aos profissionais da educação da formação do cidadão brasileiro, amputa-lhe
as pernas e os braços quando reduz seu salário e suas condições de uma formação continuada.
Assim 
os processos de  democratização  da escola e de  escolarização  da leitura estão presos a esse
esquema de produção e reprodução das condições de permanência do modelo capitalista, [...]
Resta agora saber os motivos pelos quais devemos entrar nesse “jogo de cartas marcadas” -
aparentemente inevitável e fatal - com a defesa e a valorização do trabalho com a leitura no
contexto escolar [...] (SILVA, 1986. p. 15) 
Questionamentos semelhantes encontramos também em Geraldi:
Afinal, que prática é esta - a da leitura - capaz de ocupar e preocupar tantos e por tanto tempo?
Que apostas sustentam o espinhoso trabalho de formar homens leitores? Que sentidos atribuir a
políticas de expansão da leitura e de inclusão dos excluídos neste mundo da escrita e das letras?
(GERALDI, 1996, p. 95-96)
Também não temos as respostas para tais questionamentos, mas sabemos que apesar
das  “cartas  marcadas”   e   dos  “espinhos”  o  jogo  envolve  outros   fatores   que  exigem
primeiramente uma mudança de princípios para termos uma transformação. Mas acreditando
que toda transformação provoca conflitos, a permanência ou a superação desses mecanismos
de escolarização da leitura dependem de uma visão que enxergue a leitura em seus diversos
modelos e consiga reconstruí-la em seu  saber-ler  e em seu  fazer-ler  para uma política de
leiturização (FOUCAMBERT, 1994)
Ao que Geraldi cita que 




[image: alt]Necessariamente   revisitar   o   tema   [leitura]   implica   comprometimentos   e   riscos.
Comprometimentos porque as palavras ditas e a dizer revelam as ancoragens que sustentam as
razões da aposta nesta prática cultural; riscos porque na “casa da palavra, onde o  silêncio
mora” (Caetano Veloso, “Terceira Margem do Rio”, Circulado), cada palavra dita implica o
silêncio de inúmeras outras a dizer. (GERALDI, op. cit., p. 96) (grifo nosso)
O que pretendemos com esse trabalho é bater à porta dessa “casa da palavra” para
visitar quem nela mora - o silêncio -, a fim de conhecer as “inúmeras outras [palavras] a
dizer”. Isso implica em conhecer as regras desse jogo de cartas marcadas para poder conhecer
os sujeitos/usuários das palavras - o aluno, o professor -, observados enquanto pertencentes a
um mesmo contexto - a escola. Para se chegar ao silêncio, teremos que nos submeter a
diversas condições impostas pela palavra e que nos exporão a riscos de não sermos bem
recebidos, ou compreendidos. O nosso esforço, porém, será mostrar como os nossos sujeitos
jogam na interação verbal, utilizando, como carta coringa, a leitura. E esse jogo nos permitirá
visitar o silêncio. 
2.1. A instituição escolar e as ideologias lingüísticas que afetam a prática de leitura.
 
No intuito de cumprir a primeira condição do jogo para realizar o encontro com o
nosso objeto, procuraremos explanar sobre o ambiente sócio-cultural e histórico em que os
nossos sujeitos se estabelecem (e são estabelecidos) como jogadores/enunciadores na leitura -
a escola. 
Essa instituição, de uma forma ou de outra, consciente ou não, presta-se à manutenção
de uma leitura desejada pela classe dominante, porque, conforme Bourdieu (1967, p. 205),
propicia a “integração cultural” em que os indivíduos são homogeneizados e porque “assume
uma função de integração lógica de modo cada vez mais completo e exclusivo à medida que
seus   conhecimentos   progridem”.  Acrescenta  que   a   participação  em  uma   cultura  comum
constitui um dos fundamentos mais eficazes de cumplicidade que une os membros da classe
dominante e que proporciona a sua distinção pela formação de esquemas de percepção, de
linguagem, de ação que consolidam uma cultura erudita, chamados por Osakabe (2001, p.27)
de processos de estabilização que levam à estereotipização do indivíduo.
Essa situação  gera  uma relação  professor-aluno  que expõe  o  aluno a  uma
condição de “outsiders”
9
, ou seja, a escola alarga as diferenças, dificultando o acesso à cultura
9
Cf. ELIAS, N. (1993) que chama de “outsiders” aqueles que em uma relação de poder são dominados e os
established, os dominantes. 




erudita, provocando nos alunos uma sensação de impotência e debilidade que inculca, nestes,
um sentimento de  inferioridade,  não por que  realmente  o são,  mas  por terem os
professores/autores, os “established”,   como superiores na relação de sala de aula. Certeau
(l994-II) explica ser a “economia escriturística” moderna, dentro de um sistema de valorização
de determinados fatores (como a escrita) que 
representa o projeto escriturístico no nível de uma sociedade inteira que tem a ambição de se
constituir em página em branco com relação ao seu passado, de se escrever a si mesma (...) e de
refazer a história pelo modelo daquilo que fabrica (CERTEAU, op.cit., p. 226)
Complementa dizendo que com a política da escritura, o homem perde o seu lugar de
ouvinte da voz divina, pois como havia a certeza da existência de Deus, o homem não se
ocupava de outra coisa senão decodificar os enunciados dos céus. Com a perda dessa certeza,
o homem busca na enunciação seu novo lugar, fazendo surgir-se como locutor, como sujeito.
Entretanto, um sujeito que possui uma nova relação com a linguagem, pois 
a linguagem se objetiva, tornando-se um campo que se deve lavrar e não mais decifrar, uma
natureza desordenada que se há de cultivar. A ideologia dominante se muda em técnica, tendo
por programa essencial fazer a linguagem e não mais lê-la. A própria linguagem deve ser agora
fabricada, “escrita”. (CERTEAU, op.cit., p. 230) 
Nessa   mesma   direção,   Foucambert   &   Chenouf   (apud  FERREIRA   (org.),   2003)
trabalham   com   hipóteses   de   pressupostos   possíveis   para   melhorar   a   organização   e   o
funcionamento da escola de 5ª a 8ª série, afirmando que a primeira hipótese está na relação
entre saberes escolares e práticas sociais e a segunda, o elo  entre formação intelectual e
produção. Na primeira, discutem como o entrelaçamento  entre os saberes escolares e os
saberes sociais é interrompido na escola de 5ª a 8ª: Afirmam que
A crise do sistema escolar, da qual a escola de 5ª a 8ª é designada como o elo frágil, nasce, nos
anos sessenta, de uma decisão que escapando à necessidade direta de reprodução das forças
produtivas, resulta da conjunção política contraditória de duas correntes: uma que deseja adiar a
entrada dos jovens no mercado de trabalho, e outra que deseja elevar o nível da formação geral
dos alunos. Essa decisão cria uma situação nova para a escola que se vê diante de uma missão
nunca antes exercida por ela: fazer construir, pelo conjunto dos jovens de uma determinada
faixa etária, comportamentos intelectuais complexos, próprios apenas a uma pequena minoria
dos adultos, em outros termos, maneiras de pensar e de agir que não têm uso social, portanto,




[image: alt]razão de ser, para a maioria da população em geral.   (FOUCAMBERT & CHENOUF  apud
FERREIRA (org.), 2003, p. 29)
Nessa hipótese, a escola é vista como um “santuário protegido dos rumores e das
urgências do século”. 
Na   segunda   hipótese,   os   autores   citam   Marx   quando   afirmam   a   necessidade   da
formação   intelectual   vinculada   à   produção,   ao   que   a   escola   de   5ª   a   8ª   parece   fugir.
Argumentam que  diante desse sistema  escolar excludente, faz-se necessário “adotar uma
lógica de formação permanente, na qual, mesmo que na etapa inicial, a formação intelectual
não seja separável da produção
10
 e da intervenção no meio”. (p.33). 
Soares   (1989),   por   sua   vez,  proporciona   uma   caracterização   da   escola   e  do   seu
desempenho, tendo como princípio a linguagem utilizada pelo aluno. Argumenta que em
virtude da política de democratização da escola, esta deveria ser para todos, mas que devido
às repetências e às evasões de alunos, principalmente das camadas populares, mostradas em
estatísticas do censo escolar de 1980 e que quando confrontadas com as estatísticas atuais não
sofrem   muitas   alterações,   a  escola   trabalha  contra  o  povo.   Explica  que   as   causas   dos
problemas enfrentados pela escola, ou considerados fracassos escolares são conseqüências de
ideologias míopes de uma política sócio-econômica capitalista. A crise que se instaura no
ensino de língua retrata os papéis que a escola tem desempenhado nos últimos tempos. 
A escola pode desempenhar um “papel redentor” quando concebe como filosofia de
ação:   “libertar   o   aluno   de   sua   marginalidade   lingüística”,   utilizando   como   metodologia
pedagógica a correção, a substituição de uma variante lingüística (dada como errada) pela
linguagem  padrão  (correta),   isto  é, institui-se a  noção de  erro e  com  ele, o  preconceito
lingüístico que é uma das grandes causas de exclusão. Essa noção se fundamenta em uma
deficiência lingüística, fruto de ideologias como a do dom - as desigualdades naturais são
responsáveis pelas deficiências do aluno e pelo seu conseqüente fracasso -, ou a ideologia da
deficiência cultural - a incapacidade de aprendizagem está ligada às deficiências do meio que
afetam o aluno de forma física (subnutrido), psicológica (lento) e cultural (pouco estímulo).
Em ambas, a escola está isenta de qualquer responsabilidade.
A escola pode assumir diante desse quadro um sentimento de impotência, a “escola
impotente”  é  aquela  que  atribui  a  culpa  ao  sistema  capitalista  que  difunde  e  amplia   as
desigualdades e a escola nada pode fazer perante uma estrutura que está além de seus muros.
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Na maioria das vezes, uma colaboradora dessa estrutura com sua omissão e cumplicidade na
transmissão de valores de desigualdade lingüística. 
Então, é possível dizer com Libâneo (1987,  apud  Geraldi, 1996 ) que a instituição
escolar pode negar ou garantir o conhecimento ao aluno que o exclui ou que o integra às lutas
de classes. E se optar por integrá-lo, deverá se voltar para uma transformação pedagógica que
se atenha às mediações do saber. 
Uma escola transformadora é, pois, uma escola consciente de seu papel político na luta contra
as desigualdades sociais e econômicas, e que, por isso assume a função de proporcionar às
camadas   populares,   através   de   um   ensino   eficiente,   os   instrumentos   que   lhes   permitam
conquistar mais amplas condições de participação cultural e política e de reivindicação social.
(SOARES, op. cit., p. 73) 
A autora citada propõe para uma escola transformadora, acerca do trabalho com a
linguagem, um bidialetarismo estendido a todas as disciplinas, uma vez que a linguagem
intermedeia todas as relações. Esse bidialetarismo é auxiliado pela ideologia das diferenças
culturais que admite haver uma diferença entre culturas, já que são constituídas pelos sujeitos,
mas não superioridade de uma. São apenas diferentes e devem ser respeitadas como tais.
Dessa   maneira,   essa   contribuição   da   Sociolingüística   veio   mudar   paradigmaticamente   a
relação escola - linguagem, pois a variedade não é mais lida como erro e a variante padrão
passa a ser encarada como um direito do aluno à sua participação nas lutas de classes que a
estrutura  capitalista  impõe. O  trabalho  com a  linguagem  torna-se uma  ação política que
dependerá, sobretudo, dos mediadores do saber transformar ou não a escola. 
Nesse contexto em que se procura reestabelecer o elo entre a formação intelectual e a
produção, é que observaremos nossos sujeitos, sendo esses fatores as cartas marcadas a que se
referiu Silva (1986), e que põem em xeque muitos trabalhos e projetos em prol da formação
de leitores mais competentes.
2.2. A leitura segundo os pensamentos modernos
Seguindo  o  raciocínio   de  Certeau   (1994-II),  parece-nos  que  a  leitura,   na  política
escriturística, torna-se relevante, diante das constantes modificações sofridas pelo texto, ou
seja, diante de uma variedade de gêneros textuais, é necessária uma atenção às estruturas dos
enunciados. Contudo, há uma distinção entre “ler o sentido e decifrar as letras” que se deve a
uma memória cultural adquirida pela interação verbal ao longo da vida que incentiva as




[image: alt]expectativas e aprimora as antecipações na construção dos significados, possibilitando não
apenas uma leitura, mas diversas. O autor critica a formação de uma cultura informática que
cria um público que esqueceu seu lugar na enunciação da cultura da escrita, tornando-se um
ser passivo e crente em sua capacidade de “arquivar” informações. 
A leitura é então, uma operação que o leitor realiza num sistema convencional e “não
toma nem o lugar do autor nem um lugar de autor. Inventa os textos outra coisa que não
aquilo   que   era  a   ‘intenção’   deles”.   O   sujeito/leitor   apropria-se   do  texto,   e   pelo
“esquecimento”
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  de  que   não  é   ele  que  conduz   os   sentidos,  sente-se  dono   dos  sentidos
inferidos. 
Sobre o ensino dessa leitura, Certeau reclama que muito pouco se tem pesquisado
acerca das operações do ato de ler e suas modalidades e tipologias, privilegiando aspectos
históricos e sociais da leitura (o que era a leitura nos séculos anteriores, os objetos de leitura,
os lugares sociais e lugares de freqüência). As interações texto-leitor, leitor-leitor, leitor-autor
são campos ainda pouco explorados, isto é, nas palavras do autor “as andanças do homem
através de seus próprios textos está ainda em boa parte por descobrir”.
Diante das instituições que foram e são as mantenedoras da leitura (Igreja, escola,
imprensa), o autor reconhece a formação histórica de um sentido literal controlado por seus
produtores, mas acredita também na subversão dessa “ditadura” que “se esconde (como já
acontecia ontem),  a atividade  silenciosa,  transgressora irônica e poética, de leitores (  ou
telespectadores) que sabem manter sua distância da privacidade e longe de seus ‘mestres’.”
Para escapar a essa hierarquização da leitura, é necessário que o leitor seja autônomo, e
conseqüentemente, haja uma política que lhe permita ir e vir livremente nos seus processos
cognitivos. Daí a idéia de que o leitor metaforicamente seja um viajante que não possui lugar
fixo, mas possui a “chave”
12
 de todos os lugares. Um leitor deve realizar a intertextualidade
das mais diversas formas para construir um sentido, por isso um leitor não é passivo em
momento algum, acreditamos que está em constante busca pela chave principal, pois o iludem
com chaves falsas como a chave-informação, a chave-pretexto. A leitura pode se caracterizar
por jogos interativos, em que estratégias, táticas, protestos, fugas, podem ocorrer. 
Foucambert (1994) já defende que “ler é tratar com os olhos uma linguagem feita para
os   olhos”,   afirma   que   a   leitura   em   voz   alta   é   uma   tradução   opcional   do   que   já   foi
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  O esquecimento é a condição primeira de Pêcheux ( 1975  apud  ORLANDI, 1996a) para a constituição da
subjetividade do leitor. É quando cada indivíduo se sente senhor dos sentidos, já internalizados, mas que foram
apropriados de outros pela interação. 
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Paulo: Saraiva, 1997, p. 211.




compreendido pela leitura, pois em voz alta, a leitura é mais complexa, ou seja, a leitura
antecede a oralização. O que nos remete a Bajard que diz:
Podemos distinguir duas práticas do texto. Uma é silenciosa e individual e tem como objetivo a
elaboração de um sentido. Nós chamamos leitura. A outra é uma prática vocal e social do texto,
cujo objetivo é a comunicação. Nós a chamamos dizer. (BAJARD, 1994, p. 109)
Foucambert   define   leitura   como   “ser   questionado   pelo   mundo   e   por   si   mesmo,
significa que certas respostas podem ser encontradas na escrita, significa poder ter acesso a
essa escrita, significa construir uma resposta que integra parte das novas informações ao que
já se é”. Critica a escola ao trabalhar a leitura como “presa de um corpo, apesar das nuanças,
fundamentalmente homogêneo, que combina os pressupostos históricos da decifração com a
descrição rigorosa da correspondência entre o oral e o escrito”. (FOUCAMBERT, 1994, p.4-
5) 
Quanto a forma de ler, Foucambert diz não ser linear. Em Certeau, o leitor também
tem a liberdade de ir e vir, interromper se quiser a fim de interagir com o dito e o não-dito do
texto. O aprender a ler é uma adivinhação, uma antecipação de sentidos que formam hipóteses
a serem confirmadas, como Kleiman (1989) que considera a compreensão de um texto como
“conhecimento prévio”, ou experiências que são internalizadas ao longo da vida denominadas
esquema. Segundo ela, “são vários os níveis de conhecimento que entram em jogo durante a
leitura” - o  conhecimento lingüístico (implícito, não verbalizado), conhecimento do
vocabulário, regras da língua e o conhecimento do uso da língua. 
Ao esquema a que se refere Kleiman, Foucambert menciona que “durante a leitura,
como em toda atividade de comunicação, só é possível entender um texto quando previamente
já se sabe bem mais sobre ele do que nele consta”, por isso a importância de promover ao
leitor um contato com uma diversidade de textos.  E esse ato de aprender a ler, diz ser uma
ação contínua, que não pára nunca, não há idade e é preciso desescolarizar a leitura, isto é, a
formação do leitor deve ser permanente e assumida por todas as instâncias educativas.
O autor defende também um leitor bilíngüe que é capaz tanto de decifrar o código
como lhe atribuir significados; uma política de leiturização com uma pedagogia que se apóia
na relação entre o poder e a escrita. A interação e o dialógico da linguagem são concepções
que permeiam essa política, pois proporcionam ao sujeito uma ação sobre o mundo e sobre si
mesmo. Diz que




o poder de se conhecer, de se compreender e se situar; o poder sobre sua maneira de aprender,
sobre a gestão de seu tempo e de seu espaço; o poder de participar da vida, das decisões, dos
projetos de diferentes grupos; o poder sobre o ambiente físico e social para compreendê-lo,
transformando-o e agindo sobre ele através de produções. (FOUCAMBERT, 1994, p. 34)
Normalmente os métodos utilizados na prática da leitura em sala de aula não permitem
essa ampla visão ao leitor em sua própria aprendizagem. Às vezes nem mesmo o professor
consegue estabelecer uma coerência em sua ação pedagógica por não conhecer a “evolução
dos escritos disponíveis”. Entre outros fatores importantes, Foucambert enfatiza três aspectos
que deveriam constar na prática de leitura desde o princípio:
• aprende-se a  ler com textos, não com frases, menos ainda com palavras, jamais com
sílabas... E com textos longos, centrados diretamente na experiência e nas preocupações
das crianças, na maioria das vezes redigidos pelos professores ou, às vezes, provenientes
de   fora  da   escola  ou   extraídos  de  escritos   sociais;  sempre concebidos,   porém,  como
deveriam ser para responder de fato às necessidades dessas crianças se elas soubessem ler.
Textos, portanto, que funcionem realmente para leitores;
• aprende-se a ler lendo textos que não se sabe ler, mas de cuja leitura se tem necessidade.
Lê-los é procurar as respostas às perguntas que nos fazemos, as quais supomos estarem
escondidas de alguma forma nos textos. Lê-los significa mobilizar tudo o que já sabemos
sobre a pergunta, sobre as possíveis respostas, sobre o funcionamento da escrita, para
reduzir o espaço do que ainda é incompreensível. Ler - e, portanto, aprender a ler - é uma
negociação entre o conhecido, que está na nossa cabeça, e o desconhecido, que está no
papel; entre o que está atrás e o que está diante dos olhos. É um trabalho de detetive que
utiliza índices (paginação, palavras conhecidas...) para elaborar hipóteses, verificá-las com
base em outros índices, voltar aos pontos que permanecem obscuros, com ajudas externas,
etc.[...]
• [...] a leitura é um conjunto de estratégias ideovisuais que utilizam os índices contidos na
camada  ideográfica   da  escrita.  Mas  o  domínio dessas  estratégias  não  resulta  de  uma
acumulação indefinida de formas visuais que bastaria memorizar, pois nunca se trata de um
amontoado de palavras, mas de sua diferenciação e de sua organização por meio de uma
sintaxe.  Toda   palavra  nova   encontrada  obriga   a  ver   de  outra   maneira as   palavras  já
conhecidas. Assim, o conhecimento do sistema da escrita evolui porque as estratégias de
leitura evoluem. Trata-se de criar rapidamente entrocamentos que permitem organizar os
encontros   ideográficos   para   transformá-los   num  sistema   provisório   de   exploração   da
escrita  que  evoluirá   à   medida   que   os  contatos   com   os   textos  se   diversificarem.
(FOUCAMBERT, 1994, p. 37-38)




Caminhando nos passos de Foucambert, temos Kleiman (1993) que apresenta sua
concepção de leitura nos modelos defendidos por aquele cuja atividade de leitura inicia-se
pela “apreensão do objeto pelos olhos com o objetivo de interpretá-lo”. Coadunam-se também
ao se referirem aos processos cognitivos e psicológicos da leitura (as relações entre o leitor-
texto; linguagem escrita-compreensão, memória, inferência e pensamento) como um maneira
de assegurar uma prática pedagógica mais coerente. 
O ato de ir e vir mencionado por outros autores, leitura não-linear, é explicado por
Kleiman como um movimento progressivo e regressivo dos olhos no momento da percepção
do objeto. E quanto mais desconhecido o material, mais movimentos regressivos serão
necessários, portanto, a progressão em uma leitura dependerá do conhecimento prévio que se
tem sobre ele, ou seja, acredita em uma visão periférica que imprime à visão uma condição de
adivinhação, inferências no ato da leitura, pois o objeto não é percebido,  a priori, em sua
forma definitiva, mas em uma forma diluída que vai se definindo à medida que utilizamos
nosso conhecimento prévio sobre o objeto. A esse processamento denomina de memória de
trabalho que por meio de uma gramática implícita,  agrupa conhecimentos (da língua e do
assunto)   e   os   analisa.  Esse   processo   de  agrupamento   é  conhecido   como  fatiamento.   A
memória de trabalho permite ao leitor o agrupamento de 5 a 9 unidades significativas que vão
sendo substituídas pelas subseqüentes.
A autora também faz uso dos modelos de leitura que também podem ser encontrados
em Foucambert, ascendente ou bottom up (com base na decodificação) e descendente ou top
down  (com   base   no   conjunto),   e   admite   um   processamento   interativo   entre   esses   dois
modelos, critica o uso de apenas um dos modelos, principalmente, o ascendente usado em
iniciante. Kleiman alerta que o uso exclusivo desse modelo pode afetar a compreensão do
texto pelo leitor e que o professor deverá sempre ajudar o aluno através de questionamentos e
diálogos. Justifica assim que “o professor que ajuda o aluno a prever e predizer focalizando,
mediante diversas abordagens e atividades prévias à leitura,  as palavras-chaves no texto,
garante   que,   quando   o   aluno   as   encontrar,   será   capaz   de   reconhecê-las   rápida   ou   até
instantaneamente” (p. 36). Critica o uso exclusivo da prática de leitura oral porque irá inibir o
desenvolvimento das predições, do processamento da memória de trabalho que ficará mais
lenta e conseqüentemente da compreensão do texto. Aconselha então uma leitura silenciosa
pelo aluno e pelo professor, seguida da leitura em voz alta do professor. 
Kleiman aponta como dificuldade do processamento da leitura as diferenças entre a
forma escrita e a falada. Enquanto esta possui auxiliares que se comprometem a resgatar
sempre   a   progressão   da   leitura   (expressões   corporais,   faciais,   entonação)   bem   como   a




interlocução direta entre falante-ouvinte que (re)significam constantemente o texto um do
outro; aquela não possui os mesmos mecanismos da interlocução, há a sobrecarga da memória
de trabalho em guardar um maior número de unidades significativas para realizar as predições
e a necessidade de um conhecimento das estruturas lingüísticas da escrita (elipses, anáforas,
catáforas, etc.). Para exemplificar tal fato, recorre a enunciados de livros didáticos que devido
à má construção sintática, trazem ambigüidade e, muitas vezes, dificuldade na compreensão
do conteúdo exposto.
2.3. A apreensão do texto segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998):
concepções  e   modelos  que   interferem  na   construção   dos   sentidos   na   prática  de
leitura. 
Elie Bajard (1994) expõe a utilização  do  texto  na  prática de leitura por meio da
diferença entre ler  e  dizer; quando identifica o dizer como sendo a ocasião do primeiro
confronto da criança com a escrita, através de estórias contadas pelos adultos, seja diretamente
extraído do livro, ou seja extraído da memória, o que importa é que para ocorrer o dizer, há a
necessidade da contribuição de outras linguagens (a voz do outro, os gestos, o olhar, etc.).
Explica:
O dizer socializa o texto escrito e não pode ser reduzido nem a um meio de atingir o sentido,
nem a uma avaliação da leitura. É necessário cultivar essa atividade, sem esquecer a sua função
principal   que   é   a   comunicação.   [...]   Para   que   isso  ocorra   é   imprescindível  que  se   possa
identificar as dificuldades do dizer e não confundi-las com as da leitura. [...] O professor deve
saber propor às crianças ajuda adequada através de situações pertinentes. (BAJARD, op. cit.,
p.112)
A leitura é uma atividade do silêncio, isto é, sem a emissão de voz, daí a denominação
de leitura silenciosa. Para que esta ocorra, com a autonomia da construção de sentidos, é
preciso negligenciar o dizer, diz Bajard. O que não significa abandoná-lo, mas fazer do dizer
um facilitador da leitura, uma ação paralela que a complemente. Considera que
o dizer se torna o esboço de uma modalidade de representação que os profissionais de teatro
chamam  de   “leitura   dramática”.   O   professor   deve   saber   reconhecer   a   especificidade   e   a
dificuldade desse jogo com o texto, a fim de proporcionar à criança instrumentos para praticá-
lo. (BAJARD, op. cit., p. 106)




[image: alt]Do mesmo modo que diferencia ler e dizer, Bajard afirma que a “leitura em voz alta”
se confunde com a decifração, pois, na verdade, esta significa transformar signos escritos em
signos orais e aquela que essa transformação foi efetivada com sucesso. A produção escrita
era tomada por dois modelos de leitura a “leitura em voz alta” cujas etapas são – decifração,
leitura corrente e leitura expressiva – e a leitura silenciosa. 
Com o surgimento da leitura silenciosa como única forma de construir sentidos, o
texto ganha novas formas de apreensão pelas diferentes formas de leitura. Da mesma maneira,
o texto aparece nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), doravante PCN,  objetivando a
competência discursiva do sujeito de “utilizar a língua de modo variado para produzir efeitos
de sentido e adequar o texto a diferentes situações de interlocução oral e escrita” (p.23). Nessa
perspectiva de materialização da língua, isto é, uma materialização das diversas produções
verbais que, ao se articularem com situações de comunicação diferentes, promovem aspectos
de produção de textos também diversos, é que a prática de leitura deve caminhar. 
Podemos distinguir com Bronckart
13
 dois procedimentos metodológicos para observar
um texto: um procedimento interno (ou frasal) e um externo (ou contextual). O primeiro
analisa e descreve os textos desvinculando-os de sua situação de produção, ou seja, realizando
uma abstração inicial para se chegar às propriedades do sistema, procedimento que consagrou
a Lingüística como ciência, sendo seu maior precursor Ferdinand de Saussure.  Enquanto o
segundo analisa “considerando as relações de interdependência entre as características das
situações de produção e características dos textos e, às vezes, o efeito que os textos exercem
sobre  seus   receptores  ou   interpretantes”   (BRONCKART,  2003,   p.   70-71).   Dessa  forma,
podemos nos referir a um texto quando considerada sua unidade significativa: sua relação de
interdependência com a situação de sua produção; a organização de seus referentes; as regras
de   sua   composição;  e  aos  mecanismos  enunciativos   para   sua   coerência  interna.  Tal
procedimento caracteriza as formas da Lingüística da Enunciação. 
Diante da diversidade de textos que se apresentava houve, desde a Antigüidade, uma
preocupação em distingui-los, introduzindo a noção de gênero de texto ou de discurso, a qual
se aplicava apenas aos de valor social ou literário: gênero épico, poético, ficcional, lírico, etc.
Assim sendo, considerada a unidade significativa de um texto, este poderá ser classificado em
qualquer gênero. No entanto, 
a escola,  na verdade,  trabalha hoje,  com poucas adaptações, com  a descrição  de  gêneros
textuais feita por Aristóteles. A didática consiste, assim, principalmente, na aplicação de três
13
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[image: alt]esquemas textuais básicos às atividades de leitura e redação. Estes três tipos são a narração, a
dissertação e a descrição... (BONINI, 1998)
Essa diferença entre texto (singular) e textos (plural) é conceituada por Fávero & Koch
(1994) a propósito da explanação sobre o objeto da Lingüística Textual. 
O escopo da descrição de uma gramática textual, que toma como ponto de partida textos (no
plural), é  o texto  (no  singular). Este  é uma entidade abstrata (van Dijk,  1972),  um  texto
potencial (Hartmann, 1968ª e Dressler, 1970ª) ou texto êmico em oposição à multiplicidade de
textos empíricos, éticos (Harweg, 1968). Cabe à gramática textual explicar o que faz com que
um texto seja um texto, propriedade esta que se denomina textualidade. (FÁVERO & KOCH,
op. cit., p. 20)
Essa definição remete ao sentido estrito
14
 do texto  onde se manifesta o discurso,
binômio que muitas vezes é tomado como sinônimo. 
Seguindo a linha da Análise do Discurso com autores como Geraldi, temos o texto
como objeto de ensino cuja prerrogativa é o outro, pois 
o outro é a medida: é para o outro que se produz o texto. E o outro não se inscreve no texto
apenas no seu processo de produção de sentidos na leitura. O outro insere-se já na produção,
como condição necessária para que o texto exista. (GERALDI, 1997, p.102)
O autor comenta a inserção do texto na atividade de sala de aula sob outras formas:
como objeto de leitura oral, como objeto de imitação e como objeto de fixação de sentidos
(significado do texto é único). Acrescenta que há tentativas de superação dessas três formas,
contudo, nessas tentativas de superação, houve também uma vulgarização das reflexões acerca
das atividades com o texto, que promoveu um exagero na posição contrária às concepções
vigentes: o sentido do leitor tem prioridade, tem passagem livre, tudo é permitido.
Ainda como tentativa de superação, podemos considerar a proposta dos PCN lançando
uma diretriz curricular com modelos sócio-interacionistas, cujos aspectos ainda estão por
definir, principalmente, quando se trata de apreensão de textos, como dos gêneros textuais
para os quais, segundo Bonini (1998), há insuficiência de descrições. 
Os PCN argumentam que uma “educação comprometida com o exercício da cidadania
precisa criar condições para que o aluno possa desenvolver sua  competência discursiva”,
14
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[image: alt]deixando, mais uma vez, clara a sua afinidade com a Análise do Discurso; e priorizam os
gêneros textuais que exigem análises mais aprofundadas e/ou de gêneros que aparecem com
maior freqüência na realidade social e escolar devido à diversidade dos mesmos. 
Quanto aos textos literários, os PCN especificam que não devem ser tomados como
pretexto para o tratamento de questões de valores morais, ou gramaticais, mas sim, para
contribuir na formação de leitores mais proficientes que saibam reconhecer as “sutilezas, as
particularidades, os sentidos, a extensão e a profundidade das condições literárias”. 
No entanto, sugerir, propor uma diretriz não significa sua incorporação, pois esbarra
nas concepções e crenças do professor que constitui parte do currículo de sala de aula. 
Geraldi, em sua reflexão sobre a “Construção de um novo modo de ensinar/aprender a
Língua   Portuguesa”
15
,   expõe   que   a   prática   de   leitura   não   pode   ser   tomada   de   forma
compartimentada e indiferente às demais práticas que constituem o ensino de língua - a
prática   de   produção   de   texto   e   a   prática   de   análise   lingüística   -,   pois   “se   interligam
precisamente na unidade textual, ora objeto de leitura/reflexão lingüística, ora resultado da
atividade  produtiva   do  estudante”.  Enfatiza   como  pressupostos  de  uma   mudança  do
ensinar/aprender a língua materna,  a concepção de linguagem,  a variação lingüística  e o
texto. 
A concepção de linguagem define as futuras transposições que possam ocorrer na sala de
aula seja qual for a atividade. Para explanarmos sobre isso continuaremos a seguir os passos
do autor que diferencia três concepções
16
: 
1. A linguagem como expressão do pensamento  - concebe a  expressão ligada
diretamente ao pensamento, isto é, se uma não acontece, implica em dizer que a outra
não existe, aplica-se aos estudos lingüísticos tradicionais que se apóiam nas normas
do bem falar e bem escrever estabelecidas pela gramática normativa ou tradicional. O
texto é constituído somente pelo seu autor;
2. A linguagem como instrumento de comunicação - nessa concepção, a língua é meio de
comunicação, observada sob um ponto de vista estritamente lingüístico, limitando-se
ao   estudo   de   seu   funcionamento   interno.   Refere-se   aos   estudos   lingüísticos   de
Saussure  (estruturalismo) e aos de Chomsky (transformacionalismo). Neste estudo, o
ato de comunicação é funcional, cujas funções ora estão centradas em um elemento da
comunicação, ora em outro.  Ao emissor corresponde um receptor passivo, isto é, não
15
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se   considera   o   diálogo,   a   interação.   O   texto   é   uma   mensagem   que   deve   ser
decodificada;
3. A linguagem como forma de interação - baseia-se na ação do sujeito sobre o outro e
sobre   si   mesmo.   A   linguagem   é   vista   como   lugar   de   interação   entre
sujeitos/enunciadores que produzem efeitos de sentido numa determinada condição de
produção   (lugar,   tempo,  ambiente  social).   O  texto   é   um   elemento  mediador   da
comunicação,   que   traz   significados   deliberados   pelas  intenções  do  autor  que   se
apresentam de forma aparente ou de forma implícita para serem decifrados pelo leitor,
ou   não.   Significados   que   podem   ser   construídos   ou   reconstruídos   em   inúmeras
versões que não prevaleça a intenção primeira do autor.
Cada uma delas reflete as correntes lingüísticas que permearam os modelos de leitura, no
caso, a gramática tradicional, o estruturalismo e o transformacionalismo e a lingüística da
enunciação, respectivamente. Sendo que a Lingüística da Enunciação inclui correntes e teorias
diversas: a Lingüística Textual, a Teoria do Discurso, a Análise do Discurso, a Análise da
Conversação, a Semântica Argumentativa, etc. 
Para ilustrar, temos em Kato (1998, p.60-77) as teorias que subjazem aos  diferentes
modelos de leitura, iniciando com o modelo estruturalista, pois à Lingüística foi atribuída a
tarefa de transformar a leitura. Dessa forma, como a concepção primeira de linguagem que
consagra essa nova ciência é a teoria estruturalista, esse modelo  “[...] vê ainda a leitura como
um processo instantâneo de  decodificação  de letras e sons, e a associação destes com o
significado”. Se a vocalização ou subvocalização, auxiliares da leitura, implica em dupla
decodificação: letra em sons e sons em significado, talvez esse processo cause uma leitura
mais lenta. É o problema que  enfrentam os alunos na leitura oral em sala de aula, que
dificilmente conseguem compreender o parágrafo lido. 
  A  leitura por processamento de dados  é linear e indutivo ao supor que toda tarefa
cognitiva pode ser analisada em etapas ordenadas: a) estímulo visual; b) identificação da
forma de  registro;  c)  interpretação das  letras  em  fonemas; d)  memória  operacional para
depósito dos itens lexicais; e) aplicação das regras fonológicas, enunciado fonético. Não
menciona estruturas maiores, como as textuais. 
O modelo de  leitura sem mediação sonora  de Gough propõe o reconhecimento do
significado da palavra sem a decodificação, somente pela visualização chega-se ao sentido.
O modelo da análise pela síntese conhecido posteriormente por ascendente (bottom-
up) - processo linear, sintético e indutivo e, por extensão, o termo descendente (top-down),
para  o  processo   não-linear,  analítico  e  dedutivo,  foi  constituído  pelos   processos  de




[image: alt]adivinhação e/ou hipóteses formuladas. Kato alerta que o jogo psicolingüístico de adivinhação
não assegura uma leitura bem sucedida porque “[...] um mau leitor pode ser caracterizado
tanto pelo uso excessivo de estratégias sintéticas como pelo abuso de adivinhações não-
autorizadas pelo texto.”(ibidem, p. 65). Esclarece o fato de que ao ler ativamos nossa visão
periférica que pode nos auxiliar quanto ao trabalho com a memória operacional, isto é, que
uma leitura pode ser linear, indutiva (bottom-up), utilizando as relações sintáticas ou, pode ser
mais dedutiva (top-down), utilizando pistas semânticas e pragmáticas. Esse levantamento de
hipóteses só encontrará respostas coerentes se buscar suas confirmações ou não. 
Se há uma leitura por hipóteses, é lógico afirmar que há também uma  leitura por
múltiplas hipóteses que ocorrem em diversos níveis coordenados entre si. 
A introdução de contexto
17
  na construção de sentidos na leitura advém do  modelo
construtivista em que a leitura só será efetuada com inclusão da visão de  mundo e das
experiências do leitor à língua que é a base para a criação de sentido. Essa visão de mundo
organiza-se por meio de esquemas, scripts ou frames  Esses esquemas quando confrontados
com a leitura literal e lingüística podem ou não antecipar distorções na leitura, pela visão de
mundo que o locutor atribui à leitura; pode ainda ocultar anomalias pela antecipação de
fatores que não estão presentes no texto e que são ativados pelos esquemas para resgatar o
sentido. 
O modelo reconstrutor é “um ato de reconstrução dos processos de produção”, apoiados
em pressupostos funcionalistas. “[...] vê o ato de ler como uma interação do leitor com o
próprio autor, em que o texto apenas fornece as pegadas das intenções deste último”. O leitor
funciona como um membro cooperativo na interação comunicativa.
O modelo metacognitivo é o que trabalha com estratégias conscientes, próprios de leitores
maduros. Leitores que conseguem analisar se sua leitura está ao nível da compreensão do
texto e não somente ao do reconhecimento. Nesse modelo de leitura, o leitor ensaia diferentes
operações de maneira consciente, sabendo explicar suas escolhas. 
Kato enumera algumas implicações ao emprego dos modelos de leitura que vale a pena
conhecermos.
Para a utilização de um modelo ou da combinação dos modelos de leitura, alguns fatores
influenciam como: 
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a) o grau de maturidade do sujeito-leitor: o modelo escolhido será acordado pelos
objetivos desse sujeito-leitor  que poderá acessar qualquer uma, desde que estabeleça
metas bem definidas;
b) a complexidade do texto: pode advir do conteúdo ou dos fatores lingüísticos. Um
texto de conteúdo familiar pode favorecer a leitura por processos  tanto descendente,
quanto   ascendente;   e   os   problemas   lingüísticos   podem   dificultar   a   leitura,   pois   se
considera a existência de estruturas mais difíceis que outras;
c) o estilo individual na leitura: o que regula esse fator é a preferência e a freqüência
de uso desse ou daquele processo. 
d)   o   gênero   do   texto:   os   diferentes   gêneros   implicam   em   modelos   de   leitura
diferenciados, alguns textos pedem uma vocalização maior, outros uma visualização; há
os que requerem uma reconstrução das intenções do autor e outros, uma interação maior.
Kato(1999) ainda apresenta os processos mentais subjacentes à leitura na variação de
leitores na área da compreensão e leitura quanto às concepções denominadas de ascendente
(bottom-up) e descendente (top-down), em que a primeira remete ao texto e a segunda, ao
leitor:
• Leitor analisador é aquele que está mais para o modelo ascendente, que “analisa o
input visual” e sintetiza das partes para o todo.
• Leitor construtor é aquele idealizado pelo modelo descendente, que “se apóia em seus
conhecimentos prévios e sua capacidade referencial para fazer predições sobre o que o
texto dirá, utilizando os dados visuais apenas para reduzir incertezas”. 
• Leitor construtor-analisador é aquele que se complementa, isto é, que considera a
leitura como uma interação entre leitor e texto, sem privilegiar ou depreciar um outro
aspecto lingüístico. O que Kato (1999, p.68) propõe como leitor proficiente, ou seja,
que “faz uso apropriado desses processos, o que o torna um leitor ao mesmo tempo
fluente e preciso”. 
• Leitor cooperativo é aquele visto pela interação leitor-autor, que em uma versão mais
ingênua “é definida como um ato de adivinhação das intenções do autor”, e a versão
mais elaborada “um contrato de cooperativismo”. Nesse contrato, cabe ao autor ser a)
informativo na medida certa, b) ser sincero, c) relevante e d) claro; enquanto ao leitor,
cabe a) compreender o objetivo do autor, b) acreditar em sua sinceridade, c) procurar
relevância nos subjetivos ao objetivo central e d) esperar que os objetivos venham
codificados através de recursos lingüísticos mais simples.  Ainda na quebra de um
desses termos, o leitor pode imaginar que tal violação seja intencional.




• Leitor reconstrutor difere dos demais por considerar o texto não somente uma unidade
formal, como também, funcional. O que vem ao encontro da concepção de leitura de
Orlandi (1996a) sobre a leitura ser produzida, pois este tipo de leitor necessita de
trabalhar sua subjetividade para inferir sua posição na leitura, instituída no modelo de
reconstrução dos processos de sua produção. Esse modelo de leitura é o concebido,
principalmente, na Análise do Discurso que busca analisar não somente os sentidos,
mas as condições de sua produção. 
Na exposição dos diferentes leitores, percebe-se por tudo que já foi dito sobre a leitura
e o que se pretende de sua prática, que o leitor como reconstrutor dos processos de produção é
o   que   se   encaixou   melhor   nos   objetivos   dessa   pesquisa.   É   possível   inferir   com   esses
apontamentos   que   a   ocorrência  em   maior  quantidade   de   leitores   reconstrutores   em   um
trabalho de leitura em sala de aula, significa que a interação do aluno-texto e do aluno-autor
está acontecendo em grau mais elevado.  Isto implicaria em dizer que a interação professor-
aluno também segue essa afirmação. Não sabemos até que ponto podemos desconsiderar a
existência de fatores que se não determinam, influenciam significativamente na interação
professor-aluno.
Esses preceitos também regulam os conteúdos e objetivos da prática de leitura de
textos escritos propostos pelos PCN, apresentando como possibilidade de leituras: 
• Leitura integral: leitura da seqüência em toda a extensão do texto.
• Leitura inspecional: escolha de textos para leitura posterior.
• Leitura tópica: identificação de informações no texto.
• Leitura de revisão: identificação e correção de inadequações lingüísticas.
• Leitura item a item: realizar tarefas seguindo comandos. 
Diferenciam-se das de Geraldi (1984) que apresenta como formas de leituras: 
• Leitura busca  de informações:  o   leitor  busca extrair do texto informações,
porém deve sentir necessidade de fazê-lo, isto é, deve saber “para quê” obter
mais informações.
• Leitura estudo do texto: estuda as possibilidades de acordar ou não com os
tópicos argumentativos ou qualquer outra parte do texto;
• Leitura do texto - pretexto: é a utilização do texto para atividades gramaticais,
ou para a doutrinação de valores morais.
• Leitura fruição do texto: é a leitura descompromissada de controles. 




Essa diferença se deve ao fato de que o princípio de classificação das leituras nos PCN
é regido pelas metodologias, ou métodos de leitura, enquanto o de Geraldi é regido pelos
objetivos. Portanto, a classificação da leitura fica sujeita às opções teóricas, dependente da
escolha do sujeito sobre o enfoque que quer dar, como vimos em Kato que a classifica pelas
teorias que a regem. Isto não significa também que essa dependência seja exclusiva, ou que
aquilo que o sujeito determinar sem nenhum balizador é permitido, mas somente que não há
uma classificação única para a prática de leitura. 
2.4. A leitura como lugar da subjetividade
O texto e o discurso estão interligados intrinsecamente, mas apontam para direções
diferentes, como podemos ver na definição de discurso de Osakabe após dialogar com vários
estudiosos:
Do ponto de vista de sua natureza, o discurso caracteriza-se inicialmente por uma maior ou
menor participação das relações entre um eu e um tu; em segundo lugar, o discurso caracteriza-
se por uma maior ou menor presença de indicadores de situação; em terceiro lugar, tendo em
vista sua pragmaticidade, o discurso é necessariamente significativo na medida em que só se
pode conceber sua existência enquanto ligada a um processo de relação que se estabelece entre
suas pessoas (eu/tu) e as pessoas da situação, entre seus indicadores de tempo, lugar, etc. e o
tempo, lugar, etc. da própria situação.
Do ponto de vista de sua extensão, o discurso constitui uma entidade mais ampla do
que a frase (a não ser  que   determinada  frase possa ser caracterizada  como discurso); em
segundo lugar está limitado por dois brancos semânticos, que se devem quer à ausência pura e
simples de uma cadeia significativa que o constitui quer à alteração do locutor.”  (OSAKABE,
1979, p. 31)
Mas como surgiram as teorias sobre o discurso? O discurso surgiu de questionamentos
como o de Benveniste (1974) que determina como condição da comunicação lingüística a
intersubjetividade, ou seja, a possibilidade de o sujeito se constituir como tal e constituir o
outro como interlocutor em seu discurso, não apenas receptor. O sujeito institui o ato de
linguagem e não apenas o reproduz, daí o conceito de originalidade do discurso. (OSAKABE,
1979, p. 33). O discurso surge como o lugar do sujeito. 
Outra contribuição importante de Benveniste é quanto à distinção de dois modos de
significação: o semiótico e o semântico. O primeiro constitui o significado do signo enquanto
unidade; o segundo, enquanto discurso. Define a enunciação como a utilização da língua




como um ato individual, deslocando o foco de observação do texto para o ato da enunciação -
o discurso.
Como podemos notar, com Benveniste surge apenas uma aproximação da relação
linguagem/sociedade com a subjetividade da linguagem, o locutor toma uma posição de se
definir como eu e o parceiro como tu no exercício da prática do discurso e numa relação
dialética   do   indivíduo   e   sociedade.   Contudo   o   plano   da   enunciação   enquanto   contexto
histórico não é explorado pelo autor.
A origem e a definição da subjetividade, que se aponta em Benveniste, podem ser
compreendidas nos estudos de Chauí (apud  BRANDÃO, 1994) que observa que todas as
teorias já apresentadas do ensino da língua, da leitura, da aprendizagem, inciam-se pelas
concepções que surgiram do pensamento do homem e que evoluíram com ele. Neste caso
específico, o pensamento do filósofo grego como Platão partiu do inatismo, ou seja, o Ser,
princípio da existência e da inteligibilidade do real, está fora do mundo e reconhece que
somente Deus cria e o homem imita. A subjetividade tem sua origem no momento em que há
o   deslocamento   do   ponto   fixo   do   Ser   para   a   Consciência.   A   autora   explica   que   o
conhecimento antes divino, inato, situado no Ser e não no homem, sofre um deslocamento
para o seu interior, a consciência.
A consciência, por seu turno, é definida como 
[...] uma capacidade, ou melhor, um poder de síntese, uma atividade que reconhece
ou que produz, a partir de si mesma o sentido do real, pela produção de idéias ou conceitos dos
objetos e dos estados interiores; estas atividades epistemológicas e esse poder definem aquilo
que a Filosofia denomina o Sujeito. (BRANDÃO, op.cit., p. 16)
Por  essa  visão   cartesiana,  humanista,  o  real   é  apreendido   pela  consciência,  e  a
subjetividade é a certeza de todas as coisas. Há a separação entre Sujeito e Objeto. Este por
sua vez, “passa a ser algo que é representado por um Sujeito que lhe confere sentido”, a noção
de representação é entendida como uma operação através da qual o sujeito se apropria do
objeto, que é heterogêneo, para homogeneizá-lo pela consciência, pela idéia. 
Hegel contesta essa idéia que expõe a representação como separação do Sujeito e do
Objeto  pela contradição, acredita que dessa forma, a representação torna-se sinônimo de
irreal, dotado de imobilismo, portanto. Para ele, “o real é constituído por realidades que se
negam inteiramente umas às outras, e essa negação ou contradição é que produz o movimento
próprio do real. O real é processo. É história. É dialética.”




[image: alt]As  noções  de  estaticidade  dão  lugar  à   dinamicidade  da  dialética,   assim  “a
subjetividade não está na identidade, mas na relação opositiva que todo ser mantém com o
outro”. Essa ruptura paradigmática abre mais suas fendas com as colocações do materialismo
histórico-dialético de Marx e das colocações sobre o inconsciente de Freud, que permitem a
Foucault afirmar que a subjetividade tem origem na capacidade do homem de trabalhar, de
simbolizar  e   usar  a   linguagem.   A   linguagem  passa   a   ser   o   lugar   das   contradições,   da
constituição da subjetividade pelas diferentes práticas discursivas que nela se inserem. Isto
quer dizer que no discurso é possível encontrar as várias posições que podem ser assumidas
pelo sujeito. 
A Análise do Discurso se insere nesse novo paradigma que considera a linguagem
como construção de uma representação do mundo, pois é o lugar do sujeito e enquanto tal
“falo,   aproprio-me   da   linguagem,   instauro   a   minha   subjetividade   e   é   enquanto   sujeito
constituído pela linguagem que posso falar, representar o mundo.” 
Brandão distingue duas vertentes atuais para a Análise do Discurso representadas por
Pêcheux e por Authier. O primeiro propõe uma teoria em que o sujeito é constituído no
discurso, e não é fonte do sentido. “Para ele, sentido e sujeito se constituem num processo
simultâneo através da figura da interpelação ideológica.” Pêcheux diz 
o sentido de uma palavra, expressão, proposição não existe em si mesmo (isto é, em sua relação
transparente com a literalidade do significante), mas é determinado pelas posições ideológicas
colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que palavras, expressões, proposições são
produzidas (isto é, reproduzidas). (PÊCHEUX, apud BRANDÃO, 1994, p. 22)
O importante nessa vertente é a posição de onde fala o sujeito, pois essa posição
implica em uma “formação discursiva, regulada, regrada por uma formação ideológica
18
”. 
Esse processo entre a formação ideológica e a formação discursiva
19
 que
baliza o dizer e o não-dizer de um sujeito é tenso por estar sempre entre dois
níveis:
a) nível inconsciente, ideológico em que sujeito apaga qualquer elemento que remeta
ao exterior de sua formação discursiva;
18
 “Formações ideológicas = conjunto de atitudes e representações que não são nem individuais nem universais,
mas se reportam mais ou menos diretamente às posições de classe em conflito umas com as outras” (HAROCHE
et al. apud ORLANDI, 1996b, p. 18)
19
 A formação discursiva é o conjunto de enunciados regulados pelas mesmas regras de formação e articula o
processo de produção de um discurso e as condições em que ele é produzido. É caracterizada pelas marcas
estilísticas e tipológicas que se constituem na relação da linguagem com as condições de produção, e é definida
pela sua relação com a formação ideológica. 




b) nível pré-consciente ou consciente em que o sujeito opera uma seleção lingüística
entre o que é dito e o que deixa de ser dito; quando, no interior da formação discursiva que o
domina, elege algumas formas e oculta outras. Essa operação dá ao sujeito a ilusão de que o
discurso reflete o conhecimento objetivo que tem da realidade, de que é senhor de sua palavra,
origem e fonte do sentido. (BRANDÃO, op. cit., p.23)
A segunda  vertente  (Authier)  se  assegura  nos  trabalhos  de Bakhtin,
porém em uma tendência mais psicológica que concebe um sujeito dividido
entre o consciente e o inconsciente, o que impulsiona essa pesquisa a entender a
heterogeneidade, tanto na linguagem como da linguagem, o fator que explica a
busca da unidade e coerência do sujeito. Para isso Geraldi explica que 
O sujeito se constitui como tal à medida que interage com os outros, sua consciência
e seu conhecimento do mundo resultam como “produto sempre inacabado” deste mesmo
processo no qual o sujeito internaliza a linguagem e constitui-se como ser social, pois a
linguagem não é trabalho de um artesão, mas trabalho social e histórico seu e dos outros e
para os outros e com os outros que ela se constitui. Isto implica que não há um sujeito dado,
pronto, que entra em interação, mas um sujeito se completando e se constituindo nas suas
falas e nas falas dos outros. (GERALDI, 1996, p. 19) 
De acordo com o autor, podemos argumentar que é possível recuperar as construções
das representações do mundo feitas pelo sujeito por meio do funcionamento discursivo, pela
relação entre as condições de produção, as formações discursivas e as formações ideológicas.
   Orlandi   (1996a)   afirma   sobre   as   funções   da   linguagem,   de   acordo   com   as
perspectivas da sociolingüística e da teoria da enunciação, que
não basta dizer que a função fundamental não é apenas informar, acrescentando-se que não é
apenas a comunicação, ou apenas a persuasão. É também o reconhecimento pelo confronto
ideológico.   É,   pelo   menos,   tudo   isso.   E   o   mistério   da   linguagem  talvez   esteja   em   ser
fundamentalmente tudo isso e não ser prioritariamente nenhuma coisa..
Para trabalhar o funcionamento de um processo discursivo, Orlandi considera dois
grandes processos da linguagem: a paráfrase (a matriz do sentido- sinonímia) e a polissemia (a
fonte do sentido – ambigüidade).
Há dois fatores que devem ser observados na Análise do Discurso (AD):
1. A AD é uma análise sob uma perspectiva discursiva, a qual fornece dados tanto quanto uma
perspectiva   lexical,   sintática,   semântica,   ou   morfológica.  Porém,   considera   o   texto   como
unidade   pragmática   em   que   se   analisa   também   o   contexto   situacional   no   processo   de




[image: alt]significação. Conforme Guespin (1971 apud  Orlandi, 1996a, p. 117) “um olhar lançado sobre
um texto do ponto de vista de sua estruturação em língua faz dele um enunciado. Um estudo
lingüístico das condições de produção desse texto fará dele um discurso”. O funcionamento da
linguagem para a AD engloba tanto o lingüístico quanto as condições de produção. Assim
dependendo da análise que se faz do modo de funcionamento, obter-se-á uma análise a nível
lingüístico ou discursivo, depende da perspectiva, ou seja, do ponto de vista. Qualquer que seja
a palavra, a sentença, a categoria, podem ser analisadas sob o enfoque da AD.
2. Um outro fator que se deve levar em conta na AD é a análise propriamente dita, já que “a
diferença de construção tem sempre uma razão que não é a simples diferença de informação,
mas sim de efeitos de sentido.”(ORLANDI, 1996a.).
As marcas ideológicas e a dimensão pragmática da argumentação (Orlandi, 1996a)
indicam a distinção das formações discursivas vistas sob a Análise do Discurso, seja na
mudança de estilo, seja no mecanismo da antecipação. Como a autora expõe, geralmente, três
coisas presidem a argumentação em termos de discurso: 
• Relação de forças (lugares sociais e posição relativa no discurso);
• Relação de sentido (a polissemia e a relação que existe entre vários discursos);
• Antecipação (toma a posição do interlocutor).
O mecanismo da argumentação mostra o jogo da interação, de interlocutores no texto,
entretanto,   diferentes   mecanismos   de   argumentação   não   garantem   diferentes   formações
discursivas porque  a argumentação pode servir para manter  e reforçar uma configuração
ideológica, dando-lhe apenas uma dinâmica interna.
O processo de interação que pode ser visualizado pelo mecanismo da argumentação
não   é  o  mesmo   da  retórica,   a  que  serve   de   instrumento   de  domínio   do   outro,   mas  o
estabelecimento do texto como processo de significação. 
Dessa   forma,   a   argumentação   é   parte   do   funcionamento   discursivo   que,   sendo
estruturante traz marcas discursivas que determinam o tipo de relação de interlocução (lúdica,
polêmica, autoritária)
20
. Essa relação determina a própria interação verbal, que por sua vez
determina a tipologia do discurso (cristalizações de funcionamentos discursivos distintos ou o
tipo). 
20
 Orlandi (1996a) classifica os tipos de discurso em três: lúdico, polêmico e autoritário.




[image: alt]Tudo isso constitui a Semântica Discursiva
21
 que traz conceitos que devem ser bem
esclarecidos para uma futura análise do discurso. Conceitos como a condição de produção que
deve ser entendida como o contexto histórico-social; a relação do implícito e do explícito; a
relação de forças; a relação de sentidos; a antecipação; a relação do texto com os textos
possíveis naquele contexto; a sobreposição de um sentido sobre os possíveis sentidos do texto.
Em sendo  os dois  grandes processos  de constituição  do  discurso  a  paráfrase  e a
polissemia e dizendo que respectivamente um é a matriz do sentido e o outro é a fonte do
sentido, estabelece uma tensão recíproca entre eles, pois para um se constituir é preciso
recorrer  ao  outro,  caracterizados   como   representantes   da   produtividade   (paráfrase)   e  da
criatividade (polissemia) do conhecimento. Este conhecimento será definido como informação
nova segundo sua natureza, isto é, a distinção entre saber (técnico) e conhecimento (domínio
teórico); além disso, deverá ser considerado o lugar social dos interlocutores bem como suas
condições de produção.
A informação nova fica por conta não do dito, mas do que poderia dizer e não foi dito,
ou seja, o novo está no silêncio constitutivo do discurso, no intervalo, no que é configurado
pelo social, pela multiplicidade de sentidos, enfim, pela polissemia.
Por conseguinte, a linguagem sempre se constitui incompleta diante da polissemia, no
entanto, para uma interpretação de um texto podemos tê-lo como unidade de significação
passível de recortes, não como em análise sintática (SN-SV), mas recortes de uma sintaxe do
texto que não é mensurável justamente pela incompletude
22
 da linguagem. Todavia, é possível
estabelecer um começo, um lugar na incompletude – um recorte -, que poderá ser negociado,
confrontado, reconhecido, disputado. 
Para não haver hierarquização ou sobreposição do sintático ao pragmático, devem se
distinguir alguns termos que, se bem utilizados, auxiliam nessa análise:
• Mecanismos   semânticos   gerais:   nesse   nível   é   que   devemos   pensar   a
tipologia, a história, a relação do discursivo e do lingüístico, e outros que
restam determinar.
• Processos semânticos: polissemia,  paráfrase, argumentação no  sentido
retórico, as estratégias de relação, a textualidade, etc.
2
1
 Semântica Discursiva é a análise científica dos processos característicos de uma formação discursiva, que deve
dar   conta   da   articulação   entre   o   processo   de   produção   de   um  discurso   e   as   condições   em   que   ele   é
produzido”.Diferenciando-se da Semântica lingüística que “é uma teoria do funcionamento do material da língua
na sua relação com ela mesma, isto é, uma sistematicidade que não se opõe ao não sistemático (língua/fala), mas
que se articula sobre processos. (PÊCHEUX, 1975. apud ORLANDI, 1996a.)
22
 A linguagem é incompleta na medida em que sabemos que a construção de sentidos ocorre na interação.




[image: alt]• Estruturação  de  processos  semânticos:  argumentação  no  sentido   restrito
(orientação argumentativa), a articulação T-C, S-P
23
, etc.
Esses termos ajudam a localizar a relação do sintático e do pragmático, sendo que no
domínio semântico, a paráfrase é o conceito dominante da lingüística segmental, enquanto a
polissemia   estaria  mais  ligada  a  uma  lingüística  de  recortes  e  de  texto.  Podemos
compreender que todos os sentidos são possíveis, porém há um sentido dominante que se
institucionaliza como produto da história: o sentido “literal”. 
Nesse conjunto de conhecimentos acerca do funcionamento da linguagem enquanto
produto da história (AD) e não como produto pronto e acabado (Lingüística), podemos prever
algumas conseqüências:
• Teórica: a literalidade é produto da história, portanto, a semântica está ligada ao
processo histórico para se constituir. 
• Metodológica: Há um deslocamento das operações e das funções no ensino da
língua, o percurso psíquico (linguagem/pensamento) dá lugar para o percurso social
(linguagem/sociedade);
• Analítica:   parte-se   do   funcionamento   do   uso   e   não   de   uma   forma   abstrata,
procuram-se as condições que estabelecem a dominância de um ou outro sentido. 
Diante dessas considerações quanto aos mecanismos semânticos na constituição da
linguagem, fica evidente que na Análise do Discurso o estabelecimento de uma tipologia é
uma necessidade metodológica e  tem a ver com os objetivos específicos da análise que se
estiver empreendendo e com a adequação ao exemplar de linguagem que é objeto da análise. 
Para analisar o Discurso Pedagógico, Orlandi estabelece uma tipologia que não deriva
de   critérios   presos   à   noção   de   instituição   (religioso,   jornalístico,   jurídico,etc.),   ou   de
diferenças entre domínio  do conhecimento  (científico, literário,  teórico, etc.), ou ainda a
distinção de tipos estruturais (dissertação, narração, descrição, etc.), mas a uma  dimensão
histórica e seu fundamento social enquanto capaz de absorver o conceito de interação e de
polissemia.  Tem-se em conta o funcionamento discursivo (locutor, interlocutor, finalidade,
etc.), possibilitando o Lúdico, o Polêmico e o Autoritário.
• Lúdico: é aquele em que a reversibilidade entre interlocutores é total, sendo que o objeto do
discurso se mantém  como tal  na  interlocução,  resultando disso a polissemia aberta. O
exagero é o non sense;
23
 T-C (tópico e comentário) em distinção da sintaxe do texto e S-P (sujeito e predicado) sintaxe da frase.




[image: alt]• Polêmico: é aquele em que a reversibilidade se dá sob certas condições e em que o objeto
do discurso está presente, mas sob perspectivas particularizantes dadas pelos participantes
que procuram lhe dar uma direção, sendo que a polissemia é controlada. O exagero é a
injúria.
• Autoritário: é aquele em que a reversibilidade tende a zero, estando o objeto do discurso
oculto pelo dizer, havendo um agente exclusivo do discurso e a polissemia contida. O
exagero é a ordem no sentido militar, isto é, o assujeitamento ao comando.
Os tipos de discurso podem ser misturados, alternados, combinados ou predominar
apenas um deles. 
Essa classificação é importante porque podemos considerá-la ponto de
partida   para   outros   discursos   e,   principalmente,   por   estabelecer   o
funcionamento   do   discurso.   Segundo   Orlandi,   o   percurso   da   comunicação
pedagógica   se   mostra   pelas   formações   imaginárias   em   que   a   Imagem   do
professor  inculca  uma  imagem do  referente   (ciência)  na  imagem  do  aluno,
utilizando-se  de   uma   metalinguagem.  Tudo  isso  regulado  pelo  aparelho
ideológico. 
O  que   o  discurso   pedagógico   apresenta   como  estratégia   básica   é  a
ciência   como  objeto  do  discurso  que  o  professor  ensina  para  o  aluno  e   o
influencia   de   forma  imperativa   por   meio  de  questões   obrigatórias.   O
autoritarismo pode surgir de diversas maneiras, mas sempre a imagem do aluno
será cerceada pela do professor e seu discurso de ciência. 
Ensinar  é sinônimo   de  “inculcar através de  vários  fatores  da ordem
social” que permite ao professor a “quebra de leis do discurso
24
”. (DUCROT,
1972, apud ORLANDI, 1996a, p. 17) 
Assim,  ensinar quebrando  as  leis  do  discurso,  exige uma motivação
denominada   “mascaramento”,   um   recurso  didático   que  consiste   em   criar
interesse por parte do aluno pelo discurso pedagógico, apresentando razões do
2
4
 Lei da informatividade: se se quer informar é preciso que o ouvinte desconheça o fato que se lhe
aponta. Lei do interesse: lei geral do discurso segundo a qual não se pode falar legitimamente a outrem senão
daquilo que possa interessar-lhe.Lei da utilidade: lei “psicológica” segundo a qual não se fala somente por falar,
mas porque há uma utilidade em fazê-lo.




[image: alt]sistema como fato incontestável, ou indiscutível. O professor em seu discurso
pedagógico transforma-se em mediador do “dever”, fruto de valores sociais do
sistema educativo baseados em leis científicas do naturalismo-positivismo.
Conforme   Orlandi,   “as   mediações   são   sempre   preenchidas   pela
ideologia” (p.18) e esse motivo faz com que a mediação do professor junto com
o instrumento utilizado para tal, o discurso interacional, seja alvo de muitas
investigações  para  descobrir  as  substituições  de   valores  referenciais  das
imagens que ambos, professor e aluno, se inferem. 
Em seus estudos, a autora explica que há uma forma de racionalizar o
conteúdo no discurso pedagógico: 
1. O “é porque é”:   As razões em torno do referente não se explicam pela razão do
objeto de estudo, mas do “é porque é”. Duas características bastante evidentes:
Ao  nível   da   linguagem  sobre   o   objeto,   o   uso   de   dêiticos,   a   objetalização
(“isso”), a repetição, perífrases. Ao nível da metalinguagem, definições rígidas,
cortes   polissêmicos,   encadeamentos  automatizados   que   levam   a   conclusões
exclusivas e dirigidas. Daí a estranheza de um discurso que é diluidor e diluído,
em relação ao objeto, ao mesmo tempo em que apresenta definições categóricas
e é extremamente preciso e coerente, ao nível da metalinguagem. (ORLANDI,
1996a, p.19)
A transmissão de informação e fixação por exercícios estruturais são
objetivos   do  discurso   pedagógico  para  o   estabelecimento   da  cientificidade,
principalmente, por dois aspectos: o uso da metalinguagem e a apropriação do
cientista pelo professor. Para cada um desses aspectos Orlandi destaca:
a) a metalinguagem: o conhecimento do fato fica em segundo plano em relação ao
conhecimento da metalinguagem, da forma de procedimento, da via de acesso
ao   fato.   Não   há  questão   sobre   o   objeto   do   discurso,   isto   é,  seu   conteúdo
referencial,   apresentando-se   assim   um   só   caminho:   o   do   saber
institucionalizado,  legal  (ou  legítimo,  aquele  que  se   deve  ter).  (ORLANDI,
1996a, p.19-20)
b) O professor-cientista: o professor apropria-se do cientista e se confunde com ele
sem que se explicite sua voz de mediador e pela apropriação do cientista feita




por ele, dizer e saber se equivalem, isto é, a voz do saber fala no professor. A
imagem social do aluno (o que não sabe e está na escola para aprender), e o
professor é idealmente A (aquele  que possui  o  saber e  está na escola para
ensinar). (ORLANDI,1996a, p.21-22)
Bourdieu (1974) escreve que “a escola é a sede da reprodução cultural e
o   sistema   de   ensino   é   a   solução   mais   dissimulada   para   o   problema   da
transmissão de poder, pois contribui para a reprodução da estrutura das relações
de classe dissimulando, sob a aparência da neutralidade, o cumprimento dessa
função”. 
A escola é a instituição que dá a permissão ao Discurso Pedagógico de
se manter e se constituir de um poder institucionalizado, perpetuador de um
saber que circula somente entre os que possuem condições de possuí-lo.
Na Análise do Discurso, algumas nomenclaturas podem ser mais bem
explicitadas para a compreensão do conteúdo que se avoluma e se determina em
um campo de conhecimento. Como: 
• Processo discursivo:Todo discurso nasce de outro discurso e reenvia
a outro, por isso não se pode falar em um discurso mas em estado de
um processo discursivo, e esse estado deve ser compreendido como
resultando   de   processos   discursivos   sedimentados,
institucionalizados.
• Estratégia   discursiva:  situar-se   no   lugar   do   ouvinte,   antecipando
representações, a partir de seu próprio lugar de locutor, o que regula
a possibilidade de respostas, o escopo do discurso. (...) o sujeito que
produz linguagem também está reproduzido nela, acreditando ser a
fonte exclusiva de seu discurso, quando, na realidade, retoma um
sentido preexistente.
O processo discursivo pode ser elaborado observando que há um sujeito
que   ao  emitir  seu  discurso   é  influenciado   por   uma   formação   ideológica   e
discursiva, perpassa por uma ilusão de fonte de sentido, sofre a interpelação




ideológica, convenções pré-determinadas para a elaboração de um discurso que
se apresenta em dois níveis distintos: o parafrástico e o polissêmico.
Coracini et ali (1995) contrapõe o termo polissêmico para determinar a
pluralidade   de   sentidos,   sugerindo  disseminação   do   sentido.   Considerar   a
polissemia é consentir na existência de um sentido literal, único, que o texto
traz   através   de   marcas   textuais.   A   autora   explica   a   noção   de   texto   por
Wittgenstein o qual diz que o texto é um conjunto amorfo de sinais gráficos,
incapazes de reter sentido fora do jogo lingüístico. A situação de enunciação é
que confere sentido  a esses sinais gráficos,  de  cujo  autor teremos apenas a
imagem. Não sendo possível resgatar fielmente as intenções do autor, somente
imaginá-las, ou seja, recuperar suas representações sociais. O leitor é o único
capaz de inferir sentido ao texto, mesmo que, a priori, pareça que já existe um
sentido pronto. Ao que podemos denominar de um sentido mais dominante.
O sentido único, ou um discurso em nível parafrástico, é parte de um
jogo ideológico para a manutenção do poder cultural. A ilusão do sujeito de ser
o dono dos sentidos e de sua origem, também contribui para esse fim. Portanto,
implementar um discurso  em nível  polissêmico, ou  disseminar   o  sentido,  é
interferir   na   constituição   dos   sentidos;   é,   como   diz   Foucault   (1999),   ao
argumentar sobre a ordem dos signos, que os saberes empíricos se constituem
por essa  ordem  de  saberes  da  identidade  e da diferença.  Quer  dizer  que a
similitude,   o   parafrástico   cria   uma   ilusão   discursiva   que   faz   o   Discurso
Pedagógico pleno e fechado.  “Se a ideologia dominante coloca, então, certos
pressupostos, certos implícitos, é preciso interferir na constituição dos sentidos
assim construídos”. 
Orlandi argumenta que
uma forma de interferir no caráter autoritário do DP é “questionar” os seus implícitos,
o seu caráter informativo, sua ‘unidade’ e atingir seus efeitos de sentido. Com os implícitos, o
discurso coloca algumas ‘informações’ que aparecem como dadas, predeterminadas,  e  não
deixa espaço para que se situe a articulação existente entre o discurso e o seu contexto mais
amplo. Esses implícitos prendem os interlocutores no espaço do instituído. (ORLANDI, 1996a,
p.32)




Uma   forma   de   neutralizar   esse   processo   discursivo,   que   insere   o
discurso pedagógico em uma esfera do absoluto, é tanto o professor como o
aluno se posicionarem de forma polêmica, cada um deve construir seu discurso
expondo-se às leituras polissêmicas, dando a voz ao outro e sendo ouvinte do
texto do outro e de seu próprio. Ora como autor, ora como leitor, é possível pela
dialogicidade,   instaurar   o   polêmico,   assim   não   se   corre   o   risco   da
homogeneização dos sentidos.
2.5.  A   concepção  do   professor  interlocutor  e  mediador   do  conhecimento:
reflexões sobre a transposição didática e as representações culturais.
Há que reconhecer o professor como sujeito de um fazer e um saber. O professor
como sujeito da prática pedagógica, que centraliza a elaboração crítica (ou a-crítica) do saber
na escola, que mediatiza a relação do aluno com o sistema social, que executa um trabalho
prático permeado por significações – ainda que concretizado numa rotina fragmentada. Sujeito
de um fazer docente que precisa ser respeitado em sua experiência e inteligência, em suas
angústias e em seus questionamentos e compreendido em seus estereótipos e preconceitos.
Sujeito que deve ser reconhecido como desempenhando papel central em qualquer tentativa
viável de revitalizar a escola (pública), pois se é sujeito, é capaz de transformar a realidade em
que vive. (DIAS-DA-SILVA, 1998 , p. 38)
O processo de ensino-aprendizagem é bastante complexo por haver um conjunto de
ações que são realizadas no imediatismo dos acontecimentos e que não é possível prevê-lo,
embora haja um bom planejamento. Daí segue o fato de ser importante incluir na base de
conhecimentos do professor, sujeito da prática pedagógica, o conhecimento cientificamente
estudado do seu próprio fazer pedagógico, auxiliando-o nas suas atividades reflexivas, porque
o   trabalho   do   professor   é  essencialmente   interativo,   e   tem   na   linguagem  seu   maior
instrumento, em uma situação contextualizada, porém incerta, dependente do outro - o aluno.
Quanto ao saber, compartilhamos com Kramer (1993 apud MOREIRA,
1994) quando analisa a “Formação do professor como leitor e construtor do
saber”, iniciando pelo questionamento do saber e colocando a linguagem como




responsável pelas rupturas epistemológicas das ciências humanas. Considera a
educação como “prática social produtora de saber”
A verdade da ciência, a neutralidade, a racionalidade científica são miragens e, como
tal, hipnotizam e nebulam o olhar crítico que voltamos ao real; cristalizam e emudecem o nosso
falar esse real. É preciso desembaçar o nosso olhar, descristalizar o nosso falar, na tentativa de
enxergar   o  real  na   sua   descontinuidade,  nas  suas  contradições,  na  sua  ambigüidade.
(KRAMER, op. cit., p.106)
Kramer explica que a ciência não dá conta de captar todas as dimensões
do fazer educativo, por não contemplar as dimensões éticas e estéticas, e com
isso, o homem corre o risco de perder sua habilidade mais cara, o ser humano.
Faz-se necessário enxergar a linguagem como signo ideológico (BAKHTIN,
2002), capaz de penetrar as relações sociais e que os professores e alunos são os
autores, os produtores, os criadores da linguagem. “Atores vivos de um saber
vivo e nem sempre científico ou sacralizado como tal...”
A autora declara que é pela linguagem que iremos dissolver a tensão
existente   na   constituição   da   prática   educativa,   que   infere   de   um   lado   a
singularidade e de outro a totalidade, ou seja, a primeira particulariza as ações
de tal forma que não é passível de estudos; a segunda, dimensiona ao extremo o
historicismo ou o sociologismo. Há sempre um paradoxo envolvendo o saber do
professor que ora pende para a singularidade, ora para a totalidade. Por isso que
a autora afirma que
também para Bakhtin, por outro lado - ao  instaurar no campo da linguagem uma
ruptura com o subjetivismo e com o objetivismo, na construção de uma filosofia marxista da
linguagem à luz da sociologia e da história - essa ambivalência existe viva na palavra/arena das
contradições, ambivalência dialética que caracteriza exatamente a possibilidade de múltiplos
sentidos e da polifonia. (KRAMER, op. cit., p. 115)
Kramer conclui com muito pesar que essa ambivalência dialética muitas
vezes é ignorada consciente ou não, como o fato de o professor trabalhar apenas
o texto pedagógico; e limitar o professor ao trabalho com textos pedagógicos é
calar o professor, é silenciá-lo. E complementaríamos com a diminuição do seu




“horizonte de possibilidades”, já que limitar o trabalho da leitura, sem levar em
conta   os   diferentes   gêneros,   é   impor   uma   rotina   que   leva   o   professor   ao
imobilismo de seu fazer e de seu querer fazer. 
Orlandi   (1996a,   p.   203)   expressa   que   na   escola   as   condições   de
produção de leitura do aluno o induzem à imitação, à repetição, enfim, ao que
denomina “leitura parafrástica” com um mínimo de inferências. Aludimos a isso
uma prática cartesiana da subjetividade, em que a repetição era a única maneira
de conceber o sentido, o qual está no exterior, no objeto, no enunciado. E o
discurso do professor é tomado de um certo absolutismo que reflete na leitura
do texto, pois a polissemia se reserva diante de uma leitura parafrástica. A busca
pela   intenção   do   autor,   que   pode   esconder   a   intenção   do   próprio
professor/leitor, leva o aluno a uma construção de sentido limitada. 
Se ignorarmos a intersubjetividade no discurso interacional na prática de
leitura, corremos o risco de conceber a língua como um código pré-existente
que pode ser utilizado da mesma forma, por qualquer um, que o sentido não
mudará, ou que o sentido só advém de quem emite um enunciado. O outro, o tu
é   passivo,   segundo   uma   visão   estruturalista/funcionalista   da   linguagem,   é
apenas um decodificador. Em uma prática de leitura, significaria que o autor é
senhor   absoluto   do   sentido   do   texto,   e   ao   leitor,   cabe   somente   descobrir,
“decodificar” o que o autor quis dizer, como acrescenta Lima (2003) 
caberia [ao leitor/decodificador] descobrir o que o autor quis dizer, ou seja, apreender
qual ou quais mensagem(ns) ele teria intenção de passar. Seria possível também inferir que essa
visão de linguagem postularia um sentido único ao texto, uma vez que este estaria codificado,
isto é, ligado a um código em que haveria uma correspondência biunívoca, embora arbitrária,
entre signo e referente. (LIMA, op.cit.,p. 59)
A referida pesquisadora conclui em seu trabalho sobre “Concepções de
escrita   nos   PCN   de   Língua   Portuguesa   e   em   um   curso   de   formação   de
professores.”   que   há   um   distanciamento   entre   as   concepções   oficiais   e   as
“abraçadas pelos professores” que provoca um problema no ensino de língua, e




conseqüentemente, no nosso caso, na prática de  leitura, se acreditamos que
aquela  orienta  esta.   Suas  conclusões  apontam   que  os  professores   ainda
priorizam uma concepção de língua “como representação e não como atividade
produtiva de discursos”. Em suma, como um produto e não como processo, e
essa   visão   aliada   ao   fato   de   que   as   concepções   oficiais   (PCN)   têm   uma
circulação que as faz ser ponto de referência, de verdade, contribui para gerar
uma confusão epistemológica.   E talvez o mais crítico, é que os conceitos e
representações de linguagem situados nos PCN não são de fácil compreensão ao
professor que está distante de uma formação continuada, de uma capacitação
docente que lhe permita refletir sobre o conteúdo a ser ensinado, as teorias que
se entrecruzam nele e sobre sua ação  pedagógica,  no interior de uma nova
constituição paradigmática do ensino de língua. 
Acreditamos com Lima que ocorre uma confusão epistemológica em que
os 
professores   definindo   seus   pressupostos   de   uma   forma,   forma  esta   geralmente
integrada aos discursos prestigiados, e atuando na prática de maneira totalmente diversa de seu
dito,   fato  que   resume,  a   nosso  ver,  a   razão   mais   contundente   da   tão   decantada   falta  de
competência lingüística dos educandos. (LIMA, op.cit., p. 63)
Por   esse   fato   é   que   Forquin   (1992)   discorre   sobre   a   escolha   dos
conteúdos do ensino e de sua incorporação nos programas institucionalizados
como resultado  de  uma “descrição  metódica  e minuciosa   dos  processos  de
interação social no interior dos estabelecimentos escolares e das salas de aula
apreendidos como microsociedades”. Discute a escolha e a incorporação dos
conteúdos pelo que denomina de “seleção cultural escolar” que advém de uma
herança cultural do passado que a memória coletiva mantém viva, porém deixa
ao longo do tempo boa parte das experiências vividas pelo homem devido às
reiterpretações das mesmas. Há, todavia, aqueles que vêem-nas como meras
cristalizações do que realmente é importante. 




Forquin alerta para os ensinos onde o passado não é tomado de forma
explícita, como em disciplinas científicas e técnicas, que se querem humanistas,
e pode  permanecer  presente  de  forma implícita   ou  latente,   incorporado  em
hábitos   intelectuais,   em   “modelos   de   pensamento,   em   procedimentos
operatórios considerados como naturais e evidentes, em tradições pedagógicas”.
Outro aspecto da “seleção natural escolar” é que incide sobre o presente
também nos “conjuntos de saberes, das representações, das maneiras de viver
que têm curso no interior desta sociedade e são suscetíveis, por isso, de dar
lugar a processos (intencionais ou não) de transmissão e de aprendizagem”.
E dessa forma, o currículo seguido nas escolas é, em parte, produto de
suas formações culturais do passado, pois é no interior das salas de aula que os
docentes selecionam temas, enfatizam o aspecto sob a sua ótica particular, o que
Perrenoud chama de currículo real.  Pode-se aferir que a seleção do currículo
real é completada no próprio local da sala de aula, pois o que é pretendido é
diferente do que é ensinado. 
Complementamos com o que diz Forquin: 
Aquilo que  realmente  é  aprendido, retido  e  compreendido  pelos  alunos  não
correspondem   tampouco   àquilo   que   os   docentes   ensinam   ou   crêem   ensinar   e   que   esta
inadequação pode se tornar, por sua vez, o objeto de uma investigação sociológica, na medida
em que as condições de recepção da mensagem pedagógica dependem também do contexto
social e cultural. (FORQUIN, op.cit., p. 32)
O  autor  argumenta  que  a  prática de  ensino  é  entrecruzada por
transformações prévias  realizadas  pelo  professor  que dispõe  de  dispositivos
mediadores como a escansão do tempo, a organização dos estudos em anos e a
repartição das atividades no interior do ano, o ritmo de exercícios, de controles,
de sanções, etc, considerados pelo pesquisador como “imperativos didáticos”. O
pesquisador vê a “cultura escolar” como uma “cultura derivada e transposta”,
subordinada inteiramente a uma função de mediação didática e determinada por
imperativos que decorrem desta função.




São as relações de poder que se deixam enxergar nas bordas de um
currículo que podem definir os saberes filtrados por representações docentes e
pelas   relações   professor-aluno,   assegurando   o   controle   social   dos
comportamentos individuais.
Os saberes escolares sofrem influências funcionais e de estratificação
que   se   somam   em   imperativos   específicos   que   podem   contribuir   para   a
manutenção   de   uma   ideologia   dominante.   Segundo  Michel  Verret   (apud
FORQUIN,   op.cit.)   o   processo   didático   se   beneficia   porque   há   uma
transformação do objeto a ensinar, e há uma distância entre a prática de ensino
oferecida na formação docente e a prática de ensino do próprio docente; o que
propicia uma arte de ensinar e não uma arte de inventar. O aluno não inventa,
porque o processo termina no “já sabido”. 
Verret acrescenta que a exposição didática possui essa “vantagem”, mas que por
outro lado, deve se ater a outros aspectos como “o estado do conhecente, os estados do
ensinado  e do  ensinante, sua  posição respectiva  com relação  ao  saber e  a  forma
institucionalizada da relação que existe entre um e outro, em tal ou qual contexto escolar”. A
esses imperativos, soma-se a necessidade da interiorização dos conteúdos, os quais devem se
transformar em esquemas operatórios ou de habitus. Isto explica a repetição, a rotinização do
fazer didático. 
Sobre rotinização, inferimos que à luz de novas teorias da linguagem é que suscitaram
questionamentos sobre o ensino de língua vigente, resultando em mudanças epistemológicas
nesse ensino para as quais Geraldi (1996, p. 21) diz ser possível detectar o movimento entre a
memória do passado (ideologia) e uma memória do futuro (utopia) nos discursos e que a soma
da ideologia e da utopia resultam nos horizontes de possibilidades, sendo este o determinante
de nossas ações no presente. Podemos concluir que se o FAZER pedagógico é constituído de
repetições, de rotinização, ocorre um imobilismo no processo de ensino-aprendizagem que em
nada   contribui   para   aumentar   os   horizontes   de   possibilidades   dos   educadores,   e   como
resultado, também não teremos uma arte de inventar, que é determinada por esse cruzamento
da memória do passado e da memória do futuro. 
Forquin comenta ser necessário ao pesquisador, detectar um “além” interdiscursivo e
investir   na   busca  desta   “fabricação”  escondida,  disseminada  nas   regiões   ocupadas  pelos
sistemas de produção, que caracteriza o que fazem os usuários com os produtos. 




[image: alt]Como o discurso é o lugar onde o sujeito se determina por formações ideológicas e por
formações   discursivas,   e   a   interação   social   é   o   método   para   a   mediação   didática   pela
dialogicidade, a prática de leitura em sala de aula é o corpus ideal para qualquer pesquisa que
queira observar o discurso interacional entre professor-aluno. E, especificamente, em nosso
caso, trataremos da subjetividade e da polissemia que pode nivelar esse discurso já que pela
ausência delas chegaremos ao silêncio e ao silenciamento. 
  Pela leitura podemos observar aspectos concernentes à transposição didática, aos
saberes filtrados pelo professor, a confusão epistemológica, a rotinização, etc. A prática de
leitura, como a entendemos, não admite a repetição, o único, o sentido literal, mas a produção,
a criação, a diversidade, o sentido polissêmico. Por isso, não é estática, é movimento, é
tensão. 
Concordamos com Orlandi (1996a) quando afirma que “o texto é a dispersão do
sujeito”, pois o sujeito ocupa posições diferentes no interior de um mesmo texto, porque
representa  de   maneiras  também  diferentes.  Logo  considerar   a  heterogeneidade  como
característica marcante do universo discursivo.
Ao discutir esse ponto de vista, influenciada pela reflexão do ensino da linguagem na
escola, acrescenta às funções enunciativas do sujeito de Ducrot – locutor e enunciador – a
noção de autor
25
, que segundo a autora, é uma função que o eu assume enquanto produtor da
linguagem,  e  que   está   mais  submetida   às   regras   das   instituições.  Portanto,   essa   função
enunciativa do sujeito/leitor/autor, seja o professor, seja o aluno, é que nos interessou. Como
autor, o apagamento do sujeito é maior, ou seja, para uma representação do sujeito como
autor, é necessário que haja uma ilusão desse sujeito como origem e fonte de seu discurso. “É
nessa função que sua relação com a linguagem está mais sujeita ao controle social”, porque do
autor  se  exige:  “coerência;  respeito  aos   padrões  estabelecidos,  tanto  quanto   à   forma  do
discurso como às formas gramaticais; explicitação; clareza; conhecimento das regras textuais;
originalidade; relevância” etc. Dessa maneira, o sujeito fica visível, controlável, identificável.
Nesse jogo de “cartas marcadas” é possível recuperar os pontos perdidos, pela ação
mediadora do professor, que mais do que autor, deve ser leitor de seu discurso, do discurso do
aluno, entre outros, e fazer o aluno conhecer o processo em que está inserido e do qual é peça
fundamental.   Aí   se   constitui   a   característica   mais   importante   do   educador   –   a
responsabilidade.
Esse contexto teórico sobre o sujeito é que fundamentou nossa pesquisa, que deixa
transparecer nas funções enunciativas do sujeito os intervalos do discurso na enunciação, quer
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  Cf. Orlandi (1996b, p. 61) a noção de autoria é tomada como princípio necessário para qualquer discurso,
coloca-o na origem da textualidade. Amplia à luz da Análise do Discurso essa noção que advém de Foucault. 




dizer   que   ao  enunciar,   o   sujeito   se   reveste  de   uma   função  e   se   posiciona   socialmente,
subjetivamente. Essa subjetividade é passível de ser observada tanto no professor, quanto no
aluno no momento em que enunciam na interação verbal.
Tomaremos todas as noções já referidas para observar as condições de produção da
leitura  do texto e compreendermos o processo de leitura que se constitui de duas partes
unificadoras: o contexto e a relação definida do leitor com a situação. O contexto é o textual
e a relação do leitor com a situação pode ser vista pela seletividade, isto é, a maneira como o
leitor se representa nesse processo, podendo ser as relações leitor-autor; texto-texto; texto-
referente;  texto-leitor.  A   questão  é  que  o   leitor,  na   medida  em  que  lê,   se  constitui,  se
representa, se identifica.
Esse processo só é possível se na relação leitor - texto houver o distanciamento da
leitura pelo leitor para que possa prever, antecipar, relacionar o que se diz com o que já foi
dito, ou o que poderia ser dito, enfim, com a multiplicidade de sentidos, com os efeitos de
sentido, com a polissemia. Porque
 a leitura é o momento crítico da constituição do texto, é o momento privilegiado da interação,
aquele em que os interlocutores se identificam como interlocutores e, ao se constituírem como
tais, desencadeiam o processo de significação do texto. (ORLANDI, 1996a, p. 186).
A leitura   vista  na  perspectiva  da  Análise  do  Discurso   é  considerada  uma   leitura
produzida, um discurso que  remete à exterioridade, à situação, ao contexto histórico-social e
este, por sua vez, mostra a incompletude do texto diante de sua natureza polissêmica. E tudo
isso traz como relevante para a análise o lugar da intertextualidade: “um texto tem relação
com outros textos nos quais ele nasce – sua matéria-prima- e/ou outros para os quais ele
aponta- seu futuro discursivo”. 
Levar em conta a intertextualidade, na leitura, é refletir (e tornar operacional) sobre o fato de
que o (s) sentido (s) de um texto passa (m) pela sua relação com outros textos, até mesmo com
suas  paráfrases que poderiam  ter sido produzidos naquelas condições e que não o foram.
(ORLANDI,1996a, p.195) 
Orlandi defende o princípio de que o texto, quando mediador da leitura, é incompleto
devido à subjetividade que aí se instala, porque o sujeito é caracterizado por sua incompletude
já que seu discurso nasce de outros que o complementa e que por seu turno, completa outros. 
Assim  como Lima (2003),  Orlandi  alerta sobre essa  relatividade  do  sujeito  gerar
posições  extremas   de   aceitar  todas  as  leituras   por  termos   o   sujeito  como  fruto  de  suas




condições de produção, ou de não aceitar nenhuma leitura, exceto a do autor. O que esses
fatos apresentam são posições que se revelam na identificação do tipo de discurso (lúdico,
polêmico, autoritário) que o sujeito/leitor tenha com o texto. Uma vez que o tipo de discurso
determina as condições de significação de qualquer dizer, assim, na leitura, entra a capacidade
do leitor em reconhecer os tipos de discurso e, conseqüentemente, em estabelecer a relevância
de certos fatores e não outros para a significação do texto em questão.
Por esse prisma, se o texto é incompleto, a leitura deve ser vista sob os aspectos da
intertextualidade   e   da   relação   do   texto   com   a   experiência   do   leitor,   como   um   “jogo
interativo”, tanto em relação à linguagem como em relação ao seu conhecimento de mundo,
sua ideologia, etc. Isto faz com que existam diferentes tipos de leitores e diferentes tipos de
estratégia  de leitura  que correspondam  a diferentes modos   de  interação na  leitura e  aos
diferentes tipos de discurso.
A autora propõe como sugestão para a escola trabalhar o funcionamento dos elementos
na constituição da leitura, para o desenvolvimento de formas de leitura mais adequadas e mais
conseqüentes e de fornecer como esse funcionamento se dá pragmaticamente para alcançar o
que chama de competência discursiva, objetivo também previsto pelos PCN.
Sem essa competência o risco pelo qual um aluno passa de se apropriar de leituras já
prontas e acabadas (literal) é muito maior, porque no decorrer da história o que se impôs é
uma leitura proveniente da classe dominante. E
a   relação   de   interação   (leitor/texto/autor)   estabelecida  na   escola,   tem   como   mediador   o
professor. Uma vez que, segundo a ideologia escolar, o professor é que tem a leitura que se
deve   fazer   (a   boa   leitura,   a   legítima),   essa   relação,   além   de   ser,   na   maioria   das   vezes,
heterogênea, é, necessariamente, assimétrica: o saber do professor e seus objetivos é dominante
em relação ao saber e objetivos do aluno. (ORLANDI, 1996a, p. 212)
A mediação do professor no processo de aquisição de uma leitura proficiente é o ponto
nodal desse processo que joga na interação com recursos indefinidos, abstratos. A valorização
do método interfere sobremaneira na progressão do processo, bem como  as deliberações
didáticas que o professor faz de acordo com as representações de leitura que concebe.
2.6.  O   aluno  como  interlocutor  do   discurso  interacional:  o   possuidor  do
“excedente de visão”.




Se considerarmos que nesse jogo interacional de saberes estruturais e estruturantes, o
sujeito não é um monologuista, e sim um dialogista, que há um  outro, um tu que não é
passivo, temos que admitir que assim como o eu é sujeito e se constitui na heterogeneidade de
funções enunciativas, o tu quando interlocutor do discurso, no diálogo, é também sujeito. E
como tal tem suas representações e um lugar de onde enuncia. 
Peter Mclaren (1977), em defesa de uma Pedagogia Crítica, enfatiza a necessidade de
se considerar a experiência do aluno como uma maneira de o professor compreender como se
processa a aprendizagem dos conteúdos por ele mediados. Nenhum conhecimento se constitui
por si  mesmo,  isto  é,  constitui-se mediante  diversos  fatores que  se interligam,  como as
formações  ideológicas  e  culturais  experienciadas  pelos  sujeitos/interlocutores  que servem
como uma espécie de filtro para o ensino e, conseqüentemente, para a aprendizagem. É
preciso reconhecer que se as interferências ideológicas e culturais afetam o professor na
apreensão e construção de significados que serão posteriormente ensinados aos alunos, estes
também  são   afetados  por  interferências  ideológicas  e   culturais  próprias  no   momento   da
aprendizagem. 
Os professores precisam entender que as experiências dos estudantes originam-se de múltiplos
discursos e subjetividades, alguns dos quais devem ser questionados mais criticamente que
outros. Deste modo, é crucial que os educadores considerem a questão de como o mundo social
é experienciado, mediado e produzido pelos alunos. (MCLAREN, op.cit.,p.249) 
O referido autor alerta para aquilo que a pesquisa busca observar, sobre uma peculiar
maneira de silenciar as vozes dos alunos, não por uma maneira tradicional de ordenar, pedir
com veemência, chantagear, mas pelo silêncio do próprio professor. Como diz Mclaren: “Os
professores devem estar atentos para não silenciarem inadvertidamente os alunos através de
tendências ocultas em suas próprias práticas pedagógicas”. (grifo nosso)
Resgatar então o conceito dialógico da educação que põe em relevo a interação como
método primeiro da prática pedagógica; o discurso como lugar de expressão das formações
discursivas e intersubjetivas, influenciadas por formações ideológicas e as relações de poder e
de significado dessa dialética entre professor-aluno é privilegiar o outro, é aceitar que o
conhecimento se constitui na heterogeneidade. 
À luz dessas concepções sócio-interacionistas amparadas pela Análise do Discurso,
apresentamos   o   depoimento   de  Mclaren  sobre   suas   experiências   pedagógicas   como   um
exemplo comum à maioria dos professores, quando se refere à visão piedosa que possuía dos
estudantes, por estar em uma concepção de autoridade detentora do poder, do conhecimento e




redentora, ou seja, uma forma de ensino taxionômica, linear, cartesiana. Reflete que essas
relações de poder, muitas vezes, ficaram camufladas na linguagem de indignação moral, e por
isso fracassara em não reconhecer que a sua prática estava impregnada das ideologias que
tentava combater. 
O que interessa a essa pesquisa é refletir um pouco mais a condição do aluno até o
momento no ensino de línguas, para auxiliar na compreensão sobre como ocorre a prática de
leitura em sala de aula. 
   Nesse sentido, recorremos aos estudos de Baptista (2003) que analisa enunciados
parafrásticos como corpus de sua pesquisa sobre a representação do sujeito-aluno, do sujeito-
professor e do ensino que esclarece alguns aspectos da interação entre esses dois sujeitos. 
A   pesquisadora   procura   comprovar   por   meio   desses   enunciados   parafrásticos   a
hipótese   de   que   embora   os   novos   deslocamentos   paradigmáticos   educacionais,   como   a
valorização do outro como responsável por parte da construção do conhecimento tenham
provocado aparentemente mudanças nas práticas pedagógicas, “foi preservada não somente a
crença no sujeito indiviso como também a crença no controle e no poder disciplinar”. Conclui
que o “sentido constituído para o ensino e para a aprendizagem foi resultado de um dado
posicionamento ideológico identificado com os pressupostos filosóficos da modernidade”.
Por modernidade, entende um período que se caracterizou pela racionalidade, pela
proliferação de teorias, correntes de pensamentos em diversas áreas e, pela crença no sujeito
logocêntrico do conhecimento e pela linguagem como representação direta do pensamento. 
Baptista   analisa   repetições   de   determinados   sentidos   que,   de   certa   forma,
representariam uma tentativa de apagamento de outros sentidos, ou seja, repetir que o aluno é
um   ser   “competente”,   significa   dizer   que   é   capaz   na   língua,   que   possui   competência
comunicativa em contraposição ao sentido do discurso da eficiência, ou seja, tentativa de
reforçar   o   que   se   considerava  como   ensino   comunicativo  de   línguas   frente   ao   não-
comunicativo – baseado nas noções de eficiência e proficiência, como no audiolingualismo. 
Para Baptista, ambas as propostas do ensino comunicativo e a do audiolingualismo a
noção de sujeito presente pode ser identificada e associada com a da modernidade e a noção
de conhecimento a de algo tangível em sua plenitude. Dessa forma, declara que “permanece
viva a ilusão tanto da completude da linguagem como da do sujeito”e a crença na linearidade.
Essas e outras noções demonstraram que apesar dos novos deslocamentos paradigmáticos
encontrados nos enunciados parafrásticos, a relação de poder professor-aluno se manteve
assimétrica. 




[image: alt]Acreditamos que essa relação pautada na modernidade é a que se encontra na maioria
das práticas pedagógicas, como quer Mclaren, “camufladas” nas concepções ideológicas. 
Neste novo  paradigma que  admite  e  integra  em sua concepção  a subjetividade  a
heterogeneidade, o aluno é como o “autor” que, segundo Bakhtin, possui o excedente de visão.
Este de seus personagens, aquele de seu professor. A importância disso reside no fato de que
por intermédio desse excedente de visão, é possível resgatar muito do que é silenciado pelo
professor, pelo próprio silenciamento do aluno. Se ao sujeito-aluno não é permitido utilizar
sua  própria   subjetividade   para  inferir,  prever,   antecipar,  por  conhecimentos   prévios,   por
intertextualidades,   outras   leituras   possíveis   em   um   texto,   por   extensão,   não   é   possível
também, ensinar o aluno a ler. A interação professor-aluno não se completa em seu grau mais
elevado da dialogicidade, ao contrário, restringe e é restringido por uma interação mediana de
um monólogo que estabelece uma relação direta e racional com os sentidos pela aquisição de
conhecimentos estruturais. 
Observar o discurso interacional do professor na prática de leitura em sala de aula é
agregar o dito desse professor ao seu não-dito, por intermédio do silenciamento do aluno.
Zozzoli (1999) defende uma concepção de autonomia do sujeito leitor e produtor de
textos, recorrendo às definições de sujeito
26
  que procuram conciliar uma teoria social com
uma   teoria   do  sujeito.   Apropriar-nos-emos   dessas   citações   pela   dificuldade   de  obter   os
originais em publicações francesas. Portanto, para Lantz “não há dinâmica social que não seja
sentida e reinterpretada subjetivamente, trabalhada por um imaginário individual e coletivo,
simbolizado pelo inter-discurso”, propondo um “sujeito do conhecimento e da subjetividade”.
E Galissot reafirma ao dizer que “nessa interferência (pessoal e social) relacional, o sujeito
não pode ser compreendido fora da sociedade (...). Essa gênese e essa história subjetiva se
inserem nas relações propriamente sociais de desigualdade e de dominação, e a idéia de
sujeito está ligada ao projeto de emancipação pessoal que é parte da emancipação social”
Em sua pesquisa sobre os indicadores da autonomia do sujeito leitor e produtor de
textos, Zozzoli observa a maior ou menor dependência das instâncias de poder instaladas no
trabalho com a gramática, sendo esta considerada na sua acepção mais ampla, incluindo o uso
social   da   linguagem.   O   dado   mais   importante,   para   nossa   pesquisa,   é   salientar   que   a
autonomia foi observada em poucos momentos, naqueles em que a interação em grau mais
elevado era permitida.  Fatores como as situações assimétricas, isto é, as relações diretivas
entre os sujeitos/professores e objetos dificultaram a construção de uma autonomia no aluno. 
26
 Lantz (1991, p. 49) e de Galissot (1991, p. 7)




[image: alt]O(s) lugar(es) de onde os alunos emitem sua voz, restringe-se à medida que a relação
de poder-saber do professor se amplia. A legitimidade dos saberes dos gramáticos reafirmada
no discurso do professor/cientista rouba do aluno sua autonomia de construir seu próprio
saber. Ao transportarmos para a prática de leitura, essas conclusões nos autorizam aludir que
tanto   a  autonomia  quanto   a   leitura   polissêmica   estão   interligadas   pela   subjetividade,
conseqüentemente,   se  a   autonomia   é   pouco  pronunciada  nas  interações   professor-aluno,
provavelmente   a   leitura   polissêmica   também   o   será.   A   subjetividade   do   aluno   não   é
considerada no momento da interação, tudo isso nos leva a crer que a ocorrência de sentidos
do texto no ato da leitura, fica minimizada pela dependência do discurso do professor quanto
ao que considera “boa leitura”. Estas podem ser, segundo Zozzoli, a sugerida pelos livros
didáticos,  pelo  professor,   pelos   “bons”  alunos  ou  pelos   sentidos  pré-determinados  como
literal
27
.
Por conseguinte, consideramos que buscar somente as intenções do autor no texto, que
aparenta um discurso que assegura o conhecimento do novo na prática de leitura, é uma forma
de minimizar a interação, de criar uma dependência das instâncias de poder e tratar de forma
assimétrica   a  leitura,   uma   vez   que  poda  a  subjetividade   do  aluno,   sua  autonomia,   sua
capacidade de construir sentidos. Transfere didaticamente as estratégias de leitura que se
pretendem não-linear para uma ação mais diretiva de se descobrir o que o autor quer, o que o
autor infere como sentido. Essa transposição do trabalho da leitura para a exterioridade do
texto, não assegura o direito ao aluno assumir uma autoria na construção de seus sentidos. 
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 Cf. Orlandi (1996a) o sentido literal é também um efeito de sentido que foi cristalizado pela sua repetição e
que foi reforçado ao longo da história de acordo com os interesses da classe dominante. Na construção de
sentidos possíveis de um texto apresenta-se também a luta de classes, de poder que se institui por meio de um
sentido predominante. 




CAPÍTULO III




CAPÍTULO III - TEORIAS DO CONHECIMENTO: DESLOCAMENTOS
EPISTEMOLÓGICOS.
3. A prática educacional e os discursos reguladores
Para compreender melhor a posição do professor e do aluno no processo de ensino-
aprendizagem, faz-se necessária uma abordagem,  mesmo que não aprofundada, das
concepções  que  regulam   (ram)  o   funcionamento   psicológico   do   conhecimento   a   fim   de
cercarmos nosso objeto - o discurso interacional na prática de leitura.. 
No capítulo anterior vimos que há concepções reguladoras do “fazer leitura” que por
seu turno, estão vinculadas às concepções de ensino-aprendizagem que subjazem o fazer
didático-pedagógico  do  professor   no   cotidiano,   bem   como   as   suas   escolhas   imediatistas
exigidas pela dinamicidade das ações no interior da sala de aula. Proporcionando-nos, dessa
forma, possíveis esclarecimentos das escolhas epistemológicas do professor em seu discurso
interacional na prática de leitura, do que foi dito e do que tinha a dizer. 
Para iniciarmos nosso raciocínio sobre as teorias do conhecimento, acrescentamos uma
abordagem de Giroux (1987) sobre as funções sociais dos educadores baseado em Gramsci,
sugerindo que os intelectuais transformadores devem tratar os alunos como agentes críticos,




problematizar o conhecimento, utilizar o diálogo e tornar o conhecimento significativo para
que seja emancipatório. Para isso, deverão dar voz aos alunos em suas experiências, para que
juntos enfrentem aspectos ideológicos e materiais da sociedade dominante que tenta separar
conhecimento e poder. Tentamos assim justificar as nossas escolhas dentro desse paradigma
sócio-interacionista, em uma maneira de explicitar os balizadores do nosso objeto de estudos. 
Giroux argumenta que o discurso de um intelectual transformador esbarra em um
paradoxo entre  a representação de  seu papel  junto  às instituições  em que  trabalha e  a
representação de seu papel junto à prática político-pedagógica que desempenha nesse espaço,
e   que   é   preciso   questionar   “como   a   dinâmica   da   linguagem   e   do   poder   funcionam
integradamente nos currículos formais e ocultos, de tal maneira a  silenciar efetivamente as
pessoas.”(p.42) (grifo nosso)
Assim, o autor lembra que
ao   estabelecer  a  relação entre linguagem e  poder,   é possível,   para  professores, interrogar
práticas específicas de linguagem a respeito das  questões que suscitam, dos silêncios que
cultivam e de como penalizam estudantes na forma de imposições que desorganizam e tornam
ilegítimas certas experiências e idéias. (GIROUX, op. cit.: p.44) (grifo nosso)
Essa   relação   é   mensurada   por   Giroux   como   discurso   da   crítica   e   discurso   da
possibilidade, que se por um lado há uma concepção de linguagem que provoca
silenciamentos por meio de imposições e práticas penalizadoras; há também, por outro lado,
uma  concepção  de  aprendizagem  que  permite  a  desconstrução  e  a  reconstrução  de
conhecimentos por meio de novas práticas sociais. 
Por isso, no campo da Lingüística, ao buscarmos explanar sobre as teorias que a
formam,   não   temos   a   intenção   de   dicotomizá-las,   somente   de   mostrar   didaticamente   a
importância de um processo na construção de um conhecimento. Na Educação, não basta
dizer que o bem e o mal existem e que são contrários, perceber os seus intermediários que
indicam  a  transformação de  um  em outro   e vice-versa,  talvez, seja   uma  postura
epistemológica mais condizente com uma teoria lingüística moderna. 
A influência das descobertas da Lingüística desencadeou uma modelagem de ensino
que “autorizou” um autocontrole nas inter-relações, principalmente entre professor-aluno.
Ensinar os  fundamentos   da  lingüística para  alunos  do  Ensino  Fundamental,  colocou  o
professor num patamar de conhecimento exclusivo que lhe atribuiu uma falsa autonomia e
uma forma de controlar a aprendizagem do aluno de modo quantificável. Tudo isso em um




contexto histórico-cultural que possibilitava essa concepção de ensino-aprendizagem, com
uma pedagogia behaviorista que atribuía à experiência o valor maior do processo.
Esse  caminhar   pelas   abordagens   epistemológicas,  permite-nos   compreender  a
importância de resgatar o ensino de língua nessas escolhas paradigmáticas, porque o fato de
transformá-lo em um ensino prescritivo,  metalingüístico, já nos expõe a uma espécie de
“silêncio”. 
Caminhar ainda pela história da lingüística é essencial para saber que houve, antes de
Saussure, quem já buscava determinar os mecanismos de funcionamento e a natureza da
linguagem, como Humboldt que via a subjetividade e o caráter social da língua por concebê-la
como a própria força criadora do homem e como o meio pelo qual as pessoas compreendem o
universo.
Humboldt   e   Saussure   tiveram   seus   discípulos   que   difundiram   suas   teorias,
complementando-as nos seus mais diversos aspectos.
Não poderíamos deixar de citar Noam Chomsky e a teoria transformacionalista,  cuja
importância reside no fato de ao defender uma teoria cognitivista para os estudos lingüísticos
com as análises das estruturas sintáticas, abre as portas para que outros aspectos também
fossem paulatinamente contemplados por esses estudos como os psicológicos, os sociológicos
e os filosóficos na linguagem. Para isso, a Lingüística inicia um diálogo com outras ciências
para cercar e definir melhor seu objeto de estudo – a língua -, e mantém esse diálogo até os
dias atuais com a Psicolingüística, a Sociolingüística, a Filosofia da Linguagem entre outros.
Quanto ao exposto, Sírio Possenti (1979), ao escrever sobre o discurso como objeto da
Lingüística, alega que há uma diversidade na reflexão  dos lingüistas atuais, embora haja
aqueles que resistam numa lingüística “oficial”, completa dizendo:
Este alargamento tem sido possível mesmo no interior de instituições como Departamentos de
Lingüística e até publicações especializadas se abriram para as novas idéias. Esta reflexão mais
ampla,  que inclui áreas rotuladas de psicolingüística,  pragmática, análise do discurso e/ou
narrativa, sociolingüística, etnografia da fala, etc., e diversos entrecruzamentos entre elas, tem
conseguido  deslocar   com   relativa  segurança   o  enfoque   dos  problemas   da  linguagem,
permitindo sugestões mais amplas e ricas. Disso se pode talvez esperar uma etapa de trabalhos
bastante promissora. (POSSENTI, op. cit.: p. 10)
Acrescenta ainda que a partir da proposta chomskyana, apesar desta não conseguir
resolver os problemas surgidos no interior da própria língua, 




começou a ser questionada a própria natureza das línguas, vistas agora também como atividade
(não só como códigos disponíveis), aspecto cuja revelação acompanhou a descoberta do fato de
que há convenções regulando também o uso da língua por um falante, e não só regulando a
relação interna entre os diversos elementos da língua. (POSSENTI, op. cit.: p.13)
 
Essas idéias foram sustentadas pelos novos estudos sobre o processo de aprendizagem
que surgiram em áreas afins como a Psicologia, da qual citaremos apenas   Vygotsky; da
Filosofia da Linguagem, Mikhail Bakhtin; da Pedagogia, Paulo Freire e da própria Análise do
Discurso, referenciada pelos trabalhos de Orlandi sobre a política do silêncio.
Discorreremos sobre esses referenciais teóricos que possibilitaram uma mudança no
“eixo epistemológico” do processo de ensino-aprendizagem da língua e, conseqüentemente,
da leitura, para esclarecer a escolha feita do caminho dessa investigação e para que possamos
trilhar  esse  caminho   juntos  a  todos   aqueles  que  resolverem   dele  se   apropriar.   Não
pretendemos com isso esgotar todas as fontes que elencamos, apenas focalizar em cada uma a
sua  contribuição   para  a   compreensão  que  temos   de   nosso   objeto   de   investigação  e   das
possibilidades de análise que abrimos ao nos enveredarmos por esse caminho.
3.1. A confluência dos pensamentos de autores sócio-históricos que interferiram
(in)diretamente nas questões educacionais: 
Pelas   abordagens   dos   processos   de   ensino-aprendizagem,   vimos   que   as   teorias
cognitivistas e a sócio-cultural formam a base para novas propostas curriculares ao ensino de
um modo geral. Para compreendermos um pouco melhor, faremos uma breve explanação
sobre os estudiosos que sustentam nossa investigação, buscando um elo comum entre eles.
Na Psicologia, Lev Semenovich Vygotsky nascido em Orsha na Bielo-Russia, teve uma vida
profissional   bastante   eclética,   estudou   Direito,   Filosofia,   Medicina,   dedicando-se
especialmente à Psicologia. A importância dos seus trabalhos está, para esta investigação, nas
suas concepções a respeito da relação indivíduo/sociedade em que afirma ser as interações
dialéticas do homem e seu meio sócio-cultural, responsáveis pela humanização do homem;
outra concepção é a tese de que a relação do homem com seu meio se dá por mediação através
dos instrumentos e signos, tendo a linguagem um papel primordial nesse processo.
Vygotsky  afirma que  a mediação, enquanto processo,  desenvolve as funções
psicológicas superiores que somente os seres humanos desempenham. E a linguagem tem por




função principal, possibilitar essa  mediação, uma vez que permite  ao homem abstrair os
signos, reconhecer e representar simbolicamente qualquer fato, pessoa, objeto, sentimento,
presente ou não; ainda devemos acrescentar que contribui para que os homens sejam capazes
de lembrar por meio de signos.
A   interação   social,   assim   como   a   verbal,   funcionam   como   reguladores   do
desenvolvimento psíquico do homem em que mediado pelo outro, o homem internaliza os
modos de funcionamento psicológico e, principalmente, do comportamento e da história da
humanidade.
Como   diz   Rego   (1995:   p.   61)   ao  parafrasear   Vygotsky  “a   fala  (entendida   como
instrumento ou signo) tem um papel fundamental de organizadora da atividade prática e das
funções psicológicas humanas”.  É na comunicação que o homem aprende a ser humano, e
esse  aprendizado   ocorre  em   dois   níveis   de   desenvolvimento,   sendo   real  ou   efetivo   e   o
potencial. 
O  primeiro,   o  real,   são  conhecimentos   e  habilidades   já   consolidados   enquanto  o
segundo, o potencial, é o que a criança é capaz de fazer com a ajuda de outra pessoa. E
estabelece um conceito que a distância entre o nível de desenvolvimento real, e o nível de
desenvolvimento potencial chamado zona de desenvolvimento proximal, pode ser observado
pelo aprendizado que ainda está em processo.
Esse conhecimento é de suma importância para a elaboração de estratégias e para a
avaliação dos níveis de desenvolvimento do aluno no meio educacional, pois permite ao
professor   conhecer   o   que   o   aluno   sabe,   o   potencial   que   possui   e   como   mediar   esse
desenvolvimento. Observa, inclusive, a variação de criança para criança de seu nível real de
desenvolvimento, já que as crianças, quando auxiliadas por um adulto, podem apresentar
diferenças   significativas   no  seu   potencial   de   desenvolvimento.   Isto   porque,   aludindo   às
conclusões a que chegou Vygotsky (1998: p. 63) sobre o desenvolvimento comparativo da
fala inicial e do intelecto com o da fala interior e do pensamento verbal, percebeu que o
pensamento verbal é determinado pelo processo histórico-cultural, sujeito às leis da sociedade
humana. 
Para o desenvolvimento da investigação do pensamento verbal, foi necessário eleger
um objeto mediador, no caso, o signo. A concepção vygotskiana baseia-se nos princípios do
materialismo   dialético   para   propor   sua   teoria   sócio-nteracionista:   o   homem   aprende   na
interação, na relação dialética que tem com o mundo desde seu nascimento, passando por
diversos momentos.




[image: alt]Um   desses   momentos  para   a  aprendizagem  é  a   internalização  de  conhecimentos
adquiridos pela interação, apesar de Vygotsky não apresentar as formas de internalização na
aprendizagem,   permite   deslocar   a   visão   do   processo   de   ensino-aprendizagem   de   uma
concepção que se acreditava “monológica” da língua, para uma dialógica, pois admite-se que
a linguagem passa por processos de “aglutinação” para então surgir o efeito de sentido
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.
Nestes termos, surgem requisitos anteriores à aprendizagem como a intersubjetividade, que
regula   o   grau   de   interação   entre   os  interlocutores   por   pressupor   um  compromisso   (um
contrato) entre eles de que compartilham um mundo comum, ou seja, cada locutor deve estar
consciente da presença do outro na situação comunicativa que compartilham. Daí acreditar
que de acordo com esse conhecimento compartilhado entre os interlocutores, pode ocorrer um
grau maior ou menor de interação. 
Outro fato de deslocamento está na percepção de um sujeito ativo, mutável, porque
vinculado às práticas sociais, numa condição histórico-cutural.
A   interação   verbal   elegendo   a   linguagem   como   mediadora   da   aprendizagem,   é
condição  sine qua non  da interação simbólica, não é possível deixar de fazer inferências
quanto ao reconhecimento da importância dos estudos dos signos, principalmente, quando
sabemos   que  os  signos   são   responsáveis  pela   memorização,   considerada,   por   Vygotsky,
função psicológica superior. É por meio dos signos que o homem é capaz de imaginar, de
planejar, enfim, de estabelecer um pensamento. E, como em uma dízima periódica, se falamos
em signo, falamos em ideologia e falamos em filosofia da linguagem.
Nessa área, o nome de maior expressão é de Mikhail Bakhtin. Nasceu em Oriol na
Rússia e estudou história e filologia, preocupou-se, sobretudo, em desenvolver uma filosofia
marxista da linguagem, visando o estudo do signo como constituição ideológica. Considera
que “tudo que é ideológico é um signo. Sem signos não existe ideologia”. E por seu turno,
“tudo que é ideológico possui valor semiótico”.
Enquanto Vygotsky trata de níveis de desenvolvimento por meio do signo, Bakhtin
conclui que “a própria consciência só pode surgir e se afirmar como realidade mediante a
encarnação material em signos. Afinal, compreender um signo consiste em aproximar o signo
apreendido de outros signos já conhecidos”. (BAKHTIN, 2002, p.33-34)
Essa   afirmação   mostra   que   a   consciência   individual   é   impregnada   de   conteúdo
ideológico/semiótico por meio da interação social, portanto, é um “fato sócio-ideológico”.
Para o autor, o ideológico não tem suas raízes no psicológico, mas no sociológico.
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 Termo utilizado por M. Pêcheux para designar a apreensão do sentido do qual o sujeito pensa ser dono, mas
que, na verdade, não o possui totalmente, uma vez que há inferência de outros fatores externos a ele. 




Concebida dessa maneira, a psicologia deve buscar apoio no estudo das ideologias; o
que, a nosso ver, não foi dispensado por Vygotsky. E para sustentar nosso  pensamento,
encontramos em Freitas (apud, Brait, 1997, p. 314) um diálogo entre as idéias de Vygotsky e
Bakhtin que têm o materialismo histórico dialético como referencial teórico comum às suas
teorias, e a dialética constitui-se em seu método de trabalho. Tanto um autor quanto o outro
integram em suas teorias uma visão interdisciplinar para desenvolver uma investigação do
homem na sua totalidade.
Para nós, o essencial é que ambos “consideram que a consciência é engendrada no
social a partir das relações que os homens estabelecem entre si por meio de uma atividade
sígnica, logo, pela mediação da linguagem.” (FREITAS, op. cit.: p.318)
A Bakhtin, devemos uma clara compreensão de interação, conceituada como 
Toda   palavra  comporta duas faces. Ela é   determinada tanto pelo fato de  que  procede  de
alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela se constitui justamente o produto da
interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um em relação ao outro.
Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à
coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apóia
sobre mim numa extremidade, na outra, apóia-se sobre o meu interlocutor. A palavra é o
território comum do locutor e do interlocutor. (FREITAS, op. cit.: p.113)
E   também   ao   termo  polifonia,  com   o   trabalho  Os   Problemas   da   Criação   Poética   em
Dostoievski, em que aprofunda e qualifica o trabalho intertextual e intersubjetivo ao dizer que
um texto é construído por muitas vozes. 
Em  Estética da criação verbal (1992), Bakhtin afirma que o autor é onisciente e
onipresente em relação ao herói de um modo geral, pois possui o que chama de excedente da
visão e do saber em que se encontra o todo da obra. Baseados nesse raciocínio, vamos
compartilhar com Geraldi (1996: p.21) de um jogo de idéias que surgem ao transportarmos
esse raciocínio para uma leitura de mundo. Nesse mundo somos seres incompletos, buscando
incansavelmente e incessantemente nos completar, o que só é possível por meio de outro ser
que  tem,  de  nós,  um excedente  de visão de  nossa pessoa  no  contexto  em  que  estamos
inseridos. Por isso é comum ouvirmos que as pessoas que “estão de fora” de um problema,
isto é, não estão envolvidas diretamente com um problema, enxergam melhor as possíveis
soluções. Daí Geraldi afirmar que:




A   visão   do   outro   nos   vê   como   um  todo   com   um   fundo   que   não   dominamos.   Ele   tem
relativamente a nós, um excedente de visão. Ele tem, portanto, uma experiência de mim que eu
próprio não tenho, mas que posso, por meu turno, ter a respeito dele. Este “acontecimento” nos
mostra a nossa incompletude e constitui o Outro como único lugar possível de uma completude
sempre impossível.[...] (GERALDI, 2003a, mimeografado)
 Ainda  nesse  contexto, o  autor  declara que  a  memória não está  condicionada  ao
passado, mas ao futuro, àquilo que me autodetermina para minhas realizações e que, por
conseguinte, influencia as minhas ações no presente. Logo, pensar por essa perspectiva, é
pensar a que Geraldi chama de “cálculo de horizonte de possibilidades” em que crê ser a
memória do passado somada à memória de futuro. 
Geraldi acredita que por meio desse cálculo conseguimos definir nossas escolhas no
presente, pois dependendo do que vejo em meu horizonte como possibilidades, procuro agir
de forma a alcançar a meta desejada. Em meio a esse processo, o eu está intrinsecamente
ligado ao tu, já que é no outro que me completo e vice-versa, portanto, o meu horizonte de
possibilidades perpassa sempre pelo outro, porque é nele que me vejo completo.
3.2. A construção do conhecimento pela interação: o discurso interacional.
Por essa perspectiva, considera-se o discurso em sala de aula uma possibilidade de
pesquisa bastante reveladora de pontos determinantes do processo de ensino-aprendizagem. A
educação no contexto escolar da sala de aula apresenta o processo discursivo construído pelas
ações conjuntas do professor e do aluno sendo observadas as condições de sua produção e
privilegiando assim o discurso em seu sentido material, isto é, na sua materialidade sócio-
histórica. 
Na busca de uma coerência epistemológica, a escolha dos autores se deu por terem um
ponto de vista comum no que tange à concepção sociocultural tanto de linguagem quanto de
educação.
Sem uma metodologia própria da pesquisa em sala de aula, há muitas considerações a
serem feitas que influenciam diretamente no processo discursivo que devem ser levadas em
consideração. Segundo  Valsiner (apud COLL & EDWARDS, 1998) “Qualquer discurso
(entre pessoas ou dentro de um grupo) pode ser considerado como um processo de construção
compartilhada que envolve participantes heterogêneos em ação”. Esse processo implica em




uma transformação, ou seja, em uma criação de “novas formas de organização da mediação
semiótica e da ação por parte de todos os participantes” e não em uma aceitação passiva das
informações.   Cada  participante   do  processo  discursivo  faz  valer   sua  autonomia,   sua
independência que o torna  original, capaz de construir,  reconstruir, desconstruir, utilizar,
abandonar, etc., o que Valsiner chama de sistema teórico de indeterminação restrita, que é a
subjetividade mesma dos participantes que limitam o processo discursivo como estruturas e
que surgem e desaparecem no tempo.
Para  explicar  a  transformação   das   restrições   em   negociações  de  limites,   o   autor
acrescenta ao conceito de Vygotsky de zona de desenvolvimento proximal (ZPD), outros dois
conceitos: zona de liberdade de movimento (ZLM) e zona de ação proposta (ZAP), que para
ele são sistemas que restringem as ações do professor em atividades que tem como contexto a
sala de aula e também do aluno e que são negociadas. Cita o exemplo do jogo de basquete que
não pode ser executado em sala de aula, dado o fator espaço, mas que pode ser recriado por
meio do cesto de lixo que serve como substituto para o arremesso de bolinhas de papel que
são feitas com folhas de papel em branco, arrancadas somente para esse fim. 
Outro  ponto   do  sistema   de  indeterminação   restrita  é  a   heterogeneidade  ou   como
também é chamada de “característica multivocal”, já que uma coisa é observar um professor e
um aluno, outra é observar um professor e trinta e cinco alunos. Afirma, porém, que essa
heterogeneidade pode ser encarada como recurso relevante ao desenvolvimento pessoal de
cada um dos sujeitos. Explica que 
Não é somente o que o professor (ou as outras crianças) diz ou faz, mas também como o diz ou
faz e o que não diz ou não faz (e se persiste nisso, mesmo quando desafiado – ou desiste) o que
estabelece   o   verdadeiro   mundo   da   restrição   em   sala   de   aula.   Quando   observado   desta
perspectiva, o discurso em sala de aula inclui eventos comunicativos baseados na ausência de
algum tipo de produção de dispositivos mediadores [...] (VALSINER,op. cit.: p.35) (grifo
nosso)
Nesse micro contexto que reflete um pouco da verdadeira estrutura social, o jogo do
poder também se faz presente, daí haver uma complexidade no processo que muitas vezes não
é percebida embora haja uma descrição minuciosa dos acontecimentos da aula. 
Dessa forma,  por haver  essa complexidade, outras pesquisas podem auxiliar
metodologicamente essa perspectiva teórica sociocultural da observação do discurso em sala
de aula como a dos pesquisadores César Coll e Javier Onrubia na “Construção de significados
compartilhados em sala de aula: atividade conjunta e dispositivos semióticos no controle e no




acompanhamento mútuo entre professor e alunos” (apud  COLL & EDWARDS, 1998). O
trabalho desses autores apresenta e discute três teses sobre o papel do discurso no processo de
construção de significados compartilhados entre professor e alunos em sala de aula a fim de
contribuir na compreensão do sistema educacional. 
A primeira tese se refere ao discurso como instrumento da construção de significados
compartilhados sendo o ponto de partida para outras duas. A segunda, tendo o discurso como
atividade discursiva, argumenta que “a análise do discurso deve observar, integrar e inter-
relacionar   diversos   níveis   de   aproximação   à   atividade   conjunta   e   à   própria   atividade
discursiva”,  para  obter  dados  detalhados  sobre  os  mecanismos  e  recursos  semióticos   do
discurso que contribuem nas atividades de ensino e aprendizagem. A terceira tese propõe que
haja necessidade de considerar três dimensões na compreensão dos processos de construção
de significados compartilhados, sendo elas:  a dimensão social e comunicativa, a dimensão
cognitiva e de aprendizagem, e a dimensão instrucional ou da intencionalidade pedagógica. 
A observação do discurso como objeto de uma pesquisa interacionista se apóia no fato
de que nos processos de construção de significados compartilhados, a linguagem em sala de
aula ou em qualquer outra situação de produção é um conjunto de instrumentos simbólicos
por  acumular   a   função  de   representar  e   comunicar  simultaneamente   e   que   são  também
mecanismos de mediação para a construção de todo o conhecimento. Sob esse prisma, todas
as teses supracitadas devem ser incluídas como requisitos necessários a uma pesquisa em sala
de aula de forma que estejam interligadas. 
Os  autores defendem que o  estudo  do discurso  como atividade  na construção de
significados compartilhados em sala de aula deve ser encarado como um conteúdo escolar, ou
melhor, deve adquirir tanta importância quanto à atividade com conteúdos escolares porque
um  implica   no   outro.  Defendem  ainda   que   só  é   possível   analisar  e  estudar  a  atividade
discursiva   dentro   de   um   marco   amplo   de   atividade   conjunta   numa   análise   semiótica.
Argumentam que 
  o significado e a função de uma determinada produção discursiva dependem do momento
concreto do processo de construção da atividade conjunta em que são produzidos, do que foi
feito e dito antes desse momento e do que foi feito e dito depois. Assim, produções discursivas
aparentemente idênticas podem cumprir – e é  habitual que assim o façam – funções  bem
diferentes, dependendo do momento do processo no qual aparecem, ou seja, dependendo da sua
localização na dimensão temporal da atividade. (COLL & ONRUBIA, op. cit.: p.83)




[image: alt]No contexto da atividade pode-se analisar e interpretar a atividade discursiva e seus
segmentos de interatividade nos quais os participantes modificam, compartilham, atualizam e
negociam  significados. Outro  fator importante  desse  modelo teórico,  como  o querem os
autores, é a possibilidade de se compreender os dispositivos e os recursos utilizados pelos
professores  e  alunos   para  verificar  seus  desempenhos   e  avanços  na   construção  dos
significados compartilhados. Apresentam quatro dispositivos e recursos de acompanhamento
e controle
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 mútuo entre professor e alunos: 
1. dispositivos e recursos vinculados a formas de organização da atividade
conjunta que facilitam a detecção e comunicação imediata por parte do
professor e dos alunos de possíveis rupturas ou incompreensões relativas à
informação nova que vão surgindo em torno dos conteúdos trabalhados;
2. dispositivos e recursos vinculados à realização de controle explícitos da
parte   do   professor   sobre   pontos   específicos   da   informação   nova
apresentada;
3. dispositivos   e   recursos   relacionados   com   o   acompanhamento   pelo
professor da realização autônoma pelos alunos de certas tarefas mais ou
menos amplas, relacionadas com o uso do programa de edição de textos;
4. dispositivos   e   recursos  relacionados   com  o   controle   pelo  professor  da
execução dos alunos, após o oferecimento de diversas formas de ajuda
individualizada.
Concluem com isso que a análise dos dispositivos e recursos de acompanhamento e
controle podem trazer informações sobre a construção dos significados compartilhados e de
possíveis ajustes entre a “ajuda educacional e processos de avaliação”. 
Esses   elementos   norteadores   do   processo   de   ensino-aprendizagem   aparecem
subsidiando a avaliação concebida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998):
A avaliação deve ser concebida como constitutiva da prática educativa, dado que é a análise
das informações obtidas ao longo do processo de aprendizagem - o que os alunos sabem e
como - que possibilita ao professor a organização de sua ação de maneira adequada e com
melhor qualidade.
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 Por   dispositivos  e   recursos de   controle,   entendem  as   “atuações  por  meio  dos  quais  professor   e   alunos
verificam, de maneira mais ou menos, sistemática e contínua, os avanços realizados na construção de significados
compartilhados, detectam ou procuram detectar rupturas ou mal-entendidos mútuos e tentam resolvê-los em
função dos objetivos instrucionais que comandam a situação.” (COLL & ONRUBIA, op.cit.: p.87)




[image: alt]Por  caracterizar-se como  uma resposta  à compreensão que  o   aluno tem sobre os
aspectos do conhecimento a serem trabalhados, é, também, responsiva, atuando como elemento
balizador   das   pautas   interacionais   e   das   intervenções   pedagógicas,   sendo   dialeticamente
constitutiva dos sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem. (PCN, op. cit.: p. 93)
É   possível   apreender   desse   discurso   que   a   prática   pedagógica  do   professor   está
interligada à prática do aluno, quer dizer que o aluno é considerado como o outro no processo.
Não   é   visto   mais   como   um   ser   vazio   que   deve   ser   “preenchido”   pelas   informações
transmitidas pelo professor, como um mero receptáculo de conteúdos. 
Essa escolha epistemológica aliada a uma ação reflexiva, traz uma nova perspectiva ao
fazer pedagógico do professor que conforme Zeichner (1992) 
estos términos (enseñanza reflexiva, práctico-reflexivo, investigación-acción) se han convertido
em slogans alrededor de los cuales los formadores de professores de casi todo el mundo se han
reunido em nombre de la Reforma de la Formación de los Professores. (ZEICHNER, op. cit.:
p.309) 
E a relevância dessas questões sobre o que envolve a prática de leitura, está nessa
perspectiva teórica que explanamos pela voz de Smolka (1989):
quando falo da  atividade da  leitura, não  falo, simplesmente, de  um ‘comportamento’
30
 de
leitura, de uma maneira de proceder ou de um conjunto de habilidades e atividades frente a um
texto num contexto social. Falo da atividade da leitura como forma de linguagem, originária na
dinâmica das interações humanas - portanto, de natureza dialógica - que, em processo de
emergência e transformação no curso da História, marca os indivíduos (em termos cerebrais
mas não genéticos) e configura as relações sociais. (SMOLKA, op. cit.: p.28)
Os aspectos até aqui levantados acerca do nosso objeto de investigação podem ser
retomados pela pedagogia como uma forma de melhor apreendê-lo, já que é a base da prática
de sala de aula de todo professor. 
Essa retomada pode ser realizada por meio da pedagogia libertadora de Paulo Freire
por privilegiar em seu bojo os seguintes aspectos:
• A importância do outro na construção do conhecimento;
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 Cf. Smolka (op.cit.) ao elaborar uma compreensão sobre o ato de ler, diferencia comportamento com atividade
humana, pois esta, ao contrário daquela, é mais abrangente, e caracteriza o ato da leitura como uma atividade
humana, o que implica nas noções de materialidade (estrutura), de mobilidade (dinâmica de funcionamento), de
mediação (relação intersubjetiva) e de transformação (elaboração e produção sócio-histórica). 




• O sujeito é considerado dinâmico, criativo e transformador;
• Concebe o conhecimento pela interação dialética;
• Entende a aprendizagem mediada pela palavra;
• A consciência do mundo nas representações sócio-cultural de quem pratica a
interlocução;
• A incompletude do ser humano;
• A necessidade do diálogo.
Na  dialogicidade  proposta   por   Freire  (1987)   a  palavra   é  mais   que   um   meio   de
elaboração do diálogo, ela compreende a reflexão e a ação, ou seja, a práxis. Daí dizer que a
palavra  é  transformadora,  desde  que seja  nesses  termos,  pois quando  “inautêntica”,
consubstanciando apenas uma das partes constitutivas, a reflexão em detrimento da ação,
torna-se “palavreria, verbalismo, blablablá”; enquanto que o inverso, torna-se “ativismo”. “O
diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se
esgotando, portanto, na relação eu-tu.”(p.78)
Uma   metodologia  baseada   por   essa  pedagogia  que   tem   no   diálogo   seu  principal
método, temos que 
 o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam o refletir e
o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode
reduzir-se a um ato de depositar idéias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se troca de
idéias a serem consumidas pelos permutantes. (FREIRE, op.cit.: p. 79)
Nessa citação, percebemos que é no diálogo que o homem concebe sua existência
porque é pela palavra que ocorrem as transformações, que por sua vez, só são concebidas em
um paradigma que permita a interação como forma de construção do conhecimento, e este, de
libertação. Liberdade para um sujeito ativo, capaz de agir  com  e não  sobre  o outro. Por
conseguinte, uma prática pedagógica que reúna esses ideais de ação-reflexão, configura todos
os   aspectos   privilegiados   pela   Psicologia,   pela   Lingüística   (Análise   do   Discurso),   pela
Filosofia da Linguagem e pela Sociologia.
Diante dessa pedagogia que se fundamenta metodologicamente no diálogo político e
das   teorias   do   conhecimento   e   aprendizagem   postas   em   consonância,   é   possível   agora
abordarmos a concepção de leitura de Freire (1987) que reúne as diversas vozes que amparam
o ato de ler como um conhecimento prévio, pois segundo ele “[...] a leitura de mundo precede
sempre a leitura da palavra e  a leitura desta implica a continuidade da leitura daquele”.
(FREIRE, op.cit.: p. 22)




[image: alt]Para o autor, a leitura se dá em movimentos (não-lineares) entre esses dois pólos
mundo-palavra, palavra-mundo; e completa dizendo que a leitura do mundo, que precede a
leitura da palavra, se caracteriza pela reescritura do mesmo, em uma forma de transformar o
mundo por meio  de nossa  prática  consciente.  Daí   refletir   sobre  o ato de  ler  como uma
“percepção crítica, interpretação e ‘re-escrita’ do lido”, posicionando-se como os já referidos
no capítulo anterior, que a prática de leitura é antes de tudo uma ação política. E esta sendo
uma ação crítica da realidade, pode se constituir em uma ação significativa na luta de classes.
Por conseguinte, seremos norteados por essa concepção de leitura que nos permite
adentrar em mundos reais ou fictícios, questioná-los para compreendê-los, nos posicionar
criticamente diante do dito e do não-dito, assumindo o controle do desenvolvimento de nossa
cidadania em um mundo cuja prática valorizada é a “escriturística” (CERTEAU, 1994-II)
3.3. A leitura dos não-ditos pelo discurso interacional: o silêncio no discurso do
professor e o silenciamento no discurso do aluno - um resgate possível.
Nesse  diálogo  teórico  sobre  o  processo  de  ensino-aprendizagem,  percebemos  que
todos são unânimes em admitir que há o que foi e o que deve ser dito, ao que acrescentamos o
não-dito, o que se deixou de dizer porque condicionada à escolha do que foi dito. Em outras
palavras, quando admitimos a subjetividade e a intersubjetividade na constituição do discurso,
devido a esses aspectos reunidos à formação sócio-cultural do sujeito, temos que as escolhas
desse sujeito recebem essas condicionantes que o discurso deixa transparecer justamente no
que foi dito, pois se o sujeito opta por um discurso pedagógico tradicional, significa que ele
cala todos os aspectos que a própria concepção dessa teoria subtrai, e os motivos que o
levaram a essa escolha. 
Na prática pedagógica, principalmente da leitura - lugar privilegiado do discurso - é o
conjunto do dito e do não-dito que evidenciará o silêncio constitutivo. O professor em suas
escolhas,   seja  epistemológica,   seja   subjetiva,   apresenta   um  conjunto   de   representações
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bastante significativas para a compreensão da interação na sala de aula. 
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 Entendemos representação pelas palavras de Roger Chartier (1990) em sua introdução de “A História Cultural:
entre práticas e representações”, que diz ser as apreensões do mundo organizadas por categorias tais como as
classificações, divisões e delimitações, fundamentais na percepção e na apreciação do real. Esses esquemas são
variáveis segundo as classes sociais ou intelectuais produzidas pelas disposições estáveis e partilhadas, próprias
do grupo. Afirma que graças a esses esquemas, o discurso deve ser relacionado à posição de quem os utiliza. 




As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem estratégias e
práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por
elas   menosprezados,   a   legitimar   um  projeto   reformador   ou   a   justificar,  para   os   próprios
indivíduos, as suas escolhas e condutas. (CHARTIER, 1990: p. 17)
O mesmo autor ainda completa seu pensamento dizendo que as lutas de representações
se   equipara   em   importância   às   lutas   econômicas   por   possibilitar   a   compreensão   dos
mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social,
os valores que são os seus, e o seu domínio. Faz a distinção entre o que considera como
embate   entre   a   “objetividade   das   estruturas”,   que   são   representadas  pela   história,  pelos
documentos; e a “subjetividade das representações”, que está ligada aos discursos, às ilusões.
Nesse ínterim, resgatamos o que foi dito sobre o processo de interação como meio de
encontrarmos no discurso que o constitui as marcas das representações do professor quanto ao
aspecto da leitura. As próprias palavras ditas são escolhas realizadas na intersubjetividade da
interlocução com o seu outro, o aluno, com o qual busca sua completude, pois este tem o
excedente de visão daquele. Assim sendo a teoria do silêncio fala muito mais do que as
palavras,   pois  visitar   o   silêncio   “na   casa   das   palavras”   é   descobrir   o   porquê  do   fazer
pedagógico no ato da interação. O porquê do como está sendo feito, isto é, das estratégias
metodológicas da prática do professor no momento da leitura. 
Os pontos básicos das investigações atuais incidem nos aspectos, a priori, relegado aos
gêneros   de   menor   importância   pelas   teorias   tradicional   e   comportamentalista,   como   a
significação, o sujeito e, por conseqüência, a fala. 
Acerca disso, apropriamo-nos do que Geraldi (1996: p. 11-12) explica quando relata os
fenômenos considerados não-pertinentes na língua  por pertencer à fala, isto é, ao sujeito
falante, como a dêixis, as modalidades, a performatividade,  a polissemia, a argumentação, a
implicitação e a polifonia e a heterogeneidade, os quais mostram a influência das abordagens
teórico-metodológicas   do   processo   de   ensino-aprendizagem   no   fazer   pedagógico   com   a
língua,   que   queremos   observar   por   apresentar   as   marcas   das   representações   que   foram
cristalizadas pelos profissionais que trabalham com a língua (oral/escrita). Também faremos,
concomitantemente, uma alusão às teorias de Ducrot (1987).
Veremos como cada um desses fenômenos se apresenta como categoria de análise:
a) A dêixis, cuja função é marcar pessoa, tempo e espaço, são vistos  como
“signos   vazios”   por   necessitarem   de   uma   referência   discursiva   para
preencherem seus sentidos. A Lingüística descritiva considera que um signo é
formado pelo significante e pelo significado, logo, como a palavra “hoje”, ou




[image: alt]“ontem” pode ser considerado signo uma vez que não possui seu significado
correspondente? 
b) A modalização traz no enunciado a(s) marca(s) do locutor em que é possível
saber sua opinião ou sentimento sobre um fato, como na proposição “Até que
enfim ele   chegou.”. Nota-se   a  marca   deixada  pelo   sujeito  falante  de   um
sentimento  de  alívio  ou  de  ansiedade ou  mesmo   de desaprovação.  É  um
problema   que   o   estudo   das   relações   internas   da   língua   pela   gramática
tradicional não resolve, porque exclui o sujeito.
c) A  performatividade  consiste conforme Ducrot (1987: p.133) “em descrever
sistematicamente os enunciados declarativos como asserções, que atribuiriam
propriedades ou ações a objetos e que, por esse fato, seriam a representação de
estados de coisas.” E tomando do próprio autor o exemplo, temos que quando
alguém diz : “Eu prometo vir”, à representação do verbo prometer, atribui-se
uma ação que foi construída análoga ao enunciado – a promessa. Essa ação é
desprezada   pela   gramática   tradicional,   ou   pelas   concepções
representacionistas.
d) A polissemia e o duplo sentido é a observação das relações sintagmáticas em
um único signo que acreditamos ser um fato lingüístico depreciado no ensino
de língua, apesar de ser o principal recurso da  linguagem “moderna”, em
propagandas,   programas   humorísticos,   músicas,   etc.   Mas   devido   a   uma
exigência   na   “lapidação”   da   significação   dos   enunciados   produzidos   em
textos/redações, são tratados simplesmente por ambigüidades, as quais devem
ser evitadas em prol de um texto “objetivo”. 
e) A argumentação é inerente ao enunciado quando observado sua significação,
marcada pelo conteúdo semântico e também pelos mecanismos da própria
língua.   Como   diz  Ducrot   (op.cit.:   p.  141)   ao   tratar   do   argumento   de
autoridade:   “Qualquer   que   seja   a   sua   natureza,   um   enunciado   comporta
sempre, em minha opinião, um dizer”, isto é, uma argumentação autorizada,
ou talvez, uma autorização da argumentação. Autorização, aliás, que o ensino
de língua, nos modelos tradicionais, omite muitas vezes ao tomar o professor
como “dono do sentido”, em que a argumentação é considerada característica
somente de um tipo de texto – a dissertação -, e por sua vez, não se percebe
que é próprio de qualquer texto. 




f) A implicitação remete-nos aos estudos de Ducrot (op.cit., p.13-43) sobre os
pressupostos e os subentendidos que ilustraremos com os exemplos do autor
com o enunciado:
“Pedro parou de fumar”
Em que os pressupostos são:
a) Pedro não fuma atualmente.
b) Pedro fumava anteriormente.
E os subentendidos são contextualizados numa situação em que o falante queira,
na verdade, dizer ou fazer com que se diga o dito a um fumante que não consegue
parar de fumar, dando-lhe um incentivo ou chamando-lhe a atenção, em:
a) Com um pouco de coragem, pode-se chegar lá.
b) Pedro tem mais força de vontade que você. 
Acrescentaríamos:
c) Pedro parou de fumar e você não vai parar?
Como vemos, a pressuposição e o subentendido são ações que “não estão situadas no
mesmo nível”,  isto  é, “a pressuposição  é  parte  integrante  do sentido  dos  enunciados.  O
subentendido, por sua vez, diz respeito à maneira pela qual esse sentido deve ser decifrado
pelo destinatário.” (p.41)
Se aceitarmos essa explicação sobre cada um, percebemos que Ducrot ao completar
essa explicação alega que se pode supor que 
o sentido de um enunciado é a maneira pela qual o enunciador apresenta seu ato de enunciação,
a imagem que pretende impor ao destinatário de sua fala (o sentido de um enunciado é, por
exemplo, a pretensão manifesta de obrigar o destinatário, no momento mesmo da enunciação, a
fazer esta ou aquela coisa, a crer nesta, ou naquela proposição, a continuar o diálogo nesta ou
naquela direção – ou, o que vem a ser o mesmo, a não continuá-lo nesta ou naquela outra)
(DUCROT, op. cit., p.42) (grifo nosso)
Por   esse  raciocínio,   expõe   que   há  um   ponto  comum  entre   a   pressuposição  e  o
subentendido, em que ambos pertencem ao sentido, reservando a compreensão deste ao que
foi   supracitado.   Comprova   uma   participação   atuante   do   sujeito   e   atribui-lhe   uma
responsabilidade maior no ato da comunicação. Assim, ao contrário do que o próprio Ducrot
atesta sobre o fato de que o subentendido é o processo em que o locutor se exime de sua
responsabilidade, atribuindo-a a “alguns”, acreditamos que mesmo na construção do sentido
do   subentendido,   o   locutor   atua   de   forma   a   induzir   o   seu   interlocutor   a   determinadas




interpretações do subentendido por meio dos pressupostos, como em uma projeção virtual do
eu no tu, e o que o tu subentende é o que o eu pressupôs. Isto se dá porque como segundo o
autor mesmo, a argumentação se imprime de uma forma inerente à enunciação e também ao
enunciado.
Observamos,   pelos  exemplos,   que   tanto   os   pressupostos   como   os  subentendidos,
apesar  de  serem originários de  lugares  diferentes,  da  frase e da  fala,  respectivamente,  é
inegável a força subjetiva que se imprime em cada um. De um lado, o locutor deixa marcas de
pressuposição, de outro, o interlocutor se apropria desses pressupostos para auxiliá-lo  na
interpretação dos sentidos. 
Esta pesquisa tem seu ponto nevrálgico exatamente nesses dois modos de implícitos
que complementaremos com o que Eni Orlandi(2002) chama de  silêncio, pois acreditamos
que é possível resgatar as marcas representativas do que o professor considera de importante
na sua Prática de leitura em sala de aula por meio dos implícitos, dos não-ditos, que acabam
em silêncios constitutivos do discurso, por serem frutos de uma subjetividade, tornado-os as
principais unidades de nossa análise.
Quanto   aos   outros   fenômenos   supracitados,   percebemos   serem   formas   de
questionamentos   que   evidenciam   uma   mudança   paradigmática   no   ensino   de   língua   e
possibilidades de produzir silêncio e, conseqüentemente, de silenciamento.
Para esclarecermos o que vem a ser o silêncio e o silenciamento, recorremos aos
estudos de Orlandi (2002). A autora compreende que há um silêncio “que corresponde a um
modo de estar no sentido” e há um outro que denomina “silenciamento” que “nos mostra que
há um processo de produção de sentidos silenciados que nos faz entender uma dimensão do
não-dito”.
Com a teoria do Silêncio, queremos complementar a de Ducrot sobre os implícitos,
pois   como   quer   Orlandi,   o   silêncio,   ao   contrário   do   implícito   que  se   sobrepõe   a  uma
significação, o silêncio é ele mesmo sentido. Ele significa por si mesmo. Não se trata do
silêncio físico, mas “o intervalo pleno de possíveis que separa duas palavras proferidas: a
espera, o mais rico e o mais frágil de todos os estados...” (BUSSET, apud ORLANDI, 2002) E
à medida que se descobre uma forma de silêncio/sentido, descobrem-se modos de apagar os
sentidos, de silenciar, de censurar.
De acordo com a autora, somente percorrendo a Análise do Discurso fica possível
esclarecer as reflexões sobre o silêncio, pois é no discurso que se situa o sujeito que produz
silêncio pelo que diz e pelo que deixa de dizer. Pela Análise do Discurso, diz poder alargar a




compreensão da relação com as palavras, porque refletir sobre o silêncio é estar nas palavras
não para falar delas, ou de seus “conteúdos”, mas falar com elas.
Se  assim  podemos passar  das  palavras  para  as imagens  (relação  verbal com  a metáfora),
fazemos ainda outra passagem mais radical, passando das palavras para o “jogo”. É nessa
dimensão do significar, como jogo de palavras, em que importa mais a remissão das palavras
para as palavras - desmontando a noção de linearidade e que centra o sentido nos “conteúdos”
-, que o silêncio faz sua entrada. O não-um (os muitos sentidos), o efeito do um ( o sentido
literal) e o (in) definir-se na relação das muitas formações discursivas têm no silêncio o seu
ponto de sustentação. (ORLANDI, 2002, p. 15)
Para apreender esses conceitos pela Análise do Discurso, é preciso antes, esclarecer
que as noções de imaginário, real e simbólico, que permeiam o campo da significação, no qual
também está inserido o silêncio, estão articuladas em relação à ideologia e à determinação
histórica e não à psicanálise, ao inconsciente. Este aspecto traz em suas bases também as
teorias interacionistas e dialógicas, pois ambas não descartam o signo ideológico e a mediação
da linguagem
Orlandi  fundamenta-se   em   Michel   Pêcheux   para   balizar   suas   referências  sobre   a
análise do discurso da escola francesa, o que vem ao encontro de nosso trabalho já que
podemos interligar os trabalhos dos teóricos já mencionados pelo conceito de língua que
adotam, considerando-a como materialidade histórica e não como materialidade lingüística.
Ainda baseada em Pêcheux, a autora atesta que o encontro da materialidade histórica e
da materialidade lingüística é o ponto em que se produz ideologia, e como o discurso é o lugar
desse encontro, é pelo discurso que podemos enxergá-la. Dessa forma, é importante conhecer
as   formações   discursivas   para   podermos   resgatar   as   concepções   em   torno   das   quais   o
professor constrói sua prática. Observamos que 
para Pêcheux, o discurso é efeito de sentidos entre locutores. Compreender o que é efeito de
sentidos é compreender que o sentido não está (alocado) em lugar nenhum mas se produz nas
relações: dos sujeitos,  dos sentidos, e isso, só é possível, já  que os sujeitos e  sentido  se
constituem mutuamente, pela sua inscrição no jogo das múltiplas formações discursivas (que
constituem as distintas regiões do dizível para os sujeitos). (ORLANDI, 2002, p. 20)
Assim podemos concluir que falar em “efeitos de sentido” é, aceitar que se está sempre
no jogo, na relação das diferentes formações discursivas, na relação entre diferentes sentidos.
Por  isso  que   a  autora  diz   que  “a  significação  não  se  desenvolve  sobre  uma  linha   reta,




mensurável, calculável, segmentável. Os sentidos são dispersos, eles se desenvolvem em todas
as direções e se fazem por diferentes matérias, entre as quais se encontra o silêncio”.
Nessa consideração de que o silêncio é o movimento entre sentidos, aquele que se
diferencia do silêncio físico, classifica-o em:
• Silêncio   fundador  é   o   que   significa   por   si   mesmo.   Está   relacionado   à
significação, é condição do dizer, isto é, é o silêncio que limita o “cheio” das
palavras. 
O   silêncio   se   subdivide   em   uma   política   do   silêncio   que,   ao   dizer,   “apagamos
necessariamente outros  sentidos  possíveis,  mas  indesejáveis,  em  uma  situação  discursiva
dada”, podendo se apresentar de duas formas:
• Silêncio constitutivo, uma palavra apaga necessariamente “outras” palavras;
• Silêncio local, é a censura propriamente dita.
Não descarta, porém, outras formas de silêncio, pois ao estudar o discurso religioso,
reconheceu o silêncio místico e passou a observar outras ordens do silêncio, e mais um
aspecto   desse   discurso  em   particular,  o   silenciamento.   Abrange   a   questão   por   diversos
prismas, a de “tomar” a palavra, “tirar” a palavra, obrigar a dizer, fazer calar e silenciar.
Por esse estudo, como a dimensão política do silêncio pode ser considerada tanto
como parte da retórica da dominação, como da retórica do oprimido, abre-se um vasto campo
a ser observado, no nosso caso, a relação entre professor e alunos no processo de interação, no
jogo interativo por meio da linguagem, no momento da prática de leitura. Podemos encontrar
outras formas de silêncio que não as já mencionadas. E como quer a autora, “não é suficiente
pensar o silenciamento”, é preciso entender o silêncio além de sua dimensão política.
Orlandi (2002) propõe que “pensar o silêncio em sua especificidade significativa é
problematizar palavras como representação, interpretação”, pois não acredita que o silêncio
seja representável em materialidade física, em marcas formais, somente em pistas, traços. Diz
que o silêncio não é interpretável, mas compreensível, entendendo este como “apreensão dos
processos de significação de um texto, e aquele, como “atribuição de sentido ao enunciado”.
Pelo silêncio se contraria a visão hegemônica de um processo lingüístico através do
formalismo, o positivismo na observação dos fatos de linguagem através da relação direta do
sujeito com o objeto e as noções de linearidade, literalidade e completude.




Ater-nos-emos à política do silêncio para definirmos nossa meta, pois por intermédio
dela é possível recortar o que se diz e o que não se diz, quer dizer que é passível de ser
resgatado pelo enunciado, como “um efeito de discurso que instala o antiimplícito: se diz x
para não dizer y”. Seja pelo silêncio constitutivo, seja pelo silêncio local, podemos resgatar os
silêncios do professor e os silenciamentos do aluno na prática de leitura.
Compreendemos que o silêncio sempre constitui um silenciamento no discurso, pois
ao dizer, apagamos outros sentidos possíveis. No entanto, outros sentidos possíveis podem ser
retomados pelo outro na interação, desde que haja uma abertura maior nesse processo. A
constituição do sujeito se faz pela incompletude, já que nenhum sujeito é completo, é finito,
há sempre a busca por se completar, mas para isso, ele precisa, antes, se dividir, se multiplicar
pelas vozes do outro. E agora multiplicado, o sujeito impelido pelo desejo de completude,
busca a identidade, aceita a literalidade e permite o esquecimento, construindo a ilusão de ser
dono de seu sentido. E como dono de seu sentido, na política do silêncio, permite-se silenciar
e provoca a asfixia dos sentidos. 
O nosso estudo, então, buscou observar a produção desses silêncios que estão no
discurso  interacional  do   professor de   Língua  Portuguesa  na  prática  de  leitura,  a   fim  de
descobrir-lhes as representações que constituem essa ação, visando com isso compreender
como é realizada e por que é realizada dessa ou daquela forma, e o que é silenciado no
discurso do aluno. Acreditamos que assim poderemos contribuir para futuros trabalhos na
formação docente, já que será possível visualizar a interação e as suas mediações no exercício
da prática pedagógica. 




CAPÍTULO IV
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4. O encontro dos discursos na prática de leitura: a  constituição da  política do
silêncio.
O delineamento do objeto de pesquisa indicou a necessidade de utilizarmos o que
denominamos de unidades de análise
30
, em uma tentativa de cercar os diferentes aspectos de
uma  forma  de   silêncio
31
, a  concepção  de   leitura  do  professor,  que  sustenta  sua   prática
pedagógica e que pode interferir diretamente na produção de leitura.  Esta grande forma de
silêncio é que determinou a inclusão ou a exclusão de uma ou outra unidade de análise. 
Nessa grande forma de silêncio, tais unidades serão observadas por meio dos discursos
(do professor, do aluno e da interação), analisados pelo procedimento da triangulação dos
dados coletados nas entrevistas e nas observações de sala de aula das professoras (PA, PE,
PL)
32
As unidades de análise podem ser mais bem explicitadas para que o leitor consiga, na
análise, perceber a política do silêncio do professor e o silenciamento do aluno:
30
 Cf. Aves-Mazzotti & Gewandisznajder (2000) “A expressão unidade de análise se refere à forma pela qual
organizamos os dados para efeito de análise. [...]”.   Diz ainda que “nada impede que se utilize mais de uma
unidade de análise no mesmo estudo. Isto pode ser feito, tanto para a investigação de um mesmo aspecto, como
para diferentes aspectos do problema, bastando que se especifique que unidade corresponde a que aspectos da
análise”.
31
 Resolvemos manter essa nomenclatura, uma vez que Orlandi (2002) admite haver muitas formas de silêncio
ainda não exploradas.
32
 As professoras PC e PS não foram incluídas dada à extensão do trabalho. 




[image: alt]• A definição de leitura: a definição de leitura tanto do professor quanto do
aluno,   tendo  em  vista   os   PCN,   permite   analisar  qual(is)  concepção   (ões)
sobressai (em)
33
; 
• A leitura de diversos gêneros: o fato de o professor demonstrar um trabalho
que leva em conta a diversidade e não somente os modelos de textos (narração,
descrição,   dissertação)   ou   um  único   gênero,   propicia   uma   análise   mais
minuciosa   a   respeito   das   condições   da   produção   de   leitura   e,
conseqüentemente, da apreensão dos sentidos do texto pelos alunos;
• Os  mecanismos para  a  compreensão  do  texto  na  produção  de  leitura
(intertextualidade, caráter polissêmico
34
 e subjetivo da linguagem): a maior ou
menor incidência desses mecanismos
35
 revela o grau de interação com o texto e
entre   os  interlocutores  de  um   discurso,  no  caso,   professor-aluno;   ainda   é
possível analisar as representações e as mediações do professor em sua prática;
• O   ensino   da   gramática   e   o  discurso   monológico:   esses   aspectos   reunidos
demonstram a ausência da prática da leitura e da interação em seus vários
níveis.
O nosso trabalho não tem a pretensão de esgotar o assunto, mesmo porque nos parece
inesgotável. A forma de silêncio analisada nessa pesquisa se constituiu pelos discursos dos
sujeitos   observados,   podem   haver   outras   formas   que   não   privilegiamos   e   serem   ainda
analisadas, ou também, pode haver outros sujeitos com outras formas de silêncio.
Esta pesquisa não possui nenhuma intenção de “inquisição”, isto é, não queremos
encontrar culpados para o fracasso da prática de leitura em nossas instituições educacionais.
Os  dados  coletados foram  analisados  conforme  o  referencial teórico  apresentado,  sendo,
contudo, acrescentadas outras referências de que sentimos necessidade. Arriscamos algumas
interpretações  temendo  a   ingenuidade,  o  que   pode   parecer  inflexibilidade  ou  rigidez.   É
possível que na tentativa de uma imparcialidade, uma vez que tivemos um longo contato com
os sujeitos, tenhamos sido rigorosos na análise dos dados, mas acredito que o rigor se deva
33
  A concepção de leitura, principalmente do professor, pode estar ainda em transformação, isto é, em uma
situação  de transição entre uma  concepção mais conservadora para  uma mais inovadora,  por  exemplo.  Ou
simplesmente apresentar no discurso uma concepção e na prática, outra.
34
 O  termo polissêmico será  conservado  para  evidenciar  o  paradoxo  polissêmico e   parafrástico,  apesar  de
entender com Coracini et ali (1995) que no jogo lingüístico o  texto não apresenta um sentido único a ser
parafraseado, mas também não podemos negligenciar o fato de que o sentido literal é um elemento ideológico,
constituído historicamente para a manutenção de uma ideologia dominante.
35
 Cf. Orlandi (2002) é nessa dimensão do significar no jogo das palavras que o silêncio faz sua entrada, quer
dizer que pelas formações discursivas é possível resgatar as posições de onde falam os sujeitos, seus lugares
sociais, suas ideologias. Assim sendo, “os muitos sentidos, o efeito de um sentido e o (in) definir-se na relação
das muitas formações discursivas têm no silêncio o seu ponto de sustentação”. 




também ao fato de nos depararmos com a nossa imagem de sujeitos/co-autores dessa história
de leitura refletida nas professoras. Os questionamentos da pesquisadora sobre o corpus do
trabalho se coadunam com os de outros companheiros que se angustiam com os problemas da
leitura como prática pedagógica. 
Na transcrição das falas de professores e alunos, não fizemos alterações a fim de
caracterizá-los  pelas   marcas  conversacionais,   e  algumas  pontuações   foram  forçadas  para
expressar   o   ritmo   da   fala   empregado   pelos   sujeitos   no   ato   da   comunicação.   A   maior
dificuldade   que   encontramos   nas   transcrições   foi   ao   selecionar   as   falas   e   dar-lhes   uma
seqüência, pois, às vezes, estas ocorriam simultaneamente. 
Outro aspecto que devemos ressaltar sobre a coleta de dados durante a observação, é o
difícil acesso a todas as falas, uma vez que há uma quantidade grande de alunos por sala,
cerca de 30 a 38 alunos, principalmente nas escolas públicas, sendo que o espaço destinado
aos mesmos  ficava  bastante  reduzido.  Na escola  particular, havia   um número  menor  de
alunos, porém, o espaço também era menor. Tentamos minimizar essas dificuldades com
anotações no caderno de campo das falas que o aparelho de áudio não conseguia gravar.
 
4.1. O jogo interativo em sua “mise en scène” 
4.1.1. Professora A: 
“Eu parto pelo interesse do aluno, primeiro, o que é de interesse dele”. (PA/JU/4-14)
“A professora, a professora escolhe o livro” (MO/JU/1-41)
Somente para uma melhor contextualização, retomaremos o quadro dos sujeitos em
que constam algumas informações a respeito  da professora A:  Possui  especialização   em
Produção de textos, trabalha desde 1994 como professora em Dourados/MS e a partir de 2002,
em Rondonópolis/MT. Além da escola JU em que leciona para sétimas e oitavas séries, em
2003, lecionava também em mais duas escolas particulares, ocupando-se nos três períodos; o
que não ocorreu em 2004, que ficou com dois períodos de trabalho. Seu contato com os PCN
foi no curso de especialização e na prática.
I




[image: alt]O discurso da professora  A (P(A)) apresenta uma explicação de como trabalha a
leitura, tentando, de certa forma, defini-la, diz que interliga o texto com experiência de vida
do aluno, que segundo ela, é a função da leitura de que mais gosta proposta pelos PCN, pois
ajuda o aluno a ler, visualizando a experiência dele (aluno) no texto. Diz: 
Na verdade, é puxar experiências vividas deles para dentro do texto para fazer uma
interligação. É eu ligar aquilo que tá pontuado no texto, com a vida deles, o que serve pra
vida deles, o que já está servindo e que, às vezes, ele não percebe. Eu tento buscar, então
eu leio e vou focando esses itens para eles. Eles têm que aprender a visualizar experiência
dentro, a vida, pode ser que naquele texto não aconteça, mas em outro aconteça. Eles têm
que aprender a ler.(PA/JU/8-13),
O que chama a nossa atenção, nesse discurso de P(A), é a concentração excessiva na
sua condição de leitora, pela repetição do pronome em primeira pessoa (É eu ligar, eu tento
buscar, eu  leio, vou focando), centraliza  a  ação de ler  o   texto  da maneira como  parece
conceber a leitura. Podemos notar que P(A) tenta se valer do conteúdo dos PCN - “utilizar a
linguagem para estruturar a experiência e explicar a  realidade, operando sobre as
representações   construídas   em   várias   áreas  do   conhecimento”   (p.   32),   mas   esse   mesmo
regulador da prática pedagógica, contempla também que “uma prática constante de leitura na
escola deve admitir várias leituras, pois outra concepção que deve ser superada é a do mito da
interpretação única, fruto do pressuposto de que o significado está dado no texto”. (p.57) 
   Pelo discurso de P(A) sobre o objetivo da leitura de textos escritos, atribui a si
mesma o trabalho de significar o texto para o aluno, e o exclui do processo de construção de
significados. A nosso ver, há um problema de mediação do professor. 
Outro aspecto da concepção sobre leitura que podemos destacar em P(A) é o fato de
considerar a leitura como ponto de apoio à produção de texto: 
Lá, por exemplo, os PCN, ele busca a produção textual, que o aluno interaja, vivencie
situações. Então, eu primeiro, trabalho a leitura, a interação leitura, daí eu levo eles para
prática, porque daí ele já teve o contato com a escrita, com o teórico, aí ele vai pra
prática.
A leitura é vista como um pré-requisito para a produção de textos, a professora deixa
transparecer que sua preocupação maior é a redação, quando ao ser inquirida sobre o trabalho
com gêneros textuais, comenta sobre os que mais gosta de trabalhar:




[image: alt]Os textos narrativos, só que esse ano eu centralizei mais em dissertação, nas oitavas
séries, mais dissertação. (...) participei de vários concursos (de redação) a nível nacional,
inclusive, eu peguei alguns agora.
Em suas respostas, inicialmente parece estar falando sobre leitura, porém, ao final,
percebemos que se refere à redação, acrescenta que para essa idade
o ideal seria o narrativo, porque daí eles colocariam(escreveriam), eles narrariam suas
necessidades, seus gostos, frustrações, o que eles estão sentindo e o que eles (alunos) mais
sabem fazer é o narrativo. (PA/JU/2-46).
  P(A)   não   consegue   manter   em   seu   discurso   uma   fala   que   privilegie   a   leitura,
recorrendo sempre à produção de texto em seus exemplos, mostrando a relevância que dá a
escrita. Ler textos narrativos e fazer textos narrativos exigem habilidades próprias de cada ato.
Notamos que P(A) não contemplou a diversidade de gêneros textuais, somente as tipologias
textuais, ou modelos textuais (narração/dissertação) que podem ser encontrados nos mais
diversos gêneros.
Embora  não  contemple  esses   conteúdos  dos   PCN,   analisamos  pelo  discurso   uma
preocupação em demonstrar que a concepção de leitura traz características de inovação dos
conhecimentos teóricos, como  em enunciados próprios dos modelos sócio-interacionistas,
quando fala sobre concepções de linguagem: 
As concepções de linguagem, eu tento trabalhar da melhor maneira possível, é não ter
preconceito, a questão da linguagem formal que hoje nós temos aí n dialetos, mas a gente
tenta interagir. (PA/JU/7-7)
Ou quando fala sobre a interpretação: 
A partir do momento que você está lendo, você já está construindo outro texto. É a
interlocução, né. (PA/JU/8-5).
Nesses dois enunciados, percebemos que há o conhecimento sobre a variação lingüística e
aspectos da lingüística textual sobre a interlocução, criando uma expectativa acerca da prática
pedagógica.
Seus conceitos quanto à prática de leitura, entretanto, ainda estão muito presos aos
modelos tradicionais, justificando que há situações em que se exige o tradicionalismo: 




[image: alt]Olha, eu vou dizer uma coisa pra você, eu sou muito sócio-interacionista, mas também
não vou negar que em determinadas situações, eu tenho que me colocar o lado tradicional
em prática, visto que eu mexo com adolescentes. Os adolescentes, eles necessitam, tem
hora, que você seja um tanto rígida, de certa forma... o registro no caderno, vamos fazer
porque é preciso, tem hora que eu tenho que sair um pouquinho do lado bom só, da
flexibilidade, e ser um pouco mais autoritária. (PA/JU/7-34).
Em  nome  da  disciplina,   da  necessidade  de  uma  atividade,  busca  justificar   o
autoritarismo, e práticas como o “registro no caderno”, referindo-se ao controle de atividades.
Aludimos a um aspecto que nos chama a atenção sobre a estigmatização de que o tradicional é
ser rígido, e o sócio-interacionismo é ser flexível, estendendo ao sinônimo de “boazinha”, ou
seja, há a constituição de uma crítica ao novo modelo educacional. Argumenta que em turmas
de oitava série ainda acredita ser necessária a imposição, a cobrança de leitura em sala de aula.
Segundo  P(A), os  alunos têm  consciência de que a   leitura  é importante, mas  devido às
transformações psicológicas e físicas, acham-na cansativa. 
Pelo discurso de P(A), encontramos uma concepção de leitura ainda em transição, isto
é, com pouco domínio teórico para lhe possibilitar uma dinâmica diferente diante de situações
da prática com a leitura, a professora não consegue se desvencilhar de hábitos cuja formação
ideológica se encontra em bases teóricas conservadoras dos modelos tradicionais.
II
Na sala de aula, a prática de leitura se confirma de acordo com a concepção da
professora, podemos verificar com a aula do dia 27/10/2003 (Prot. 1/JU), cujo texto para
leitura era “O jornal em recortes” (Novo Texto e Contexto de Lídio Tesoto e Norma Discini,
Editora do Brasil S/A, p. 105), que continha sete pequenos textos explicando algumas seções
que compõem um jornal. O primeiro deles era sobre o editorial, a que a professora inicia
perguntando se alguém da sala já tivera a curiosidade de ler um texto do jornal da escola,
recebendo uma resposta negativa, resmunga: 
Aqui, se quiser ler, só assim, viu! Abre o livro!
Justifica   o  grito   com   a  necessidade   da   imposição,   mas   os  alunos   mal   ouvem   a
professora dizer, em seguida, que era para trazerem um jornal na próxima aula e que era para
um aluno iniciar a leitura. Após a leitura feita pelo aluno, sem que os demais tivessem ouvido,
a professora pergunta: 




[image: alt](P)O que vocês entendem por editorial?
Não obtém resposta e reformula a pergunta:
(P)Quem é o responsável pelo editorial?
Uma aluna diz sem muita convicção:
(A)O editor, né?. 
A professora repete “o editor”, e pergunta: 
(P)Quem é que fez o editorial de nosso último jornalzinho?
Os alunos dizem não se lembrar e ela mesma então responde:
(A)A nossa diretora.
Continua com as perguntas, sem que os alunos escutem muito bem devido às conversas:
(P)Quem é que, por acaso, leu a parte de nosso editorial?
Como não obteve resposta, pergunta:
(P)Ninguém teve curiosidade de ler, só os recadinhos?.
 Um aluno retruca:
(A)Tem que ter a foto da diretora, senão o jornal não sai.
Ao que a professora responde com outra pergunta: 
(P)É só por causa da foto da diretora? 
Os outros aderem ao primeiro, concordando. A professora procura explicar:
(P)  Então,  olha   só,  a   parte  do  editorial,  no   editorial,  a   coisa  mais  importante   é  a
colocação de quem coordena todo o jornal. Então, por que foi a diretora que colocou
aquilo lá? porque é a diretora que coordena todas as pessoas, os professores, é pessoa
que coordena ... é uma missão de que pouca pessoa pode fazer o editorial, mas é feito por
alguém, pessoas que têm acesso maior, uma visão global daquilo que está no contexto,
tá!!.
Encerra dizendo:
Agora vamos ver a parte do econômico e político.
Nesse contexto de leitura, a professora tenta por diversas vezes iniciar a explicação
sobre o editorial por meio de questões pouco interessantes, como se alguém havia ou não lido
um editorial, sabendo-se de antemão, que o editorial é pouco lido, ainda mais por alunos que
já haviam declarado não ter lido o jornal da escola, na primeira pergunta. Pela concepção da
professora, a experiência do aluno não ajudou na leitura do texto, como é sua prática, ou seja,
tenta puxar a experiência vivida pelo aluno para dentro do texto. O que foi inferido pelo aluno
não veio de sua experiência enquanto leitor de editorial, mas de uma leitura de inquiridor de
uma autoridade que estava sendo imposta por meio de um editorial, segundo o seu ponto de
vista e da maioria de seus colegas. A professora, no entanto, procurando justificar a autoria da
diretora, não faz a mediação de um debate de natureza ideológica, quanto à posição de um
editor-autor na confecção de um jornal. Apresenta a posição paradoxal a que se referiu Giroux
(1987), estar dividido entre um discurso que o prende à instituição a que pertence (a escola) e
um discurso que o afasta das ideologias dominantes.




Nesse caso, especificamente, a professora optou pelo silêncio que se constituiu na
escolha do discurso institucional, para calar o discurso que poderia levar a inúmeros debates
quanto às formações discursivas na elaboração de um gênero textual tão pouco explorado
como o editorial. O aluno não se manifestou em relação à foto, mas ao poder da diretora. O
que seria mais interessante era saber o que o motivou a dizer o que disse, qual a representação,
a imagem que tem a diretora da escola diante desses alunos. Contudo, isso fez parte de um
silenciamento  que impediu   que  os  alunos  descobrissem  mais sentidos  para  a  aula sobre
editorial, e o que é pior, que exercessem seu direito de questionar uma autoridade por meio da
dialogicidade. (FREIRE, 1987) 
Nessa mesma aula, a professora demonstra que acredita em sua concepção de leitura
com base em experiências vividas e moralizantes, do ponto de vista dela enquanto sujeito,
uma vez que insiste na metodologia. Seguindo a aula, a leitura do segundo texto explicativo
sobre a seção de política e de economia foi realizada com interrupções feitas pela professora
que pedia a colaboração dos colegas para ouvirem a leitura, mas em vão. Mesmo assim, P(A)
pergunta:




[image: alt] (P)Que tipo de informação temos aí?
 Ninguém responde. Pergunta: 
(P)Quem ouviu o Palocci dando a entrevista?
Os alunos ...
(A)Quem é esse?.
Pergunta novamente: 
(P)Quem é o Palocci?
Como não obtém resposta, responde ela mesma:
(P)É o ministro da justiça. Vocês não sabiam?
Os alunos dizem não saberem. Possuindo um pouco mais de espectadores, agora mais
atentos, continua: (P)Ó, quem ouviu, quem ouviu, tá, escutou que ele comentou que ... o
Brasil hoje, atualmente, está passando por um momento muito importante que ... está
superando as expectativas, construindo perspectivas, tá, de como chegar no final do ano,
então ele realmente incentivou as compras de final de ano, né, quem assistiu, achei muito
interessante a fala dele, gostei muito, ... ele não prometeu transformar uma pessoa rica de
um dia pro outro, isso vai muitos anos, tá! - emenda - Ele está incentivando a fazer
compras no final de ano, não ter medo de investir dinheiro no Brasil.
Uma aluna retruca: 
(A)Ele só está fazendo o papel dele. 
A professora insiste:
(P)Ele está tentando fazer com que o povo acredite no Brasil.
e a aluna argumenta:
(A)A gente tava comentando outro dia que o governador, o ministro, sei lá, do Japão,
investiu em educação do país, para melhorar daqui a dez anos, sete anos, por que aqui
não faz o mesmo?.
Ao que os colegas concordaram. A professora diz: 
(P)Mas,   ó,   quem  assistiu   o   Fantástico   ontem,   então,   vamos   lá,   qual  foi   o   ano   que
pesquisadores lá, em São Paulo, já tinham constatado que São Paulo ia passar essa falta
d’água, em 1984.
Argumenta que houve falta de prevenção e responsabilidade sim, contudo, reafirma ao
final, que: 
(P)Nós, brasileiros, temos que acreditar no país. 
Encerra a conversa, pede para continuar a leitura. 
Vemos nesse outro momento da aula, que a professora novamente usa do silêncio
constitutivo para reafirmar sua concepção de leitura que deve incentivar uma leitura literal,
que aponta para uma verdade única. Ao mencionar o pronunciamento do ministro da fazenda
e não da justiça, quanto ao incentivo das compras de final de ano, a professora realizou uma
leitura literal, isto é, somente aquela que o autor do texto proporcionava. E no momento em
que a aluna insere uma nova leitura, recorre ao valor polissêmico e subjetivo do texto, fazendo
uma   relevante   análise   das   condições   de   produção   da   leitura,   o   lugar   de   onde   se   está
produzindo o texto, o silenciamento se instaura na reafirmação do valor monossêmico da
língua “Ele está tentando fazer com que o povo acredite no Brasil”. E ao contra-argumentar
com um exemplo da ação política de um outro país, que considera válida, digna de créditos




[image: alt]por parte do povo,  a professora A, acrescenta a esse exemplo, um outro que admite a falta de
prevenção e responsabilidade do país, mas mesmo assim, retoma o sentido literal da crença no
país. 
Quanto à aluna, fica o silenciamento de que devemos confiar em nosso país somente
pelo fato de sermos brasileiros, embora o mesmo não seja digno de confiança. Outro fato que
devemos enfatizar é a interação que ocorreu anterior a leitura quando a aluna diz que estavam
comentando sobre uma informação veiculada, provavelmente, pelos meios de comunicação e
que foi tema de conversa entre eles (jovens), mostrando que é possível empreender uma
discussão acerca de temas que não são “próprios” da faixa etária, isto é, não é a faixa etária
que determina o tema a ser trabalhado.   Percebemos que os alunos interagem com outros
segmentos além da escola, o que, segundo P(A), é prejudicial: 
A escola luta contra muitos fatores externos, só fosse a escola, seria excelente, eles são
inteligentes. (PA/JU/ 22-7),
 Os fatores externos estão presentes e servem de apoio no discurso interacional para a
leitura que ela mesma considera importante, a leitura texto-experiência. Resgatamos o que diz
Kramer (1994) quando assegura que “a  verdade da ciência, a neutralidade, a racionalidade
científica são miragens e, como tal, hipnotizam e nebulam o olhar crítico que voltamos ao
real; cristalizam e emudecem o nosso falar esse real”. A escola é vista por P(A) como um
lugar diferenciado onde se instauram os conteúdos necessários ao aprendizado do aluno.
Conforme Foucambert & Chenouf (2003) a escola é mesmo “o lugar separado dos saberes
separados”, criticando a relação que se estabelece na escola entre saberes e produções sociais,
em que se afasta o aluno do cotidiano, do lazer, deixando-o se apropriar calmamente dos
conteúdos culturais universais. Os mesmos autores denunciam que a escola de 5ª a 8ª sente
dificuldade em se fazer adquirir instrumentos de conhecimento quando esses instrumentos e
esses conhecimentos não têm uso no funcionamento social onde está imersa a maioria dos
alunos. 
Notamos  também  que  P(A)  acredita  que  os problemas  do  ensino em  geral,
principalmente da leitura, advêm de aspectos sociais, familiares, psicológicos e tecnológicos.
P(A) analisa esse fato da seguinte forma: os alunos recebem muita influência externa como
televisão,   computador,   e   o   ambiente   familiar   não   consegue   auxiliar   o   aluno,   porque
geralmente está  desestruturado,  também   a  idade   da  adolescência   contribui  para  as
complicações e o momento cronológico de final de ano não é propício para a leitura, os alunos
estão cansados. Como diz P(A): 




[image: alt]A literatura, qualquer tipo de leitura. O momento atual do final do ano, para eles, é
desgastante, é como levar, carregar um saco cheio de pedras. (PA/JU/20-11)
Não podemos afirmar que a voz que se faz ouvir pelo discurso de P(A) é a dos alunos,
ou se é a imagem que a professora tem dos mesmos.  Ao englobar todos os tipos de leitura, P
(A) não demonstra conceber a leitura fruição (GERALDI, 1984) como parte da sua concepção
de leitura, uma vez que “qualquer tipo de leitura” é desgastante. Como se não adiantasse,
naquele momento nada agradaria. Visualizamos o que Soares (1994) analisa ao dizer que
transferimos os problemas de uma forma sutil para outras esferas interligadas à educação, o
que   denomina   de   ideologias,   enquanto   a   escola   se   isenta   da   responsabilidade   desses
problemas. 
II
Diante desses aspectos da prática de leitura, é interessante observar como os alunos
acabam trazendo internalizadas definições de leitura bem semelhantes às da professora: a
leitura é importante, porque auxilia a produção de texto, que por seu turno, é mais importante,
já que é exigido em vestibulares. 
Ler pra mim é uma coisa que ajuda futuramente, por exemplo, na faculdade cai, dizem
que   a   redação   é   o   que   vale   mais   ponto.   Então,   se   você   lê,   você   escreve   melhor.
(MO/JU/10)
A leitura também é vista como meio de se informar, ter experiência de vida:
Ë pra gente aprender, acho que é mais uma forma da gente tá aprofundando. Sabendo
mais sobre o que acontece no mundo, o que é importante pra gente. (MA/JU/8)
A leitura é sempre definida pelo seu valor futuro, profissional:
Eu acho que influencia muito profissionalmente porque se você tiver uma boa leitura,
você pode, por exemplo, você pega uma notícia e lê errado. Você lê outra coisa, você não
vai saber ler certo. E eu quero ser advogada e jornalista, tem que ter muita leitura.
(JQ/JU/7) 
As definições de leitura dadas pelos alunos nas entrevistas assinalam a concepção de
leitura do conhecimento teórico de P(A). Uma concepção em que a leitura é vista como
prática social. Apesar de o fazer pedagógico de P(A) remetê-los à leitura fonte de informação,




[image: alt]com um sentido literal, pois tem o certo e o errado, como se o sentido construído em uma
leitura fosse definitivo. Saber ler é apenas um pré-requisito para alcançar um valor maior na
vida, a redação, e por meio desta e não do conjunto delas (leitura e produção de texto), o
sucesso profissional.
P(A) argumenta que a metodologia empregada na prática de leitura é escolhida tendo em
vista o primeiro ano do Ensino Médio, partindo da escolha dos livros para-didáticos por ela e
pela coordenação da escola. E apesar de afirmar que há um projeto de leitura na escola, a
coordenação (em fragmento de fala) afirma o contrário, pois o que P(A) chama de projeto, na
verdade, trata-se apenas de uma relação de conteúdos cujo principal foco é a produção textual.
Em 2003, P(A) preocupava-se com que o aluno estudaria no Ensino Médio, quando diz: 
Esse projeto já vai ser um pré-seletivo para o Ensino Médio. O último, por exemplo, que
foi “Os Lusíadas”, em literatura no primeiro ano do Ensino Médio, vai ser trabalhado até
meados do 2º bimestre. Camões. Então, vai ser um suporte, já vai poder conhecer a
história com a professora. Ele não vai chegar e dizer que nunca ouviu falar de Camões.
“Eu já li, professora, eu já li um adaptado”, eles já conseguem discutir com a professora
de literatura. (PA/JU/ 3- 44).
Nesse planejamento dos conteúdos para leitura, o aluno foi excluído do seu próprio
processo de aprendizagem, houve um desvio da relação professor-aluno. O objetivo a ser
alcançado no processo de ensino-aprendizagem não é a melhoria da produção de leitura, está
inserido nessa ideologia do final do Ensino Fundamental que deve haver um adiantamento de
conhecimentos para que seja considerado, ou avaliado pelo professor da série seguinte.
Em relação à interpretação de textos, prioriza a intencionalidade do autor, tornando-se
seu objetivo:
A intencionalidade, se o aluno chegar na intencionalidade do autor, ou seja, todo texto
tem uma intencionalidade, quando produzimos um texto, nós buscamos fazer com que o
leitor entenda o nosso objetivo. Quando eu dou uma interpretação de texto, eu tento
buscar e perceber se eles conseguiram chegar ao objetivo. (PA/JU/ 4-3).
Relata que prioriza o interesse do aluno, buscando sempre um fundo moral no trabalho
com o texto e conta uma experiência negativa quanto a esse trabalho: 




[image: alt]Eu parto pelo interesse do aluno, primeiro, o que é de interesse dele. E sempre
tentando dar conselhos (riso), o texto tem sempre que ter uma moral, não tão explícita,
mas ele vai ter que chegar e analisar, será que aquilo é bom para ele, ou não. Porque o
nosso papel aqui no JU é sempre trabalhar valores positivos, sempre. É uma filosofia da
escola. Tudo aquilo que nós vamos elaborar, nós temos que, assim: Isso aqui tem algum
valor negativo, se tiver um valor negativo que passe, nós não colocamos. Se nós vamos
assistir um filme, já aconteceu de eu ter problemas com filmes, porque eu tinha um
projeto, e alguns alunos levaram, dois ou três, já levaram diferente. Já tive problemas, um
exemplo  disso,   num  texto   havia  a   exploração  da   mulher   na   sociedade.   Aí  eu   vinha
contando todo processo de 1930 até 1980, que ela foi batalhadora, que ela conseguiu se
ingressar nas indústrias, todo processo. Aí eu tive a idéia, olha só as minhas idéias. Tive a
idéia. Eu loquei “Eu, Tu e Eles”, e trouxe, e oitava, né, eles assistem coisas até mais
chocantes em casa e não tinha tanto problema, mas como era a escola, foi dentro da
escola. Então já teve todo aqueles comentários que você acaba se decepcionando. Aí eu
levei a turma A primeiro, aí eu comentei, fiz toda uma contextualização, falei sobre a
exploração da mulher que lá, você já assistiu, lá a mulher é explorada. O homem não
trabalha, a mulher que trabalha literalmente, não é. Tinha trabalhado a exploração da
mulher, sabe o que que eles buscaram lá no texto? Nada de exploração, a sexualidade.
Que a mulher só ... , que ela só queria ficar lá, que a mulher era safada, então, o que
aconteceu, todo o meu projeto (riso sem graça) foi acabado. É claro, não foi todo, não
foram todos os alunos, inclusive, uns discutiram, “mas não está vendo que a professora
não está vendo esta parte?. É sobre isso”. Aí eles brigaram entre si. Aí eu me frustrei.
Nessa experiência, fica claro que P(A) não levou em consideração fatores próprios da
linguagem, isto é, o seu valor polissêmico e seu valor subjetivo, já que a leitura feita é
produzida na interação com o leitor, a que Orlandi (1996) afirma que o texto é incompleto
devido à subjetividade que aí se instala, porque o sujeito é caracterizado por sua incompletude
já que seu discurso nasce de outros que o complementam e assim sucessivamente. A interação
verbal foi negligenciada quando constituiu o silêncio de uma linguagem monossêmica, que
possui um sentido literal, juntamente com um discurso pedagógico classificado por Orandi
(op.cit) como autoritário, em que o referente está oculto pelo dizer, não há interlocutores, mas
um agente exclusivo com uma linguagem cuja polissemia é contida. 
No ato de ler e de ensinar a ler, não se pode silenciar o que Bakhtin (2000) chama de
consciência   individual,   ou   seja,   uma   consciência   impregnada   de   conteúdo




ideológico/semiótico por meio da interação social, portanto, é um fato sócio-ideológico. Para
P(A) só havia o sentido à que estava se referindo, que os alunos não seriam capazes de
construir outros significados que não os inferidos por ela. A conseqüência maior dessa atitude
é a frustração, como ela mesma diz, e o embargo dessa metodologia de trabalho. 
A metodologia de trabalho ou o suporte escolhido não representou o problema, a
escolha   do   filme   deveria   ter   passado   por   uma   avaliação   mais   criteriosa,   o   conteúdo
pedagógico necessitava de maior elaboração e reflexão da professora, possibilitando o que os
PCN trazem com os temas transversais: 
• A possibilidade de poder expressar-se autenticamente sobre questões efetivas;
• A diversidade dos pontos de vista e as formas de enunciá-los;
• A convivência com outras posições ideológicas, permitindo o exercício democrático;
• Os domínios lexicais articulados às diversas temáticas. (PCN-1998: p.40)
Ficaram  silenciadas  no aluno  todas essas possibilidades de  dialogicidade, de
argumentação.   P(A)   não   levou   em   consideração   o   que   Perrenoud   (1999)   diz   quanto   à
pedagogia: há sempre um mínimo de regulação da aula, às vezes das atividades mentais dos
alunos e, no melhor dos casos, de seus processos de aprendizagem. 
A   rotinização   dos   trabalhos   de   P(A)   com  livros  literários   e  com   os  textos  para
interpretação pode ser explanada da seguinte maneira: a professora escolhe um livro baseado
em sua concepção de leitura, estipula um prazo para que o mesmo seja lido pelos alunos,
geralmente, fora da escola. Normalmente, é escolhido um livro por bimestre, portanto, o prazo
estipulado para a leitura se prolonga até quase ao final de cada bimestre, quando se inicia(m) o
(s) trabalho(s) com o livro. Uma data é marcada para o que P(A) chama de seminário, uma
forma de avaliação oral, e uma outra data é marcada para a realização da prova escrita. Quanto
aos textos, comumente são retirados do livro didático e a leitura oral procede por parágrafos,
isto é, cada aluno lê um. Há também a leitura silenciosa que os alunos fazem antes da leitura
oral.  A   interpretação  é   feita   por   meio  de   perguntas  sobre   o  texto,  não  sendo   praticada
nenhuma   dinâmica   ou   estratégia   de   leitura.   P(A)   se   posiciona   diante   da   interpretação
enfatizando sempre a intencionalidade do autor: 




[image: alt]Dentro de várias respostas que saem na sala, eu tento sempre manter a intencionalidade
do autor. Eu sempre coloco para eles assim: o texto é aberto, mas ele não é escancarado .
Eu sempre comento, “você quando vai fazer seu texto, você tem um objetivo? Tenho. Se eu
for ele, eu posso fugir da sua proposta de escrita, de sua intencionalidade? Não. A mesma
coisa você, você pode ir até certo ponto com ele, interpretar, mas você não pode deixar os
objetivos   que  o  autor   procurou   focar   naquele   texto”.   Então,   eu  sempre   procuro   ir
fechando, eu não deixo muito aberto não, porque senão vai até um pouco de libertinagem
na   hora   da   correção.   Se   eu   não   fechar   um   pouco,   eles   fogem   completamente   a
intencionalidade, a situacionalidade do autor. (PA/JU/ 8-21)
 
Por esse discurso, P(A) reafirma sua concepção de que pode haver sentidos diferentes
para um texto, mas que o significado que deve prevalecer é único e quando diz que sempre
tenta manter a intencionalidade do autor, está dizendo também que é capaz de saber tal
intencionalidade. Não infere esta a um campo de probabilidades ou que o sentido é construído
na interação. Lima (2003) adverte que é  uma maneira de conceber a língua como um código
pré-existente  que pode ser utilizado apenas de uma mesma maneira, cujo sentido provém
somente de quem emite o enunciado, isto é, do autor. Posto dessa forma, P(A) apresenta uma
forma diversificada da decodificação, silenciando o polissêmico. 
P(A) avalia a leitura de livros priorizando questões “objetivas”, as que não pedem uma
inferência do aluno, ou uma argumentação sobre o conteúdo, destinando apenas uma questão
“subjetiva” que depende de uma articulação intertextual. Sobre o seminário de leitura explica
que: 
Os aspectos relevantes é assim, cada aluno sabe que ele tem um capítulo, que ele não sabe
qual que ele vai fazer e o aspecto que eu levanto mesmo, é a questão mesmo da oralidade
dele. A oralidade dele, nós temos a questão do discurso oral, ali eu vejo a questão da
linguagem formal, a questão da contextualização, a questão dos itens principais, dos
principais itens, dos itens secundários, o que ele priorizou no momento da fala pra ele
comentar, tanto é que quem participa depois também leva nota, porque ele priorizou
determinados aspectos que o outro... quer dizer, aquilo que ele não priorizou, o outro
prioriza. Então, o outro também auxilia, na complementação. (PA/JU/ 8-40)
O que se observa por esse discurso, é que a leitura é tomada como uma maneira de
avaliar a oralidade e a capacidade de reter informações, quer dizer que não é relevante o
processo discursivo, o fato de entender o porquê de se priorizar tal fato e não outro não é tão
importante quanto a quantidade de fatos priorizados. O aluno que mais enfocar dados, terá
maior nota. O que definimos como controle de leitura. 
O que Bajard (1994) explica pela história da escrita é que “a voz alta” é ainda, em
nossos dias, identificada como leitura, mas apesar de manter a denominação de “leitura em




[image: alt]voz alta”, na verdade trata-se de um deslocamento: “O foco não reside mais na apropriação do
texto; ele passa a se situar na singularidade de uma comunicação espacial entre uma pessoa
que dá voz a um texto e outra que, ao escutá-lo, o enxerga”. (BAJARD, op. cit., p. 53). Assim
sendo, a construção de sentido não está no campo da escrita, mas no campo do oral, quer
dizer, na  oralização  temos a transformação dos signos escritos em sonoros; seguida pela
leitura silenciosa, uma atividade processadora dos sentidos, que dela somente temos os efeitos
como a transmissão vocal em voz alta, denominado de dizer. Se o seminário é considerado
uma estratégia de leitura, há uma confusão epistemológica que silencia o verdadeiro ato de ler.
Para planejar suas aulas de leitura já em 2004, P(A) relata que houve mudanças:
Primeiramente, quando eu vou preparar a aula, eu visualizo situações a partir do título, N
questionamentos. Eu já tive a infelicidade de querer aplicar determinados filmes  pra
visualizar   a   leitura   e   dá   margem  a   outros   questionamentos   e  eu   tendo  que  fechar
rapidinho   porque   foi   além   do   que   eu   queria,   quando   eu   começo   a   trabalhar   um
determinado texto em sala de aula, eu já fico esperta pra outras questões que podem vir
em pauta e que eu tenha que interagir com N desculpas, ou com N respostas porque é
possível, a linha de pensamento minha vai nessa dimensão porque pode aparecer isso,
pode aparecer isso. Acontece, principalmente, porque a idade deles (risos) é sexo. A
cabeça deles gira em torno da (risos)... (PA/JU/ 9-4)
Percebemos que a experiência negativa de P(A) quanto ao trabalho com o filme em
2003, foi reavaliada no ano seguinte, uma vez que agora, ao planejar uma leitura de filmes,
preocupa-se com o aspecto polissêmico e subjetivo da linguagem. Isso mostra o que Dias da
Silva (1998)  assevera sobre a importância de se conhecer o trabalho do professor, pois,
reconhece-o como sujeito de um fazer e de um saber, que centraliza a elaboração crítica ou a-
crítica desse saber, que mediatiza a relação do aluno com o sistema social, que executa um
trabalho   prático   permeado   por   significações,   embora   concretizado   em   uma   rotina
fragmentada. Sobre isso, podemos complementar com Nóvoa (1992) quando fala sobre a
formação do professor ser construída por meio de um trabalho de reflexibilidade crítica sobre
as práticas e de uma (re)construção permanente de uma identidade pessoal. 
Outro fator que nos assegura tal análise é o fato de P(A) refletir sobre a escolha dos
livros a serem trabalhados na oitava série em 2004:




[image: alt]Deixa eu confessar uma coisa pra você. Que eu fui escolher esse livro didático, eu já tive
outra visão. No ano passado, eu peguei os livros assim, livros adaptados de literatura, “O
Ateneu”,   “Contos   Antológicos”,   “Os   Lusíadas”   e não   deu   certo.   Eles   não   estavam
mentalmente preparados pra essa leitura. Esse ano, eu comecei com “Os Miseráveis” de
Victor Hugo, foi assim, ma-ra-vilhoso, sabe, que eles gostaram da leitura. Eu hoje já
repetiria a dose, vamos ver no 2º semestre vamos ver “Dom Quixote” e eles já falaram
que “Dom Quixote” é bacana. Aí uma menina disse que um tio, fez uma poesia e foi
publicado em Cuiabá sobre Dom Quixote, eu já vou começar o próximo seminário com a
poesia que ela vai trazer pra eu poder começar. Eu estou vendo que foi uma experiência
que eu comecei e tô adorando, porque que tô vendo retorno. A experiência deu certo e eu
pretendo continuar. (PA/JU/9-20)
Esse relato demonstra que P(A) mudou seu fazer pedagógico diante de sua experiência
negativa que a fez refletir sobre sua prática de leitura. Não houve uma estagnação diante das
frustrações, mas a construção coletiva de um saber pela interação (TARDIF & GAUTIER,
apud PERRENOUD, 2001)
A   observação   em   sala   de   aula   avalizará   nossa   análise,   propiciando-nos   diversos
esclarecimentos do discurso do professor por meio do discurso interacional. 
Para a aula do dia 29/10/2003, P(A) havia pedido para os alunos um recorte de jornal
para um trabalho em sala, o trabalho foi em grupos formados por eles mesmos, conforme suas
afinidades. Na lousa, a professora escreve um roteiro de leitura do texto escolhido: 
Elementos da notícia: o que aconteceu? Quem realizou/praticou/fez a ação? Como
aconteceu? Onde ocorreu? Por quê?
 Enquanto os alunos realizam o trabalho, a professora circula pela sala, auxiliando os
alunos. É fácil observar que as alunas consideradas mais estudiosas são mais solicitadas que a
própria professora para explicarem. O que nos permite dizer que a interação aluno-aluno é um
elemento de tal relevância para a construção do conhecimento e não deve ser desprezada. Daí
o trabalho privilegiando a interação ser significativa. Observamos também que a professora,
em nenhum momento, diferencia notícia de reportagem, dificultando aos alunos realizarem a
tarefa por que a primeira possui um conteúdo mais reduzido que a segunda. Assim, uma aluna
reclama: 
Professora, o texto fala de um menino, mas não tem quem matou. A professora lê a notícia
e comprova que não há referência sobre quem praticou o crime. (9-5)
O texto lido pela aluna tratava-se de uma notícia de manchete da primeira página, que
se diferenciava da reportagem em outra parte do jornal. Essas diferentes leituras advindas de




[image: alt]uma diversidade textual não foram contempladas, diante de um direcionamento único para a
leitura. O silenciamento constituído pelo não esclarecimento de uma diversidade textual, de a
notícia não trazer os fatos detalhados como uma reportagem, apenas a informação, deixa a
aluna em dúvida sobre a produção do roteiro de leitura exigida e, conseqüentemente, da
elaboração da atividade escrita pedida pela professora.
O trabalho com o jornal segue para uma segunda etapa. Nesta, os alunos sentam-se em
círculo, fazendo muito barulho, arrastando as carteiras, e a professora explica o que devem
fazer:
 Agora nós vamos começar com o tipo, de onde tirou, se é esportiva, se é econômica, se é
policial, se é social e vai comentar os elementos da notícia que constam dentro de cada
notícia, certo. Já terminou? Então vamos começar aqui pela MO... Aí a partir do momento
que você falar o tipo, você já pode ir começando os elementos da notícia. (9-21)
A primeira aluna a apresentar seu trabalho foi a aluna MO, esta segue as instruções da
professora, classifica de que seção é o seu artigo de jornal, e quais os elementos da notícia. O
artigo não foi lido anteriormente, daí não haver uma compreensão efetiva do assunto tratado.
Os   próprios   alunos,   sentindo   a   necessidade   dessa   contextualização,   não   se   ativeram   a
classificar e citar os elementos narrativos como é o caso da aluna CA.
(CA) Crônica policial. O que aconteceu? Um homem foi encontrado assassinado.(Explica)
Lauro estava chegando do trabalho e viu um homem sair da casa dele, achava que tava
tendo um caso com a mulher dele, e foi tirar satisfação, e acabou apanhando. Aí, pegou o
revólver, e foi tirar satisfação de novo, e o Cuiabano, bateu nele novamente e sacou o
revólver e deu um tiro na cabeça dele. (9-32)
A aluna CA não conseguiu seguir as instruções da professora, sentiu necessidade de
esclarecer os fatos, ou então, sentiu dificuldade em estruturá-los. Como no relato da aluna JO
que apresenta um problema ao estabelecer a significação dos elementos narrativos pedidos
que giram em torno de um fato. 
(JO) A moto do mototaxista Geraldo José de Souza foi encontrada no canavial. Quem
realizou a ação? O delegado Eduardo César Gomes da Silva quem achou a moto e não
sabe quem é o autor do furto. Como aconteceu? No dia 07/09, às 17h30 min., o corpo do
mototaxista foi encontrado a 50m do canavial, e no dia 1º de outubro, a moto dele foi
encontrada. Quando ocorre? No dia 1º de outubro desse ano. Onde ocorre? A 4 km do
anel viário de Rondonópolis, na região de Barreirinhos. Por quê? A família registrou um
boletim de ocorrência do desaparecimento do G.J. e daí a polícia foi, encontrou ele.(10-1)
A aluna JO estrutura os elementos narrativos de acordo com o texto lido, no entanto,
muitos silêncios foram produzidos pelo fato da atividade se concentrar na estruturação do




[image: alt]texto. Nesse relato, a aluna JO considera o delegado Eduardo César Gomes da Silva como a
pessoa que realizou a ação de encontrar a moto, mas ao narrar o modo como o fato ocorreu, o
corpo do mototaxista foi encontrado a 50m. do canavial, e depois a moto dele também foi
encontrada. O delegado realizou as duas ações? Ou houve a participação de outras pessoas
nessas ações?  O texto realmente assegura a ação do delegado na diligência? A ação  do
delegado não seria apenas de acionar uma investigação? 
Por essa atividade, não foi possível realizar os movimentos característicos da leitura, a
não linearidade (FOUCAMBERT 1994 ; CERTEAU 1994-II) que permite ao leitor interagir
com o dito e o não-dito do texto, ao que Kleiman (1993) explica como sendo o movimento
ascendente  ou  bottom   up,    que  certifica   a   possibilidade  de   o  leitor  ler   iniciando   pelas
estruturas como é o caso da aluna JO, e descendente ou top down, a que o leitor inicia pelo
todo do texto, utilizando de seu conhecimento prévio e do que sabe do conteúdo, realizando
intertextualidade e intratextualidade. O uso exclusivo  de um ou outro modelo de leitura,
principalmente o ascendente, promove, como vimos, problemas na construção dos sentidos e,
conseqüentemente, na compreensão do texto.
Entretanto, o que deixou de ser dito por meio dessa prática podemos ouvir pela voz
dos  próprios  alunos,   do   seu  silenciamento,  como  em  MO  e  em   JE  após  a  aula  do  dia
29/10/2003,   alunas  que   expuseram   seus   trabalhos   na  atividade   sobre   recortes  de   jornal,
apresentando a estrutura narrativa. Ao falarem sobre o que, em sua opinião, poderia ter sido
trabalhado para se obter o sentido da reportagem além dos elementos narrativos, acrescentam
que:
(MO) O que poderia ser feito, eu acho, é a opinião sua(dela mesma) sobre aquilo que
tinha que ser diferente e não foi. A opinião sua mesmo, pessoal, não só da pergunta o que
eles falam, mas nós. (MO/JU/1-31)
(JE) A minha opinião, eu não coloquei. (JU/10-54)
As alunas MO e JE declaram o que foi silenciado na aula cujo suporte didático foi o
jornal, pois, a aula em que os alunos trouxeram jornais serviria como complementação da aula
do dia 27/10 sobre as seções de um jornal. No entanto, o que observamos na aula foi a
realização de uma leitura por roteiro, que privilegiou, principalmente, os elementos narrativos
(espaço,   tempo,   enredo,  personagens).  Não  queremos   dizer   com   isso   que  os   elementos
narrativos não sejam importantes, mas não caracterizam as seções de um jornal. Há outras
características que realmente os determinam e os diferenciam dos demais. 




[image: alt]Os alunos foram silenciados no conhecimento das diversidades textuais de um jornal, e
dos sentidos que poderiam construir ao inferir a polissemia e a sua subjetividade na leitura. A
importância dada à estrutura do texto narrativo em P(A) confere ao seu trabalho de leitura
uma  limitação   das   condições  de   produção   da  mesma,   por   acreditar,   como  vimos
anteriormente, que o modelo narrativo é o mais apropriado para os alunos da oitava série a fim
de que estes possam produzi-los. 
A aula do dia 06/02/2004 ilustra como P(A) medeia uma aula de leitura de texto do
livro didático
36
 e sua interpretação. Nessa aula, a professora pede que os alunos abram o livro
na página 14 cujo texto era “O jovem, o sonho, a utopia” referente ao capítulo 1. 
36
 O livro adotado para o ano de 2004 na escola JU foi “Linguagens” de Roberto W. Cereja. 




[image: alt](P) Página 14. Tem alunos ainda que não têm livro, senta aí com o coleguinha. Vamos lá
então fazer nossa leitura pra gente fechar? VT, começa, por favor.
Há muito barulho e a professora aguarda silêncio.
(P) Pára. Pára tudo. Enquanto tiver mexendo assim. 
Os alunos se ajeitam, param de arrastar as carteiras.
(P) Vamos lá. 
Cada aluno indicado lê um parágrafo, enquanto isso a professora anota pontos positivos
para quem lê. Durante a leitura, os alunos se mostram atentos, tanto que uma aluna não
fez a entonação do ponto de interrogação, outro imediatamente diz:
(A) É interrogação aí, ô.
Uma aluna  apresentou  dificuldades  em palavras  mais ou  menos comuns  como:
“animosidade”, “despotismo”, “obsoleto”, deixando de ler algumas, ou lendo baixinho a
palavra. Isso causou um certo burburinho,  pois os  alunos  repetiam as  palavras sem
dificuldades, ou começaram a conversar.
Quando terminou a leitura do texto pelo último aluno, a professora pergunta: 
(P) O que vocês acham disso? 
O texto é “O jovem, o sonho, a utopia”. 
(MI) Faz a relação com o nosso passado.
(P) Faz a nossa relação do passado com o futuro, o do passado com o presente. É uma
comparação, né. Quando fala no texto sobre telefone, deixa eu contar uma história pra
vocês. Não sei se é de alguém aqui da sala, me contaram agora, recentemente, tem uma
pessoa. Só essas férias, gastou 800,00 de telefone, só no telefone com os amiguinhos,
paquerando. Não sei se é daqui não, a hora que eu ficar sabendo, eu conto a fofoca.
Mostra o quê pra nós. Nós não prestamos atenção na tarefa, ah, vou ligar pra ele. Não
anotou, ah, eu quero comer um lanche, vou ligar pro fulano, vai pro telefone.
(MI) Aí, liga mais tarde, vou falar com a minha mãe.
 (P) Quem é que conseguiu visualizar a história do pai do Vinícius, do passado. O que que
o Vinícius comenta sobre o pai? O que que acontecia com ele? A mãe e o pai não passava
com ele?
(EL) Passava pra ele que na época dele, tinha que chegar às dez.
(P) Saía às 18h e chegava às dez. 
(YA) Meu pai fala (muda a voz) “Você tá muito tempo no telefone, na minha época não
tinha disso.”; “Você fala  muito  alto, quando  eu  era pequeno, se eu falasse alto, eu
apanhava.”
(P) Ele tá doido pra te pegar e dar uns tapas. Então, olha só, nós, jovens, tá, nós temos
vícios, às vezes, gente, eu sento pra corrigir as atividades de vocês, antes tenho que dar
meus telefonemas. É pra escola tal. A tecnologia hoje tá consumindo muito, nós nos
tornamos independentes. Agora eu sou com telefone, quantos são com e-mail? Quem usa
e-mail pra se comunicar? (Alguns alunos levantam a mão) Hoje a maioria usa e-mail,
antes usavam o telefone. Então, vamos lá, pessoal, peguem o caderno de Português. Quem
que não chamei agora, e não dei ponto positivo, na próxima eu já faço com esses, tá bom.
Podem ficar tranqüilos. Eu quero que vocês façam a interpretação de texto. Nós vamos
partir,   dessa   primeira   questão   aí   no  final  do   texto.  Olhem   só.   Olhem   bem.   Se  não
terminar, a gente continua semana que vem. Não é pra se preocupar em fazer em casa,
porque tem gente  que não tem o livro ainda,  tem aluno que  ainda não  tem.   Vamos
começar,ó. 
Escreve na lousa:
Interpretação de texto
O não, o sim, a felicidade
1- Responda:
O que precisamos, atualmente, para sermos felizes?
2- Estudo do texto.




A leitura é realizada de maneira fragmentada, por parágrafos, e apesar da impressão de
um fatiamento, para uma análise, os comentários ficam distantes de uma interação verbal
capaz de suscitar no aluno sua memória de trabalho, que segundo Kleiman (1993), permite ao
leitor agrupar, após o fatiamento, seus conhecimentos de língua e do assunto para auxiliar na
compreensão do texto. 
A interpretação do texto fica ao encargo das atividades propostas no livro didático, que
apresentam questões concernentes à interpretação do sentido  literal do texto, provocando
algumas  reflexões  quanto  à  temática  sobre  o  jovem   de  ontem  e  o  de  hoje.   Contudo,   a
compreensão como quer Orlandi,(1996) é a apreensão dos processos de significação de um
texto, enquanto a interpretação é a atribuição de sentido ao enunciado.
Assim sendo, podemos analisar com essa aula que se assemelha às demais observadas
acerca da leitura em sala de aula, que a compreensão não subjaz à prática, pois esta permanece
em nível de interpretação. 
Na aula do dia 10/02/2004, a professora dá continuidade ao trabalho com o texto “O
jovem, o sonho, a utopia”. Inicia com a verificação das primeiras atividades de interpretação
do texto oferecida pelo livro didático, deixadas como tarefa no dia 06/02, uma vez que havia
iniciado  os exercícios. Passa pelas  carteiras  atribuindo pontos  positivos   ou  negativos de
acordo com a tarefa cumprida ou não. Logo em seguida, pede as respostas sobre a questão
primeira: “O que é preciso, atualmente, para ser jovem?”. Muitas respostas contemplaram a
liberdade, a amizade, a alegria e o sucesso. Somente depois de comentar sobre a característica
de alguns alunos, a professora inicia a correção da interpretação do texto: 




[image: alt](P) Primeira questão. Quem gostaria  de  começar a ler, não comenta não. Lê e  nós
desenvolvemos. Abre agora o livro, tá, pra gente corrigir.
(MI) “O texto põe em discussão a mudança de atitudes e valores que ocorreu nas últimas
décadas, opondo duas gerações: a geração de quarenta anos atrás, quando o narrador
era jovem, e a geração dos jovens de hoje. Observe o título do texto. Qual é a geração do
‘sim’ e qual é a do ‘não’?”
A mesma aluna que lê a questão responde:
(MI) “Sim”, é de hoje. O “não” é do passado. 
(P) O “sim” é aquele, não vamos dizer que seja 100%, mas o “sim” é aquela geração que
faz birra, faz pirraça, desobedece. A geração do “não”, segundo o texto, a geração do
passado, 20, 30, 40 anos atrás, né. Que era na base, ó, do chicote, da surra. Todo mundo
respondeu isso? Vamos, questão dois. Quem gostaria de ler o dois?
A aluna MI continua lendo.
(MI) “Nos primeiros parágrafos do texto, o autor descreve como era a educação familiar
no passado. Nos parágrafos seguintes, compara-a com a educação atual. Comente as
diferenças nas situações vividas pelos jovens quanto aos seguintes aspectos:
a) horário para voltar e acesso a casa após saídas à noite; 
b) dinheiro dado pelos pais;
c) consumo de coisas proibidas, como cigarro;
d) forma de tratar os pais;
e) uso de palavrões na linguagem.”
(P) Então,tá, vamos comentar, como que acontecia, como os jovens se comportavam,
vamos   dizer,  antigamente.   Como   o  jovem   se   comportava   antes  e   como   o  jovem   se
comporta hoje, quanto ao horário.
Todos falam ao mesmo tempo.
(P) Isso. Exatamente. (Não se sabe ao certo, a quem a professora deu ouvidos)
(A) Antes, os primeiros, iam de a pé...
(P) Isso, ótima observação, antes os filhos iam de a pé, a pé para as festas, isso ou no
máximo um fusca, se o pai tivesse, né. Hoje, não, eu cheguei ali, um monte de sacola de
caderno, o pai entrou na calçada de caminhonetona deixou o filho na porta, no portão,
para ele não pegar um pinguinho de chuva. Imagina, antigamente, era no barro, na terra,
ia estudar. Pessoa ia nas fazendas, andavam quilômetros, a pé, outra coisa, no lombo do
burro, do boi, da vaca, na carroça. Hoje nós temos mordomias, conforto, né. Isso, olha a
MI aqui, “hoje os pais mimam os filhos demais”.
(P) Atenção, escutem essa história que a EL está contando. A primeira vez que o pai falou
“não” para a filha, o que aconteceu? Conta pra nós. Alto!
 (EL) Ela matou os pais.
(P) Conta pra nós. Eles quase não assistem televisão, só a Net. Eu sei... Ela tá contando a
questão da “Suzana”, a primeira vez que recebeu um “não”, ela matou as pais, tá. Então,
hoje a questão do “sim, sim”, pode ser muito bom, mas tem que tomar muito cuidado com
a  personalidade.  Têm  pessoas  na  sala  mesmo,  não  estamos  pontuando,  estamos
conversando, tá. Ó, tem gente, que se for ao centro da cidade, se não compra pelo menos
um chiclete, não volta satisfeito pra casa, a questão do consumismo. Tem que comprar
alguma, senão o íntimo não se sente bem. Tá faltando alguma coisa, tá. 
A aluna continua a leitura do item B, e a professora vai fazendo suas observações:
(P) O dinheiro dado pelos pais, levanta a mão quem tem mesada na sala.
Alguns levantam a mão.
(WI) Professora, eu recebo mesada na cabeça.
(P) Mentira, WI. Você tem dinheiro de lanche todo dia.
(WI) É que eu economizo.
(PE) Ele vai pro shopping, gasta 30, 50 reais.
(P) Escuta essa aqui. Como é que é? - pergunta à aluna PO.




[image: alt]Podemos observar que P(A) realiza sua prática de leitura conforme o seu discurso: o
aluno   não   pode   construir   sentidos   para   o  texto,  “desenvolvê-lo”,   pois   corre   o   risco   de
“escancarar”, entretanto, como a intencionalidade do autor lhe é conferida pelo lugar que
ocupa, o de professora, o “desenvolvimento” do significado cabe a ela. 
A interpretação do texto não é mediada com o objetivo de uma compreensão do texto,
mas restringe-se ao sentido literal, ou seja, como P(A) deixou claro em seu discurso, seu
objetivo maior com o texto é a intencionalidade do autor. O que realiza de forma coerente
como podemos observar nessa aula, pois é trabalhada a intenção deduzida pelo enunciado.
As   questões   do   livro   que   privilegiam   apenas   a   significação   dos   enunciados   não   são
transformadas em novos questionamentos para se abrir o diálogo, segundo a concepção de
Freire; e o discurso interacional fica restrito à decodificação de um código pré-estabelecido
pelo autor. 
Nesse momento, faz-se presente a política do silêncio constituída por uma escolha
epistemológica de trabalho com a leitura, promovendo o silêncio de sentidos que subjaz a
intertextualidade, o valor polissêmico e o caráter subjetivo da linguagem. Na verdade, há dois
relatos que seguem paralelos: o texto do livro e o texto dos alunos cuja interação deveria ser
mediada   pela   professora  que  acaba   se  enveredando   pelas  experiências   dos   alunos  e   se
distanciando do texto. 
A continuação da rotinização ocorre na aula do dia 13/02/2004 para encerrar a rotina
da leitura através da produção de textos. Nessa aula,  a professora termina a correção da
interpretação do texto “O jovem, o sonho, a utopia” com os exercícios do livro didático e
depois utiliza outro gênero de texto
37
 para trabalhar o tema, uma música da banda “Legião
Urbana” intitulada “Pais e filhos”. 
A  aula   apresenta  dois  momentos   interessantes,  sendo   o  primeiro   o   que  retrata   a
predominância do sentido literal na correção do exercício, ou aquele assegurado pelo autor
quando na correção da última questão temos:
37
 Essa música foi ouvida pelos alunos para um trabalho de produção textual. 




[image: alt]A questão nove não foi respondida, passando para a questão número dez que possuía três
itens, sendo lido um a um pela aluna:
(A) “O texto põe em discussão duas formas de educar os filhos e, em vez de apresentar
respostas na sua conclusão, termina com perguntas: ‘Uma geração teve o não. A outra
teve o sim. Somos felizes?’ a) o narrador deixa clara sua posição sobre qual a melhor
maneira de educar os jovens? b) O fato de o texto ser encerrado com perguntas confirma
ou nega sua resposta anterior? c) Observe o título do texto. De acordo com as idéias
gerais apresentadas pelo narrador, que sentido ele tem?”
As   respostas   dos   alunos   são   ditas   de   forma   tumultuada,   todos   querem   falar
simultaneamente, uns aumentam o tom de voz numa tentativa de serem ouvidos. O que foi
possível compreender que a maioria dos alunos dizia que o autor havia deixado clara sua
posição, ao que a professora contradiz, conforme a resposta dada pelo livro didático: “a)
Resposta pessoal: É possível que os alunos respondam que seja a tradicional; contudo,
lembra   a   eles   que   em   nenhum   momento   do   texto   o   narrador   defende   a   educação
tradicional. Ele reconhece problemas e vantagens naquele modelo de educação tanto
quanto no atual e manifesta sobre qual deles é melhor.”
No item A, segundo o próprio livro didático, a “resposta é pessoal”, mas chama a
atenção do professor para um direcionamento sobre a interpretação que deve ser a “certa”.
Essa instrução é seguida pela professora que não percebe que houve uma contradição na
resposta. Se é pessoal, não se deve respeitar a subjetividade do leitor? Como pode ser pessoal
se há apenas uma resposta certa de acordo com o livro? Como foi vista a subjetividade pelo
autor
38
  do livro? A subjetividade é respeitada desde que se responda da forma que o livro
determina? Ressaltamos que as instruções que são trazidas como sugestões para o professor
devem ser analisadas pelo professor/mediador.
A   intertextualidade   entre   as   questões  preconiza   outra   resposta   para   a   questão
supracitada, pois na questão sete do texto temos a seguinte ocorrência, um aluno lê a questão e
os outros respondem:
38
 Quando mencionamos autor do livro didático, não podemos confundir com o autor do texto. Neste caso temos
do primeiro o Cereja e do segundo, Inácio de Loyola Brandão. 




[image: alt](GD) “No mesmo parágrafo, o narrador afirma que o futuro era a grande preocupação
dos jovens: ‘Vão dar certo nosso sonhos? Era a grande pergunta, porque havia sonhos.’
a) qual é o ponto de vista do narrador a respeito dos sonhos dos jovens atuais? b) Em
contraposição   aos   sonhos,   alimentados   pela   geração   de  antes,   qual   é   o  projeto   da
geração segundo o narrador? c) Comparada à geração atual, que qualidade o narrador
vê nos jovens da sua geração?”
Os alunos respondem:
(A1) Os jovens mais responsáveis.
(A2) São jovens mais responsáveis, porque queriam ser felizes.
(A3) Antes eram mais felizes, os de hoje são insatisfeitos.
Sobre a questão “b”, respondem:
(A1) Porque querem mais.
(A2) Porque querem o supérfluo.
(P) Por que os jovens têm essa diferença?
(A) Porque antes eles tinham que pedir, pedir para conseguir, hoje não, só pedir que têm.
De acordo com o enunciado da questão, os alunos foram levados a estabelecer uma
diferença entre os modelos de educação tradicional e moderna. Chegando a conclusão que
antes os jovens eram melhores do que os de hoje, mais felizes. Notamos que a essa conclusão,
a questão C nos leva quando o próprio livro diz que ao comparar as duas gerações, o autor
revela  qualidades  em   sua  geração,  que  a   julgar pelas   respostas  dos   alunos,  foram   mais
enfatizadas do que as qualidades dos jovens atuais. Esse sentido se explicaria levando em
conta as condições de produção do texto, ou melhor, o processo discursivo que observa a
posição  do falante que enuncia.  O autor do  texto pertence à geração tradicional, a qual
conhece melhor, mostrando uma tendência de qualificá-la mais que a outra. P(A) diz que a
intencionalidade  do   autor   é   seu   objetivo   maior  na   interpretação  do   texto,   porém,   como
observamos,   fica   impossível   compreender   a   intencionalidade   sem   passar   pelo   processo
discursivo.  Após esclarecer essa posição do autor, o item A da questão dez fica ainda mais
discutível, uma vez que a maioria dos alunos respondeu afirmativamente sobre a posição clara
do autor enquanto a professora diz que não, seguindo a orientação do livro didático. 
Como o nosso foco não é analisar o livro didático, mas o discurso do professor, não
argumentaremos sobre como trabalhá-lo. Somente que o livro didático representa para  P(A)
muito mais que um apoio teórico, que um auxiliar em sua metodologia, levando-a a silenciar
as condições de produção do texto e sendo ela mesma silenciada pelo livro didático. 
Ao retomarmos a intertextualidade, temos então que se em 7(C) há uma posição mais
definida do autor, como uma tendência a qualificar a geração do “não” em detrimento da do
“sim”, o autor retira o valor negativo do “não”, transferindo-o ao “sim”. Portanto, a resposta
dada pela maioria dos alunos à questão 10(A) é coerente. 




[image: alt]Por   conseguinte,   ao   unirmos  as   teorias   de  Orlandi   (2002)   acerca   do   silêncio
constitutivo no discurso, que ao escolhermos falarmos x, calamos y, às teorias de Geraldi
(1996) quanto à filosofia da linguagem bakhtiniana da autoria, diante do aspecto do excedente
de visão do autor em relação aos personagens, conseguimos a base de sustentação de nossa
análise, de que os alunos conseguem enxergar muito além do que imaginamos.
III
Por tudo isso, a voz do aluno relata sobre a leitura e o trabalho com livros não vão ao
encontro do seu gosto, pois como diz MC (JU/11 e 12) são repetidos, isto é, não há uma
diversidade: 
(MC) Não. Toda vez é o mesmo livro, todo ano é o mesmo livro.
Pergunto-lhe sobre quais livros foram repetidos:
MC) Aqui? Já li “O Ateneu”, “Os Lusíadas”.
Quanto à interpretação ou um trabalho com as significações do conteúdo do livro.
(MC) Não. Quando ela dá livro pra lê, ela não faz nada. Lê, daí ela marca o dia da prova
e você faz a prova.
Sobre a avaliação da leitura do livro, questiono o que normalmente poderia diminuir a nota do
aluno, ao que MC responde:
MC) Muitas vezes erros de ortografia.
A aluna AL comenta que a interpretação de texto normalmente é como na aula do dia
06/02/2004, ou seja, é feita mediante as questões propostas pelo livro didático: 
(AL) Ela (a professora) passa (a interpretação do livro), quando não dá tempo, você leva
pra casa, faz e depois ela corrige. (JU/ 13)
Quanto a haver outras questões além das do livro, responde:
(AL) É, às vezes faz, a maioria não.
O trabalho do livro é explicado por AL da seguinte forma:
(AL) Esse livro é assim: ela dá tantos dias pra você ler, e ela passa a prova oral, a
resenha, e depois a prova escrita.
Pergunto-lhe como acontece a prova oral do livro:
(AL) Cada um fala um capítulo, ou então, na minoria, quando ela sabe que muita gente
não leu, ela pede para falar o resumo do livro inteiro.




[image: alt]Os alunos MC e AL confirmam o discurso de P(A) sobre sua prática de leitura e
interpretação de textos escritos, estabelecendo a rotinização. Inclusive a concepção da leitura
como punição, quando AL diz que a professora pede o resumo do livro inteiro, mesmo
sabendo que a maioria não leu o livro. 
A aula de interpretação apresenta-se da seguinte forma para a EL, considerada aluna
exemplar e com hábito de leitura. Está na escola desde a quinta série e foi aluna de P(A), na
série anterior.  A entrevista com essa aluna ocorreu logo após o trabalho de interpretação do
texto “O jovem, o sonho, a utopia”. A aluna EL se define como sendo uma das poucas alunas
que gosta de ler: 
Ler é uma coisa muito importante. Eu gosto  de ler, eu sou “fissurada” em ler, por
exemplo, se eu viajo, eu tenho que levar um livro; se eu saio de casa, eu tenho que
arrastar um livro comigo. Se eu vejo um livro, eu tenho que pegar. É quase minha vida.
(EL/JU/15-12)
Comenta o trabalho com a leitura, dizendo ser insuficiente e faltar algo mais:
Tem que ter mais. E a professora tinha que... os livros que ela dá são bons, acho que ela
tinha que trabalhar mais, tinha que, sei lá, fazer alguma coisa diferente em relação à
leitura.(idem/ 15-34).
Relata que o método do trabalho com a leitura se resume da seguinte forma:
Ela dá o livro, ela manda a gente lê o livro, pega faz a prova, o seminário, debate, depois
resenha, ela tinha que fazer o aluno se interessar pela leitura. Eles não gostam de ler, eu
sou única na sala. (idem/15-37).
Percebemos que a aluna EL não acredita que da forma como está sendo trabalhada a
leitura, estimule o interesse dos seus colegas. Explica que o seminário do livro acontece sem
uma discussão sobre o tema: 
A professora escolhe um capítulo, por exemplo, capítulo 1, El que vai fazer, daí eu que
vou explicar o capítulo, e ela marca a nota. Depois, capítulo 2, a PO, vai fazer. Se ela
explica bem, ela tira nota boa, senão a nota dela vai caindo. (idem/15-44).
Ao perguntar a EL sobre o texto trabalhado em sala, a aluna consegue explicar os
sentidos dos enunciados, como propostos pelo livro didático, mas ao questionarmos aspectos
discursivos como as formações ideológicas, EL muda suas respostas, isto é, contrária às do




[image: alt]livro didático e, conseqüentemente, às do caderno já corrigidas. Quando questionada sobre o
título, “O jovem, o sonho, a utopia”, responde: 
Eu acho que o autor quis dizer que o jovem, ele tem sonhos, tem utopias, mas ninguém
percebe isso. (idem/16-76).
Essa resposta demonstra a interpretação do enunciado, porém, quando inferimos sobre
a utopia e a relação com o conteúdo do texto a aluna diz: 
Você me pegou (idem/16-80)
Não consegue elaborar uma resposta, porque não está em nível de enunciado, mas de
intersubjetividade, perpassa pelas formações discursivas, ou pode ser considerado também o
desconhecimento lexical que contribuiu para a não elaboração dessa relação significativa.
No texto, a primeira questão interpretativa se apresenta da seguinte maneira:
“1. O texto põe em discussão a mudança de atitudes e valores que ocorreu nas últimas
décadas, opondo duas gerações: a geração de quarentas anos atrás, quando o narrador era
jovem, e a geração dos jovens de hoje. Observe o título do texto. Qual é a geração do ‘sim’ e
qual é a do ‘não’?” 
A aluna EL responde que: 
O não é o da geração antiga, né, acho que ele quis dizer que a geração antiga que era só
não, não. E a geração nova que é o sim, sim, sim. Que a felicidade é uma ponte, né. Qual
que é mais feliz, o sim ou o não? Qual vai fazer o jovem mais feliz, né? (16-84).
Essa   resposta   foi   assegurada   pela   professora   e   também   pelo   livro   didático   na
interpretação em sala de aula, contudo, quando questionamos sobre o significado do sim no
contexto, e o do não, a aluna hesita, repetindo o que já havia dito:
Ele quer mostrar a geração antiga, fazer a gente ver qual que é a melhor, qual que é a
certa. (17-94),
 Nessa repetição, não percebe que já está atribuindo valores, pois mesmo que o texto
procure demonstrar imparcialidade nessa exposição, a posição de onde o autor enuncia e suas
ideologias são reveladas na formação discursiva, influenciando as condições de produção da
leitura, fazendo com que o leitor tenha essa sensação de sentido, que por sua vez, acaba
considerando como  seu. O  que Pêcheux (1975 apud Orlandi, 1996) chama de   efeito  de




[image: alt]sentido, foi o que EL possuiu em sua interpretação, uma parte do todo, calando-se a condição
ideológica do signo lingüístico, juntamente com a ilusão de ser dona de um sentido. 
Uma outra  questão  que complementa  o  fator  ideológico na  leitura,  foi  a questão
número dez, na página dezessete: 
“10. O texto põe em discussão duas formas de educar os filhos e, em vez de apresentar
respostas na sua conclusão, termina com perguntas: ‘Uma geração teve o não. A outra teve o
sim. Somos felizes? Nossos filhos serão?’ 
a) O narrador deixa clara sua posição sobre qual a melhor maneira de educar os
jovens?”
Nessa   questão,   a   resposta   em   sala   de   aula   obedeceu   às   orientações   do   livro,
estabelecendo   que   o   autor   não   deixa   clara   sua   posição   por   mostrar   as   vantagens   e
desvantagens dos dois modelos educacionais. Há, no entanto, duas prerrogativas que não
foram levantadas quanto à posição do narrador/enunciador, e do real significado das palavras
sim e não no texto. A posição de onde o narrador enuncia é a de uma pessoa que recebeu a
educação tradicional, isto é, o não que simboliza  atitudes de valores negativos, mas por
conhecer melhor a educação com que foi criado, atribui ao “não” algumas vantagens ao
contrapô-lo ao “sim” da educação atual. Assim sendo perguntamos novamente à aluna EL
sobre a questão dez, item (a), se realmente o autor não declara sua posição, já que menciona
mais qualidades na educação tradicional que na atual. A resposta de EL após uma rápida
reflexão foi: 
Nas entrelinhas o que ele quis dizer era isso mesmo, né. Na verdade ele coloca
mais   qualidades   antigamente   do   que   qualidades   hoje,   né   -  completa   o   pensamento
argumentando ser clara a posição do autor -  Deixa (clara) sim, que ele prefere a antiga. A
antiga, a que ele viveu, mas ele não está vivendo agora pra saber como que é. Então, ele
não pode falar, desse jeito, ele vê de fora, ele não está na pele do jovem pra saber essa
situação. (17-129). 
Pela fala de EL é possível resgatar o silenciamento do aluno na sala de aula   que
ocorreu devido à prática de leitura que privilegia a decodificação, baseada na interpretação de
enunciados. Dessa forma, uma leitura que não contempla a intertextualidade é uma forma de
minimizar a interação e de criar uma dependência das instâncias de poder, tratando de forma
assimétrica a leitura, ou seja, P(A) tem o poder de “interpretar” as intenções do autor, que são
as dela própria, e, por isso, o sentido que atribui ao texto é absoluto. 




[image: alt]Na verdade, o silêncio se constituiu a respeito da multiplicidade dos sentidos, da
subjetividade em sua construção e a relação ideológica marcada no e pelo funcionamento
discursivo. Tudo isto reforça a necessidade das teorias vygotskyanas sobre o desenvolvimento
das funções psicológicas superiores pela mediação do professor, das teorias bakhtinianas do
signo ideológico e das teorias pedagógicas de Freire acerca da dialogicidade, possibilitando
mais autonomia ao sujeito leitor e produtor de leituras.
Faz-se necessário ouvir a voz do aluno para incluí-la como parte de nossa prática
pedagógica, pois pelo silenciamento, isto é, pelo que foi silenciado em sala e recuperado pela
voz do aluno, podemos redimensionar o nosso saber e o nosso fazer leitura. Podemos perceber
como a escolha de uma ideologia afeta as condições de produção da leitura. 
IV
A  partir desse parágrafo,  apresentaremos a  concepção  de leitura  de  PA em
contraposição ao trabalho com a gramática normativa. Sobre isso declara que ao trabalhar com
outros gêneros de textos utiliza a gramática como pretexto para o trabalho com a leitura, e não
o contrário como preconizam alguns autores.
(PA) Não.   Porque,  nesse  meio tempo, eu  trabalho com tudo.  Com texto  jornalístico,
trabalho tudo aquilo que tem possibilidade eu trabalho com eles. Levo muita revista para
sala de aula, Veja. Assim, vamos trabalhar a tal da gramática, então vamos lá, então
vamos recortar orações subordinadas. Eu levo a revista, e ali eles lêem de tudo na revista,
uma maneira deles interagirem com a leitura sem que eles percebam. A gramática é uma
atividade, só um suporte, a minha intenção é que eles utilizem a leitura. (PA/JU/2-32)
A leitura trabalhada dessa forma “indireta”, não contempla nenhuma compreensão do
texto, apenas uma forma de amenizar o trabalho com a gramática, isto é, uma forma de
mascarar  esse trabalho.  Classificar essa  leitura  como sendo   fruição, não  é possível  pelo
controle   que   o   aluno  sente   de   estar   preso   às   estruturas   do  enunciado   (recortar   orações
subordinadas) e não à enunciação. O objetivo da leitura fica desprovido de significação, pois a
busca de informação no texto, segundo Geraldi (1984), deve estar vinculada à necessidade do
aluno e de seu discernimento, ou seja, o “para quê” da informação. A princípio, o contato com
as revistas parece bastar para o trabalho com esse gênero de texto, não sendo necessário
vincular elementos objetivos quanto a sua constituição, ou subjetivo quanto ao sentimento de
prazer que proporciona. A atividade se constitui por si só, apesar do vínculo com a gramática.
É como se  houvesse necessidade de  haver  sempre  um objetivo  estrutural para a leitura.




[image: alt]Mesmo   que   o   “objetivo”   primeiro   de   P(A)   seja   o   prazer,   a   interação,   sobrepõe   outro
“objetivo” a de uma leitura tópica (PCN) cujas informações são gramaticais.
P(A) estabelece um roteiro de suas ações no planejamento: 
(PA) Eu faço um cronograma, se eu começo um texto hoje, eu fecho ele todinho a leitura,
a interpretação de texto, faço a parte de produção textual e aí eu fecho na gramática. A
gramática, eu estou tentando trabalhar contextualizada. Uma vez que o Cereja (livro
didático adotado) também traz muitas questões contextualizadas... só que nós nunca, é
questão da escola isso, nós nunca podemos deixar a morfologia e a sintaxe para trás.
Junto com a proposta do livro sempre revisando morfologia e sintaxe. Isso é pedido pela
coordenação e pelos professores de EM. Eu vou com o livro, termino rapidamente, eu
tenho   que   voltar   novamente   com   morfologia,   recupero   conteúdo,   recupero   análise
sintática, daí eu volto pro livro. Eu tenho que fazer todo esse percurso. (PA/JU/10-7)
Percebemos com esse relato que P(A) concebe as atividades de maneira fragmentada, a
leitura se destina a obter informações necessárias à produção de textos, que por sua vez,
desvincula-se daquela quando as obtém. A leitura se restringe ao conhecimento do código, a
um movimento  linear. Por esse  discurso  não é possível  observar a  produção  textual ser
também instrumento de uma prática de leitura para o desenvolvimento de uma competência
discursiva, isto é, como a leitura que os alunos fazem de seus próprios textos e/ou de textos
dos colegas.  De acordo com P(A), há uma tentativa de trabalhar a gramática contextualizada
em função do livro didático, pois argumenta que o autor traz as questões contextualizadas e,
por conseguinte, ela também o faz. 
   Notamos que na segunda parte de sua fala, P(A) se coloca como parte de uma
instituição que influencia em seu trabalho, em revisar a gramática desvinculada do texto, tanto
que reforça ser uma condição da escola trabalhar a morfologia e a sintaxe sem deixá-las para
trás, deixa a impressão que não acreditam no trabalho com a gramática contextualizada. 
Nesse   sentido,   poderíamos   nos   enveredar   pelas   questões   da   leitura   escolarizada,
todavia, perderíamos de vista nosso objetivo, assim sendo, deixaremos para outras pesquisas.
Acrescentaremos apenas que não podemos afirmar que a voz da instituição se concretize nessa
interferência como P(A) relata sobre a necessidade do trabalho com a gramática normativa tal
como ela o faz. 
Orlandi  (1996)  afirma,  ao   analisar  o   Discurso  Pedagógico,  que  a  transmissão   de
informação e a fixação desse por exercícios taxionômicos são objetivos desse discurso que
estabelece a cientificidade por meio da metalinguagem e da apropriação do cientista pelo
professor, observados quando desvincula a gramática de seu contexto; e quando o dizer e o
saber se equivalem, isto é, a voz do professor está impregnada de informações e não interessa




[image: alt]utilizar o material didático para mediar o processo de ensino e aprendizagem, mas interessa
somente saber o material didático.
O   percurso   metodológico   percorrido   termina   sempre   na   gramática,   simbolizando
talvez a última palavra, a do professor. 
Quanto aos critérios de avaliação, P(A) utiliza um livro literário por bimestre para a
leitura, desenvolvendo com este a leitura oral, em seminário, para uma avaliação oral, e duas
avaliações escritas, uma resenha e uma prova. P(A) explica como realiza a prova escrita:
(PA)  Por   exemplo,   que   nós  vamos  ter  a   prova   do   livro   né,   o   primeiro,   o   segundo
exercícios são objetivas, não existe duas respostas, é do livro. Agora a terceira não, é um
paralelo da leitura da música e a questão levantada do tema “Os miseráveis”, dentro do
que foi lido, discutido,   levantado, o que eu vou priorizar, eu vou priorizar a questão do
Brasil no setor social, politico e financeiro. Se eles focarem a questão da pobreza, do
desemprego, a questão da sociedade, porque nos “Miseráveis”, eles também enfocaram
de uma outra maneira, mas enfocaram a questão social. (PA/JU/8-32)
A prova “oral” é determinada da seguinte maneira:
(PA) Os aspectos relevantes é assim, cada aluno sabe que ele tem um capítulo, que ele não
sabe qual que ele vai fazer e o aspecto que eu levanto mesmo, é a questão mesmo da
oralidade dele. A oralidade dele, nós temos a questão do discurso oral, ali eu vejo a
questão   da   linguagem   formal,   a   questão   da   contextualização,   a   questão   dos   itens
principais, dos principais itens, dos itens secundários, o que ele priorizou no momento da
fala pra ele comentar, tanto é que quem participa depois também leva nota, porque ele
priorizou determinados aspectos que o outro... quer dizer, aquilo que ele não priorizou, o
outro prioriza. Então, o outro também auxilia, na complementação.(PA/JU/8-40)
A   escolha   do   livro   destinado   à   leitura   do   aluno   parte   da   professora,   do   que
denominamos de filtro do professor, ou seja, é o professor, baseado em suas experiências de
leitura, de referências teóricas, que escolhe o que o aluno deve ler. Ainda respaldado aqui pela
imagem do cientista, é o professor que sabe sobre o material. A subjetividade do aluno fica
limitada à da professora, àquilo que considera como “boa leitura”. Há uma necessidade de
homogeneização da leitura para permitir o controle, ao que Baptista (2003) diz que apesar dos
novos deslocamentos epistemológicos como a estratégia do discurso, da valorização do outro,
foi preservada não somente a crença no sujeito indiviso como também a crença no controle e
no poder disciplinar”. 




Quebra assim, como acredita Zozzoli (1999) a concepção de autonomia do sujeito
leitor  e  produtor  de textos,  principalmente  observada  no  trabalho  com  a  gramática,  que
demonstrou a maior ou a menor dependência das instâncias de poder aí instaladas.
P(A) comenta que quando um aluno não prioriza um aspecto do texto, outro consegue
obter nota por recuperá-lo, analisamos essa ação como um incentivo ao quantitativo, isto é, à
soma de informações sobre  a narrativa. Antes,  porém, ao pronunciar que  o  aspecto que
observa na prova oral é o que o aluno priorizou no momento da fala, criou uma expectativa
sobre   a   subjetividade,  esperávamos   que  considerasse   o  porquê   da   escolha  dos  aspectos
concernentes em seu relato, e não a quantidade de aspectos revelados.
Outro fato que chamou nossa atenção foi o critério do uso da linguagem formal para
um   relato   narrativo,   que   entendemos   não   determinar   a   competência   discursiva,   ou   de
compreensão do texto pelo aluno. Refletimos sobre qual a importância da linguagem formal
para a leitura oral, em uma situação primeira de avaliação, sendo que a avaliação escrita
também  exigirá,  muito mais  que  a  primeira,  o emprego  dessa  variante  lingüística?
Acreditamos   que   pode   haver   razões   para   esse   critério,   mas   há   aspectos   muito   mais
importantes na leitura para serem analisados e que devem ser mediados pelo professor para
que o leitor se constitua como “ser competente”, como cidadão competente. 
A avaliação escrita também privilegia a decodificação dos enunciados, já que somente
uma questão é subjetiva. Assim, pelo discurso de P(A) a gramática, o discurso monológico e
os critérios de avaliação subjazem uma concepção bastante estruturalista.
Haja vista o discurso de P(A) sobre seu percurso metodológico, foi realizada a leitura
dos textos do capítulo 1 do livro didático de 2004, a interpretação do texto no livro e a
produção  textual  que  é elaborada em  um  caderno de  redação, sendo  esta  corrigida  pela
professora e entregue ao aluno com algumas observações. Não há um resgate desses textos
para a prática de leitura ou de análise lingüística. Esse percurso culmina no trabalho com a
gramática como mostra a observação da aula do dia 16/02/2004:




[image: alt](P) Hoje eu quero a Gramática que eu pedi. Quem trouxe? 
A maioria exclama que esqueceu. 
(P) Um, dois, três, quatro,... vão lá na biblioteca, lá tem, pega alguns lá pra nós. Não, eu
vou lá. Sentam em dupla aí pra nós. 
Os alunos começam a se organizarem em duplas, mas não sem antes conversarem muito,
arrastarem as carteiras. 
Quando a professora retorna, já procura organizar a sala que está tumultuada.
(P) Ó, todo mundo sentado. Se ficar brincando, vai ficar sozinho num canto. Que mania...
Distribui as gramáticas aos alunos. 
(P) Ó, pessoal, agora é o seguinte, (bate palmas) silêncio aí, o que vocês vão fazer, nós
vamos fazer uma revisão completa, até com recortes, eu não quero que deixem em casa a
tesoura e a cola. O nosso  seminário esta parte teórica, nós vamos começar a parte
prática, tá. Então, nós vamos ver essa semana as Classes de Palavras. O que que são as
classes de palavras? Já ouviram falar desse bicho?
(A) Não.
(P) Esse bicho aí não morde, tá. Esse bicho aí não pica, não solta veneno, é bem gostoso,
tá. Então, vamos lá, as classes de palavras é a gramática , gente, o substantivo, o adjetivo,
o artigo, são dez, quais são? Artigo, adjetivo, numeral, pronome, advérbio, interjeição,
conjunção,   preposição   e   verbo.   (à   medida   que   os   alunos   falavam   a   professora   ia
repetindo). Então, vamos lá, peguem o caderninho de vocês aí, todo mundo, vamos. 
Começa a colocar as classes de palavras no quadro.
(P) Hoje é dia ...
(A) Dezesseis.
(P) Dezesseis... deixa eu pôr em ordem senão... o trem pega. Não vão se esquecer da
tesoura e a cola essa semana, tá. 
Escreve na lousa: “Revisão: Classes de Palavras
Substantivo
Artigo 
Adjetivo
 Pronome
Verbo
Advérbio
Conjunção
Preposição
Interjeição
Numeral
(P)  Ó,   o  que
vocês vão pesquisar hoje. Vocês vão pesquisar o que é, a definição do substantivo e a
tipologia. O que é tipologia? 
(A) O tipo.
(P) Justamente, cada um tem uma tipologia, ó, eu já disse que eu coloquei em duplas não
foi pra papeá, então olha só, primeira coisa, a definição, o que é? De acordo com a
gramática, não importa o autor da gramática, a Gramática pode ser escrita nesse do
Cereja, nesse do Pécora, por exemplo, Ernani Terra, Faraco e Moura, esse daí qual que é
Ay? Não importa o autor. Só que eu quero o seguinte: eu quero que vocês comecem a
pesquisa, colocando o  nome do autor do livro, pra diferenciar aqui, o trio fez a pesquisa
de acordo com o autor ...Pasqualini. As meninas vão fazer a pesquisa de acordo com o ...
Platão e Savioli. Então, de acordo com o material que vocês estão em mãos, vocês vão
colocar assim, ó, pesquisa, amanhã vocês têm que pegar o mesmo livro, tá., por isso que
eu tô colocando, pesquisa realizada segundo o autor tal. Aí vocês façam. Primeiramente,
na   definição,  vou   colocar  observação  aqui,  definição  e   tipologia.   (Ao   falar,   vai
escrevendo na lousa) Tipologia são os tipos, quais são os tipos de substantivos? Próprios,
comuns, simples, composto, (os alunos vão falando e a professora repetindo) abstrato,
concreto, coletivo, e cada um deles eu quero que vocês definem.
(Alunos: Aaaah!!
(P)   Ééé pesquisa é muito mais profunda do que vocês estão pensando, não é só citar
nomes, não. Então, se eu coloquei a definição aqui de substantivo, defino substantivo,
porque não adianta eu ficar aqui “substantivo é isso e isso”, não adianta, isso vocês já




A pesquisa a que P(A) se refere no discurso interacional, na verdade, é a cópia de
definição e classificação das classes morfológicas, totalmente desvinculadas de um contexto
semântico discursivo. Conteúdo denominado pejorativamente por “bicho”, que é tratado como
desconhecido para o aluno ao final do Ensino Fundamental, desconsiderando a experiência do
mesmo em relação às classes de palavras. Atividade enfadonha, pois ano após ano o aluno
continua vendo o mesmo conteúdo, inclusive com a mesma metodologia. Tão enfadonha que
os alunos exclamam desagrado. 
Embora se critique a forma de trabalhar a língua inglesa nas escolas, dizendo que os
alunos não saem do verbo “to be”, a língua portuguesa se assemelha em muitos procedimentos
e conteúdos àquela. 
Essa atividade iniciada na aula do dia 16/02 se arrastou por mais três aulas (17, 19 e
20/02/2004), finalizando com uma atividade de recortes de revistas cujo objetivo era a de
encontrar seqüências de frases determinadas pela professora, tais como: artigo + substantivo +
verbo, ou artigo + substantivo + verbo + preposição + substantivo. Muitos alunos fizeram o
exercício em casa por não terem revistas, conforme o aluno WI em fragmento de fala, não
possibilitando o que P(A) objetivou em seu discurso do trabalho com revistas para recortes de
estruturas lingüísticas, a leitura “livre”. 
Em relação à leitura de livro de literatura, o escolhido foi “Os Miseráveis” de Victor
Hugo, sendo indicada uma obra adaptada pela editora Ática. Entretanto, surgiram adaptados
por outras editoras que foram aproveitados. O primeiro trabalho com o livro foi uma resenha e
um   seminário.   Como   a   nossa   análise   privilegia   a   prática   da   leitura,   ater-nos-emos   no
seminário de leitura que ocorreu nas aulas do dia 05/03, 08/03, 09/03 e 11/03/2004. Nessas
aulas, os alunos ficam dispostos em círculo e quando solicitado, o aluno deve narrar sobre o
capítulo determinado pela professora. A priori, todos devem prestar atenção à narração, pois
quem complementa a narrativa, consegue adquirir mais pontos positivos para atingir um total
de 5,0  (cinco  pontos)  que  serão  somados  aos  5,0 (cinco  pontos)  da  resenha.    Podemos
observar na apresentação dos alunos (EM) e (WI) que demonstra como sucedem os demais
relatos.
O aluno (EM) apresenta o capítulo dez:




[image: alt](EM) O julgamento, professora, é o JM estava sendo julgado por Jean V., daí como que o
prefeito condenado, que era o Jean, já tinha descoberto resolveu ir lá e se entregar, por
causa desse camponês não ser julgado por coisa que ele não tinha feito, né, aí ele chegou
no tribunal e falou bem assim “olhem todos pra mim”, aí todo mundo olhou, né, porque
ele era o prefeito da cidade, né. Aí ele falou bem assim “eu sou Jean V., vocês podem me
prender, esse homem é inocente”, aí todo mundo ficou abismado, né. Porque como o
prefeito, Jean V.?!! Daí ninguém tava acreditando. Aí tinha um ex- prisioneiro também
das “Gáleas”,  aí um disse que tinha tatuagem, que só os prisioneiros sabiam, aí todos
ficaram indignados. Então, ele mesmo era o Jean V., como ele sabe essas coisas, aí que
todo mundo ficou parado assim, né. Todo mundo pegou um respeito por ele ter confessado
que era o Jean V. para salvar o outro lá. Aí ele falou “vocês sabem onde me encontrar se
quiserem me prender”, enquanto isso a Fantine só tava piorando seu estado no hospital.
Aí para ela não ficar triste assim, pegou e falou pra ela que já tinha buscado a Coset, aí
ela disse “Ah, você já conseguiu pegar minha filha, posso até ouvir a voz dela.” Só que
era a voz de crianças no hospital, aí ele falou, o médico falou que ela não podia ver
Coset, porque ela iria ficar agitada e iria piorar seu estado. Aí enquanto isso, o Javert ele
respondeu assim para as freiras não falar que ele estava lá, aí ele mentiu tudo, né, aí o
Javert falou “Você está preso, vamos embora”. Aí ele falou assim “você pode me dar três
dias apenas para eu em busca da filha dessa mulher que está quase morrendo.” Aí ele
disse “não, eu te prendi, você vai comigo agora.” Daí, ela disse, “Então, você não buscou
minha filha”., aí ele, no ouvido, sussurra alguma coisa. Aí ele foi com o Javert para a
prisão, aí a Irmã falou assim que antes de morrer ela tinha um sorriso em seus lábios.
(P) Ótimo,   alguém  quer complementar? Alguém mais vai complementar o capítulo o
“Julgamento”? Ninguém? Tá, próximo capítulo, então, “Prisão”, FA.(JU/49-25)
É possível perceber que nessa apresentação, que, segundo o discurso de P(A), é uma
avaliação oral para a observação dos aspectos relevantes do texto e a linguagem formal, o
aluno procura relatar fielmente o enredo da história e a variante predominante é a informal
com elementos coesivos próprios da fala – aí, daí, né - recorrentes também no relato de (WI):




[image: alt](WI)   Aí,   muita   gente   não   sabia,   já   tinha   dúvidas   dele,   aí,   mas   só   duas   pessoas
continuavam fiéis a ele e uma delas era uma senhora quer era a porteira de onde ele
morava. Aí ela levou um negócio pra ele, ele serrou uma barra de ferro da grade e
escapou. Aí elaaa.. a velha saiu, né, e ele subiu no quarto assim e pegou dois castiçais, né,
e deixou um bilhete pro bispo, falando pra cuidar de todas as coisas que ele tinha, aí uma
freira ouviu um ruído de ... era o Javert, o inspetor, aí a freira estava ajoelhada e pela
primeira vez na vida dela a freira teve que mentir pro homem que o homem perguntou se
ela tava sozinha no quarto. Aí ela falou que tava sozinha. Aí o homem perguntou de novo
se ela tinha visto um prisioneiro, aí ela mentiu outra vez que não tinha visto. Aí o inspetor
se retirou do cômodo e Jean fugiu, é, mas daí uns dias, Jean foi apanhado novamente, é,
os acontecimentos foram narrados nos jornais, é, em muitos jornais. Huuumm!!
(P) Leia o anúncio, WI.
(WI) Pode ler? “A polícia descobriu que o prefeito de ... um homem chamado Madelaine,
era   nem   mais,   nem   menos   uma   antigo   “forçado”,   chamado   Jean   V.   e   condenado
novamente por crime e roubo, parece que pouco antes de sua prisão, Jean V. conseguiu
receber das mãos e seu banqueiro uma quantia superior a meio milhão de francos. Ao que
parece, tal fortuna foi ganha de maneira honesta de sua fábrica. Mas não se sabe onde
Jean V. esconde esse dinheiro, pois não estava com ele ao ser preso novamente. É o jornal
de Paris dizia “Acaba de ser condenado novamente um antigo ‘forçado’ chamado Jean
V., desmascarado e preso. Esse homem que tem uma força hecúlea, conseguiu fugir, mas
foi preso quando tomava uma carruagem para... Dizem que aproveitou três ou quatro dias
de   liberdade   para   retirar   uma   quantia   considerável   que   havia   depositado   com   o
banqueiro. Aparentemente, conseguiu esconder esse dinheiro, foi condenado à pena de
morte. Não apelou da sentença, mas o rei e sua clemência mudou a pena para trabalhos
forçados toda vida. Jean V. foi enviado para as ‘Galeas’- que era as embarcações que
eles ficavam só remando, só remando. É, depois da prisão dele, a indústria faliu, a fábrica
fechou e as outras não tiveram mais sucesso, os operários perderam o emprego e o... e...
foi isso. (JU/51-8)
A leitura do texto se mantém em nível de enunciado, não é elevada à condição de
enunciação. Analisamos,  pois,  que  os critérios  adotados  pela  professora  de  avaliação  da
narrativa   parafrástica   oral   de   uma   narrativa   escrita   não  é  compartilhada   de   sua   prática
pedagógica. O que fica latente é o controle sobre a comprovação da leitura do livro inteiro e
da atenção dos alunos para a atividade em sala de aula, esta vinculada ao acréscimo de pontos
a   cada  complementação.   Essa  prerrogativa   causa   certo   desentendimento   entre   os   alunos
quando uma das alunas insiste em participar de quase todos os relatos:
Uma das alunas, MI, sempre complementa os relatos, causando um certa rivalidade entre
os alunos que comentam que MI já falara bastante e que já estava com os cinco pontos,
mas talvez quisesse obter sete, ironizando, pois a atividade tem como nota máxima cinco.
(JU/51-33)
O seminário é encerrado pela professora quando todos já haviam tido a oportunidade
de participar e fazer o seu relato, com exceção de MX que se negou a apresentar embora P(A)
o tenha alertado sobre a nota.




[image: alt] Outro trabalho relacionado à obra “Os Miseráveis” foi um vídeo com o mesmo título,
assistido pelos alunos nas aulas do dia 12/03 e 15/03/2004, contudo, não houve comentários
acerca do seminário, ou seja, não houve complementação por parte da professora, ou algum
questionamento, o que ocorre com o filme também. A avaliação de elementos do texto que
contemplem aspectos da formação ideológica como explicou P(A) em seu discurso sobre
“priorizar o Brasil e o setor social, político e econômico”, complica-se a partir do momento
em que a ação mediadora não proporcionou subsídios para que a memória de trabalho fosse
ativada   e   as   previsões,   as   intertextualidades   e   as   intratextualidades   não   realizassem   a
construção de significados que viabilizassem a compreensão de tais aspectos. 
Destacamos no  discurso  interacional  a  questão  do  discurso monológico,  isto  é,  a
linguagem é tratada como tendo apenas o enunciador, melhor dizendo, o emissor. O outro é
excluído do processo de ensino-aprendizagem. Chegamos a isso quando observamos que o
discurso  monológico ocorre  mesmo  em aulas  de  leitura  e  o  ensino da gramática na sua
excelência, bem como o predomínio da metalinguagem, que traz o que Perrenoud (1999)
argumenta sobre a intervenção do professor como modo de regulação, dizendo que o professor
é um agente como outro qualquer cujo objetivo deve ser mais favorecer a aprendizagem do
que ganhar uma partida ou mostrar sua habilidade, porque ao utilizar  demasiadamente a
metalinguagem, vemos o exercício do poder e a demonstração de habilidades do professor. 
Os  alunos da  escola  JU  são unânimes  em declarar em  suas entrevistas que  há a
predominância do ensino da gramática, e que acreditam necessitar mais de leitura, mesmo
aqueles que não gostam muito. Essa predominância sentida pelos alunos permite inferir na
concepção de linguagem de P(A) exposta ao longo de nossa análise, em uma tendência muito
mais estruturalista.
Após o seminário de leitura, EL comenta sobre o que compreendeu do título “Os
Miseráveis” de Victor Hugo:
(EL) Ele retrata bem a miséria, né, a discriminação das pessoas mais pobres assim, os
presidiários, o pessoal que fez alguma coisa ruim, só não acredita que a pessoa pode
mudar, né. Daí na história mesmo, o Jean mudou pela atitude do padre, né, o padre
ajudou, acreditou que ele podia mudar, daí ele mudou, as pessoas mudam. O policial
persegue o ex-condenado, ninguém acredita que, por exemplo, um ex-condenado vai ser
até a morte, né. (JU/18-164)
 
Diz que a construção de sentidos não é realizada por todos:
(EL) Alguns sim, muitos não. Acho que muitos lêem por causa da nota. (JU/18-179) 




[image: alt]A mesma opinião é compartilhada pela aluna MI que participou de várias
complementações durante o seminário:
(MI) Olha, eu acho que muita gente não viram o sentido do texto, muitas pessoas não
viram porque, assim sabe, eles não tentam ler pra ver o sentido do livro, o pessoal lê por
lê, só pra saber a história. Muita gente não entende o sentido do livro, lêem assim. (JU/21-
36)
MI explica por que a complementação no seminário de leitura é importante:
(MI) É, são os detalhes da história. Porque eu acho que ela quer ver se você leu o livro
verdadeiramente, o que você entendeu do livro. Então, os detalhes contam muitos pontos,
bônus, daí as pessoas gostam dos detalhes, não do sentido.(JU/22-66)
As alunas tecem a opinião sobre o trabalho com a leitura do livro como sendo um
momento de avaliação cuja importância se concentra na nota para a maioria dos alunos, e para
a professora, uma forma de comprovar o cumprimento da atividade requerida. Como MI, os
alunos lêem para “saber a história”, quer dizer que o texto é um conjunto de informações ,
resgatáveis pela leitura. E como não há exigência de uma leitura para um leitor reconstrutor
(KATO, 1999), por exemplo, que necessita trabalhar sua subjetividade para inferir sua posição
na leitura, instituída no modelo de reconstrução dos processos de sua produção.  Os detalhes
são elevados em detrimento do sentido.
O discurso do professor não consegue atingir um nível de interação capaz de mediar a
construção de sentidos, e o discurso do aluno confirma essa situação.
 
RESUMO




Podemos  resgatar  alguns   aspectos  nos   discursos  de  P(A)   que   esclarecem  sua
concepção de leitura e deixam entrever o silêncio e como marcam a prática de leitura.
 P(A) faz uma critica velada ao sócio-interacionismo como uma prática pedagógica da
liberdade absoluta, de uma excessiva liberdade (libertinagem) que justifica sua adesão, ainda,
ao ensino de modelo tradicional, mostrando claramente o conhecimento pouco sistematizado
do novo paradigma educacional veiculado pelos PCN, que ela  diz contemplar em sua prática
de leitura. Outro fator é a neutralidade que acredita ser essencial para a escola, isolando esta
dos fatores externos e, conseqüentemente, das práticas sociais.
 A formação de objetivos em torno de uma necessidade imposta pelos interesses de
uma pedagogia alienadora, impele P(A) a trabalhar em prol do ano letivo subseqüente, isto é,
o primeiro ano do Ensino Médio. A leitura na oitava série é vista como pré-requisito para o
primeiro ano do Ensino Médio, e não como propõe os PCN para formar leitores competentes.
Como desabafa Japiassu (1983) 
[...] escandaliza-me o fato de estarmos reduzindo a educação a um mero ensinar o já sabido, a
um simples transmitir o já estabelecido ou um puro veicular de informação que não forma e a
reproduzir o já produzido. Com isso, ensinamos a conhecer alguma coisa, mas nos impedimos
de pensar. (JAPIASSU, op.cit., p. 13) 
Sua prática de leitura está coerente com a concepção de linguagem que possui, quando
apresenta o predomínio de um discurso monológico, de uma narrativa parafrástica oral de
narrativa escrita e de uma fidelidade ao livro didático. As regulações dos alunos nas aulas e a
“leitura em voz alta” são utilizadas como forma de massificar o enunciado em detrimento da
enunciação, mostrando que está presa ao modelo ascendente e estruturalista da leitura, e de
uma   necessidade   de   controle   da   leitura.  No   desenrolar   do   processo,   essa  ação   provoca
imediatamente a exclusão da subjetividade, que por sua vez, não permite o trabalho com o
percurso   discursivo   entre   as   formações   discursivas   e   as   formações   ideológicas,   com   a
intertextualidade,   com   a  polissemia   e   com   a   polifonia   do   texto.   Privilegia   uma   leitura
decodificação, com leitores analisadores (KATO, 1999) os quais tem na interpretação seu fim,
ou como quer Bajard (1994) há uma confusão terminológica, o fim está no ato do dizer e não
no ato de ler.
A política   do  silêncio  em  P(A)  se  instala  por  meio  de   um  Discurso  Pedagógico
Autoritário como demonstrada nas aulas observadas.




4.1.2. Professora E
Leitura é um meio, um caminho de descobrir seu próprio horizonte. É através da
leitura que  ele  vai se  inteirar, interagir no  mundo  lá   fora. Uma  possibilidade  dele  estar
conquistando melhor, um novo modo de vida, seu caminhar, de se comunicar melhor com a
sociedade onde ele (aluno) vive. (PE/JP/3-5)




[image: alt]Com a leitura, a gente pode crescer, porque a gente usa a leitura pra tudo, você sai, lê
um   folheto.   Ler   faz  uma   função   toda   especial   na   vida   da   gente,   umas   das   partes   mais
importantes, eu acho, é ler. (CA/JP/3-6)
 A professora E (P(E)) é especialista em Metodologia de Ensino, foi efetivada pelo
concurso público do estado de Mato Grosso em 1988. Não possui nenhum outro emprego.
Conheceu os PCN em cursos de aperfeiçoamento do CEFAPRO. Trabalha somente na escola
SJ. Confessa que após um curso no CEFAPRO (Centro de Formação de Professores) possui
uma outra visão quanto ao trabalho com o texto, com os livros. Como exemplo, cita que
trabalha com, pelo menos, quatro livros em cada série, sendo um a cada bimestre, pois leciona
para sextas e oitavas e que incentiva os alunos a trazerem notícias, ou texto-mensagens para
auxiliarem nas aulas. Entretanto, acrescenta que é o mínimo, porque a escola não possui uma
biblioteca adequada e por isso, aconselha seus alunos a fazerem uso da biblioteca municipal. 
I
Para P(E) a leitura tem uma definição bem ampla: 
Tudo pra mim é leitura. Tudo, desde um outdoor, jornais, revistas, é, até um
pacotinho de salgadinho, tudo pra mim é leitura. Eles conseguindo ler, pelo menos isso,
uma bula de remédio, né, e a gente já trabalha assim na sexta série, despertando a leitura
e é de interesse até para vida deles”. (PE/JP/1-43). Entende que leitura - É um meio, um
caminho de descobrir seu próprio horizonte. É através da leitura que ele vai se inteirar,
interagir no mundo lá fora. Uma possibilidade dele estar conquistando melhor, um novo
modo de vida, seu caminhar, de se comunicar melhor com a sociedade onde ele (aluno)
vive. (PE/JP/3-5)
Nessa definição, a P(E) demonstra a inclusão dos diversos gêneros textuais  como
possibilidade de leitura de mundo, a interação social,  o que vai ao encontro da proposta dos
PCN. Uma concepção de leitura sócio-interacionista que integra “os textos que caracterizam
os   usos   públicos   da   linguagem”   (1998:   p.24),   privilegiando   o   contato   com   diferentes
interlocutores, até mesmo com interlocutores desconhecidos. O objetivo que P(E) aplica a
essa concepção é a da formação do gosto, que acredita que se começa com as séries iniciais
quando explica que, na oitava de 2003, possuía alunos que não despertaram o gosto, porque
vieram de outra escola e não tiveram muito contato com livros, no entanto, já há outros alunos
em que percebeu o despertar para a leitura a partir da quarta série. 




[image: alt]É interessante observar em P(E), como a teorização dos conteúdos enfatizados nos
PCN são bem articulados em seu discurso sobre leitura, no entanto, a respeito dos gêneros que
os alunos têm preferência, respondeu parcialmente, relacionando gênero textual somente aos
gêneros literários: 
Eles gostam mais de romantismo, de texto pra essa área. De estar, assim, vendo os
elementos  que  compõem  os   gêneros  dramáticos  da   época,  eles   gostam  mais  do
romantismo. (PE/JP/3-17).
Ao insistirmos sobre os gêneros textuais, descobrimos que a diversidade de gêneros se
concentra na quinta e sexta séries (a que PE se refere como séries iniciais) porque, segundo P
(E):
Eles têm mais tempo nas séries iniciais
39
, têm mais responsabilidade também. Você cobra,
eles trazem.
Nas oitavas séries, P(E) justifica que não há essa responsabilidade e nem o tempo para
trabalhar com textos diferentes, a prioridade é para o texto literário e a classificação destes nas
classes literárias como o Romantismo. Enfatizamos a importância do trabalho com o texto
literário incorporado às práticas cotidianas da sala de aula, como propõe os PCN, mas assim
com estes, devemos alertar para que apesar das dificuldades que a oitava série apresenta, não
se deve deixar de privilegiar o trabalho com a diversidade textual.
Há uma confusão no discurso de P(E) ao acreditar que a oitava série de 2003 não teve
o  gosto  pela  leitura  despertado  e,  portanto,  procura  deixar  uma leitura  “mais  sem
compromisso” para atingir esse objetivo, mas, ao mesmo tempo, busca trabalhar a leitura de
gêneros  literários na  oitava devido  à  Literatura Brasileira no  Ensino  Médio,  como P(A)
trabalha a leitura de textos literários já visando o ano letivo seguinte, quando expõe:
Quando a gente vai trabalhar, eu já mostro pra eles: “Isso aqui pertence ao Modernismo,
pertence  ao Romantismo,  a   gente mostra  algumas características, mas   vocês  irão se
aprofundar no 2º grau”. (PE/SJ/3-21)
A leitura  é ao  mesmo tempo sem compromisso  e pré-requisito,  acreditamos  ficar
difícil estabelecer esses “critérios” e campos de atuação de ambos. Se conjecturarmos que
mesmo a leitura “sem compromisso” tem o compromisso com a formação do gosto e pode
39
 Séries iniciais para PE são as quinta e sexta séries que iniciam o Ensino Fundamental de quinta a oitava, pois a
escola está organizada em ciclos de formação somente de primeira a quarta. 




estar   inserida   em   alguma   escola   literária,   e   que   as   leituras   “pré-requisito”,   além   do
compromisso com a Literatura Brasileira, também se presta à formação do gosto dependendo
de como é mediada.
 A leitura de diferentes gêneros para despertar o gosto como nas séries iniciais, não é
realizada com freqüência, conforme a própria P(E). No entanto, procura estimular o gosto
incentivando que os alunos tragam mensagens para serem lidas no início da aula. 
II
A aula  do  dia  23/03/2003   mostra  como P(E)  aproveita  a mensagem  do  dia para
trabalhar a leitura. Um aluno havia trazido um texto, mas não teve coragem de lê-lo, o que fez
a professora:




[image: alt](PE) O AD trouxe a mensagem pro nosso dia de hoje que diz assim “Como medir uma
pessoa?”, “O valor varia conforme o grau de desenvolvimento, uma pessoa é grande
quando ..., reconhece o já está feito.Quando trata com carinho e com respeito, olha nos
olhos e sorri naturalmente. São pequenos, quando só pensam em si mesmos, quando se
comporta de uma maneira pouco gentil, quando não consegue demonstrar amizade. Uma
pessoa  é  grande   quando   sabe  agradecer o  auxílio  de  alguém,  quando é  verdadeira,
quando sabe desculpar. E pequena, quando age com hipocrisia, quando se esconde atrás
de gentilezas forçadas e de sorrisos falsos para conseguir o que quer. A pessoa é gigante
quando se interessa pela sua própria vida e pela vida do outro, quando sonha junto e sabe
que ninguém faz nada sozinho e de outro vai precisar. E pequena quando nada sabe e não
quer aprender, quando se julga a dona da verdade, quando não consegue se explicar,
quando não se dá a auto-crítica, quando se incomoda com o sucesso da outra. Uma
pessoa é grande quando perdoa, quando compreende, quando  se coloca no lugar do
outro, quando se edifica com o trabalho e ações, quando age de  acordo  não o que
esperam dela, mas de acordo com que se espera de si mesmo. Uma pessoa é pequena
quando se deixa reger por metidez, quando esconde sua personalidade e tenta se projetar
na figura  de outro. Uma pessoa pode aparentar grandeza ou miudeza dentro de um
relacionamento, pode crescer e decrescer num piscar de olhos. Será ela que mudou, ou
será  o  amor  e  a  amizade tão   traiçoeiros  nas  suas  medições?    Uma  decepção pode
diminuir o tamanho de uma amizade e de um amor que parecia ser grande. Uma ausência
pode aumentar um amor, ou uma amizade que parecia não ter. E difícil conviver com essa
elasticidade,     as   pessoas   se   agigantam  e   se   encolhem   aos   nossos   olhos,   nossos
julgamentos é feito não de centímetros e metros, mas de ações e reações, tentativas e
frustrações. Uma pessoa é única ao estender a mão e ao recolhê-la, inesperadamente se
torna mais um. O egoísmo unifica os insignificantes. Não é altura, nem peso, nem os (...)
( troca de fita K-7)
(P) Alguém gostaria de tecer um comentário a respeito da amizade? 
Não há voluntários. A professora insiste.
(P) Como é que nós reconhecemos a grandeza de uma pessoa? Grande. O que é uma
pessoa grande? 
Após uns minutos de silêncio, o próprio aluno que trouxe a mensagem, arrisca algumas
palavras:
(AD) Eu acho que a pessoa grande é aquela que perdoa, porque a maior qualidade do ser
humano é o perdão. 
(P) O que mais faz uma pessoa ser grande? Hã? Ser amiga. Sincera. Ser humilde. Saber
respeitar, ser  companheira.   Isso.(uma  aluna diz compreensão) Saiba compreender as
pessoas. Ajudar o próximo. - a professora   repete o que os alunos falam - Ainda está
faltando uma coisinha, que faz uma pessoa ser gigante. HÃ? Capaz de amar. Generosa,
né. - os alunos arriscam palpites - e dessa generosidade está a solidariedade. Uma pessoa
tem que aprender a ser solidária. Pessoa que ajuda o próximo, né, pessoa que saiba
estender a mão ao próximo. Dizer “ó, estou aqui, pode contar comigo”. (SJ/22-5)
 
O discurso interacional foi iniciado pela professora, tentando fazer com que os alunos
busquem em sua memória de trabalho uma intratextualidade, não se exigia o conhecimento
prévio de algo não experenciado. A mediação foi realizada por questionamentos, ou seja, por
um modelo de leitura descendente em que foi gradativamente trabalhado o campo semântico.




[image: alt]Na aula do dia 25/03/2004, o texto também foi explorado rapidamente da mesma
forma: 
(P) Vou ler uma mensagem para o dia de hoje. “Como Deus criou o amigo. Deus na sua
extrema sabedoria, observando o homem, percebeu que ele, além da esposa, dos pais e
dos filhos, precisava de mais alguém para completar a sua felicidade. Então, resolveu
criar alguém muito especial e por isso, ele resolveu juntar algumas boas qualidades para
formar essa pessoa muito especial. Ele juntou a paciência, a compreensão, o carinho e o
amor. Ficou típico demais, colocou um pouco de determinação, de força, de decisão
tirados do pai. E percebendo que faltava alguma coisa, misturou a tudo isso, a pureza,
responsabilidade, a alegria, a irreverência, a sinceridade das crianças para dar o retoque
final. Ele apresentou a paciência e a moderação e disso tudo, surgiu um alguém muito
especial, importante e fundamental, que juntou tudo de bom, que é você meu amigo”.
Obrigada, AL. Quem é que já encontrou essa pessoa tão especial na vida de cada um?
Alguém já encontrou essa pessoa? 
Uma aluna levanta a mão.
(P) Como é essa pessoa especial? Tem um pouco de cada coisa que foi apresentado?
(A) Tem.
(P) Como é, como é essa pessoa pra nós? 
(A) É bom, né, saber que pode contar com essa pessoa. 
(P) Essa pessoa tem todo um toque especial, irreverente, de compreensão, de amizade, de
confiança, otimismo? Quem é que encontrou esse tesouro além da A.? Em uma aula que
nós tivemos, alguém falou que não existe amizade. E hoje com a nossa mensagem, será
que não é possível fazer uma retomada, que às vezes, nós ainda não encontramos, mas ele
existe e que Deus colocou essa pessoa na vida de cada um de nós. É um tesouro. É fácil
encontrar tesouro? Fácil? Se fosse assim, nós todos seríamos ricos, né. É difícil encontrar
esse tesouro, mas o dia que você encontrar, né, vocês serão bem felizes, porque vocês vão
perceber que ali está a benção de Deus nessa pessoa. (SJ/25-7)
P(E) relata sua preocupação com um aluno que havia declarado a todos da sala que não
acreditava em amizade, que ninguém era confiável o bastante para se ter amigos. Diante disso,
preocupou-se em encontrar uma mensagem que fosse ao encontro de seu objetivo: fazer o
aluno   refletir   e   reavaliar   seus   valores   sobre   amizade.   O   que   classificamos   como   uma
inferência pragmático-cultural
40
 (MARCUSCHI, 1985)  que se baseia em “conhecimentos,
experiências, crenças e ideologias e axiologias individuais”. 
O discurso de P(E), na sua mediação do texto, procura fazer a aluna que respondeu à
pergunta refletir sobre o conteúdo do texto quando a questiona por já ter encontrado uma
pessoa  especial:   “Como   é   essa  pessoa  especial?  Tem   um   pouco  de   cada  coisa   que  foi
apresentado?”. Com essas questões a aluna se obriga a uma “releitura” em seu campo de
memória para resgatar o conteúdo já lido. Notamos que o processo de construção da leitura
40
 Inferência para Marcuschi são “os casos em que as relações estabelecidas vão além do condicionamento
lingüístico puro e simples”, a estes denomina de coerência interna do texto. 




[image: alt]não é realizado pela professora, em uma necessidade de reter o discurso, mas faz a mediação
para que o processo ocorra na aluna. Marcuschi expõe que:
Um dos maiores responsáveis por operações cognitivas na leitura de um texto é o princípio de
economia lingüística a que os textos se submetem. O texto, em geral, é formado com uma série
de  lacunas  que vão sendo preenchidas por elos de ligação inseridos  automaticamente  como
pressuposições ou relações organizadas por redes lexicais e conceituais. (MARCUSCHI, op.
cit., p. 6)
Assim é possível imaginar que para a aluna responder às questões inferidas, deve ter
passado pelos elos de ligação, que vão lhe conferir uma compreensão do significado do texto.
No entanto, o que chamamos a atenção é que não houve uma pista de um silêncio constitutivo,
isto é, o silêncio que se constitui no momento em que escolhemos dizer um sentido em
detrimento de outro, já que a subjetividade não foi suprimida na construção da leitura.
P(E) reclama que os alunos dizem, com franqueza, que não gostam de ler e é preciso
intervir com alertas como: 
Olha, você vai precisar da leitura, porque ela vai te ajudar na sua vida profissional, vai te
ajudar a se comunicar. A pessoa que lê, conhece mais. (PE/JP/3-3)
Argumenta que é uma tentativa para despertar o gosto pela leitura, porém, reconhece
que não consegue bons resultados. A leitura é novidade e ruptura (MAGNANI, 2001) porque
é passível de transformação, isto é, quando tomada como prática cotidiana de transformação
além das significações enunciativas, de enunciados subtraídos de sua enunciação. O discurso
sobre a leitura só será transformador no momento em que se tornar prática transformadora.
Analisamos em P(E) essa necessidade de mudança e um encaminhamento mais definido para
que esta ocorra, embora saibamos que há um conjunto de outros fatores que podem influenciar
na prática pedagógica, a vontade talvez seja o passo primeiro, pois compreender a necessidade
de transformar, nem sempre gera a vontade de fazê-lo.
Analisamos em P(E) uma concepção de leitura que possui uma tendência maior para o
sócio-interacionismo, isto é, para um paradigma que atenda às novas formas de trabalhar a
leitura.   Embora   encontre   dificuldades,  sabe   da   importância   de   se   trabalhar   os   gêneros,
buscando realizar, timidamente, trabalhos interdisciplinares com outras disciplinas como a de
História. 
 Relata que consegue realizar alguns trabalhos em conjunto:




[image: alt](PE)  E   tem   a   professora   de  história,   quando   ela   tem   alguma  coisa   que   ela     está
trabalhando com eles. E bimestre passado mesmo, a gente leu a “Aldeia Sagrada”, né,
porque, mostra aí que tem o problema da... ela estava trabalhando o conteúdo da, do
Antônio  Conselheiro aí então, a gente trabalhou em LP, “A Aldeia Sagrada”. Fizemos
trabalhos em sala de aula com ele,né, aí a gente passou aquele resumo o que era a Aldeia
Sagrada, quem foi  Antônio Conselheiro com parceria da professora de história, aí já foi
uma leitura mais cobrada.  Não foi uma leitura para eles terem mais interesse pra ler. Foi
uma leitura que a gente combinou,  desde o início, que eles teriam que prestar atenção,
que eles teriam que ter um trabalho a parte. (PE/SJ/2-13)
Percebemos que P(E) faz uma diferenciação entre a leitura indicada pela disciplina de
Língua  Portuguesa e  a  de História, pois  enfatiza que  a leitura pedida era para ser mais
cobrada. O que nos reporta ao já dito pela própria P(E) de que as leituras para a oitava série
seriam mais “sem compromisso” para despertar o gosto. O livro que fora indicado para um
trabalho interdisciplinar com a História “não era para eles terem mais interesse para ler”.
Questionamos nesse  discurso  o porquê   um livro de  literatura  que retrata uma  passagem
histórica não pode servir para despertar o gosto. 
Por conseguinte, diz que o resultado foi válido para ambas, pois para completar a
leitura do livro, a professora de História realizou um debate em grupos, presenciado também
pela professora de Português e passou um filme sobre o conteúdo, segundo P(E), para reforçar
a leitura. Quando inquirida sobre o porquê de não se repetir a experiência, alegou que já havia
outros compromissos de leitura com os alunos. Refere-se ao livro “O primeiro beijo e outros
contos” de Clarice Lispector que foi escolhido pelos alunos ao assistirem a propagandas de
incentivo   à  leitura,  motivados   pelo  título   e  que   não   foi  lido   devido   à   paralisação   dos
trabalhadores da educação do final do ano. 
Ressalta que, nessa leitura, os alunos ficaram presos a detalhes da história, sem se
preocupar com a compreensão do texto:
  “(...)  parece que quando eles sabiam que ia ser cobrado, eles ficaram mais atentos à
leitura e a gente viu, assim que eles fluíram, não de entendimento, eles ficaram presos a
datas, a registros  históricos. A gente estava passando a  leitura, os que tinham mais
dificuldades pediam o livro de volta, ficavam anotando o que eles não conseguiam gravar.
Era uma leitura de compromisso. Agora, os outros não, o que já têm o hábito da leitura,
fluíram muito bem. (PE/SJ/ 2-22)




[image: alt]Embora tenha sentido como o controle influencia o aluno na leitura e como prejudica a
compreensão   do   texto,   concluiu   que   foi   válido,   uma   vez   que   os   alunos   tiveram   mais
compromisso com a leitura, prestaram mais atenção. Essa maneira de aceitar a leitura como
pretexto para o conteúdo de História, distancia-se da leitura prazer que adota como conteúdo
para a Língua Portuguesa. Temos a impressão que P(E) demonstra que ficar preso a datas e
registros históricos em detrimento da compreensão é aceitável em História, principalmente,
para os que não têm o hábito da leitura. Para P(E) a sala possui dois grupos: aqueles que têm o
hábito de leitura e aqueles que não têm. 
A interação se faz presente quando a professora sugere livros aos alunos interessados:
(PE) Olha, sempre estou falando pra eles, sempre eles estão perguntando “Professora, o
que a senhora está lendo, o que que a senhora acha que é melhor pra eu ler?”. Eu digo
“quando eu tinha sua idade..”, eu vou falando pra eles, “eu lia a ‘Ilha perdida’, ‘os três
porquinhos’” . E vou colocando pra eles que leituras assim, são os que eles vão gostar.
Sempre eu trago pra eles o que é que eu estou lendo, né. Aí tem até alunos na sala que
pedem emprestado vários livros que eu tenho, né, ter esse cuidado de estar emprestando.
Até esses dias eu achei engraçado uma aluna pediu pra mim o livro “Macunaíma”,
porque ela viu o filme e gostaria de aprofundar mais a respeito, né, e eu achei tão
engraçado que é uma leitura assim tão...(prende os lábios numa expressão de que não é
muito agradável). E ela teve a curiosidade de ler, né, inclusive, ela está até lendo o livro e
pediu “Professora, eu gostaria de ver a fita”, eu disse você pode levar pra casa, a gente
tem esse cuidado de tá emprestando também para o aluno que cuida, né,“convida mais
alunos pra tá assistindo com você”. (PE/SJ/5-3)
Essa situação ilustra o que os PCN atribuem como papel do professor: “Em se tratando
de Língua Portuguesa, o professor também terá outro papel fundamental: o de modelo [...] Se
é um usuário da escrita de fato, se tem boa e prazerosa relação com a leitura, se gosta
verdadeiramente de escrever, funcionará como um excelente modelo para seus alunos.” (p.
48) 
Quando P(E) afirma que os títulos sugeridos aos alunos devido à idade em que se
encontram são “leituras assim...as que eles vão gostar”, demonstra partir de um pressuposto de
que há livros determinados para cada faixa etária, talvez influência de estratificação social e
cultural que se somam a imperativos específicos de uma ideologia dominante. No entanto,
percebe que a escolha advém de outros fatores que a determinam, como a curiosidade da aluna
pela obra Macunaíma. 
Além de sugerir títulos, P(E) dialoga com os alunos sobre o que gostam de ler, quais as
preferências deles e propõe iniciar a formação do gosto por aquilo que o aluno gosta de ler.
Percebemos esse fato quando os alunos sugerem a leitura do livro de Clarice Lispector “O
Primeiro Beijo e outros contos” e é acatada pela professora, mesmo não tendo sido efetivada.




Acrescentamos somente o que diz Magnani (2001) “saber por quê o professor ou o aluno
gostam ou não desse tipo de texto é um caminho para o crescimento” dessa forma a autora
acredita   que   pelo   estudo   comparativo   é   possível   desmistificar   e   desautorizar   modelos,
recuperando o prazer de saber os diversos jeitos de ler. Quando o professor diz quais livros lê,
mesmo involuntariamente, pela posição que ocupa na sala de aula, estabelece uma marca de
autoridade, por isso que além de sugerir, o professor deve pedir sugestões de leituras.
Como uma prática comum ao professor, P(E) observou esse movimento não linear, ou
progressivo e regressivo (KLEIMAN, 1993), na leitura do livro “A Aldeia Sagrada”, no
entanto, não  o investigou  porque acreditamos faltar ao  fazer pedagógico a  prática
investigativa. Houve apenas uma pressuposição de que era devido à cobrança por parte da
professora de História. 
Pela observação, pudemos conferir que a importância do ato de ler é trabalhada por P
(E) e a política do silêncio não se evidencia em grau elevado. A concepção incorporada pela
professora é determinante de sua prática de leitura e apesar de percebermos que a preferência
em se trabalhar com textos literários, como diz Kramer (1993) é a “miragem” que hipnotiza,
que nebula o olhar crítico do professor, cristalizando e emudecendo o falar deste sobre o real,
há   o  fator   atenuante   de  sua   concepção   estar   mais   voltada   para  o  sócio-interacionismo,
possibilitando, ao professor e aos alunos, uma atuação maior na construção de sentidos de um
texto. 
Em sala, foi possível observar que a leitura de mensagens no início da aula, como se
propôs P(E), é um hábito que tem a colaboração dos alunos, pois estes trazem textos para
serem lidos. Como na aula do dia 28/10/2003 cujo texto-mensagem foi um texto produzido
pelos alunos em homenagem ao aniversário da professora; do dia 29/10/2003 em que o texto
foi uma fábula, do dia 30/10/2003, a leitura inicial foi de um poema “Quando a noite chegar”;
04/11/2003, a leitura foi novamente de uma fábula e assim por diante. Com esse hábito, a P
(E) incentiva seus alunos a lerem fora da sala de aula e a compartilharem a leitura com os
colegas, uma forma de interação bastante simples, mas freqüente, que não é realizada somente
pelos alunos, já que a professora também mostra seu interesse ao trazer textos de sua escolha,
para serem lidos quando os alunos não o possuem, ou apenas para acrescentar aos já lidos.
É notório também que o objetivo da formação do “gosto” por meio de textos de
qualidade literária é privilegiada por P(E), e como Magnani (2001) é possível formar o gosto,
contudo, “a passagem da quantidade para a qualidade de leitura (e vice-versa) não se dá num
passe de mágica, mas pressupõe um processo de aprendizagem” (p.136). A mesma autora
completa   dizendo  que   a  saída  mais   coerente  para   o  professor   está  em   uma   práxis




[image: alt]compartilhada  que  lhe   ofereça   segurança  e   permita  uma  interferência  crítica   e   uma
transposição das questões valorativas entre quantidade e qualidade pelo desafio da diversidade
que norteará os critérios de seleção e da metodologia da prática de leitura.
III
A voz de P(E) pode ser ouvida também a voz dos alunos quando definem leitura. A
aluna CA diz que leitura é crescer, diz que:
A leitura de uma forma ou de outra, a gente pode expressar. Com a leitura, a gente pode
crescer, porque a gente usa a leitura pra tudo, você sai, lê um folheto. Ler faz uma função
toda   especial   na   vida   da   gente,   umas   das   partes   mais   importantes,   eu   acho,   é   ler.
(CA/JP/3-6)
É possível entrever a voz da professora, quando mencionou em sua definição que ler
inclui até um “pacote de salgadinho”.   A aluna BR mostra a influência que a postura da
professora  diante  da   leitura  pode   exercer  na  compreensão   sobre  o   ato  de   ler  no   aluno,
principalmente, quando menciona a prática de leitura em outras disciplinas: 
Quando é uma aula de história, assim, que pede que a gente seja mais crítica, tem que
fazer uma leitura mais fechada. Não sentimento, mas tem que ver o que tem, apenas
separar o que tem de bom, e o que tem de ruim. (BR/JP/4-12)
 Explica que a escola muitas vezes vê a leitura por um lado de que não gosta muito – a
leitura mais fechada – porque, na leitura, gosta do lado da relação humana, do crescimento,
diz que é a relação, “é a parte de que eu prefiro na leitura”. (BR/JP/4-10). A aluna BR enfatiza
a  sua   preferência   pela  leitura  interacional,  isto   é,   leitura   enquanto  prática   intertextual   e
intratextual. 
Essas concepções da leitura não se limitam a tê-la como apenas um pré-requisito para
o  sucesso   pessoal,  ou   como  um   meio   para  alcançar  um   objetivo   maior  –   a   redação,  o
vestibular, o sucesso profissional -, por exemplo. A maneira como as alunas se referem à
leitura demonstra que o direcionamento desta é mais ampla. Como o aluno AL que diz que
leitura “é muito importante pra gente saber sobre as coisas, sobre os livros, através dos livros
a gente toma conhecimento das coisas”. (SJ/1-15)
Os alunos percebem que há na leitura muito mais do que está escrito e a importância
de resgatar pela interação o conhecimento de mundo. 




[image: alt]Em P(E), a metodologia empregada para as aulas de leitura segue os seguintes passos: 
Bom, primeiro, eu faço uma leitura com eles, já observo o texto, tudo direitinho, tudo que
tem dentro do texto, pra depois aproveitar com eles, né. Aí eu faço uma leitura alta,
depois eu peço uma leitura silenciosa, aí depois a gente tá corrigindo a pronúncia, né,
faço a diferença de um texto, do que é uma poesia, um poema, do que é uma notícia de
jornal. São o que a gente tá fazendo, tendo esses cuidados pra mostrar a diversidade de
textos que tem, como deve ser a entonação de leitura para cada um. Agora mesmo, a gente
tava trabalhando um texto, pois a gente via, é, o que tem, se tá trabalhando as classes
gramaticais, se tá trabalhando rimas, que tipo de versos, né. Se são coisas que eles já
aprenderam, a gente vai lembrando eles que tudo são aprendidos na parte gramatical, são
utilizados nos textos (PE/SJ/4-12)
No   discurso  sobre   sua  prática   de  leitura,  percebemos   nitidamente  um  fator  de
“transição”, entre os paradigmas estruturalista e sócio-interacionista, quando busca privilegiar
conceitos como a diversidade de textos ou quando cita como aspectos a serem trabalhados a
correção  da  pronúncia,  o trabalho  com  as  classes  gramaticais,  rimas, versos,  em que  se
vislumbra o que Bajard (1994) se refere como o ato do dizer que se confunde com o ato de ler,
levando o professor a se ater às correções de pronúncia e de entonação, entretanto, em sua
prática, percebemos a preocupação com a construção de sentidos pela interação.
Essa concepção mais voltada ao que chamamos comumente de tradicional, apresenta-se
de conhecimento da própria P(E) que apesar de saber que a utilização do texto como pretexto
ao ensino da gramática não é uma prática muito bem vista para a prática de leitura, acredita
que há resultados:
A gente gostaria que não fosse (o texto utilizado como pretexto para a gramática),
mas a gente acaba utilizando também (PE/SJ/4-22)
Apesar da gente usar como pretexto, a gente percebe que surte (efeito) sim. (idem/4-25)
Outro fato que demonstra o conhecimento de P(E) quanto à concepção de linguagem que
aceita a interação social como metodologia da prática pedagógica necessária à construção do
conhecimento, é quando diz sobre como trabalha a significação do texto:




[image: alt]É que o aluno consiga descobrir, lá no texto, qual a intencionalidade que o autor teve
para  com aquele texto. Para ele ir lendo e detectando o que que ele quis transmitir com
aquilo ali qual que é a intencionalidade dele naquele pedacinho, porque na hora de tá
interpretando o   aluno tem um ponto de vista ele consegue detectar uma coisa, aquele
outro outra e depois a   gente vai interagindo a interpretação de cada um. Às vezes, a
gente percebe na interpretação do aluno ‘mais como tem coragem de registrar uma coisa
dessa’,   né,   porque   aí   vem   a   coisa   com   a   interpretação   que   eles   vão   despertando,
detectando o que o autor tinha intenção de mostrar pra gente (PE/SJ/ 4 -27)
Quando P(E) infere sua significação, não a considera como única para o texto, permite
ao aluno a reflexão, a intertextualidade, o confronto entre os sentidos, dando-lhe autonomia
para construir, criar novos significados. É o que propõe Zozzoli (1999) em sua pesquisa sobre
uma concepção de autonomia do sujeito leitor e produtor de textos, em que a proporção entre
interação e autonomia se condiciona, pois à medida que, em sua mediação, o professor eleva o
grau de interação
41
, eleva-se também sua autonomia. 
P(E) relata como conduz a interpretação de texto:
Depois que das leituras feitas, perguntando pra um, pra outro, tirando,né, deles. Depois
eu como sugestão, ‘é assim que eu penso do texto’, né, ‘vocês concordam?’. Tem aqueles
que discordam, tem aqueles que ‘ah, professora, vou ficar com meu ponto de vista.’. Tudo
bem, a gente só não pode discordar com o que o autor tá querendo passar pra gente, né,
aí cada um fala a opinião deles também. A gente respeita (PE/SJ/4 – 35)
Respeitar a opinião do aluno não deve ser confundido com a permissividade que (de)
forma o olhar do leitor para o texto, com a bandeira da subjetividade. Uma prática de leitura
que  gera  autonomia   pode  apresentar   uma  impressão   de  que   ao   leitor  tudo   é   permitido,
entretanto, acreditamos com Coracini (1995) que o autor se apresenta pelo texto, no momento
do jogo discursivo, apenas como imagem. E pela interpretação, o leitor pode imaginar quais
teriam  sido  as intenções do autor, mesmo que estas não venham acompanhadas de uma
certeza sobre quais sejam. 
Para Marcuschi:
Num texto, há muito mais de implícito, de modo que um leitor competente deverá, em primeira
estância, captar as intenções do autor, partindo do input lingüístico. Contudo, não poderá fazê-
lo sem situar-se em seu especial mundo de referência composto por seus pré-conhecimentos,
crenças e atitudes. Por outro lado, as expressões lingüísticas podem ter forças ilocucionais que
não correspondem ao seu sentido dicionarizado, exigindo do leitor que componha o sentido a
partir do contexto de enunciação. (MARCUSCHI, op. cit., p. 6)  
41
  Entenda-se interação em grau elevado uma maneira de interagir entre professor e aluno intensificando as
relações   discursivas   dos   sujeitos,   que   por   sua   vez   são   entendidos,   conforme   Zozzoli,   como   sujeitos   do
conhecimento e da subjetividade. 




[image: alt]Podemos observar que nesta  concepção de  leitura o leitor  é capaz de recuperar  as
intenções do autor por esquemas mentais, mas não se descartam as forças ilocucionais que
exigem uma outra postura do leitor diante do texto (a polissemia). E se considerarmos que é o
momento histórico-social que determina a configuração dos sentidos, e que o sujeito é, por
sua  vez,   determinado  por   esse  contexto   sócio-histórico,  não   podemos   admitir   um  único
sentido, nem mesmo para um único sujeito. Diante de um sujeito que está em constante
mutação em seu tempo e espaço, devemos nos referir a uma pluralidade de sentidos e ter na
subjetividade e na polissemia, uma condição sine qua non para a prática de leitura. 
P(E) demonstra, em seu discurso, que procura conciliar as teorias e as experiências
vivenciadas em cursos de formação com a sua prática pedagógica. Quando diz sobre como
trabalha as inferências de alunos que fogem muito às significações permitidas pelo texto.
A gente faz um parâmetro, né, o ‘João disse isso, o outro disse isso e isso’, aí eu coloco a
idéia dele, quando tá bem assim que forço a barra, que o autor tá querendo ali, daí a
gente vai ‘você concorda com isso, você aceita sugestão deste, deste’. Igual a gente
trabalhou lá no CEFAPRO, na correção de texto, porque a gente não pode falar pro
aluno ‘Ó, tá totalmente errado’, quando é aquele texto bem horrível mesmo, a gente faz a
constrição, né, aí a gente passa o texto no quadro e vai tentando corrigir com ele, vê com
o aluno se ele aceita mudar aquela idéia, aquela palavrinha ou outro, porque a gente tem
que respeitar e não podar a intencionalidade dele, mostrar que tudo que ele faz tem que
ser valorizado, porque todo aluno tem o seu conhecimento. (idem/ 4 – 41)
As   condições   de  produção  de   leitura   são  levadas   em  consideração   junto   com  a
possibilidade de reflexão que é dada ao aluno. Assim este pode comparar, analisar, sintetizar,
enfim, pode exercer  sua autonomia  de produtor  do   texto,  o  de  um sujeito que  tem sua
subjetividade respeitada, o que acreditamos ser um passo importante para se transpor a leitura
decodificação. 
A subjetividade na leitura deve ser encarada como parte do novo na prática de leitura,
em que, normalmente, fica silenciado, fica no não-dito, caso o professor diminua seu grau de
interação com o aluno. Uma ressalva é sempre bem-vinda quando temos que o professor pode
incorrer em um equívoco ao se adotar tal metodologia, pois ao permitir que o aluno infira
subjetivamente no texto, o professor  pode  tender a  aceitar  uma leitura que  transcenda a
significação própria do texto. Isto se deve, principalmente, ao fato de o professor não ter
conhecimento sobre os aspectos textuais. 
Um ponto importante que P(E) relata é o projeto de leitura na escola que se iniciou
com as quintas séries em 2003 e se estendeu às oitavas séries em 2004 para aproveitar os
livros   doados   pelo   governo   federal.   O  projeto   é  desenvolvido   por   outra   professora,   na




[image: alt]biblioteca da escola, em um horário pré-definido, ou seja, a aula de leitura é realizada em uma
aula destinada, na grade, para a Língua Portuguesa. E isso só vem a reforçar o fato de se
atribuir à disciplina de Língua Portuguesa o dever de ensinar leitura. Com um projeto que
determina apenas a um profissional a tarefa da leitura, corre-se o risco de também a professora
de língua eximir-se de ensinar leitura, uma vez que já há um outro profissional para tal fim.
Acreditamos que essa transferência de responsabilidade pode ser interrompida se propiciarem
um trabalho interdisciplinar.
Na sala de aula pudemos observar o processo de produção de leitura como na aula do
dia 30/10/2003 em que P(E) corrige exercícios sobre a elaboração de títulos ou temas para
uma dissertação. Para isso, instruiu os alunos que:
Titulo Tema
1) É uma referência vaga a um assunto;
2) É uma expressão mais curta que o tema;
3) Na maioria das vezes, não contém verbo.
1) É   uma  afirmação   sobre  determinado
assunto, em que se percebe uma tomada de
posição;
2)É uma oração que apresenta um começo,
meio e final;
3) Por ser uma oração, deve apresentar ao
menos um verbo.
No primeiro exercício, os alunos deviam elaborar títulos segundo temas dados, através
de frases ou de períodos curtos, assim sendo a professora lia o tema e os alunos iam ao
quadro, por ordem da fila, para escrever o seu título: 
(P) Olha, a gente diz “Vivendo a era da comunicação, o homem contemporâneo está cada
vez mais só”. Então a gente vê aí a contradição da era da comunicação, é a esse respeito
que nós falamos também, né. (lê as respostas na lousa) “Só por causa da comunicação.”,
“A era da comunicação gera solidão”, “A solidão da era da comunicação”. Eu fui fiel ao
tema? Vocês concordam?
Silêncio, os alunos não se pronunciam. A professora continua: (8-4)
Nesse momento da correção, não foi esclarecida uma informação que estava implícita,
pois o tema sugere a solidão como conseqüência da modernidade, apesar de tanta tecnologia
para a comunicação. A relação concessiva do período não foi devidamente lida, causando um
silêncio constituído pela ênfase dada às instruções sobre a formação de um título. É possível
perceber que os títulos mudam a relação concessiva para uma relação causal, uma vez que se
têm os títulos “Só por causa da comunicação.”, “A era da comunicação gera solidão”, “A
solidão da era da comunicação” cujas expressões “por causa”, “da”, “gera” remetem o leitor




[image: alt]a compreender que a comunicação é a causa da solidão. Não se trata, pois, de uma simples
ambigüidade semântica, mas de uma contrariedade e infidelidade ao tema. 
Podemos   inferir   sobre   esse   ponto   da  análise   que   “a   seleção   cultural   escolar”
(FORQUIN: 1992) incide nos “conjuntos de saberes e representações” no interior da sala de
aula, que são microsociedades, que dá lugar a processos (intencionais ou não) de transmissão
e de aprendizagem.  O  currículo na  escola  fica  vinculado, em  parte,  pelas formações  do
passado, sendo elaborado, dessa forma, o “currículo real”. P(E) demonstra aí que a aula de
produção de texto se ateve a uma leitura parcial de frases, concebendo ainda os conteúdos de
forma fragmentada, conseqüentemente, fragmentando a mediação desse conteúdo com a frase
“Fui   fiel   ao   tema?”,   querendo   dizer   “Fui   fiel   às   instruções   sobre   título?”.   Vimos   que
estruturalmente, os títulos estavam parcialmente coerentes com as instruções que apresentam
como primeiro item “uma referência vaga a um assunto”, o que não implica em ser incoerente
com o tema. 
 A transição que percebemos no discurso de P(E) quanto a sua concepção de língua,
pôde ser percebida também em sua prática pedagógica, pois nessa mesma aula (30/10/2003), a
professora trabalha a leitura polissêmica:
(P)  “Os  movimentos   grevistas   são   fruto   da  insatisfação   de  uma  parcela   de   nossos
trabalhadores”. Então, a gente tá vendo aí que a greve dos trabalhadores. Então, de
acordo com o tema, o título é o seguinte: “A greve é o fruto da insatisfação”, fui fiel? 
(A) Sim.
Professora continua lendo os títulos para o mesmo tema:
(P) “Trabalhadores em greve, sintonia perfeita.” Fui fiel? (professora pede para mudar a
frase para “Trabalhadores-greve”)
(A) Sim.
(P) “Trabalhadores e a insatisfação das greves”. (professora pede correção do til da
palavra “insatisfação” e pede uma mudança na frase devido à construção de sentido
possível de que os trabalhadores estavam insatisfeitos com a greve, contradizendo o tema,
uma vez que a greve é uma conseqüência da insatisfação e não causa) Temos que mexer
nesse título aqui, não temos?
(A) Professora, não seria “Trabalhadores insatisfação nas greves”? 
Professora balança a cabeça negativamente.
(A-1) “Trabalhadores em greve”.
(P) Temos que melhorar esse título. 
(A-2) A insatisfação dos trabalhadores é o motivo da greve.
(P)   “Trabalhadores   insatisfeitos   fazem   greve”.   (sugestão)   A   greve   está   ligada   ao
trabalhador. Alguém tem outra sugestão?
(A-3) “Trabalhadores insatisfeitos promovem greve”
(P) Nós temos que tomar cuidado quando vamos escolher um título. (8-18)
 




Nessa passagem, P(E) chama a atenção do aluno para a construção de um sentido
como na passagem anterior em que o título modificava o sentido sugerido pelo tema, que foi
silenciado, nesta a professora realiza a mediação pela interação verbal, de que há uma relação
de   significação   entre   as   palavras   que   deve   ser   atentamente   verificada   e   dizer   que   os
trabalhadores estão insatisfeitos das greves, é transferir à greve um sentido de causalidade que
não possui.  Verifica-se com isso que a prática de ensino é entrecruzada por transformações
prévias realizadas pela professora, consideradas por Forquin (op. cit.) como “imperativos
didáticos”. Quando houve uma contradição mais aparente, ou seja, na macroestrutura do texto
com   o   emprego   da   preposição,   esta   pôde   ser   observada   pela   professora   e   trabalhada
adequadamente,   porém,   ao   termos   esse   mesmo   problema   sintático-semântico   na
microestrutura   do   texto   com   os   elementos   coesivos   (as   conjunções),   ficou   silenciado.
Provavelmente, devido ao trabalho estrutural que se atribui às conjunções, como a análise
sintática de período composto em que, conforme nossa experiência, propõe-se ao aluno uma
relação   de   conjunções   que   representam   as   relações   oracionais,   descartando   os   valores
semânticos dos mesmos. 
Certeau (1994 - II) e Bourdieu (1974) declaram que a força da cultura  escolar é
formadora   de  habitus  que   dota   os   indivíduos   de   um   corpo   comum   de   categorias   de
pensamento, por isso os saberes escolares sofrem influências funcionais e de estratificação
que se somam aos imperativos específicos. Ao encararmos a transposição didática por esse
prisma, observamos que saber somente o que o aluno gostou de ler, ou a parte do texto que
mais   gostou,   não   permite   ao   professor   chegar  à   leitura  polissêmica.   O   professor   acaba
restringindo-se a uma leitura parafrástica, privilegiando um sentido dominante no percurso
psíquico (linguagem/pensamento) na construção do significado. 
Observamos esse fato na aula do dia 25/03/2004, em que a professora pede aos alunos
que leiam várias fichas de leitura, desafiando-os a ver quanto tempo conseguiam permanecer
lendo. Cada aluno recebeu uma ficha de leitura e, ao término da leitura, deveria passar para o
colega de trás sucessivamente até que se completasse a seqüência inicial. Os títulos das fichas
de leitura foram:
• Uma raça ofendida - Orígenes Lessa.
• O girassol - Vinícius de Moraes.
• Casinha Branca - Gilson   (retirado de livros  de música para  acompanhamento de
violão)
• O canto de Alexandre - Luís Camargo.
• O grilo grilado. Elias José.
• Pomar - Henriqueta Lisboa.
• As borboletas - Vinícius de Moraes.




• O palhaço fumaça - s/ referência.
• Joaninha - Wânia Amarante.
• Revolta - Carlos D. de Andrade.
• O sol quer brincar - s/ referência.
• Festa na natureza - s/ referência
• A chuva e a terra - s/ referência.
• A mamãe coelha - s/ referência.
• O cravo brigou com a rosa - moda popular.
• O domingo, o que é? - Nilson José Machado.
•  O menino que descobriu as palavras. - Cinéas Santos e Gabriel Archanjo.
• História em quadrinhos.
• A aranha - música de folclore.
• Maria-vai-com-as-outras. - Sylvia Orthof.
• Histórias de tia Nastácia - s/ referência.
• Chatice. - José Paulo Paes.
• Era uma vez uma chave - Francisco Aurélio Ribeiro.
• Amor antigo - Sylvia Orthof.
• Os brinquedos de vovô. - Rosalina Acedo Chiarion.
• A lua - Jandira Mansur.
• Computador - Elza Beatriz.
• Era uma vez... - José de Nicola.
• A estrelinha - s/ referência.
• Chapeuzinho Vermelho - música
• As Pombas - Raimundo Correia.
• História em Quadrinhos.
• Balada nº 7 - Moacy Franco.
• Poema - Fernando Pessoa.
• História em quadrinhos do Chico Bento.
• O sol e Mariquinha - Maria Dinorah.
• História em quadrinhos.
• Tempestade - Roseana Kligerman Murray.
• A barata diz que tem. - música folclore.
• O passeio das estrelas - s/ referência.
• (Sem título) - Clarice Lispector.
• Aprendendo a plantar - Wania Amarante.
• A estrela dorminhoca - Silvia Orthof.
• Talita - Tatiana Belinky.
• O tique-taque do relógio do Eustáquio - Luciana de Almeida Hailer.
• Dois-pontos e travessão - história popular.
• O arco-íris - Enciclopédia Delta Universal, vol. 2.
• O casamento de Dona Baratinha. - folclore.
• Lia, a centopéia - Sônia Barreto.




[image: alt]Em meio à leitura, ouviam-se queixas dos alunos acerca do sono, do cansaço. Após
quase duas horas, já ao final da aula, a professora pede que os alunos se manifestem sobre a
leitura que mais gostaram, recebendo as respostas:
(A) O que eu li, foi o primeiro que eu peguei, né, “um menino falava que ficava na janela
todo dia olhando a estrelinha piscando longe, longe,  aí ele pensou que a estrelinha tava
chamando ele, aí um dia ele falou que quando ele crescer, ele ia pegar um avião e colocar
na palma da mão dele.” (27-16)
(A) eu gostei do texto “Maria-vai-com-as-outras”, tudo que as outras fazia, ela fazia
atrás, aí um dia, né, um dia elas resolveram ir para o Pólo Norte, aí ela resolveu ir
também, ficaram resfriada, ela ficou também. Aí elas foram, pra onde?, para o deserto,
ela foi também. Aí elas ficaram queimadas, ela ficou também. Aí elas foram comer jiló, aí
ela pensou, mas eu não gosto de comer jiló, porque eu tenho que comer jiló. Daí ela não
comeu o jiló. (27-21)
(A) O que eu gostei foi o que o avô tava contando pro neto que brincava de peteca, pega-
pega, carrinho de rolemã, de várias coisas. E o neto ficava o tempo todo trancado no
quarto, jogando vídeo game. E é verdade, né, com essa modernidade só ligando pro futuro
e deixando as coisas mais importantes pra trás.(27-27)
(A) Primeiro, o menino tá com olho roxo, né, aí ele falou que foi outro cara, e o cachorro
ficou quieto. Aí ele foi lá, queria proteger o dono dele, né, aí ele foi perto do cara, aí
quando ele chegou lá perto do cara, o cara chamou o cachorro dele, aí ele voltou pro
dono dele lá com o olho roxo. (27-35)
(A) Era uma vez uma chave e ela vivia muito triste por não ter uma fechadura para abrir,
né, vivia chorando, triste, então, aí uma vez passou um ... e disse pra ela parar de chorar,
que ela era bonita, não devia ficar triste e quem disse que para ser feliz precisa ter ...
como é  que  fala...a chave  precisa ter  uma  fechadura? Que ela  poderia  encontrar  a
felicidade em outras coisas, não precisava ficar triste. Pronto. Falei, ai meu Deus! (risos)
(27-42)
As manifestações sobre o gosto de cada um foram seguidas apenas de uma leitura
parafrástica do conteúdo, que já era de conhecimento de todos, uma vez que todos haviam lido
as mesmas fichas.  Seria importante na leitura do aluno, e para estabelecer um diálogo   na
prática de leitura, conhecer o porquê do gosto dos alunos. 
 No discurso dos alunos, podemos identificar esse processo ao justificarem a escolha
do texto de que gostaram. Duas alunas foram entrevistadas ao saírem da aula de leitura livre: 
(N) eu gostei do texto “Maria-vai-com-as-outras”, tudo que as outras fazia, ela fazia
atrás, aí um dia, né, um dia elas resolveram ir para o Pólo Norte, aí ela resolveu ir
também, ficaram resfriada, ela ficou também. Aí elas foram, pra onde?, para o deserto,
ela foi também. Aí elas ficaram queimadas, ela ficou também. Aí elas foram comer jiló, aí
ela pensou, mas eu não gosto de comer jiló, porque eu tenho que comer jiló. Daí ela não
comeu o jiló. (27-21)




[image: alt](N) Ah, eu acho que todo mundo tem que ter sua opinião, né, não fazer que nem a ovelha
fez. Porque tem muita gente que faz que nem as outras pessoas, né, uma faz isso, a outra
“ah, eu vou atrás também”. Cada um tem que ter a sua per.. personalidade. (6-21)
No primeiro relato, a aluna N só se dispõe a uma leitura parafrástica do texto, isto é,
reconta o texto como se isso já explicaria ou convenceria os colegas do motivo por que gostou
do texto, uma vez que, ao perguntar pelo texto que mais gostaram, fica subentendido para o
locutor que para terem escolhido tal texto, deve ter partido de um critério. No discurso acima
temos a frase “Eu gostei do texto ‘Maria-vai-com-as-outras’ que já responde ao que foi
perguntado ‘Qual texto mais gostou?’, no entanto, a aluna continua a relatar a história como
se justificando a escolha. E no segundo momento, já se encontra a justificativa em uma
produção   de   leitura   por   meio   de   um   percurso  social   (linguagem/sociedade),   em   que
visualizamos uma reflexão intertextual e intratextual. 
(J) Era uma vez uma chave e ela vivia muito triste por não ter uma fechadura para abrir,
né, vivia chorando, triste, então, aí uma vez passou um ... e disse pra ela parar de chorar,
que ela era bonita, não devia ficar triste e quem disse que para ser feliz precisa ter ...
como é  que  fala...a chave  precisa ter  uma  fechadura? Que ela  poderia  encontrar  a
felicidade em outras coisas, não precisava ficar triste. Pronto. Falei, ai meu Deus! (risos)
(27-42)
J- Porque têm muitas pessoas triste, desanimada que não quer saber de sair, procurar
amigos, só fica em casa chorando, então...Triste porque tem algum problema em casa, sei
lá. Algumas coisas que as pessoas fica triste com problema em casa, assim, tem que
separar os problemas dos seus pais com você, tem que ser mais feliz, procurar amigos.
Foi isso que eu gostei mais.(SJ/6-40)
A aluna J ratifica a observação, pois também opta por narrar a história para justificar a
escolha, quando bastaria que mencionasse qual o texto escolhido, e ao ser questionada pela
segunda vez sobre o texto “A chave”, já busca na intertextualidade e na intratextualidade uma
justificativa para a escolha do texto, utilizando o caráter polissêmico e subjetivo da linguagem
e da própria intersubjetividade da interação com o texto. Não relata o texto buscando um
sentido dominante, mas construindo seu próprio significado. Podemos notar que com um
direcionamento diferente do discurso interacional o diálogo encontra-se mais propício.
O discurso interacional pode auxiliar nessa construção de sentidos pelos locutores,
desde   que   sua   concepção   de   linguagem   possibilite,   principalmente   ao   professor,   uma
transposição didática que transforme a sua prática. E que o “saber cultural escolar” seja mais
uma forma de reflexão do que de configuração de uma prática dominante.




[image: alt]Na avaliação escrita da leitura de livros, ao ser questionada como trabalha as opiniões
dos alunos, P(E) diz:
“Eu deixo um espaço pra eles colocarem ‘dê sua opinião a respeito de um determinado
assunto’, eu coloco pra eles registrarem o que eles sentem, o que eles acham”.
Analisamos que opinar sobre um assunto e dizer qual texto/parte mais gostou são
perguntas comuns em avaliações de livros do meio educacional. Normalmente o professor
abre essa prerrogativa de obter a opinião do aluno com apenas uma questão.  A subjetividade
não é considerada como passível de recortes, um recorte que pode ser negociado, confrontado,
reconhecido e disputado. Inferimos que o professor deve buscar conhecer mais sobre a relação
que o aluno estabelece com o texto.
Considera como estratégia válida para a formação do leitor o incentivo do próprio
professor ao relatar sobre suas leituras. Afirma que houve bons resultados, uma vez que
alunos procuram-na  para  emprestar  livros e/ou jornais  por se tratar de  uma  comunidade
carente. É o que afirma Dias-da-Silva (1998) ao comentar sobre o fazer docente:
Há que reconhecer o professor como sujeito de um fazer e um saber. O professor como sujeito
da prática pedagógica, que centraliza a elaboração crítica (ou a-crítica) do saber na escola, que
mediatiza a relação do aluno com o sistema social, que executa um trabalho prático permeado
por significações – ainda que concretizado numa rotina fragmentada. (p.38)
Podemos deduzir que P(E) compreende a importância da formação do professor leitor
em  uma diversidade textual,  mesmo que este professor esteja “concretizado numa rotina
fragmentada”   e   como   complementa   Kramer   (1993)   limitado   pelo   trabalho   com   textos
pedagógicos e literários que teimam em silenciá-lo.
IV
A prática pedagógica observada na aula do dia 30/03/2004 pode ilustrar como ocorre o
trabalho com a gramática segundo P(E). A atividade do dia era a correção de exercícios sobre
colocação pronominal propostos na aula anterior, sendo que dentre esses exercícios havia um
que trazia um trecho de uma música de Luiz Henríquez, Sérgio Bardotti e Chico Buarque
“História de uma gata”: 
Me alimentaram
Me acariciaram
Me aliciaram




Me acostumaram
O meu mundo era o apartamento
Detefon, almofada e trato.
Todo dia filé-mignon. 
As questões sobre o texto eram:
a) Em que versos fica evidente o emprego da linguagem coloquial? Justifique.
b) Transponha para a norma culta os versos referidos na resposta do item a.
c) Em   relação   ao   posicionamento   dos   pronomes  oblíquos   você   normalmente   os
emprega como nos versos da música ou como na resposta ao item anterior?
A correção desses itens foi realizada oralmente, sendo que o aluno ED após responder
todas as questões, diz que no texto escrito não pode ocorrer esse tipo de uso de pronome
oblíquo, e a professora o parabeniza enfatizando que em um texto escrito não podemos iniciar
frase com pronome oblíquo. (SJ/39-42)
Essa passagem é seguida de entusiasmo pelo aluno que acredita ter atingido o objetivo
proposto  pela   professora com   o   exercício.  Porém,   o   que   analisamos  é   que  em  nenhum
momento foram observadas as condições de produção do texto, como de quem se tratava o
locutor do texto, ou seja, a sintaxe do texto não foi analisada juntamente com a análise
sintática. 
A diferença entre a linguagem coloquial e a formal não fica clara perante o texto lido.
A relação que se estabelece entre o oral e o escrito subjaz uma análise da linguagem coloquial
e linguagem padrão que não se restringe somente à posição do pronome oblíquo, afinal de
contas, o aluno está diante de um texto escrito e como se explicaria o uso do pronome antes
do verbo? Podemos fazê-lo pelas marcas conversacionais que mostram que o enunciador é a
“gata”  em   um   texto   oral,   com   as   primeiras   frases   “me   aliciaram,   me   alimentaram,   me
acostumaram”,  portanto,   utiliza  uma  linguagem   coloquial,  permitindo  sua  escrita.   As
condições de produção de uma leitura foram renegadas em favor da gramática. 
O isolamento da gramática no processo de ensino-aprendizagem é uma prática ainda
muito freqüente no trabalho do professor. 
O aluno, por sua vez, deixa entrever em seu discurso que o implícito não é tão óbvio
como parece ao professor, pois o aluno ED, ao ser entrevistado após a aula do dia 30/03 em
que foi elogiado pela professora diante de suas corretas respostas, foi questionado que de
acordo  com  a  resposta  dada  por  ele, o  pronome  oblíquo   não inicia  texto  escrito,  como
explicaria o texto do exercício? O que esclarece da seguinte forma:




[image: alt](ED) Ah, eu acho que era mais pra chamar a atenção dos alunos, né, que daquela forma
acho  que  não  pode  redigir  texto.  Mas  como  nós  estava falando   exatamente  daquele
assunto, eles resolveram colocar no texto. (SJ/ 6-10)
Afirma que os autores escreveram com essa  preocupação em criar uma forma de
ensinar colocação pronominal. 
ED não conseguiu compreender o gênero textual, uma música, em que mostrava o
emprego do pronome oblíquo na linguagem coloquial na voz de uma gata personificada. A
subjetividade   do   autor   enquanto   criador   de   uma   história   fictícia   foi   silenciada,   e   da
diversidade   textual   permitir   que   essa   variedade   lingüística   seja   também   registrada   em
produção textual. 
Vincular  uma  produção  de   texto   ao  ensino   da  gramática  subjugando  sua   criação
artística, sua criatividade, seu elemento literário, retira-lhe a capacidade de compreender o que
P(E) deixa entender que é importante para o aluno gostar de ler, como as formações literárias. 
De acordo com o aluno AL entre outros, ainda há um maior número de trabalhos com
a   gramática   do   que   com   a   leitura,   apesar   dos   textos-mensagens,   essa   é   a   impressão
predominante.




RESUMO
Em P(E) pudemos analisar que há uma tendência muito maior para o modelo de leitura
reconstrutor que vê o ato de ler como uma interação do leitor com o próprio autor, em que o
texto fornece as pegadas das intenções deste último (KATO, 1998), embora ainda se perceba
traços de uma concepção de linguagem como instrumento de comunicação, a interação não é
descartada como meio de apreensão do conteúdo. 
A política do silêncio não é executada de forma incisiva na prática de leitura, uma vez
que a professora possui uma concepção de leitura que procura trabalhar a diversidade dos
gêneros e propõe um discurso interacional. 
Essa condição de trabalho com a leitura só pôde ser melhorada, segundo P(E), após o
curso do CEFAPRO, o que nos leva à formação continuada do professor como uma forma de
estar amenizando a política do silêncio em sala de aula. 
A rotinização da prática de leitura de P(E) se diferencia de uma prática comum que
trabalha com tempo determinado para a leitura e faz somente a avaliação, por ter uma leitura
diária de textos-mensagens que permitem o contato com uma diversidade de textos. E mesmo
que esse ato não seja sistematizado o suficiente para saber a importância dessa diversidade,
acreditamos que auxilia o aluno na intertextualidade necessária à construção de sentidos e
retira do livro didático o lugar de fonte única do saber. 
O discurso interacional demonstrou que há trabalho com a subjetividade no ato da
construção de sentidos do texto e uma autonomia do aluno em sua posição de leitor, mas
ainda a polissemia da linguagem esbarra em aulas prescritivas, informativas que analisamos
ser mais um fator relacionado ao conjunto de saberes que influenciam o fazer pedagógico do
que um meio de estabelecer o poder. 




[image: alt]O Discurso Pedagógico encontrado em P(E) pode ser classificado como um discurso
polêmico, em que a reversibilidade se dá sob certas condições e em que o objeto do discurso
está  presente,  mas  sob perspectivas  particularizantes dadas  pelos  participantes   que
procuram lhe dar uma direção, sendo que a polissemia é controlada.  
4.1.3. Professora L
Pra começar, eles não gostam de ler, têm preguiça terrível. Tem que incentivar muito,
e mesmo  assim, quando  pede  um   livro   pra  eles fazerem “ah,  esse livro  é  muito   grosso!
(PL/ST/7-8)
A professora, bem, ela dá mais importância pra gramática. Mas ela passa livro pra
gente ler, eu acho pouco quatro livros por ano, acho que deveria ter mais, pelo menos uns dois
por bimestre. (CA/ST/4-9)
A professora L possui curso superior em Letras desde 2000, pois antes lecionava
matemática. É efetiva pelo concurso público de 1980 para atuar nas primeiras séries. Em
2003, foi sua primeira experiência com o último ano do Ensino Fundamental na escola ST. O
contato com os PCN se deu na graduação. A professora L, doravante (P(L)) esclareceu, de
antemão, que trabalhava com a oitava série pela primeira vez, por isso poderiam ocorrer
dificuldades no meio da aula. Não possui uma especialização, mas fez alguns cursos de
qualificação pelo CEFAPRO (Centro de Formação de Professores). 
I
Define leitura tomando como base o fato de gostar de ler:
Como eu gosto muito de ler, leitura pra mim é... Nós temos que ler pra adquirir mais
conhecimento, ter mais facilidade pra interpretar, porque quanto mais o aluno lê, mais
facilidade de interpretar ele tem. (PL/ST/1-43)
Argumenta, citando um aluno: 
Nós temos um aluno R, ele tem uma péssima letra, mas ele lê muito, a interpretação dele é
a melhor da sala. (PL/ST/1-46).




[image: alt]A definição de leitura no discurso de P(L) mostra-se já desvinculada de uma prática de
leitura - decodificação, como era de se esperar, já que obteve sua qualificação em Letras
recentemente e pressupõe-se que tenha tido contato   com  as novas teorias da linguagem,
sobretudo, de leitura. P(L) admite esse contato, mas faz uma restrição ao comentar: 
Na Universidade eu vi. Eu vi a parte de leitura, né. Só que faz tempo que não me lembro
mais. Mas nós estudamos, foi um trabalho que nós fizemos.
Procura elaborar um conceito melhor sobre leitura em um intervalo de tempo que pede
para pensar, mas diz somente que o assunto é muito amplo e não consegue elaborar uma outra
definição que a já apresentada. Diz não se lembrar.
É possível observar, porém, que P(L) possui conhecimento da concepção de leitura
sócio-interacionista veiculada pelos PCN quando comenta sobre o trabalho em grupo: 
No livro dos PCN fala de trabalho em grupo, né, e eu já não gosto de trabalhar em grupo,
por causa da bagunça, tem muito aluno que não sabe, vai conversar. Nessa parte eu acho
que sou mais tradicional. (PL/ST/7-2)
E quando diferencia os gêneros textuais:
Eu trabalhei contos, eu ainda quero trabalhar com eles a bula, né, receitas...(PL/ST/2-9)
 
Notamos que P(L) tem consciência de que trabalhar em grupo é uma proposta de uma
metodologia que contempla uma nova concepção de linguagem, mas mostra-se resistente.
Relaciona tal atividade à bagunça, a uma má experiência. Atribuímos tal conceito a uma
apropriação superficial do conhecimento, pois, segundo os PCN, a possibilidade de, com a
ajuda dos já leitores, o aluno aprender a ler pela prática de leitura
só poderá ser realizada com a intervenção do professor, que deverá colocar-se na situação de
principal parceiro, agrupar seus alunos de forma a favorecer a circulação de informações entre
eles, procurar garantir que a heterogeneidade do grupo seja um instrumento a serviço da troca,
da colaboração e, conseqüentemente, da própria aprendizagem[...] (p.56) 
Talvez, como em P(A) e o trabalho com o filme, a P(L) tenha experimentado uma
situação de trabalho em grupo em que os resultados esperados não foram positivos, e, por
isso, rotulada como algo ruim. Quando inquirida sobre o assunto, diz somente que não gosta.
Ainda sobre os PCN, P(L) diz:




[image: alt]Eu trabalho com um livro que já tá incluído, né, os PCN, mas são poucos, hoje já falam
que já vem incluído, né.(PL/ST/6-12)
Quando questionada sobre seu planejamento estar embasado nos PCN, P(L) relata:
Não. Eu até procurei o livro (os PCN), só que eu não encontrei. Acabei não colocando
nada. (Pl/ST/6-23)
  Acredita que pelo fato de os livros didáticos estarem de acordo com os PCN já
propiciam   um   trabalho   condizente   com   as   novas   teorias   da   linguagem,   mesmo   que   o
planejamento não esteja embasado nesses parâmetros, ou não saiba que esteja. 
O fato de termos um livro com base nos PCN, não significa que a prática pedagógica
esteja de acordo com essa base. Em Baptista (2003) temos esse resultado, quando mostra em
sua pesquisa que apesar dos novos deslocamentos educacionais como a concepção de uma
linguagem sócio-interacionista, houve a preservação de uma crença no sujeito indiviso e uma
crença   no   controle   e   no   poder   disciplinares.   Podemos   encontrar,   nos   próprios   PCN,   a
necessidade de dar aos conteúdos um tratamento didático:
Parte-se da concepção de que determinados objetivos só podem ser conquistados se os
conteúdos tiverem um tratamento didático específico, ou seja, há uma estreita relação entre o
que e como ensinar. Mais do que isso: parte-se do pressuposto de que a própria definição dos
conteúdos é uma questão didática que tem direta relação com os objetivos colocados. (p.47) 
Como é o seu primeiro contato com esse nível escolar, segue mais por intuição do que
propriamente por teorias. As escolhas dos livros paradidáticos foram realizadas baseadas em
valores sociais: 
Eu trabalhei ‘O Estudante I’, eu acho que é um livro muito bom pra trabalhar com
adolescente, porque fala sobre as drogas, o que que as drogas pode trazer pra uma
família, não só pra um adolescente, porque chega um momento que o adolescente está
envolvido na droga, a família passa a sofrer também, né. (PL/ST/ 2- 17)
Ou no gosto pessoal:
‘O Primo Basílio’ (escolhi) porque meu filho trabalhou o ano passado, eu li ele,
daí eu gostei, eu peguei (risos) e pedi pra eles. Eu falei que poderia ser o adaptado, né, é
mais fino, porque eles não gostam de ler o grosso. (PL/ST/ 3-29)
Sobre a adequação da escolha do livro pelo professor, temos em Lílian Lopes Martin
da Silva (apud  GERALDI et ali, 2001) que os motivos da escolha de um livro não são




[image: alt]problemas até o momento em que são trazidos para o contexto escolar, quando “submetidos à
didática  e   à   pedagogia,  servem   ao   autoritarismo   e  à   burocracia  que   permeiam  todas   as
relações” (p.87). Em P(L) temos que nos três primeiros bimestres foram lidos os três volumes
de “O Estudante”, e havia a necessidade de complementar com algo mais próprio da Literatura
Brasileira, conteúdo que foi ministrado por P(L) para já introduzir a disciplina na oitava série,
por isso da escolha de “O Primo Basílio”, mesmo que reconheça que os primeiros livros
ajudaram mais a despertar o gosto pela leitura: 
Ó, eles mesmos falaram que de todos, até hoje, o que eles mais gostaram, que vai
ajudar muito eles na vida, foi ‘O Estudante I’. Que eles viram todo o drama sofrido pelo
estudante, que o pai chegou até a matar o filho. (PL/ST/ 2- 27) 
A  professora   é   capaz   de   dar   voz  ao   aluno   na   escolha   do   que   lhe  interessa   ler,
respeitando o gosto do aluno, mas o professor sofre as influências do meio institucional que
busca a escolarização do leitor.(SILVA, 1986) 
Giroux (1987) já dizia que o discurso de um intelectual transformador esbarra em um
paradoxo entre  a representação de  seu papel  junto  às instituições  em que  trabalha e  a
representação de seu papel junto à prática político-pedagógica que desempenha nesse espaço,
e   que   é   preciso   questionar   “como   a   dinâmica   da   linguagem   e   do   poder   funcionam
integradamente nos currículos formais e ocultos, de tal maneira a  silenciar efetivamente as
pessoas. 
É interessante notar que P(L) se preocupa em trabalhar com temas relacionados aos
jovens como as drogas, a relação pai e filho, entretanto, quando inquirida sobre os temas
transversais diz veementemente:
Não. Por mim não são trabalhados. (PL/ST/3-6)
P(L) realiza o trabalho sem o saber. Daí dizermos que o professor necessita de melhor
orientação para a sistematização de seu trabalho. Não podemos desconsiderar o que sabem e
fazem os professores, impossibilitando que falem sobre o seu trabalho e que tenham acesso às
teorias para pensar coletivamente e redimensionar a sua prática (KRAMER, 1994). Quando o
acesso às teorias e o repensar a prática são negados ao professor, observa-se a formação de
lacunas, de quebras de seqüência do conteúdo, no fazer pedagógico e, conseqüentemente, na
aprendizagem.
P(L) acredita que os alunos devam ler muitos textos literários para o vestibular, e
procura enfatizar em seus discursos de incentivo à leitura:




[image: alt]Eles não gostam muito de ler, pra eles, a leitura é uma perda de tempo. “Ah, pra que ler
isso?”. Tem que ficar explicando que lá pra frente vai precisar, quando for prestar o
vestibular, precisa muito de ler, textos literários.
 Deixa transparecer um dilema, comum na prática do professor, sobre o que realmente
privilegiar como conteúdo. Ora sua consciência pede para trabalhar os gêneros como propõem
os PCN, ora a força da concepção de língua que permeia seu espaço a impele ceder às
exigências do meio educacional arraigado em convenções tradicionais. E como não se sente à
vontade para trilhar novas propostas, por ainda não ter um conhecimento mais sistematizado
das mesmas, prefere permanecer com o já experimentado. 
Outro dilema para os professores que tem uma prática ainda em teorias tradicionais de
leitura é como realizá-la em sala de aula, revelando dúvidas a respeito de como proceder,  e
revelando também aspectos de sua concepção de leitura:
Eu até gostaria de saber isso, se for tomar a leitura de um por um, né. O tempo é pouco,
tem vez que eu tomo de uma sala, tem vez que eu deixo a critério, sempre têm aqueles que
não gostam mesmo de ler, não sei se têm vergonha, e têm aqueles que gostam de ler, todas
as vezes que tem leitura, querem ler, né. Então, eu não tomo de todos os alunos ao mesmo
tempo, por exemplo, aquele que leu hoje, amanhã é outro, faz um outro tipo de leitura.
(PL/ST/ 3-45) 
Percebemos que P(L) se sente na obrigação de “verificar” a leitura oral dos alunos,
deixando transparecer que, na prática de leitura, essa estratégia é inquestionável. Fica em
dúvida se deve ser realizada com todos os alunos de uma vez e não o faz pelo pouco tempo
da aula. Questionamos que isso pode ser um hábito adquirido no meio educacional e do qual P
(L) não se dá conta, ou ainda uma forma de controle como pode ser visto na aula do dia 06/11.
(V. p.168) 
A metodologia de P(L) com a leitura do livro consiste em leitura fora da sala de aula,
com avaliação escrita e uma discussão sobre o que mais gostaram. 
 Para a avaliação oral, P(L) ressalta que a participação é o critério básico, o que não
deixa de ser uma forma de controle, quando encarada da seguinte forma:
Pela apresentação, a  participação,  você  conhece,  a pessoa  percebe  quando  o
aluno leu o livro todo, ou só pegou o resumo. Eu pego bem essa parte aí, eu  faço
pergunta, né. (PL/ST/ 7-21)
II




[image: alt]Em nossa observação, as aulas dos dias 06/11/2003 e 07/11/2003 podem ilustrar o que
essas observações produzem em sala de aula. Nessas aulas foram trabalhados dois textos do
livro didático “Tecendo Textos: ensino de língua portuguesa através de projetos” de Antônio
de Siqueira e Silva et alii, da editora IBEP, páginas 46 e 47, cujo título era “Você é a favor da
pena de morte?”, apresentando um texto a favor e outro, contra. Para leitura dos textos, como
os alunos já conheciam a rotina, cada um lia um parágrafo sem que a professora apontasse o
aluno. No entanto, foi impossível ouvir a leitura devido à conversa da maioria dos alunos,
assim sendo, a professora pede que reiniciem a leitura. A aula transcorre da seguinte maneira: 
(A) Ah, professora, de novo não!
A leitura é reiniciada por outros alunos. Ao término, a professora pergunta:
(P) Que tipo de texto temos aí? Estudamos três tipos: narrativo, dissertativo, descritivo. 
(A) Dissertativo.
(P) Por quê? IT, o que que comprova que é dissertativo?
(IT) Tá dando uma opinião.
(P) Tá defendendo uma tese.
(A) O que que é dissertativo? Professora, professora, o que é dissertativo?
Não obtém resposta, então, outra aluna responde:
(A-1) É a opinião dela.
(A) Ah.
(P) RQ, comece a ler o texto de novo. 
(RQ) O mesmo texto, professora. Ah, não!
(P) É, o mesmo texto. E tem aluno que está atrapalhando.
A aluna RQ lê somente o primeiro parágrafo, sendo seguida por outros alunos indicados
pela professora.
(P) o que vocês entendem, quando ela argumenta assim “sou a favor da pena de morte,
porém é muito severo e só poderia ser aplicado em caso de crime hediondo”. O que é
hediondo?
(A) O mais grave, né?
(A-1) É os graves.
(P) São os crimes que não têm fiança. É bem grave.
(A) A gente fala a senhora não escuta. (reclama uma aluna)
(P) Agora, vamos ver a opinião da “Ana Paula”. Qual é a idade da “Ana Paula”?
(A) 15 anos.
(P) Presta atenção na opinião da “Ana Paula”. Eu quero que vocês acompanhem, porque
eu posso perguntar pra qualquer um a sua opinião, tá. JE, pode começar. 
(JE) A minha opinião?
(P) Qual foi a porcentagem? Você é a favor da pena de morte? 70,65% das leitoras
responderam....?
(A) Não. (coro)
O aluno JE lê a opinião da “Ana Paula”.
(P) Leia CA, continua a leitura do texto. 
(A) Eeeeh!!!
Toca o sinal.
Por essa aula, é possível observar a leitura como forma disciplinadora, a recorrência da
leitura em voz alta foi uma maneira de punição pela conversa generalizada e a pouca atenção




ao trabalho em sala, já que cada inferência da professora sobre o texto não era ouvida pela
maioria,   somente   um   ou   outro   acompanhava   a   leitura.   O   aviso   de   que   poderiam   ser
questionados sobre o conteúdo da leitura, também é uma forma de coação para obter a atenção
dos alunos, que manifestavam seus protestos com expressões de desagrado, os quais não eram
levados em consideração. Daí a manifestação de alegria e alívio ao tocar o sinal do término da
aula. 
Outro   aspecto   que   devemos   apontar   é   a   interação   aluno-aluno   que   auxilia   na
aprendizagem dos mesmos, no caso, temos uma aluna que conseguiu a resposta para sua
dúvida através de uma colega e não somente com a professora. Isso vem mostrar que não se
deve   descartar   o   trabalho   coletivo,   visto   que   pode   contribuir   no   processo   de   ensino-
aprendizagem, descartando a ilusão de que só ao professor cabe ensinar. 
 Reconhecemos a dificuldade em ouvir a todos em uma sala de aula, pois a cada canto,
a cada espaço, temos um diálogo acontecendo simultaneamente, é impossível para o professor
participar de todos eles. O que queremos enfatizar é o fato de a professora não gostar de
trabalhos em grupos em prol de uma disciplina, porém a interação entre os alunos talvez seja
um dos processos mais ricos de aprendizagem, mesmo sem uma participação mais efetiva do
professor em cada grupo, o jogo discursivo não deixará de contar com sua presença e sua
mediação em sala. É interessante encontrarmos nos PCN o objetivo de ensinar o aluno a
ouvir, quando também não sabemos fazê-lo.
A aula do dia seguinte (07/11) é uma continuidade da leitura dos textos do livro que
transcorre dessa forma:




[image: alt]Assim que entraram, a professora diz que já providenciara a sala de vídeo para
que assistissem  a  um vídeo da  Fundação Mato  Grosso a fim de  servir de apoio ao
concurso de redação oferecido pela mesma. O vídeo é basicamente informativo, e os
alunos mal prestam atenção. Teve a duração de 10 minutos. 
Ao retornarem à sala de aula, a professora escreve na lousa Leitura página 47, pede
ordem e silêncio, mas os alunos estão muito agitados e os ânimos não são contidos.
Quando pergunta quem gostaria de iniciar a leitura, a agitação aumenta porque vários
querem ler.
(P) Chega, chega.
O aluno RA inicia a leitura, porém a conversa continua e pouco se ouve da voz do aluno. 
(P) Vamos fazer silêncio, quem tá conversando. Pede a professora, mas a conversa não
pára.
Uma menina surge na porta da sala e vários alunos se aglomeram para vê-la, até que a
professora percebe e pede que todos sentem e prestem atenção à leitura. Ao final, a
professora pergunta:
(P) Qual opinião é mais fácil comprovar, a da Ana Paula ou da Renata?
(A) Ana Paula. (coro)
(P) Por quê?
(A) Uai, por causa do número... (faz uma careta)
(P) Você é a favor da pena de morte? Levanta a mão quem é a favor? E quem é contra?
Os alunos favoráveis e os não-favoráveis à pena de morte falam ao mesmo tempo, às
vezes se misturam com a voz da professora.
Aqueles que são favoráveis argumentam que há muitos bandidos que praticam crimes
bárbaros e devem ser punidos com a morte porque não acreditam na recuperação de
detentos. Os que não são contrários alegam que a justiça é falha. No entanto, todos
querem falar ao mesmo tempo, inclusive a professora, que em meio à conversa incentiva
que outros alunos falem também. Ela mesma aproveita para comentar o fato recente, na
cidade,  de um  rapaz  que matara  a  própria  mãe porque  esta  desaprovava seu
relacionamento com uma mulher de uma das cidades vizinhas. Há um tumulto de falas que
se sobrepõem.
(A) Deixa eu falar! (grita um aluno) Ele era condenado à pena de morte, ele fica preso 16
anos pra depois ser morto. 
Todos vaiam.
(P) Um de cada vez. 
O burburinho se intensifica, pois aqueles que são contra, tentam argumentar com os que
são a favor. Uns lembram que o meliante que comete crimes hediondos como o caso do
rapaz que matou a mãe, terá um triste destino na prisão, pois os próprios companheiros
de cela se encarregam de fazer “justiça”.
A professora diz:
(P) O Mx vai falar. Ninguém a ouve.
(P) A palavra está com o MX! ( aumenta o tom de voz)
Todos zombam com gritinhos de “Ai”, mas não param de falar. A professora pergunta:
(P) Estão ouvindo? Começa.
(A) Não. (coro)
A conversa generalizada continua até o final, sem que haja possibilidade de iniciar outra
atividade que é colocada na lousa como tarefa.
Antes de dar continuidade à aula de leitura, comenta que deveria passar um vídeo
sobre  o  tema   da   redação que   os   alunos   deveriam   desenvolver  para  participarem   de  um




[image: alt]concurso, e como pudemos observar, o vídeo foi visto, mas o tema não foi abordado em
nenhuma aula posterior que tenhamos presenciado. Ao final do ano, ficamos sabendo que os
alunos não participaram do referido concurso. 
Quanto  à  leitura,  P(L) não   organiza  uma   estratégia  para  trabalhar  com  as
argumentações e opiniões dos alunos quanto ao assunto abordado na leitura, permite que
todos falem ao mesmo tempo, criando-se uma polêmica que poderia ser dirigida de uma forma
que privilegiasse a interação e assegurasse a construção de conhecimentos pela dialogicidade.
A falas transcritas foram escolhidas em meio a diversas outras que se misturavam e que
tínhamos a impressão que eram as ouvidas pela professora. É possível argumentar o fato de
que os alunos têm muito que falar, gostam de se manifestar, e quando vêem a oportunidade,
que não são muitas, querem aproveitá-la.
O   conhecimento   superficial   das   teorias   sócio-interacionistas   ou   experiências   mal
fadadas com grupos de alunos fizeram com que P(L) resistisse à estratégia de trabalho com
grupos menores por ter como conseqüência a bagunça, no entanto, não houve uma “ordem” na
condução do trabalho com o texto na aula observada, porque toda a sala é um grande grupo. 
Ao final da aula, P(L) tenta chamar a atenção para um dos alunos, MX, dizendo aos
demais que deixava a palavra com ele, o que causou uma manifestação irônica pelos alunos
que   achavam   um   protecionismo,   ou  uma  preferência  por  parte  da   professora.   Essas
manifestações irônicas são bastante comuns em sala de adolescentes, e demonstram bem suas
irreverências.
III
Quanto aos alunos, dizem que compreendem que a leitura é mais do que decodificar as
palavras:
Você precisa entender as palavras. (VA/ST/1-8)
Mas não deixam de mencionar que significa acúmulo de conhecimentos:
Ter mais conhecimento, ter mais dados sobre as coisas.(BR/ST/2-8)
A gente aprende um monte de coisas, em livros a gente aprende outras palavras novas,
várias coisas. (CA/ST/4-6).
Definições próprias dos programas de incentivo à leitura veiculadas pela mídia ou
pelas instituições de ensino, ficam bem caracterizadas: 




[image: alt]A gente acaba viajando, a gente tá aprendendo através da leitura, a gente acaba
viajando pela leitura” (RA/ST/5-9), Ler é o   jeito de você aprender mais coisas  que
acontece lá fora, nos outros países. Ler é você aprender, tipo, por exemplo, poder ler é
como você tivesse viajando na imaginação, você tá lá no fato real. (MX/ST/7-10)
As definições dos alunos não apresentam a noção de leitura como forma significativa
de ascensão profissional, como em P(A), por exemplo. As definições deles se assemelham às
da professora quanto ao acúmulo de conhecimento pela leitura. 
Apesar das aulas de leitura observadas, analisamos que os alunos pareciam não possuir
o hábito do diálogo, do debate, uma vez que todos tinham urgência de falar ao mesmo tempo,
o que confirmam as alunas CA e BR ao relatar sobre a aula de interpretação:
A gente faz as perguntas do livro, às vezes é oral, às vezes é escrita (PL/ST/4-32) 
Ela só fez um debate até hoje.(PL/ST/4-34)
Passa a interpretação individual do livro mesmo. (BR/ST/3-5)
Das aulas observadas em que P(L) trabalhou leitura, tivemos a impressão de que não
se tratava de um hábito, de uma prática comum aos alunos quando dizem que não vêem
diferença nas aulas de outras disciplinas e a de Língua Portuguesa em relação à leitura:
É tudo igual, a professora de LP quase não dá leitura pra gente.(VA/ST/1-42)
Acreditamos   que   a   prática   de   leitura   observada   pode   ter   sido   uma   forma   de
contribuição de P(L) à pesquisa, pois o discurso dos alunos demonstra uma realidade diferente
da que foi observada em sala de aula. Por isso, analisando as observações, pudemos notar que,
embora P(L) promova aulas interativas de leitura, as verdades do silêncio estão realmente na
concepção que ela tem de leitura. 
Na interpretação, está atenta à relação de poder entre professor-aluno ao relatar sua
experiência:
Primeiramente, eu o ouço a opinião deles, aí eu dou a minha, quando eu vejo que não está
semelhante à minha, não está batendo, né, com a interpretação do outor. Às vezes, não
está tão correto como deveria, mas eu não falo “não, está errado”. Porque eu já fui
muitas vezes podada por isso, né, eu evito o máximo. (PL/ST/4-6)




[image: alt]Mostra que percebe a interferência que um professor pode exercer na construção de
significados pela instância de poder que lhe é conferida. Assim, em sua prática, toma cuidado
ao   exercer   esse   poder,   procurando,   de   forma   sutil,   “corrigir”   a   interpretação.   Isso   é
extremamente positivo, o que alertamos, porém, é ocorrer de o professor considerar o texto
como fonte ilimitada de significados sem mostrar ao aluno os limites na construção dos
sentidos impostos pelo próprio texto/ discurso. Essa atitude pode trazer graves conseqüências,
por exemplo, o de estagnar o aluno na mesma posição em que está (informação verbal)
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,
quando o objetivo da leitura é exatamente o contrário
Para melhor compreensão do que foi dito, citamos Coracini (1995):
Raramente, se observa, na prática de sala de aula, a concepção de leitura enquanto processo
interativo (leitor-texto, leitor-autor), a partir da recuperação explícita do que se acredita serem
as marcas deixadas pelo autor, únicas responsáveis pelos sentidos possíveis. Mais raramente
ainda, para não dizer nunca (ao menos nas aulas analisadas), a concepção discursiva se vê
contemplada: raramente são permitidas, em aula, outras leituras que não sejam a do professor,
ou melhor, do livro didático que o professor lê e respeita como portador da verdade, como
representante   fiel   da   ciência,   já   que   constitui,   muitas   vezes,   o   único   suporte   teórico   do
conhecimento do professor e das aulas por ele ministradas. (p.19)
Essa  preocupação   em   permitir   todos  os   sentidos,   sem   uma   concepção   de   leitura
enquanto processo interativo, é pertinente quando P(L) diz que na interpretação: 
O que vem na cabeça, eu vou colocando. (PL/ST/7-46),
P(L) aponta apenas tópicos para serem abordados. Não demonstra uma preocupação
com aspectos das condições de produção da leitura ou mesmo com a intertextualidade. E diz
desconhecer o que vem a ser a polissemia da linguagem, por isso não se preocupa em pensar
os diferentes significados que podem ser construídos na interação. 
Na aula do dia 28/10/2003,  P(L) realiza a leitura da charge (fig. 1) da Folha de
S.Paulo, na página 45 do livro didático. 
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contemporâneas, em Rondonópolis-MT.




[image: alt](Figura 1)
A  aula   transcorre  da   seguinte  forma,   a   professora  pede   a  um   aluno   que   leia   os
quadrinhos, e pergunta a todos o que entenderam:
(P) Prestem atenção nos quadrinhos, senão não vai entender. O que você entendeu com
isso aí?
(A) Piratas do Tietê.
(A-1) Que ela tinha morrido.
(P) Morte de quem?
(A-2) Da mulher.
(P) A morte da mulher. Ela pode estar preocupada com os filhos, o marido com quem
mais?
Os alunos falam ao mesmo tempo que a professora, sendo quase impossível distinguir o
que estão falando, pois cada aluno manifesta sua opinião e a professora se atém apenas
em um aluno. 
(P) Agora, vamos pra frente. (as perguntas sobre a charge) “Agora, responda: sabemos o
quê aconteceu de fato?” Sabemos ou não?
(A) Não.
(P) A outra. “É possível imaginá-lo? Explique.”
As respostas a seguir foram identificadas em meio a muitas outras, por ser com as quais a
professora mantinha um diálogo. 
(A) A morte dela, a morte do rio.
(A-1) Professora, tem uma marca de pneu no rosto, ela está no céu. 
(P) É mesmo, RA, muito bem. Eu não tinha visto. (dirige-se a mim como se desculpando)
(A) Ela morreu afogada no Tietê. (ST/1-33)
De acordo com o discurso de P(L), ela inicia sua aula de leitura ouvindo a opinião dos
alunos sobre o texto, portanto, para isso, nessa aula, P(L) faz um questionamento com esse
intuito, pergunta se a mulher estaria preocupada com alguém. Utiliza, a princípio, uma leitura
descendente  baseando-se  em  estratégias  visuais,  inferindo  sobre  a  condição  social  e
psicológica   da   personagem,   declarando   informações   sobre   seu   estado   civil   e   sobre  sua
maternidade “Ela pode estar preocupada com os filhos, o marido com quem mais?”. Essas




[image: alt]inferências não encontram fundamento, pois, não há dados enunciativos ou visuais que as
permitam. O que deveria ser a opinião dos alunos teve um direcionamento mediado por P(L)
proveniente de sua  leitura. Dessa forma,   essas informações são  tomadas não  como uma
possibilidade, mas como verdade, influenciando sentidos que fogem ao contexto.
 Tantas foram as argüições acerca das preocupações da personagem que se misturaram
às da professora, que ficou difícil determinar qual voz estaria sendo ouvida pelos alunos.
Nesse momento, ouviram-se muitas opiniões, mas houve pouca reflexão sobre o assunto. 
A interpretação segue com as questões propostas pelo livro didático, cuja pergunta
inicial foi: “Sabemos ‘o quê’aconteceu de fato?”, sendo destacada a expressão interrogativa “o
quê”, chamando a atenção para a significação de um demonstrativo “aquilo” que ocorreu com
a personagem na realidade. Essa pergunta obteve uma resposta negativa de apenas um aluno,
que fez com que a professora continuasse com uma outra questão que se contrapunha à
primeira:  “É possível imaginá-lo? Explique.”.  Com  essas duas questões, o livro  didático
propõe estratégias de leitura sobre os conhecimentos prévios do aluno a respeito de situações
semelhantes em que os discursos proferidos encaminham para implícitos tanto semióticos
como enunciativos. Por conseguinte, P(L) deveria utilizar tanto o modelo ascendente como o
descendente,   (segundo   Kleiman,1993)   há   um   processamento   interativo   entre   esses   dois
modelos, e critica o uso de apenas um deles, pois pode afetar a compreensão do texto pelo
leitor.  Para  tanto,  é  preciso  uma  mediação   por  diálogos  para  que  o  aluno  não  somente
interprete, mas compreenda os sentidos do texto. 
Duas respostas para a segunda pergunta são identificadas em meio a muitas outras que
chamam  a   atenção  da   professora,  uma  delas   insiste   sobre  a  “morte   do   rio”,  o  que  faz
analogamente à primeira resposta sobre a charge no início da interpretação que o mesmo
aluno disse ser os “Piratas do Tietê” e como não houve elucidação sobre o fato de ser apenas
um título, a dúvida persistiu em outras respostas “Ela morreu afogada no Tietê” como uma
maneira de obter  uma solução.  Como P(L) não sabia  dizer,  pediu  uma opinião  nossa a
respeito, o que nos limitamos a dizer ser um título da charge, contendo a vontade de participar
da aula. A outra resposta que ficou registrada foi quando um aluno faz uma inferência até
então despercebida, a marca de pneu na face da personagem no segundo quadrinho
43
 que é um
sinal que se transforma em signo, isto é, uma identificação de sentido. Essa identificação
certifica   uma  inferência  mais   segura   sobre   um  atropelamento   ao   que  nos   remete   o
demonstrativo “isso” do primeiro quadro. 
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 A imagem da marca de pneu na face da mulher está mais nítida no livro, o que não ocorre com a xerox. 




[image: alt]Observamos que  a interpretação  da charge poderia ser mais  bem explorada   pelas
marcas enunciativas como o fato do homem possuir um triângulo na cabeça com um olho ao
centro determinar sua condição divina e também, quando a mulher ao perguntar se Ele não
poderia ter impedido o acontecido, é porque ela achava que Ele tinha o poder de impedir. Isto
fica claro no terceiro quadrinho. 
A   mediação   deveria   fornecer   aos   alunos   o   conhecimento   do   funcionamento   das
linguagens (verbal/não verbal) a fim de que os mesmos pudessem alcançar a competência
discursiva, pois sem essa competência, o risco pelo qual o aluno passa de se apropriar de
leituras já prontas e acabadas é muito maior. No caso analisado, observamos que a professora
não havia percebido as formações discursivas, e mesmo quando o aluno identifica um signo-
símbolo que auxiliou a interpretação do texto, não houve uma mediação que possibilitasse aos
alunos perceberem o funcionamento pragmático da língua. 
III
Os alunos comentam a prática da leitura que vivenciam na sala de aula, dizendo serem
poucos os momentos para a leitura. O aluno RA diz que leitura é ver através da palavra e não
somente decodificá-la, dessa forma, questionamos se a escola oferece esse tipo de leitura, ao
que responde:
Não, porque a gente lê pouco, né. A gente só leu três (livros), eu só li o último.
(RA/ST/ 5-19) 
Embora   sejam   apenas   três  livros   já   lidos,   RA   não   pôde  ler   todos  por   questões
financeiras, um fato muito freqüente nas escolas públicas, para o qual o professor deve estar
atento,  pois   é  um   dos  fatores   que  impede  muitos  de  obter  uma   proficiência  na  leitura.
Soubemos, contudo, que a esse aluno foi dada uma nova chance, após ter tomado emprestado
o livro da professora.  Os alunos da escola ST possuem um nível econômico diferenciado, ou
seja, há alunos de classe baixa à média alta, por isso que se encontram alunos como RA que
não conseguem realizar algumas atividades exigidas na escola. 
Quanto aos outros alunos relatam que as perguntas da avaliação escrita do livro se
atêm “ao que achou do livro, aos personagens principais, à história” (CA/ST/ 4-28) e não é
realizado nenhum debate nem antes, nem depois da avaliação:




[image: alt]Depois da prova, a professora só fala o outro livro que é pra gente comprar, ler e
daí faz a prova. Ela não debate em sala de aula, porque tem aluno que não lê, ele vai ficar
sabendo da história, né. (CA/ST/ 4- 22)
Segundo MX, a professora L se restringe ao livro didático e aos livros paradidáticos
indicados, não trabalha com outros gêneros textuais, como VV reclama dizendo:
Não (a escola não proporciona leituras que vão ao encontro do meu gosto), porque
a gente não tem opção, mandam e só. Até quando a gente vai usar a biblioteca não tem
livro pra gente. Tem livro pra criança, não tem livro nem jeito pra gente ir também, por
isso que a gente nem tem jeito da professora levar. (VV/ST/ 9-15)
Sobre a interpretação de textos do livro didático, MX comenta:
Quando   ela   passa   o   texto   do   livro   pra   gente   ler,   ela   sempre   passa   aquela
interpretação do texto pra gente fazer, do próprio livro. No outro dia, ela passa olhando a
tarefa, e marca quem fez e quem não fez. Depois ela sai corrigindo. Quando é a resposta
do aluno (pessoal), todo mundo fala alguma coisa diferente, que vem na imaginação.
(MX/ST/ 8-3)
E MX continua comentando como achou interessante a aula do dia 28/10/2003, sobre a
charge:
É ... depois que nós fala, o que nós acha, ela  fala a opinião dela. Mas acho
interessante, cada um pensa uma coisa, né. Igual aquela historinha daquela mulher que
estava com aquela marca (marca de pneu no rosto), foi interessante. Ela falou a opinião
dela (a professora), e todo mundo começou,  um achou que ela foi atropelada, outro
pensou que ela fosse afogada. Cada um dá uma opinião. (MX/ST/ 8-9)
Como disse MX, as opiniões são ditas, mas, como vimos na aula do dia 06/11, não são
discutidas. Vemos nessa fala de MX que a única aula,  de todas  as observadas, em que
conseguimos presenciar um nível de interação que possibilitou a construção de sentidos pelos
alunos foi comentada pelo aluno como referência. Outro fato a ser mencionado é que a
referida aula de leitura da charge (28/10), além de ter sido nossa primeira aula observada de P
(L) é anterior a do dia 06/11, o que confere uma comparação da prática desses dois dias.
Podemos supor que a aula inaugural tenha sido atípica.




[image: alt]Analisamos   que   os   alunos  estão  argumentando  sobre  diversos   aspectos   sócio-
econômicos na questão da leitura, como o fato de não conseguirem adquirir o material a ser
lido, por não oferecerem múltiplas escolhas; a biblioteca não possuir livros diversificados para
atender   o   gosto   dos   alunos,   por   não   haver   um   investimento   maior   para   esse   fim   e,
principalmente, pelo fato de os alunos sentirem que a pouca leitura que realizam, é restrita ao
livro didático ou àquele destinado ao trabalho literário. 
A respeito da interpretação, o próprio aluno considera a discussão, em que se trabalha
com a subjetividade dos alunos, uma prática interessante de leitura e que é pouco praticada,
isso acontece “de vez em quando”:
Ó, de vez em quando, ela manda a gente fazer as atividades, só que tem vez, tipo, a
história acaba, um sabe, assim, só acabou. Aí ela fala ‘o que vocês acham?’, aí a gente
começa a debater. (VV/ST/ 9-29)
Leia-se,   porém,   que   esse   debate   é   a   exposição   de   significados   atribuídos   aos
enunciados verbais e não-verbais. As disseminações de sentido ou a competência discursiva
ficam relegadas aos próprios leitores que devem desenvolvê-las por meio de interações aluno-
aluno como relata BR:
Normalmente ela começa falando o que que o texto quer dizer, aí a gente já
começa que interferir, daí começa o diálogo. A gente, meio que faz... (BR/ST/ 3-1) 
Podemos levantar como hipótese, que as conversas paralelas que tanto interferem nas
aulas de leitura de P(L) podem ter como causa, a necessidade de os alunos estarem interagindo
entre si para uma compreensão melhor do texto. Uma forma de suprir o que não conseguem
com o texto e com a professora. 
P(L) reitera seu discurso acerca da interpretação ser trabalhada no imediatismo da sala
de aula, ao falar que não planeja a leitura focalizando a polissemia do texto por desconhecê-la
e por achar que os alunos não gostam de leitura e também não se preocupam em construir
novos significados e nem fazem muitas perguntas a respeito.
Não nunca pensei nisso. Geralmente os alunos são tão preguiçosos, nem gostam de fazer
pergunta. Outros porque têm vergonha, porque não sabe nada. Tem que ficar cobrando,
cobrando pra ver se entendeu, né. Quando o autor falou esse verbo.(PL/ST/8-14)
Pelo discurso de P(L) observamos que apresenta uma prática de leitura que busca uma
moralização, um sentido a que atribui como sendo importante para os alunos, frisando partes




[image: alt]da leitura  do livro  que  acredita serem uma  espécie de  lição de vida,   ou  uma  forma de
prevenção.  Não realiza uma discussão sobre o texto porque acredita que é uma oportunidade
para os que não leram e não gostam de ler, fazer anotações e obter nota na prova escrita.
Sugerimos que esse momento pudesse ser uma forma de incentivar aqueles que não leram a se
interessarem pela leitura, ao que P(L) rebateu dizendo que já faz esse trabalho quando fala ao
aluno que o livro é bom e que ele está perdendo em não lê-lo.
Não, eu sempre falo: Você está perdendo, o livro é bom demais! Eu tenho o meu,
quem quiser pegar emprestado, pode pegar. (PL/ST/ 4-35)
Incentivar a leitura se restringe à opinião da professora, se ela diz que é bom, deve ser
lido. A interação perde seu valor de convencimento, quer dizer, pela interação seria possível
criar momentos de discussão sobre o assunto que poderiam motivar alguns alunos a procurar
tais partes que acharam interessantes. Se não lessem o livro todo, pelo menos poderíamos
iniciá-los na leitura, e de não-leitores, passariam a leitores iniciantes. 
IV
P(L) fala de seu trabalho com a gramática normativa:
Eu trabalho, geralmente, a gramática em cima do texto, pra não trabalhar solto,
né, porque quanto prestar o vestibular vai ter muita dificuldade, né. Primeiramente eu
trabalho assim: são feitos os trabalhos pra depois entrar dentro do texto. A gramática no
texto, eles têm muita dificuldade para trabalhar no texto. (PL/ST/ 4-17) 
Em seu discurso, notamos novamente uma preocupação com o vestibular, sendo esse o
eixo norteador de seu trabalho. A dificuldade dos alunos em trabalhar a gramática no texto, de
acordo com P(L), é quanto à análise sintática e à morfológica, porque para a professora, o
aluno   não   pode   “ir   pra  frente”   sem   ver   estes   conteúdos,   as   orações   coordenadas   e
subordinadas, mesmo sendo apenas uma revisão na oitava série, posto que já é visto desde a
sétima. Como diz P(L): “Tem no livro da sétima” (5-5)
Em P(L), seu conhecimento sobre a necessidade de se modificar o ensino da gramática
normativa, declara a importância de uma gramática aplicada ao texto, mas ainda focaliza
apenas conteúdos da gramática que o excluem: análise sintática e morfológica. Para isso
acontecer, o aluno deverá fragmentar o texto, com o pretexto para o ensino da gramática,




[image: alt]numa tentativa de amenizar o cunho tradicional que se dá a essa atividade. E, mesmo ela,
declara sendo a sua prática mais “voltada ao modelo tradicional”. Justifica-se:
Eu sempre procuro, assim, estou procurando, né, me atualizar, uma renovação,
mas  a gente tem muitos  anos  de  serviço,  a  gente nunca  deixa de  pegar  os  modelos
tradicionais. (PL/ST/ 6-45)
Por essa justificativa, argumentamos sobre a influência dos chamados “imperativos
didáticos” de Forquin (op.cit.) sobre a prática do professor. Subjugando-o a uma prática
recorrente que abre lacunas dificilmente preenchidas pelos alunos, ficando o novo sempre no
não-dito, no silêncio do professor e no silenciamento do aluno. 
As aulas dos dias 28/10/2003 e 30/10/2003 podem ilustrar como ocorre o trabalho com
a gramática. A aula do dia 28/10 inicia-se pela correção de uma atividade no livro sobre o
texto “Caldeirão Urbano”, p. 45. A atividade se apresenta da seguinte forma:
“Observe as orações a seguir:
a) ‘A   polícia   dá   uma   explicação   imediata   para   esse   índice   elevado?   A
quantidade de armas comercializadas ilegalmente e o fácil acesso à bebida e
às drogas.’
b) ‘E todos viram o brilho da faca na mão de Justino.’
c) ‘Nenhum dos dois presta.’
d) ‘Os jovens convivem com múltiplas formas de manifestação de violência.’
Pense e responda:
1- Em que oração(ões) o verbo precisou de complemento para dar sentido ao
enunciado?
2- Em que oração(ões) o verbo não precisou de complemento?
3- Em qual das orações, o verbo precisou de dois tipos de complementos, ou
seja, precisou responder a duas perguntas: ‘o quê’ e ‘para quem ou para
quê’.
4- Em que oração(ões) o verbo vem regido por preposição
44
, ou seja, vem
acompanhado da preposição?”
A correção do exercício sobre a “Reflexão do uso da língua” como é determinado no
livro, é desenvolvida pela professora:
44
 Observar que não é o verbo que vem regido por preposição, mas o complemento deste. 
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(A) A primeira, “a polícia dá uma explicação imediata para esse índice elevado? A
quantidade   d  de   armas  comerzializadas   ilegalmente  e   o   fácil   acesso   à  bebida   e   às
drogas”.
(P) Qual é o verbo?
(A) “Dá”
(P) Que tipo de verbo é esse aí? 
(A) Transitivo direto e indireto. (fala quase ao mesmo tempo que a professora)
(P) A polícia dá o quê? Para quem? Então o verbo precisa de dois complementos, um é o
OD, e outro OI, tá. Que mais? O número 4.
(A) Não entendi. (o exercício 3)
(P) Não entendeu? Aqui o verbo precisa de 2 complementos, um direto e um indireto.
Número 4. MX, DA, o número 4. “Em que oração ou orações o verbo vem regido por
preposição, ou seja, vem acompanhado da preposição?
(A) Letra “d”. 
(P) Só a “d”? Qual seria outra? E a letra “a”? “A polícia dá uma explicação imediata
para esse ‘para’ aí é o quê? Preposição. É a “a” e a “d”. Qual é a “d”?
(A) “Os jovens convivem com múltiplas formas de manifestação de violência.” 
(P) “Com”, muito bem. Entenderam? Então é a letra “a” e a letra “d”. Quem quer ler o
outro aí, o quadrinho? (ST/1-13)
Por essa correção do exercício, o trabalho com a gramática é baseado em enunciados
soltos extraídos do texto, e não tem no texto seu fim. As orações são retiradas do texto,
desvinculando-as de seu contexto e de outros complementos da sintaxe textual. A professora
trabalha a gramática do texto, mas não para o texto. Este ainda é tratado como estrutura
amorfa quando se ensina gramática. Na explicação da professora a um aluno que diz não ter
entendido a dupla transitividade do verbo, P(L) se atém a repetir, mostrando na lousa quais
eram   os   complementos.   A   “reflexão   sobre   o   uso   da   língua”   fica   distante,   com
questionamentos como: Em que isso auxilia a interpretação ou compreensão do texto? A
mediação do professor deve recuperar essa questão entre outras, para que realmente ocorra a
reflexão sobre o uso da língua e não somente sobre sua estrutura sintagmática.
O mesmo acontece na aula do dia 30/10, pois a tarefa exigida foi a análise sintática de
todos os verbos do texto já lido “Caldeirão Urbano”. Nessa aula, foi analisada somente a
transitividade   do   verbo,  não   houve   inferências   quanto  à   sintaxe   textual,   nem   quanto   à
importância da sintaxe frasal para a compreensão do texto. O aluno reconhece as atividades de
gramática como sendo em quantidades superiores que a de leitura. 
Em uma conversa com todos os alunos da sala no dia 30/10/2003, com permissão da
professora  que  estava   providenciando   o  aparelho   de   retroprojetor   para   a   aula,   disseram
unanimemente   que   há   mais   aulas   de   gramática   e   que   nas   avaliações   há   também   essa
fragmentação, ou seja, a avaliação de gramática não é preparada para ser aplicada ao texto. 




[image: alt]E os alunos relatam que essa baixa freqüência de leitura não é suficiente:
É, ela passa pouca leitura sim. No meu ponto de vista, ela passa pouco, ela deveria
passar mais interpretação de texto. Cada um vai dar sua opinião, além da minha, vai ter
de todos os alunos, todinho. Muito bom! (MX/ST/ 8-23)
O aluno MX se refere a mais interpretação de texto, desde que haja a interação de
todos para a construção de sentidos. Avalia como “muito bom” a possibilidade de ter vez e
voz na sala de aula. Por isso que dissemos que resgatar o conceito dialógico da educação que
põe em relevo a interação como método primeiro da prática pedagógica; o discurso como
lugar das formações discursivas e intersubjetivas, influenciadas por formações ideológicas e
as relações de poder e de significado dessa dialética entre professor-aluno, é privilegiar o
outro, é aceitar que o conhecimento se constitui na heterogeneidade.
Essa heterogeneidade preconiza a dispersão do sujeito no texto (ORLANDI, 1996),
porque  o   sujeito  pode  ocupar  diferentes  posições  no  interior  de  um  mesmo  texto,
representando-o também de maneiras diferentes.
Muitos alunos relatam que, principalmente as mães são assinantes de revistas como
Veja,  Istoé,  Superinteressante,   entre   outras,   sendo   de   fácil  acesso.   Tais   revistas   vão   ao
encontro do gosto desses alunos por trazerem assuntos que são discutidos:
Ah, eu gosto, que nem a Veja. Sabe, tem alguma coisa a mais, me pegou de surpresa esse
negócio da “Angélica” (apresentadora da TV Globo), a gente fez um júri simulado e
justamente, eu tava lendo uma coisa dela, eu achei legal, eu trouxe a revista pra gente
começar a debater. Achei legal. (VV/ST/ 9-39)
As revistas são suportes bastante comuns para os alunos, mas que não são devidamente
aproveitadas  pelos  professores.  Para  P(L),  a  revista   serviu   para  recortes  de  figuras  para
montagem de textos não-verbais (cf. cena 1) e foi esquecida. Os alunos mesmos lembram
como pode ser “legal”, interessante, uma aula em que eles encontrem na revista que lêem o
assunto a ser discutido em sala de aula. Essa descoberta da leitura pode incentivá-los a buscar
novas leituras. 
Verret   (apud  FORQUIN,  op.cit.)   comenta   essa  situação,  dizendo  que   o   processo
didático se beneficia porque há uma transformação do objeto a ensinar, e há uma distância
entre a prática de ensino oferecida na formação docente e a prática de ensino do próprio
docente, o que propicia uma arte de ensinar e não uma arte de inventar. Haja vista que o aluno
não inventa, porque o processo termina no “já sabido”, ou seja, no que o livro didático traz,
nas intenções do autor. Cria-se uma rotinização no trabalho do professor em que o novo, o que




o aluno diz, nunca aparece. Saber o conteúdo adquirido no curso de formação docente não é
saber o conteúdo pedagógico; ter apenas o primeiro, significa ensinar o que já se sabe, mas
mediar o segundo, significa inventar. 
Mclaren (1977) enfatiza a necessidade de se considerar a experiência do aluno como
uma maneira de o professor compreender como se processa a aprendizagem dos conteúdos
por ele mediados. O conhecimento não se constitui por si mesmo, isto é, constitui-se mediante
diversos fatores que se interligam, como as formações ideológicas e culturais experienciadas
pelos   sujeitos/interlocutores   que   servem   como   uma   espécie   de   filtro   para   o   ensino   e,
conseqüentemente,   para   a   aprendizagem.   É   preciso   reconhecer   que   se   as   interferências
ideológicas e culturais afetam o professor na apreensão e construção de significados que serão
posteriormente ensinados aos alunos, estes também são afetados por interferências ideológicas
e culturais próprias no momento da aprendizagem. 
RESUMO




Em P(L) vimos como a política do silêncio ocorre diante de uma concepção ainda
pouco elaborada sobre leitura, em que as teorias são pouco fundamentadas e a prática pouco
sistematizada.
Permanece em P(L) a manutenção do livro didático como único aporte a ser utilizado
em sala de aula, demonstrando como sua prática de leitura fica restrita e limitada: primeiro,
pelas formações ideológicas e epistemológicas do livro didático; segundo, pelas formações
ideológicas e epistemológicas da própria professora que tem nos modelos tradicionais seu
principal balizador.
Essas   formas   do   silêncio   que   calam   o   trabalho   interativo   na   prática   de   leitura,
privilegiando o  individual  em   detrimento  do  coletivo,   tendo a  leitura como  meio
disciplinador, silenciam no aluno a possibilidade de ser interlocutor e atuar junto ao processo
de  aprendizagem  da  leitura,  pois  fica  suprimido  o  trabalho  com  a  subjetividade,  com   a
polissemia e com a intertextualidade. 
A única atividade em que se trabalhou com a subjetividade, devido à inexperiência de
P(L), confidenciada por ela mesma, o que provocou uma prática casual, foi na leitura da
charge  dos   Piratas   do   Tietê.   Isso  despertou   o   aluno   para   uma   interpretação   discursiva-
enunciativa que o agradou, mostrando o seu “excedente de visão” que pode auxiliar a prática
do   professor   em   qualquer   conteúdo.   Daí   enfatizar   a   importância   da   voz   do   aluno   na
construção do conhecimento pedagógico do professor. Outros fatores já enunciados sobre os
primeiros sujeitos também puderam ser observados em PL, como sua definição de leitura se
encontrar refletida na dos alunos, ou o ensino da gramática ser mais privilegiado que a prática
de leitura.




CONSIDERAÇÕES FINAIS
A prática da leitura, como todo fazer pedagógico, está ancorada em representações que
os sujeitos possuem de tudo o que os rodeia, em uma mistura de vozes que se sedimentam e




formam uma única voz. Esta, por sua vez, se mistura a outras e outras se misturam, e outras...
Nessa infinidade  heterogênea,  constituiu-se  o  nosso  trabalho  que   buscou  refletir sobre  a
instalação de uma “política de silêncio” na leitura de sala de aula, no momento da interação
professor-aluno, analisando aspectos da linguagem apontados pelo  paradigma sócio-
interacionista   quanto  ao   caráter  subjetivo   e  polissêmico   da   língua,  à   luz   da  Análise   do
Discurso.
Ao longo de nossa pesquisa, no entanto, deparamo-nos com outros aspectos que se
interligavam aos já selecionados como a intertextualidade e as condições de produção da
leitura, por exemplo, que também foram analisadas a fim de cercarmos melhor nosso objeto –
o   discurso   interacional.   Haja   vista   que   somente   pelo   discurso   é   possível   resgatar   as
concepções de linguagem do sujeito, nosso princípio norteador. 
As concepções de linguagem de cada sujeito mostraram o caminho que devíamos
percorrer, pois apontavam as diretrizes seguidas na prática de leitura, isto é, o modelo de
leitura selecionado pelo professor mediante sua concepção de linguagem assegurou nossa
análise. Ao invés de no emprego dos modelos de leitura ou na combinação deles considerar o
grau de maturidade do sujeito-leitor, a complexidade do texto, o estilo individual na leitura e o
gênero do texto; fatores que deveriam influenciar a escolha de um modelo de leitura utilizado
pelos sujeitos observados, como sugere Kato (1998), houve uma recorrência à concepção de
língua que cada um tinha, priorizando as próprias formações ideológicas. 
A prática de leitura ainda se mantém muito mais no modelo estruturalista, buscando
mecanismos estruturais do texto como nas aulas de P(A) e em fase de transição entre os
modelos estruturais e sócio-interacionista como em P(E) e P(L). Não obstante, concluímos
que os nossos sujeitos apresentam uma concepção de leitura que contempla um discurso em
um grau mínimo de interação, privilegiando um discurso monológico, tendo em vista a pouca
interação na prática de leitura. A imagem do aluno como interlocutor no discurso interacional
é pouco  revelada pela  relação  de  poder  que ainda  permanece  centrada  no  professor, no
controle da leitura. 
A   leitura   em   voz   alta   ou   como   mais   comumente   é   conhecida   a   leitura   oral   é
obrigatória, correndo o risco de concebê-la como única forma de se trabalhar leitura em sala
de aula. Todos os sujeitos argumentam que fazem a leitura oral como uma forma de controlar
a leitura, para assegurar que o texto foi lido. Não sabemos até que ponto podemos considerar
isso como verdadeiro, uma vez que o discurso interacional seria uma forma mais eficaz de se
obter a efetivação da leitura, visto que permitiria uma avaliação da construção de sentidos
realizada pelos alunos.




Para esse impasse, recorremos em nossa pesquisa a Elie Bajard (1994) que realiza uma
diferenciação entre ler e dizer, concluindo que a leitura em voz alta corresponde ao dizer por
estar mais para o enunciado, para a forma fonológica, enquanto ler corresponde à enunciação
que obtemos pela leitura silenciosa, na interação do leitor com o texto.
O exercício do poder é encontrado também na escolha do gênero de texto a ser lido em
sala, pois cabe ao professor essa escolha. Consciente ou não, o professor emprega nessa
escolha,  seus   valores   pessoais,  sociais,   culturais   e   históricos,   em   um   ato   de  reforço   de
estratificação da classe social que devia ajudar a transformar. Os diferentes gêneros textuais
que se diferenciam da tipologia textual, como trouxeram os PCN, são trabalhados visando
adequar o trabalho às exigências de novas diretrizes, pois os sujeitos mencionam os gêneros
sempre como um fato que demonstra sua atualização, ou como uma forma de trabalhar a
estrutura do texto e não os relacionam ao trabalho com a lingüística da enunciação. 
Os PCN são vistos como metas a serem seguidas para mostrar atualização pedagógica,
não   há   uma   busca   de   maior  conhecimento   sobre   como   realmente   trabalhar   com   o   que
propõem os novos parâmetros curriculares. Acreditam que o conhecimento de sala de aula,
como professores que constroem seus próprios currículos (FORQUIN, 1992), basta para lhes
possibilitar a dinâmica da transformação do conteúdo em conteúdo didático. 
Em   nossa   análise,   chama   a   atenção   o   modo   como   os   professores   constroem   os
currículos da oitava série, visando basicamente o Ensino Médio, cujo conteúdo é cobrado no
Vestibular.  Embora  compreendam  que  devem  “facilitar”  para  o   aluno,  não  há  uma
preocupação em facilitar para que se tornem sujeitos reais de seu processo de aprendizagem,
apenas que estejam “preparados” para as informações que vão receber nos anos seguintes,
como  um   “déjà   vue”.   Assim,   há   a   preferência   pela   leitura   dos   clássicos   da   Literatura
Brasileira, uma vez que é uma disciplina que os alunos iniciam no primeiro ano do Ensino
Médio e é cobrado em vestibular. Maingueneau (2004) afirma que ao professor preocupa mais
a avaliação de seu colega que outras implicações do processo ensino-aprendizagem.
Não há como negar a ocorrência da leitura parafrástica que impõe a existência de um
sentido único, literal, sentido  dominante que se institucionaliza como produto da história
(ORLANDI, 1996) por meio de sugestões de como trabalhar o livro didático ou o livro
literário veiculado pelas editoras, por exemplo. E o que deveria ser uma sugestão de sentido
do livro didático, permanece como única verdade na interpretação de textos, ao se acoplar ao
discurso pedagógico, na sua metalinguagem e na sua imagem “cientista”. O bom leitor é
aquele que consegue aproximar sua leitura à do livro. 




[image: alt]Outro dado bastante relevante é que, por outro lado, há uma preocupação com o que
Geraldi (1997) chama de vulgarização das reflexões acerca das atividades com o texto, pois de
acordo com o autor, a inserção do texto na atividade de sala de aula sob outras formas (objeto
de leitura oral, de imitação, ou de fixação de sentidos) provocou tentativas de superação
dessas formas, promovendo um exagero na posição contrária, em que o leitor tem prioridade e
tudo é permitido. O que encontramos é, na verdade, já a reversão desse exagero, implicando
em uma nova radicalização. 
Os sujeitos enfatizam que, na interpretação, tomam cuidado com uma leitura muito
“aberta” do texto, isto é, que permite tudo. Para isso, limitam-na às intenções do autor. O
aluno deve buscar na leitura as intenções do autor em marcas, ou pistas enunciativas QUE
podem ser resgatadas. Portanto, o texto já traz consigo um sentido pronto, finito, basta os
alunos   decodificarem   os   enunciados   que   conseguirão   chegar   à  verdade.   Dessa   maneira,
analisamos uma interlocução às avessas, pois a importância que o “outro” possui no momento
da elaboração do texto, no caso do discurso pedagógico, fixa-se nos profissionais dos anos
seguintes, e não nos alunos.  Sendo assim, o horizonte de possibilidades do professor que é o
movimento entre as ideologias e as utopias (GERALDI, 1996) se restringe à capacidade de o
aluno resgatar ou não essas marcas enunciativas, ou seja, segundo Verret (apud FORQUIN,
op. cit.) é negada ao aluno a descoberta da arte de aprender, porque tudo acaba no já sabido.
Esclarecemos, entretanto, que ao inferirmos sobre a necessidade de atribuir autonomia
ao leitor para construir sentidos não significa, como muitos professores entendem, permitir
tudo. Somente que analisamos uma dicotomia que pende apenas para uma extremidade, ou
seja, que ao temer cair na tentação de tudo permitir, não se permite nada. Centraliza-se o
esforço em resgatar uma intencionalidade do autor, que não sabemos ao certo se é do autor ou
do professor, visto que no momento em que este procura resgatar a dita intencionalidade,
constrói sentidos que se misturam aos daquele. Acreditamos que isso se trata de uma manobra
dos professores para escapar do jugo de serem taxados como tradicionais em sua leitura-
interpretativa, buscando apenas o reconhecimento da palavra no texto. Como expôs Geraldi
(informação verbal)
45
, a   língua não  somente  representa o  que  já   está  posto,  mas
fundamentalmente, cria o novo. Por esse raciocínio, se é possível criar pela linguagem, não se
pode pensar em uma prática de leitura que leve somente ao já dito do texto, é preciso mediar a
construção de novos horizontes de possibilidades. 
Do mesmo modo que Certeau (1994-II), acreditamos que há uma subversão desta
“dita-dura”, que se esconde em atividades silenciosas, transgressoras e que se mantêm longe
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da hierarquização de seus mestres. É o que mostram as análises dos discursos de nossos
sujeitos-alunos, mesmo aplicando uma política do silêncio e ocorrendo o silenciamento, o
excedente de visão da prática pedagógica, também pode ser encontrado no aluno. Isso implica
em aceitar novos olhares e sentidos ao que os alunos dizem, como pudemos perceber pela
interação aluno-aluno que muitas vezes é vista como indisciplina, mas que se conseguíssemos
resgatá-la, teríamos ótimas contribuições para a compreensão da leitura.
A mediação dos professores no processo de ensino-aprendizagem ainda carece de
maiores reflexões, uma vez que percebemos uma participação mínima desses sujeitos no
processo de produção de leituras, através de inferências pouco significativas, da escolha de
modelos de leituras que privilegiam apenas a interpretação de enunciados, da persistência em
uma concepção de linguagem estruturalista, e, principalmente, por não possuir uma formação
que lhes permitam desatolar dessa prática que não avança. 
É importante levantar a questão de uma formação continuada, uma vez que dois de
nossos sujeitos (PE e PL) expõem, em seus discursos, o aproveitamento de qualificações
realizadas   no   CEFAPRO   (Centro   de   formação   de   professores)   que   possibilitaram   uma
transformação em suas práticas pedagógicas. Uma pequena transformação, é verdade, mas que
poderia ser maior, caso houvesse uma continuação dos mesmos. Outro fato que devemos citar
é que essa formação pelo CEFAPRO é oferecida aos professores da escola pública, mostrando
que há uma preocupação por parte dos órgãos educacionais da rede pública com a formação
de seus docentes. Infelizmente não há uma sustentação político-social que mantenha tais
trabalhos.
Nesses dois sujeitos supracitados, sobretudo em PE, o discurso pode ser classificado
como “polêmico”, conforme Orlandi (1996), que é aquele que “mantém a presença de seu
objeto, sendo que os participantes procuram dominar o seu referente, dando-lhe uma direção,
indicando perspectivas particularizantes”. Podemos argumentar ser um tipo de interação em
que temos uma polissemia controlada. PE procura no discurso interacional uma transformação
nas formações imaginárias, promovendo momentos de leituras de mensagens diárias, em que
os alunos trazem para a sala de aula, textos de que gostaram para partilhar com os colegas.
Nesse momento, é possível ouvir a voz do aluno, não somente pela leitura oral, mas pela
escolha do texto. O aluno não é só receptáculo; há uma imagem do aluno mais atuante. O que
se pode vislumbrar também em PL que permitiu que seus alunos escolhessem a maioria dos
livros lidos no ano, embora considerasse a necessidade de um trabalho mais voltado para os
conteúdos destinados ao concurso do vestibular, com gêneros clássicos. Também pudemos
vislumbrar em PE e PL uma preocupação em considerar a interpretação do aluno como uma




[image: alt]maneira de libertá-lo de coerções, no entanto, chamamos a atenção para uma permissividade
que é alienante. 
Esse tipo de discurso não foi encontrado em PA, por exemplo, que se mantém em um
discurso “autoritário”, isto é, cujo referente está oculto pelo dizer, não há interlocutores, mas
um agente exclusivo. Essa classificação traz no seu bojo uma polissemia contida, em que o
percurso   da   comunicação   pedagógica   é   cerceado   pelo   aparelho   ideológico   que   tem   a
metalinguagem e a ciência como meio, quebrando as leis do discurso (DUCROT, 1972). Isso
leva à uma motivação por razões absolutas, incontestáveis, indiscutíveis, quando impõe os
títulos dos livros, ou ao tratar a leitura como pré-requisito a disciplinas futuras. Entre PA e
PL, analisamos experiências diferentes quanto ao caráter polissêmico da língua, sendo que em
PA a prática de leitura sem levar em conta a polissemia mostrou-se em um agravante da
interpretação   do   texto-filme,   levando   –a   a   uma   amarga   experiência;   e   em   PL,   o   seu
desconhecimento sobre o assunto a impede de planejar uma leitura que transponha o dizer.
Em relação a PA, PE e PL analisamos como a concepção de leitura de cada uma é assimilada
pelos seus respectivos alunos, demonstrando a influência da transposição didática no processo
de ensino-aprendizagem.   Uma política do silêncio pela concepção de leitura estruturalista
promove um silenciamento da leitura como prática social, enquanto que uma concepção,
embora em transição, mais voltada para o sócio-interacionismo, possibilita uma leitura com
menos silenciamento devido à dialogicidade e a aceitação da heterogeneidade. 
A rotinização do professor acerca de sua prática de leitura é possível de se estabelecer,
já que não diferenciam muito de sujeito para sujeito. A quantidade de leitura de livros é
estipulada por bimestre, não pelos interesses dos alunos, e com as leituras são feitas as provas
escritas e orais. Estas, normalmente, cobram apenas formas estruturais do texto, deixando
apenas uma questão subjetiva, para obterem um controle maior sobre a atividade do aluno. As
interpretações seguem fielmente o livro didático, não trabalhando com inferências que possam
levar à compreensão do texto. Concluímos por essa rotina, que o professor tem sua memória
de   futuro  (utopias)   diminuída,   sendo   mais   influenciado   pela   sua  memória   de   passado
(ideologias).
A política do silêncio está no discurso assim como está a subjetividade no sujeito, é
importante, pois, que se reflita sobre a maneira de melhor trabalhá-la na sala de aula. O que
dizemos é tão importante quanto o que calamos, por isso o conhecimento epistemológico de
nosso   fazer   deve   constantemente   estar  em   formação,   pois   como   afirma   Perrenoud  
46
,   a
competência específica de traduzir conhecimentos deveria estar no centro da formação inicial,
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mas nem sempre isso acontece. É necessário rever essa formação inicial dos docentes e dar
mais ênfase às competências de transposição didática e de gerenciamento do saber por meio
de uma formação continuada. 
Deixar de dizer X para dizer Y, implica em escolhas, e estas, em ideologias, portanto,
no discurso interacional de nossos sujeitos com seus alunos, pudemos resgatar sua concepção
de linguagem, bem como suas influências na prática pedagógica. A política do silêncio se
instaura quando: 
• O   aluno   não   recebe   estímulos   suficientes   à   leitura   de   diversos   gêneros,
mostrando-lhes a diversidade lingüística;
• A intertextualidade é promovida sem a devida mediação;
• Não   concebe   o   caráter   polissêmico   e   subjetivo   da   linguagem   no   ato   da
interpretação e da compreensão de um texto;
• A formação discursiva do texto não é desvendada;
• Privilegia-se o ensino da gramática normativa;
Como vimos nos discursos, ao professor basta dizer que a leitura é importante para que
o aluno conceba como tal, mas a voz do aluno diz que há necessidade de mais leituras em que
suas vozes sejam ouvidas, pois isso os estimula a ler. A intertextualidade é muitas vezes
promovida pelo/para o professor, não é uma ação mediada para que o processo ocorra no/pelo
aluno. Assim também o é o trabalho com a subjetividade e com a polissemia, uma vez que os
sujeitos concebem somente as intenções do autor; ao que os alunos respondem que gostam de
construir, eles mesmos, os sentidos, constituindo-se autônomos por direito. É nesse momento
que ocorre a principal forma de silenciamento, porque impede que a subjetividade do leitor e
os múltiplos sentidos de um texto se manifestem; isto é calar duplamente. 
A leitura monológica foi encontrada sob diversas facetas, ora pelo excesso de vozes,
ora pela ausência. Isso quer dizer que, às vezes, o professor deixa que todos os alunos se
manifestem de uma só vez, sem fazer uma reflexão das produções de sentido elaboradas pelos
alunos, depois manifesta sua própria conclusão que os alunos podem aceitar ou não; outras
vezes, o professor nada diz, porque supõe que o texto já diz por si só. Mas a imagem do
professor se reveste de cientificidade, é dele o poder de tudo saber, o sentido que elaborou é o
mesmo que o autor teve a intenção de expressar, portanto, a interpretação do professor é a
correta. 
Por fim, analisamos que a gramática normativa ainda é considerada requisito primeiro
para o bom leitor, aquele que sabe a gramática, com certeza, terá um bom desempenho na
leitura. Todavia, os alunos dizem que deveriam ter mais aulas de leitura do que de gramática,




demonstrando que não conseguem visualizar tal fim. E o trabalho da gramática aplicada ao
texto não é de domínio do professor, que se mantém preso aos  habitus  de uma formação
estruturalista, com a fragmentação dos conteúdos. 
Na exposição de nossas análises sobre a prática de leitura, ainda é comum encontrar a
predominância do modelo ascendente em todos os sujeitos. Não encontramos o emprego de
estratégias e/ou dinâmicas de leitura que contribuíssem com a formação de uma competência
discursiva. 
Sabemos que silenciar nem sempre é sinônimo de ocultar, mas ambos, silenciar e ocultar
podem   trazer  conseqüências   ao   processo   de   ensino-aprendizagem  que   dificilmente   serão
recuperadas. Acreditamos que somente pela interação é que se constroem sentidos, que os
textos não os trazem inscritos em seus vocábulos, faz-se necessária a mediação do professor.
Daí a importância do trabalho com a linguagem que possibilite ao aluno uma competência que
lhe permitirá ir além do dito. Convidar o aluno a visitar o silêncio fundador e constitutivo das
palavras é também uma maneira de respeitar sua condição de cidadão. 
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ANEXO
2 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS
ROTEIRO DE ENTREVISTA - PROFESSORES
1. Qual é a formação acadêmica e como se deu o contato com os PCN?
2. O que o professor entende por leitura?
3. O que os alunos entendem por leitura, sob o ponto de vista do professor?
4. Quais os gêneros textuais com que gosta de trabalhar e quais acha fundamental?
5. Como é feita a escolha do livro, texto ou tema para leitura?
6.   Há   uma   elaboração   de   planejamento   específico   para   a  leitura,   quanto   às   suas
estratégias discursivas?
7. O que é imprescindível na interpretação de um texto e o que prioriza?
8. Acredita na transformação do aluno em leitor na oitava série?
9. Qual a influência da escola na leitura enquanto instituição e concepção de sua própria
prática?
10. Em que modelo metodológico se enquadra a sua prática pedagógica?
ROTEIRO DE ENTREVISTA – ALUNOS
1. Como define a leitura e a leitura na escola?
2. Há sentidos do texto que não foram privilegiados durante a leitura?
3. Há o predomínio de um sentido literal ou há excesso de sentidos sem determinações
quanto à sua construção?




4. Participa da escolha de livros, textos ou temas de leituras em sala de aula?
5. Qual (is) os gêneros textuais de que mais gosta de ler? Como ocorre o acesso aos
livros e/ou revistas? 
6. A interpretação ocorre de forma livre, ou baseada no livro didático? 
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Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
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Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
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Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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